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Quando nos dizem que as hidrelétricas vêm 
trazer, para o país e para uma região, a 
esperança de salvação da economia, da 
integração do mundo, a segurança do progresso, 
tudo isso são símbolos que nos permitem aceitar 
a racionalidade do objeto que, na realidade, vem 
exatamente destroçar a nossa relação com a 




A presente tese visa à compreensão de processos aos quais denominamos 
transterritorializações, advindos da construção de grandes obras de infraestrutura, 
especificamente de hidrelétricas e suas barragens, acarretando em alagamentos 
sistemáticos de coletividades na região transposta pelo Alto e Médio Vale do Rio 
Uruguai. Consideramos como dispositivos transterritorializantes todas as 
modificações espaciais sucedidas durante um processo de transmutação da 
paisagem territorial. Para tal, foi inicialmente traçado um pano de fundo, o qual 
envolve e dá a tônica para toda a trama desenvolvida no processo, composto por 
paisagem; matriz energética brasileira; ligações espaciais dadas entre o local e o 
global, fronteira/limite e território; e, finalmente, pela presente crise estrutural de 
autorreprodução do capital, relação social de produção determinante das demais 
vinculações da atual formação social. Uma vez estabelecido o pano de fundo, abriu-
se um leque, o qual possibilitou listar os agentes envolvidos no drama socioespacial 
(por vezes burlesco), bem como dividi-los conforme as atuações baseadas nas 
formações de Estado, da iniciativa privada ou dos atingidos, agregando a realização 
de ”ensaios” sobre os atos dos mesmos, através de pequenas sínteses finalizando 
cada capítulo. Posteriormente, discutimos sobre os vários aspectos abarcados na 
formação do espaço dentro do contexto permitido pelos limites espaço-temporais do 
estudo, destacando a dimensão espacial sob a qual procede toda a pantomima aqui 
apresentada, além de importantes aspectos da formação do Capitalismo Mundial 
Integrado (CMI), dos "espaços globais"; do papel reservado ás organizações 
multilaterais, à espacialidade local e à temporalidade dos alagamentos sistemático 
de coletividades. Feito isso, examinamos os sistemas de objetos técnicos e ações 
interpostos no espaço em questão. Por fim, analisamos os conflitos que, mesmo 
sendo de natureza contraditória ao capital, podem ser por ele ultrapassáveis nas 
atuais condições; as dicotômicas relações de poder envolvidas; os empecilhos ao 
modelo ditado pela lógica hegemônica: durabilidade das coletividades às 
ocorrências transterritorializantes do capital; do procedimento da mídia de massa; e 
a relação social controladora do metabolismo socioespacial sob o qual ocorre toda a 
trama, o Demiurgo em cena: o capital; justificadamente, síntese de todas as análises 
e sínteses precedentes.    
ABSTRACT 
The present thesis attend to comprehending the process which is denominated 
transterritorialization, came from the construction of infrastructure grand works, 
especially of hydroelectric and its dams, resulting in systematic flooding of 
collectivities at the transposed region by the Upper and Middle Uruguay River Valley.  
We considered as devices of transterritorialization all spatial changes occurred 
during the transmutation process of the natural territorial landscape.  For this, was 
prior established a background that involves and gives the keynote for the whole plot 
developed in the process, composed for landscape, Brazilian energetic matrix; 
spatial connections done between the local and the global, boundary/limits and 
territory; and finally, for the actual auto-reproduction structural crisis of the capital, 
social relationship of determinant production of the others ties of the actual social 
structure. Once established the background, a range was opened, which allowed to 
list the agents involved on the socio-spatial drama (sometimes burlesque), as well 
sharing them according to performances based in State formations, private 
enterprise or victims, aggregating the “assay” completion about their acts, through 
small syntheses ending each chapter. Following, we have discussed about many 
aspects covered in the space formation into the context permitted by the study 
space-temporal, highlighting the spatial dimension under which proceeds all the 
pantomime here presented, further than important aspects of the formation of 
Integrated Global Capitalism (IGC), of the “global spaces”, of the performing reserved 
to multilateral organizations, to the local spatiality and the temporality of the 
systematic flooding of collectivities. Accomplished that, was tested the technical 
objects systems and interposed actions in the space in question. Finally, we have 
analyzed the conflicts that even been from contradictory nature of the capital, may be 
for it exceeded in the actual conditions; the dichotomies power relationships involved; 
the obstacles to the pattern dictated by the hegemonic logic: durability of collectivities 
to the “transterritorializational” occurrences of the capital; the proceeding of mass 
media; and the controller social relationship of the socio-spatial metabolism under 
which is occurring the whole plot, Demiurgo in scene: the capital, rightly, synthesis of 
all analyses and preceding synthesis .  
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O Rio Uruguai resulta, predominantemente, da confluência dos Rios Pelotas e 
Canoas. O seu alto e médio curso constitui-se da "fronteira natural" entre os estados 
de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, desde a nascente do Rio Pelotas até a 
fronteira com a Argentina, tornando-se, a partir daí, a "fronteira" geopolítica daquele 
país.  
Em decorrência de derrames basálticos, formações típicas no Sul do Brasil, a 
região banhada pelo Rio Uruguai apresenta, em geral, um solo bastante fértil. O Rio 
cortou profundamente a rocha, formando grandes desníveis topográficos, resultando 
em vales encaixados e com altas declividades.  
Não temos aqui a intenção de estabelecer a caracterização detalhada dos 
elementos de uma geografia física regional, correlata à Bacia do Rio Uruguai. 
Pretende-se, apenas, demarcar aspectos do território em estudo, não na intenção de 
defini-los como uma região totalmente diferenciada em relação ao resto do Brasil ou 
do mundo, mas para poder estabelecer uma fração de espaço comum a todas as 
barragens que serão estudadas nesta tese e a maioria dos outros aproveitamentos 
projetados para a Bacia do Rio Uruguai.  
Por conseguinte, a dimensão regional dada a esse estudo e associada à 
Bacia do Rio Uruguai, destaca-se pela peculiaridade de lá estar ocorrendo 
processos em que intensas modificações, decorrentes de um amplo projeto 
patrocinado pela articulação entre poderes públicos e empresariais, vem 
modificando, sensivelmente, aspectos do espaço geográfico da região demarcada 
entre o Oeste do estado de Santa Catarina e o Norte do estado do Rio Grande do 
Sul. Esse processo de reorganização espacial, ou seja, a ―transterritorialização‖1 
                                                 
1
Transterritorialização constitui-se num processo complexo que parte de um território usado pelas 
comunidades, de uma determinada territorialização; passa por uma desterritorialização e resulta 
numa reterritorialização, ou seja, a efetiva apropriação de um território, a sua desintegração e 
posterior reconstituição como um ―território usado‖ pela e para a lógica do capital, um território 
transnacionalizado. Para Guattari & Rolnik (1986, p. 323), o trinômio T-D-R, que resume a 
organização dos agentes que realizam essa fluidez territorial, é um processo que deve ser entendido 
como um ―(...) conjunto dos projetos e das representações nos quais vai desembocar, 
pragmaticamente, toda uma série de comportamentos, de investimentos, nos tempos e nos espaços 
sociais, culturais, estéticos, cognitivos‖. No entanto, ao estudarmos as transterritorialização, 
pretendemos abarcar estas ações e objetos em processos extremamente complexos, onde a 
volatilidade dos estados não permite definir momentos, mas processos completos, em que o território, 
enquanto ―sistema de objetos e ações‖, transformando-se em estágios do ―espaço banal‖ sob a lógica 
do capital.  
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imposta por confluências de interesses do Capital, é um rico manancial para o 
estudo das modificações impostas por processos de alagamento sistemáticos2 em 
coletividades.   
Desde o final da década de 1960, foram planejados (22) vinte e dois 
aproveitamentos hidrelétricos, a serem realizados em vários pontos do trecho 
brasileiro da Bacia do Rio Uruguai como parte da então política nacional para a 
formação de uma infraestrutura para o desenvolvimento, aproveitando parte das 
características ambientais citadas anteriormente. O projeto fez parte do Plano 
Nacional de Energia Elétrica - 1987/2010 da Eletrobrás (ELETROSUL/CNEC, 
1979a).  
As barragens até hoje construídas, ou em avançada fase de implantação, 
naquela bacia hidrográfica, encontram-se nas regiões banhadas pelo Alto e pelo 
Médio Vale do Rio Uruguai a jusante da fronteira do Brasil com a Argentina. 
Nossas preocupações formuladas na dissertação de mestrado (ESPÍNDOLA, 
1998) em torno desse panorama socioespacial, estão ainda mais vivas nesse 
momento em que o projeto privatista/desnacionalizador dos governos federal e 
estadual se concretizou; e os destinos do setor elétrico, bem como o das populações 
afetadas pelos empreendimentos, estão nas mãos de organizações transnacionais, 
as quais nutrem interesse ínfimo no bem-estar das populações locais e interesse 
máximo no lucro a qualquer preço. Nesse sentido, é bom lembrar que o processo de 
acumulação integrada de capitais, disfarçado pela cognominada ―globalização‖, tem 
um papel decisivo no processo, dando atenção especial ao estudo desta dita 
―globalização‖ na busca por uma homogeneização cultural das instâncias locais, ―(...) 
parece improvável que a ―globalização‖ vá simplesmente destruir as identidades 
nacionais, é mais provável que ela vá produzir, simultaneamente, novas 
identificações ‗globais‘ e novas identificações locais‖ (HALL, 2003, p. 78). 
                                                 
2
 Entendemos por alagamento sistemático de coletividades, a inundação meticulosamente planejada 
pelos agenciamentos constituintes do Capitalismo Mundial Integrado (CMI), que interferem sobre tudo 
aquilo que expresse uma intima relação com o patrimônio material e imaterial de comunidades. Nesta 
tese é o alagamento das coletividades que nos interessa e não as coletividades alagadas, já que o 
fenômeno alagamento é o vetor sob os quais se dão as transterritorializações.  
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As populações e as coletividades são as maiores vítimas deste processo, e a 
dissolução dos seus territórios ontológicos resulta não só na formação de novos 
indivíduos, mas numa atomização na qual a exclusão e a submissão andam de 
braços dados com a miséria e a violência.    
As relações socioespaciais, o caráter do lugar, do poder e do território numa 
perspectiva de reorganização espacial, são aqui entendidas não só como uma nova 
remodelação territorial, mas como uma total alteração nas estruturas de 
sociabilidade, vínculos e mediações materiais; identitários e simbólicos que regulam 
a vivência das populações atingidas desta região.  
Todo o processo de relocação é complexo, com conseqüências diversas para 
os que nele estão envolvidos. Um processo deste tipo pode parecer trivial para um 
olhar desavisado ou tecnicista; no entanto, ele sempre envolve um intrincado 
conjunto de contradições que, por estarem contidos em um único e traumático 
processo, podem ser mais bem decodificados pela pesquisa empírica do que em 
processos que envolvem transterritorializações mais amplas, tal como as 
provocadas pelos movimentos comumente atribuídos à ―globalização‖.  
Assim sendo, é necessário investigar todo o processo de uma forma 
abrangente, avaliando não apenas efeitos considerados diretos, mas levando em 
conta o conjunto de efeitos concretos do empreendimento, sua lateralidade, 
implicações e os desdobramentos que dele resultam. É preciso também entender os 
efeitos desagregadores dos espaços globais, que são, porém, insuficientemente 
reprimidos e/ou remodelados pelos agenciamentos locais.3  
Tendo isto em vista, estabelecemos questionamentos que nortearam os 
conteúdos e reflexões desta tese, os quais estão relacionados abaixo:  
 Quais os espaços de poder que são discerníveis no local dos acontecimentos? 
 Como se dá a formação da renda da água e sua influência na formação do valor 
de troca na atualidade? 
 Quais são as atuais políticas públicas e privadas para gerir os recursos hídricos 
na Bacia do Rio Uruguai? Quais as conseqüências dessas políticas?  
                                                 
3
 Estudo sobre uma situação concreta relacionada a esta interação pode ser encontrado em: 
Espíndola (1998, p. 103 -126).      
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 Que formas de gestão de recursos energéticos privilegiam a preservação do 
sentido de coletividade das populações afetadas podem servir de alternativas à 
matriz energética atualmente colocada em prática, para uso do capital 
transnacional, pelo governo do Brasil?  
 Quais os procedimentos e discursos manifestados nos processos de implantação 
de novos objetos técnicos atuam sobre as coletividades atingidas pelo programa 
de barragens que acarretam alagamentos sistemáticos na Bacia do Rio Uruguai? 
 Qual o impacto das usinas hidrelétricas, sobre a perda de referenciais territoriais 
e da memória das coletividades atingidas? 
 O que a nova conjuntura posterior à construção das hidrelétricas representa no 
imaginário e no cotidiano das populações atingidas? 
 Como se dão as relações de poder e contra-poder, nos contextos relacionados 
aos alagamentos sistemáticos de territórios originários, na região estudada? 
Tais questionamentos preliminares se constituem em mananciais de duas 
questões centrais na presente tese:  
- Quais as efetivas transformações e permanências socioespaciais ocorridas; 
ou que ainda ocorrem no estabelecimento de alagamentos sistemáticos de 
coletividades, decorrentes da construção de hidrelétricas na Bacia do Rio 
Uruguai; e quais suas influências na reestruturação espacial e mental destas 
coletividades? 
- Que agentes estão por trás das intrigas de superfície; e quais os efetivos 
interesses que estão na trama do acontecimento, ou seja, na construção de 
toda a infra-estrutura para a produção de energia elétrica?  
Ante os referidos questionamentos, tem-se, como síntese dessa investigação, 
a seguinte problemática; a qual emerge como fio condutor à hipótese de tese. 
A ocupação e os usos de territórios, sob a influência de recursos hídricos, 
pertencentes às coletividades situadas na Bacia do Rio Uruguai, vem passando por 
várias transformações, oriundas de alagamentos sistemáticos que, por sua vez, 
estabelecem processos transterritorializantes, revelando contradições nas 
dimensões "local/regional" e "local/global", seguindo a lógica que rege as conexões 
do Capitalismo Mundial Integrado (CMI). 
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Temos daí, como Hipótese de Tese, que a integração mundial do Capital, 
utiliza-se de objetos técnicos, os quais acabam por “destruir” coletividades, 
criando e redefinindo novos espaços e relações de poder. 
Delineando melhor as condições acima, para desenvolvimento dessa tese, 
faz-se necessário definir o seguinte Objetivo Geral: 
- Identificar e examinar as decorrências das convergências e correlações do 
capital com os processos de alagamentos sistemáticos impostos, segundo as 
determinações cominadas pela atual matriz energética brasileira as 
populações atingidas por tais empreendimentos, avaliando e criticando o 
papel do Estado e da iniciativa privada nos processos de produção, geração, 
distribuição de energia, gestão de territórios hídricos e de seus entornos; 
distinguindo os agentes do processo, estabelecendo os beneficiários deste 
modelo energético e as resistências daí suscitadas. 
Desse Objetivo Geral derivam as seguintes especificidades: 
1. Discutir as relações de poder, nos casos onde as transterritorializações se dão de 
forma abrupta e massiva, estabelecendo nexos entre o espaço de poder 
correspondente e as implicações recorrentes na formação sócio-espacial; 
2. Dimensionar os impactos socioeconômicos dos alagamentos sistemáticos das 
coletividades atingidas pelas barragens; 
3. Tipificar e demonstrar viabilidade de novas formas de produção de energia; 
4. Demonstrar como as construções do sistema de objetos, indissociavelmente 
correlacionadas aos sistemas de ações, modificam a paisagem e transformam a 
compreensão temporal e espacial do local, formando espaços globais associados às 
transformações territoriais e socioespaciais, nos casos de Itá, Machadinho, Campos 
Novo e Barra Grande. 
Relacionado a esses objetivos e para melhor discutir o real e os sentidos4 dos 
vetores que estão embutidos em mudanças tão profundas do espaço e em suas 
temporalidades, foram utilizadas as seguintes técnicas como forma de coleta de 
dados: entrevistas orais com roteiros de questões semiestruturadas e observação 
participante com agentes dos diversos campos envolvidos no processo de 
                                                 
4
 ―O sentido emerge e se constrói no contexto, é sempre local, datado, transitório. A cada instante, um 
novo comentário, uma nova interpretação, um novo desenvolvimento podem modificar o sentido que 
havíamos dado a uma proposição (...) quando ela foi emitida ...‖ (LÉVY, 1993, p. 22). 
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transterritorialização. É na compreensão das experiências, que o indivíduo constrói e 
conhece a realidade. Através de relatos das pessoas envolvidas no acontecimento, 
pode-se perceber as experiências vividas por elas e, após análise individual, 
identificar convergências ou divergências destas experiências. 
Quanto à técnica de entrevista, optou-se pela qualitativa, por ser 
―essencialmente uma técnica, para estabelecer ou descobrir que existem 
perspectivas, ou pontos de vista sobre os fatos, além daqueles da pessoa que inicia 
a entrevista" (FARR apud GASKELL, 2002, p. 65). A entrevista qualitativa procura 
levantar um universo relacional, isto é, todos os tipos possíveis de elementos que se 
inter-relacionam na situação estudada.  Foram efetuadas entrevistas com os 
seguintes segmentos envolvidos no processo: Coordenação do Movimento dos 
Atingidos por Barragens, atingidos por barragens, administradores e funcionários da 
Eletrosul e dos consórcios gestores dos empreendimentos hidrelétricos, moradores, 
assim como e comerciantes das localidades atingidas, administradores e 
funcionários dos poderes públicos municipais, estaduais (SC e RS) e federais; entre 
outros agentes envolvidos. 
 Diante da finalidade de identificar comportamentos e interações entre os 
agentes que participam dos acontecimentos, bem como a opção pela técnica da 
observação participante, preferimos dar atenção aos elementos sugeridos por Selltiz 
(1975, p. 234-235), como as características do participante; descrição do ambiente 
físico; seus objetivos; o comportamento social e a frequência e duração das 
situações5.  
 Quanto aos componentes estruturais que modularão a tonalidade da trama 
que se apresenta, serão analisados no primeiro capítulo, no que concerne aos 
processos de transterritorialização de populações no território adjacente à Bacia do 
                                                 
5
 Selltiz (1975, p. 234-235) detalha estes elementos mais de perto: Quem são estes participantes, 
como se relacionam, quantos são? Como interagem? Que função exercem? Como as características 
sociais da situação podem ser descritas através de comportamentos que tendem a ser percebidos 
como esperados ou inesperados, aprovados ou condenados, conformistas ou divergentes? Que 
objetivo oficial reuniu os participantes? ―Como os participantes reagem ao objetivo oficial na situação 
dada? Que objetivos – além dos oficiais – os participantes parecem procurar? Serão que os objetivos 
dos participantes compatíveis ou antagônicos? O que os participantes fazem como o fazem, com 
quem e com que o fazem? Com que freqüência e duração? As situações se repetem? com que 
freqüência ocorrem?  
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Rio Uruguai, estabelecendo o fundo sobre o qual se inserem os contextos aqui 
estudados.  
 Desta forma, as questões de fundo estrutural e teórico/metodológicas; a 
Paisagem Regional, a Matriz Energética Brasileira, a conjuntura Global/Local e a 
Crise do Capital, serão consideradas as ambientações, em que os agentes 
perfilados como componentes dos subcapítulos seguintes se relacionam, entram em 
contradição ou se combinam.     
 Já no capítulo dois, no qual se definem os agentes, faremos uma análise 
pormenorizada das instituições, organizações, movimentos sociais e comunidades, 
implicados nos processos de transterritorialização que estão ocorrendo nos 
territórios adjacentes às barragens, decorrentes da construção de hidrelétricas na 
Bacia do Rio Uruguai.  
Cada segmento de agentes envolvidos será aí analisado "separadamente", 
sem perder de vista sua atuação no conjunto complexo da totalidade focada. Assim, 
não se buscará uma decomposição meramente cartesiana que separe as partes, 
supondo que a sua soma é correspondente ao todo. Pelo contrário, pretendemos 
distinguir a ação da parte no conjunto e investigar as interrelações no movimento 
entre elas, os quais estará consubstanciado no item ―O Coro‖. Desta forma, ―cada 
coisa nada mais é que parte da unidade do todo, mas a totalidade não é uma 
simples soma da parte. As partes que formam a Totalidade não bastam para explicá-
la. Ao contrário, é a Totalidade que explica as partes‖ (SANTOS, 2004a, p. 115). 
No capítulo seguinte - A Dinâmica espaço espaço/temporal na Bacia do Rio 
Uruguai - o Espaço será discutido como categoria de análise, ―(...) definido como um 
conjunto indissociável de sistemas de objetos e sistemas de ações‖ (SANTOS,  
2004a, p. 115), uma instância fundamental para o desvelar do contexto, fundado nas 
contribuições de Milton Santos e outros autores afins. Buscar-se-á, desta forma, 
estabelecer os nexos diacrônicos e sincrônicos, das coordenadas globais, locais e 
intermediárias do Capitalismo Mundial Integrado (CMI) de suas manifestações mais 
fundamentais: o sistema financeiro internacional desregulamentado, as 
organizações multilaterais; e das políticas nacionais da área energética, a elas 
associadas. 
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A recorrência e a assincronia, as rugosidades e as dobraduras, como 
corolários de um pensamento que ―(...) é uma cartografia do tempo e do espaço, [na 
qual] a compreensão é a espessura dos lugares‖ (VILELA apud LARROSA, & 
SKLIAR, 2001, p. 233), serão guindadas ao primeiro plano nas preocupações deste 
capítulo. 
   O sistema de objetos técnicos e o sistema de ações indissociavelmente a ele 
relacionado serão motivos de investigação no quarto capítulo. Estes objetos e ações 
remodelaram todas as características espaciais, sociais, econômicas e do território 
adjacente à bacia hidrográfica do rio Uruguai. As grandes hidrelétricas, as barragens 
necessárias para empreendê-las, os alagamentos sistemáticos delas decorrentes e 
os demais objetos recentemente introduzidos na rede sócio-técnica adjacente à 
bacia do rio Uruguai, somente poderão ser examinados numa perspectiva de 
mutação espacial permanente, resultado das ações que atuam sobre tais objetos. 
As barragens e os espelhos d'água, como causadores de mutações 
dramáticas no espaço geográfico, certamente serão tratados com destaque, 
servindo de subsídio, inclusive, para futuras contribuições na discussão sobre novas 
formas de extração de renda, acumuladas, a partir de recursos hídricos.   
No quinto capítulo são examinados os conflitos onde as relações de poder se 
concretizam na ação. O poder ―penetra na estrutura delgada da sociedade: é 
identificável em todos os níveis‖ (CHÂTELLET & PISIER-KOUCHNER, 1983, p. 673), 
revelando 
(...) a natureza de todo o poder, o qual (...) não se situa nem em um termo 
abstrato (o Estado, a lei ou a representação coletiva), nem em uma 
realidade empírica (o governo ou a classe social), mas forma o próprio 





Um ato, para configurar-se concretamente, precipita duas coordenadas 
básicas sucessivas e correlatas: ―Associação entre progresso acumulativo no tempo 
e integração progressiva no espaço‖ (HOPENHAYN apud LARROSA, & SKILIAR, 
2001, p. 268), isto é, uma dimensão espacial e uma temporal. Se a compreensão é a 
espessura dos lugares e o pensamento uma cartografia do tempo e do espaço, as 
relações de poder estão em toda parte. Elas são radiais e estão conjugadas aos 
mecanismos centralizadores de poder. 
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No final de cada capítulo traçamos breves considerações, a guisa de 
fechamento, sem, contudo, esgotar as possibilidades inevitáveis relativas à trama. 
Para tanto, foram denominadas alegoricamente as seguintes expressões para estes 
subcapítulos: ―A Tônica‖ (realce do acontecimento, do processo); ―O Coro‖ (a 
ladainha e a totalidade); ―O Lapso Mors‖ (acerca do hiato decorrido nas 
transterritorializações) e o ―Demiurgo‖ - o Capital – (como sendo a síntese e o 
resultante dos conflitos). 
A conclusão será repertório derradeiro para abrir conexões para futuras 
pesquisas e observar validade da hipótese inicialmente apresentada, capaz de 
prestar-se a desdobramentos em outras produções acadêmicas. 
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1. PANO DE FUNDO: O CONTEXTO 
1.1 NOTAS PARA UMA EPISTEMOLOGIA ENTRE CIÊNCIAS HUMANAS 
 
 
Pois, se o mundo tal como os nossos olhos o vêem, tivesse o 
rigor das adequações, esta visão seria ela própria a ciência; e, 
como os homens não deixarão nunca de ver o mundo com os 
olhos com que vêem, as disciplinas histórico-filológicas, que se 
limitam deliberadamente ao vivido, conservarão sempre a sua 




Só se pode estudar aquilo com que primeiro se sonhou. 
                                                                                    Bachelard 
 
Discutir questões metodológicas é discutir a natureza do objeto de pesquisa, 
mas acima de tudo, é discernir a visão de mundo do sujeito e do conhecimento. 
Segundo Abbagnano a ciência é: 
 
Conhecimento que inclua, em qualquer forma ou medida, uma garantia da 
própria validade. A limitação expressa pelas palavras ‗em qualquer forma ou 
medida‘ é aqui incluída para tornar a definição aplicável à ciência moderna, 
que não tem pretensões de absoluto. Mas, segundo o conceito tradicional, a 
ciência inclui garantia absoluta de validade, sendo, portanto, como 
conhecimento o grau máximo de certeza. O oposto da ciência é opinião, 
caracterizada pela falta de garantia acerca de sua validade. (...) Essa 
garantia pode consistir: 1ª na demonstração; 2ª na descrição e 3ª na 
corrigibilidade (ABBAGNANO, 2000, p.136). 
  
 Esta garantia de validade para a ciência foi primeiramente edificada por Platão e 
Aristóteles, para os quais ciência é o conhecimento demonstrativo que pode ser 
entendido como o ―conhecimento da causa de um objeto, isto, é, conhece-se por 
que o objeto não pode ser diferente do que é‖ (ARISTÓTELES apud ABBAGNANO, 
2000, p. 136). Devido à diferença entre opinião e ciência, Aristóteles ―exclui que 
possa haver ciência do não necessário, ou seja, da sensação e do acidental, ao 
mesmo tempo em que identifica o conhecimento científico como conhecimento da 
essência necessária ou substância‖(ABBAGNANO, ibidem, 2000, p. 136). 
Desde então, a validade necessária aos procedimentos científicos foi mantida 
dentro dos estritos critérios do racionalismo: Descartes estabeleceu o método como 
o princípio racional da inteligibilidade humana pelo modelo da aritmética e da 
geometria, ciências ―desprovidas de falsidades e incertezas‖ (DESCARTES apud 
ABBAGNANO, idem, ibidem, 2000, p. 136) fundadas inteiramente na dedução, 
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enquanto Kant denominava o método como sistema. De acordo com Kant (1983, p. 
406) ―A unidade sistemática é o que antes de tudo faz de um conhecimento comum 
uma ciência, isto é, de um simples agregado, um sistema‖. Contudo Hegel 
sentenciava que ―A verdadeira forma na qual a verdade existe só pode ser o sistema 
científico dela‖ (HEGEL, 1980, p. 07). 
No período clássico da Modernidade (1650/1815) formulou-se uma nova 
concepção para as ciências. O fundamento da concepção descritiva da ciência é a 
distinção baconiana entre antecipação e interpretação da natureza, sendo a 
interpretação a condução dos ―homens diante dos fatos particulares e das suas 
ordens‖ (BACON apud ABBAGNANO, 2000, p. 138). Isaac Newton desenvolve este 
fundamento ao contrapor o método da análise ao método da síntese, que consiste 
―em assumir que as causas foram descobertas, em pô-las como princípios e em 
explicar os fenômenos partindo de tais princípios e considerando como prova esta 
explicação‖. (ABBAGNANO, idem, 2000, p. 138). Já o método da análise consistiria 
em ―fazer experimentos e observações, em deles tirar conclusões gerais por meio da 
indução e em não admitir, contra as conclusões, objeções que não derivem dos 
experimentos ou de outras verdades seguras‖ (ABBAGNANO, idem, ibidem, 2000, p. 
138). 
Outra corrente, mais recente (virada do século XIX para o século XX), 
reconhece, no entanto, como único critério de validade da ciência a sua 
corrigibilidade, isto é, desiste da pretensão de uma garantia absoluta, por abrir 
perspectivas novas ao estudo analítico dos instrumentos de pesquisa disponíveis à 
ciência. Segundo Peirce, qualquer conhecimento humano era passível de falibilismo, 
enquanto, mais recentemente, Karl Popper afirma que o instrumental da ciência não 
é voltado para a verificação, mas para a falsificação das proposições científicas6. 
Aparentemente, as proposições popperianas parecem constituir-se na 
garantia menos dogmática que a ciência pode exigir para sua própria validade. 
                                                 
6
 Chalmers (1993), no capítulo VI, ―As limitações do Falsificacionismo‖, questiona o princípio de 
falsificabilidade afirmando que é justamente por serem as observações falíveis e sua aceitação 
experimental, passível de revisão que refuta a posição falsificacionista. As teorias não podem ser 
conclusivamente falsificadas, porque as proposições de observações no futuro, em outro estágio da 
ciência, podem levar as mesmas teorias tornem-se falsas. As conclusões falsificacionistas são 
impossíveis na medida em que as observações não são totalmente seguras, das quais elas 
dependem. 
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Todavia, esta posição está ligada a uma concepção positivista das ciências que 
pretende estabelecer um gênero de ‗verdade objetiva‘ sem ―futilidades 
(Kleinigkeiten), como, por exemplo, a posição social ou ideológica do pesquisador 
são eliminadas assim delas próprias, apesar de naturalmente desempenharem em 
curto prazo seu papel‖ (POPPER apud LÖWY, 1987, p. 51)7. Esta é uma pretensão 
do positivismo desde Auguste Comte, assim como o reconhecimento da dificuldade 
da aplicação de tal ‗método institucional‘: ―É verdade que as ciências sociais não 
atingiram ainda esta publicidade do método. Isto é particularmente devido à 
influência destruidora da inteligência de Aristóteles e de Hegel‖ (LÖWY, 1987, p. 53) 
(sic). 
O materialismo histórico parece, para muitos pesquisadores das ciências 
humanas da atualidade, uma teoria metodológica muito mais dogmática do que a 
anterior. Mas a apropriação dogmática de certas correntes autoritárias do socialismo 
não deve ser confundida com o rico pensamento de Marx e de muitos dos 
pensadores nele inspirados. 
A metodologia marxista tem, entre outros, o mérito de demonstrar sem 
disfarces a questão da relação entre a posição de classe do pesquisador e os 
métodos de sua pesquisa. ―Não são as idéias que modificam os homens, não é 
suficiente conhecer uma paixão pela sua causa para suprimi-la, é necessário vivê-la, 
opor-lhe outras paixões, combatê-la com tenacidade, em suma, trabalhar-se‖ 
(SARTRE, 2002, p. 25). 
Outro procedimento interessante da metodologia marxista é a delimitação do 
horizonte intelectual que é determinado pela posição de classe do pesquisador (bem 
como dos polemistas ideólogos). Em várias passagens de sua obra8, Marx salienta 
que ―o modo de produção da vida material domina, em geral, o desenvolvimento da 
vida social, política e intelectual‖ (MARX, 1984, p. 437). 
O horizonte intelectual do pesquisador é uma limitação dentro dos 
instrumentos metodológicos utilizáveis. O pesquisador não acostumado com o 
instrumental dos métodos críticos, oriundo do universo metodológico positivista, 
                                                 
7
 Os grifos são de Löwy, os quais eu tomo como meus. 
8
 Na sua Contribuição à crítica da economia política; nos Grundrisses; no Manifesto Comunista; na 
Miséria da Filosofia e no Capital. 
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dificilmente conseguirá manejar o instrumental marxista adequadamente em sua 
pesquisa, como também o marxista ou o pesquisador ―pós-moderno‖ arriscará toda 
a sua estrutura metodológica ao utilizar pressupostos positivistas em seu objeto de 
pesquisa. O horizonte intelectual de um pesquisador, que pretende ser crítico, dentro 
de um universo concreto, sem pré-concepções teleológicas ou ilusões idealistas, 
que compreenda, enfim, que o ―(...) concreto é história e a ação é dialética‖ 
(SARTRE, 2002, p. 30), do pensamento materialista histórico. Neste sentido 
sartriano fica claro como a teoria da práxis deve atuar em relação ao método: ―O 
pensamento concreto deve nascer da práxis e voltar-se sobre ela para iluminá-la: 
não ao acaso e sem regras, mas – como em todas as ciências e técnicas – em 
conformidades com princípios‖ (SARTRE, 2002, p. 31). 
O momento atual é rico em ilusões idealistas e/ou irracionalistas, derivadas da 
alienação determinada pela correlação entre as forças produtivas e as relações de produção e 
que se manifestam em outras esferas da vida material, no simbólico e nas mentalidades: 
Ora, na fase atual de nossa história, as forças produtivas entraram em 
conflito com as relações de produção, o trabalho criador é alienado, o 
homem não se reconhece em seu próprio produto e seu labor extenuante 
apresenta-lhe como uma força inimiga. Uma vez que a alienação surge 
como resultado desse conflito, trata-se de uma realidade histórica e 
perfeitamente irredutível a uma idéia; para que os homens dela se liberem e 
para que seu trabalho se torne a pura objetivação de si mesmos, não é 
suficiente ‗que a consciência se pense a si mesma‘, mas são necessários o 
trabalho material e a práxis revolucionária: quando Marx escreve: ‗Do 
mesmo modo que não se julga um indivíduo a partir de uma idéia que tem 
de si mesmo, assim também não se pode julgar uma … época de agitação 
revolucionária a partir de sua consciência de si‖, ele assinala a prioridade da 
ação (trabalho e práxis social) sobre o Saber, assim como sua 
heterogeneidade. Afirma também que o fato humano é irredutível ao 
conhecimento, que ele deve ser vivido e ser produzido; no entanto, não vai 
confundi-lo com subjetividade vazia de uma pequena burguesia puritana e 
mistificada: transforma-o no tema imediato da totalização filosófica e é o 
homem concreto que ele coloca no centro de suas premissas, esse homem 
que se define, a uma só vez, por suas necessidades, pelas condições 
materiais de sua existência e pela natureza de seu trabalho, isto é, de sua 
luta contra as coisas e contra os homens (SARTRE, 2002, p. 25/26). 
 
Por outro lado, Veyne (1971, p. 265), ao discutir a situação atual do estatuto 
teórico das ciências humanas, enfatiza que ―sabemos bem que a experimentação 
não é toda a ciência, que a ciência é interpretação arriscada de experiências, 
sempre ambíguas e demasiado ricas em pormenores, que ela é uma teoria‖.  
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Isto nos leva a pensar sobre o estatuto teórico das ciências sociais e os 
óbices que se apresentam aos seus métodos.   
Em ciências humanas, deveria não existir sujeito exterior ao objeto de 
conhecimento, nem, tampouco, neutralidade ou distanciamento do pesquisador em 
relação a ele. Os pesquisadores que se apegam à ficção de tal positividade do 
conhecimento das relações humanas, ou são míopes, ou torpes ou, mais 
comumente, são motivados por ―razões‖ extra-científicas, geralmente de caráter 
mercantil, não merecendo a designação de cientistas. Perfazem o tipo mais parcial 
de cientista social, aqueles que escondem seu ponto de vista de classe hegemônica 
ao defender que não há possibilidade de existência para este tipo de visão de 
mundo, como se fosse possível a existência de um único ponto de vista científico e 
objetivo.9 Como já nos advertia Marx, as idéias da classe dominante são as idéias 
dominantes de uma determinada época. 
Oliveira (1998, p. 22) ressalta que ―o método existe para ajudar a construir 
uma representação adequada das questões a serem estudadas‖.  
Porém, devemos tomar cuidado para não recair num procedimento 
metodológico comum hoje em dia nas ciências humanas, que pode ser chamado de 
―procustianização‖10 do objeto de pesquisa.  
Utiliza-se uma metodologia que seja considerada adequada dentro de certos 
parâmetros técnicos e ideológicos. A partir desta delimitação, parte-se para uma 
série de outras até transformar o objeto de pesquisa real, uma realidade objetiva, 
numa abstração teórica parcial e inócua. A substância da cruel realidade é extraída 
de seu sentido concreto e restabelecida como artifício virtual, assim, esquartejado e 
despojado de conteúdo, o objeto é retirado de sua cama de Procusto e depositado 
no berço acadêmico de forma acética e pacífica sem o sofrimento e as alegrias da 
vida, nem as tensões e contradições da realidade social.  
                                                 
9
 Entendemos o positivismo na ciência sendo a separação entre o pesquisador/observador e /objeto 
de estudo/observado 
10
 Dentro do ciclo mitológico de Heracles, o mais famoso herói grego, Procusto era um salteador que 
utilizava um ardil para assassinar suas vítimas e se apropriar de suas riquezas: o viajante, depois de 
devidamente embriagado, era convencido a deitar-se numa cama na qual seu corpo deveria se 
adequar perfeitamente. Caso o corpo da vítima fosse maior do que a cama, Procusto decepava as 
partes excedentes; caso fosse o viandante menor do que a cama de Procusto, era ele esticado até 
que seu corpo se adequasse ao tamanho do leito. Infelizmente para o salteador, num certo dia, 
Heracles passou pelo seu território e o fez provar de seu próprio veneno.    
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Como alertou Sartre: 
(...) o homem existente não pode ser assimilado por um sistema de idéias; 
independente do que se possa dizer e pensar a respeito do sofrimento, este 
escapa ao saber na medida em que é sofrido em si mesmo, para si mesmo 
e na medida em que o saber permanece incapaz de transformá-lo (Sartre 
2002, p. 23). 
 
Um método não pode ter a pretensão de ser ―um projeto de recobrimento total 
e exaustivo de todos os domínios do saber (...) [deve ser] simplesmente um 'modo 
de abordagem'‖ (FOUCAULT, 1990, p. 155/156). Neste sentido, a abordagem das 
formações discursivas11 apesar de suas limitações ontológicas, é um método 
adequado a certas investigações nas quais os métodos objetivistas das escolas 
historicistas, e até mesmo de boa parte dos marxistas, não conseguem atingir, 
devido a sua obsessão com a questão da origem, que não passa de ―um exagero 
metafísico que reaparece na concepção de que no começo de todas as coisas se 
encontra o que há de mais precioso e o que há de mais essencial‖ (NIETZSCHE, 
1985, aforismo 9). A busca desenfreada de uma originalidade na essência das 
coisas permitiu a dissociação entre a esfera natural e a esfera humana, 
possibilitando, assim, a proliferação de não substâncias, de ―híbridos‖ inapreensíveis 
tanto pelas ciências da natureza como pelas ciências humanas, ou por estarem num 
estatuto de correlatividade em relação as duas ou por estarem fora de suas esferas 
de atuação (LATOUR, 2000, p. 8/7 e 19 - 21). 
A discursividade hegemônica apropria-se do enunciado científico em busca 
de legitimação. Os que criticam os teóricos da análise de discurso12 não percebem a 
pertinência de seu uso para uma melhor apreensão da construção da vida social. A 
perspectiva que partilham aqueles que praticam a análise de discurso é de ―uma 
rejeição da noção realista de que a linguagem é simplesmente um meio neutro de 
                                                 
11
 ―Eles [os enunciados, os objetos, enunciados, conceitos e temas] não são critérios pertinentes (...), 
nenhum desses componentes são regras, mas, pelo contrário, são regulados em seu aparecimento e 
transformação possível. A descoberta dessas regras, que disciplinam objetos, tipos enunciativos, 
conceitos e temas, caracteriza o discurso como regularidade e delimita o que Foucault chama 
‗formação discursiva‘. Um sistema de regras de formação determina ‗uma formação discursiva‘. Em 
suma, um discurso, considerado como dispersão de elementos, pode ser descrito como regularidade 
e, portanto individualizado, descrito em sua singularidade, se suas regras de formação forem 
determinadas nos diversos níveis‖ (MACHADO, 1982, p. 163). 
12
 As críticas são dirigidas ao fato de a análise de discurso se dar no interior da fala e dos textos 
formando um amálgama que não deu liga, no qual não há um objeto central. No entanto, se não 
consideramos a análise de discurso como um método, mas sim como um procedimento teremos, não 
só uma mistura inócua, um placebo, mas sim uma rede com pontos de intersecção formando uma 
série de interconexões capazes de dar conta de uma grande amplitude de fatores ligados a um 
acontecimento geográfico, social, econômico ou histórico. 
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refletir, ou descrever o mundo, e uma convicção da importância central do discurso 
na construção da vida social‖ (GILL, 2002, p. 244). 
Concordamos com Foucault (1980, p. 164/165) quando afirma que: 
 
Cada vez mais me parece que a formação dos discursos e a genealogia do 
saber devem ser analisadas a partir não dos tipos de consciência, das 
modalidades de percepção ou das formas de ideologia, mas das táticas e 
estratégias que se desdobram através das implantações, das distribuições, 
dos recortes, dos controles de territórios, das organizações de domínios que 
poderiam constituir uma espécie de geopolítica (...) (FOUCAULT 1980, p. 
164/165). 
 
Aos que argumentam que os interesses de classe podem ser colocados a 
reboque do enfoque metodológico, Bauer citando Habermas, sinaliza que, ―ao 
contrário, eles existem, em primeiro lugar, como condições necessárias para a 
possibilidade da prática de pesquisa, independentemente de que métodos 
específicos sejam empregados: ‗o fato de negarmos a reflexão é positivismo‘‖ 
(HABERMAS apud BAUER, 2002, p. 30). 
A maioria dos estudos desenvolvidos em geografia, história, sociologia e em 
outras ciências humanas, nos anos 1960 e início dos de 1970, partiam de duas 
premissas epistemológicas fortes. Por um lado, a quantificação, a racionalização e a 
sistematização dos positivistas; por outro, o economicismo determinista dos 
marxistas ―ortodoxos‖ e dos estruturalistas althuserianos.  
Estas correntes, em seus postulados extremos, conduziram a uma excessiva 
abstração e teorização. As relações com a realidade concreta e as representações 
que dela fazemos foram, em geral, colocadas em tábula rasa. Interessa-nos, 
contudo, como ficou claro anteriormente, grande parte da literatura marxista e 
marxiana, por buscar, dialeticamente, combinar as contradições relacionais do 
pensar e do ser, da consciência e da vida material, da superestrutura e da base 
econômica, da objetividade e da subjetividade, mostrando que o espaço deve ser 
entendido como espaço social vivido, que desempenha um papel decisivo na 
estruturação de uma totalidade.  
Como afirma Santos (2004a, p. 63/64), qualquer estudo que parta apenas da 
dialética entre forças de produção e relações de produção não nos leva a nenhuma 
clareza metodológica, já que, na atualidade, as duas não podem mais ser separadas 
analiticamente tal a indiferenciação entre elas. Em contraposição, muitos autores 
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marxistas mais recentes podem nos dar subsídios teóricos e metodológicos para 
além das conceituações economicistas, que estabeleçam conexões e ferramentas 
para construção do presente método de pesquisa.   
A Ciência Geográfica, antes considerada, como na expressão de Humboldt, a 
―Física do Mundo‖, vem passando, nos últimos tempos, por reavaliações de seus 
pressupostos teóricos metodológicos, já que não pode se furtar desta conjuntura 
descrita anteriormente. Nas últimas décadas, a Geografia tem buscado permanecer 
atual como campo de reflexão e ação na sociedade, ao se relacionar mais 
intimamente às disciplinas científicas direcionadas à área do conhecimento humano, 
sua prática na realidade. 
Ao fazer essa aproximação, a geografia adquire condições de tornar-se uma 
ciência passível de refletir sobre seu objeto: o espaço geográfico, no sentido que 
lhe confere o professor Santos (2004a, p. 63/64), "como um conjunto indissociável 
de sistemas de objetos e sistemas de ações". Desse modo. 
(...) através de um processo auto-reflexivo que as ciências críticas podem 
chegar a identificar estruturas condicionadoras de poder que, acriticamente, 
se mostram como ‖naturais‖, mas são, de fato, o resultado de uma 
‗comunicação sistematicamente distorcida e de uma repressão sutilmente 
legitimada (BAUER, 2002, p. 33). 
 
Como alerta Oliveira (1998, p. 21): ―Método envolve, sim, técnicas que devem 
estar sintonizadas com aquilo que se propõe; mas, além disso, diz respeito a 
fundamentos e processos, nos quais se apóia a reflexão‖. 
Por outro lado, diferentes objetos de pesquisa exigem diferentes metodologias 
para que se possa desvelar sua natureza, assim, o dogmatismo deve ser evitado, 
pois cega o pesquisador ávido por comprovar o ponto de vista de sua posição de 
classe. Neste sentido, o método é o conjunto de técnicas que se complementam 
umas às outras para analisar um determinado objeto de pesquisa. ―Aqueles que se 
julgam os porta-vozes mais fiéis de seus predecessores, apesar de sua boa 
vontade, transformam os pensamentos que pretendem simplesmente repetir; os 
métodos modificam-se porque são aplicados a objetos novos‖ (SARTRE, 2002, p. 
21). 
Cientes de todas estas dificuldades, legadas pela questão do estatuto 
científico-metodológico das ciências humanas e, em especial, da geografia, 
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procuraremos definir o método conforme o duplo parâmetro envolvido em nossa 
visão de mundo e na natureza do objeto de pesquisa.  
Como Feyerabend (1989) afirma reiteradamente em Contra o Método, as 
principais conquistas da ciência se deram quando seus protagonistas atuaram a 
contrapelo das convenções ou dos métodos, assim se deu com Galileu, Sócrates, 
Einstein, Plank, Darwin, Crick e Watson ou Marx. Mas não devemos nunca olvidar 
que estes revolucionários estabeleceram novos procedimentos metodológicos13 que, 
por sua vez, muitas vezes, transformaram-se em sistemas aplicáveis indistintamente 
a qualquer realidade ou, em algumas correntes contemporâneas, virtualidade. 
Assim ―o método existe para ajudar a construir uma representação adequada 
das questões a serem estudadas‖ (OLIVEIRA, 1998, p. 22). É uma caixa de 
ferramentas que deve ser utilizada com critério, sem dogmatismo nem, tampouco, 
ecletismo, mas sem nunca deixar de construir os referenciais teóricos como 
pressupostos metodológicos a serem buscados e de que estes referenciais são 
frutos de um determinado posicionamento social. 
1.2 A PAISAGEM REGIONAL 
A Bacia do Rio Uruguai14 (Figura: 01, 02 e 03) configura-se topograficamente 
em vales encaixados com trechos de alta declividade, favorecendo outros tipos de 
ocupação humana que não a ocupação extensiva da pecuária, predominante no 
restante da região Oeste de Santa Catarina e Noroeste gaúcho, configuradas 
geograficamente como planaltos contínuos com campos gerais propícios para tais 
atividades.  
                                                 
13
 Que, não incidentalmente, foram logo seguidos cegamente por novos apóstolos dos seguros 
métodos estabelecidos. 
14
 ―A bacia do rio Uruguai abrange uma área de aproximadamente 384.000 km2, dos quais 176.000 
km2 situam-se em território nacional, compreendendo 46.000Km2 do Estado de Santa Catarina e 
130.000Km2 no Estado do rio Grande do Sul. Possui uma vazão média anual de 3.600m3/s, volume 
médio anual de 114 Km3. Estendendo-se entre os Paralelos de 27º e 32º latitude Sul e os meridianos 
de 49º 30‘ e 58º 15‘ WGr, a bacia do Uruguai, em sua porção nacional, encontra-se totalmente na 
região sul, é delimitada ao norte e nordeste pela Serra Geral, ao sul pela fronteira com a República 
Oriental do Uruguai, a leste pela Depressão Central Riograndense e a oeste pelo território argentino. 
Para efeito de estudos, a bacia do Uruguai foi dividida em subbacias: Canoas, Pelotas, Forquilha, 
Ligeiro, Peixe, Irani, Passo Fundo, Chapecó, da Várzea, Antas, Guarita, Itajaí, Piratini, Ibicuí, alto 
Uruguai e Médio Uruguai.‖. In: Bacia do Rio Uruguai. Sítio Aneel. Disponível em: 
http://www.aneel.gov.br/area.cfm?id_area=111. Acesso em 12 de maio de 2006. 
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Lá, nestas terras férteis, mas pedregosas, predomina, desde a época dos 
primeiros pioneiros luso-brasileiros, a pequena agricultura e pecuária. 
A região banhada pelo Alto Rio Uruguai15 e seus afluentes tem uma história 
marcada por conflitos agrários, expansão de fronteiras agropecuárias, violência de 
corporações capitalistas, interferência do Estado em favor dos interesses destas 
corporações e dos latifundiários do planalto, crescimento e decadência da indústria 
madeireira, crescimento da agroindústria capitalista, poluição, desapropriações, 
constituindo-se, muito antes dos interesses hidroenergéticos passarem a dar as 
cartas na região, numa paisagem conflituosa, espaço em constante deslocamento e 
recriação de contradições. 
O início destes conflitos coincide com as primeiras levas de ocupação 
humana de origem européia, na disputa entre Espanha e Portugal pelo controle das 
regiões de produção de muares e de erva-mate.  
 
FIGURA 01 - BACIA DO RIO URUGUAI [TRECHO BRASILEIRO] 
Fonte: ELETROSUL/CNEC Inventário hidroenergético do Rio Uruguai. Relatório Geral. 
Florianópolis, 1979, p. G-18,  
 
                                                 
15
 Considerado assim da junção entre Rios Canoas e Pelotas até o a fronteira com a Argentina, 
quando toma um redirecionamento para o sul. 
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FIGURA 02 - BACIA DO RIO URUGUAI - VISTA APROXIMADA 





FIGURA 03 - BACIA DO RIO URUGUAI E SUB-BACIAS 
Fonte: Termo de referência para o estudo de Avaliação ambiental integrada dos aproveitamentos 
hidrelétricos na bacia do rio Uruguai. Sítio EPE. Disponível em: 
http://www.epe.gov.br/MeioAmbiente/Documents/MeioAmbiente_2/AAI%20Rio%20Uruguai%20-
%20Termo%20de%20Refer%C3%AAncia.pdf . Acesso em 12 de dez. de 2008. 
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Durante o século XVIII, a região foi palco de uma série de conflitos entre 
Espanha e Portugal, seguidos, via de regra, de instáveis acordos de paz que 
estabeleciam novas, e pouco precisas, fronteiras. Esta imprecisão resultou, durante 
boa parte do século XIX, em combustível para a rivalidade entre Argentina e Brasil 
pelo controle da região de Palmas, que abrangia todo o atual Oeste catarinense e 
Sudoeste do Paraná. 
Os constantes conflitos e litígios mantinham a região sem um controle 
político/jurídico estável, caracterizando-a, nos termos da lei imperial de terras de 
1850, como ―terra de ninguém‖, mais tarde denominada, na legislação republicana, 
de ―terra devoluta‖. 
Esta ―terra de ninguém‖ era, no entanto, ocupada por pessoas de origens e 
culturas diversas, desde indígenas renitentes à invasão do homem branco, até 
latifundiários da pecuária extensiva, passando por pequenos camponeses e 
coletores de erva-mate luso-brasileiros, conhecidos como caboclos16. 
A penetração se dava a partir dos caminhos e pontos de paragem das tropas 
e regiões de coleta de erva-mate. 
O crescimento do interesse por esta erva fez aumentar a ocupação da região, 
tanto por populações luso-brasileiras, como por argentinos.  
A resolução dos litígios pela região entre Brasil e Argentina só se deu a partir 
de 1881, com a reivindicação da região pela segunda, pelos termos do tratado de 
                                                 
16
 Paim (2001, p 92/93) nos dá uma idéia do ―homem luso-brasileiro‖: ―Paralelo ao processo de 
expropriação dos indígenas, um novo grupo étnico foi sendo gastado. Trata-se do grupo caboclo, 
luso-brasileiro ou apenas brasileiro. Este grupo não tem claramente definida sua origem, de forma 
que vários autores que têm se dedicado ao seu estudo não chegaram a um consenso. A idéia mais 
aceita é de que este grupo é originário da mistura de índios com bandeirantes portugueses e 
espanhóis que peregrinaram ou se estabeleceram nas fazendas. Como resultado dessas relações e 
destes contatos, foram espalhando filhos pela região. Este grupo caracteriza-se mais pelo modo de 
vida que pelos traços físicos ou cor da pele.  Sua  atividade econômica girava em torno da agricultura 
de subsistência, vivendo da caça, pesca, mão-de-obra na coleta de erva-mate para os comerciante. 
Suas moradias também eram humildemente construídas a pau-a-pique, de chão batido, cobertas de 
tabuinhas ou folhas de palmeira. Não possuíam grande apego à terra, que servia apenas como fonte 
de sustento. Quando cansados de um local, migravam para outro, pois a terra não tinha dono, 
pertencia ao governo e, portanto, era de todos. Criavam alguns animais soltos ao redor de casa. As 
roças de subsistência eram cultivadas longe de casa, longe dos animais. Gostavam muito de festas e 
danças. A idéia de lucro não fazia parte de suas vidas. Enfim, tinham todo um modo próprio de viver, 
completamente diferente dos descendentes de europeus. Suas comunidades se formavam ao longo 
dos caminhos das tropas de gado entre as Missões e Palmas. Tanto os indígenas como os luso-
brasileiros aos poucos arredaram-se da presença dos brancos.‖.  
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Santo Ildefonso entre Portugal e Espanha, que reinterpretava o tratado de Madrid, 
identificando o Rio Chapecó ao Peperí-Guaçu e o Chopin ao Santo Antônio.  
Imediatamente, em 1882, o governo brasileiro construiu a longamente projetada 
Colônia Militar de Chapecó, que em conjunto com missionários combateram os 
indígenas da região, ―limpando-os‖ ou catequizando-os. 
Mal a "questão de Palmas" (HEINSFELD, 1996) foi definitivamente resolvida, 
com decisão da arbitragem internacional do presidente Cleveland dos Estados 
Unidos da América (EUA) em 1895, iniciou-se uma disputa entre Paraná e Santa 
Catarina que envolvia não só os 30.621 km² incorporados ao território brasileiro pela 
arbitragem internacional, mas também os mais de 18.000 km² a leste dos rios 
Jangada e Chapecó, totalizando um perímetro de quase 48.000 km².  
Esta disputa ficou conhecida como a Questão do Contestado e manteve a 
questão da propriedade fundiária e o panorama étnico/cultural da região 
praticamente intocados, o que só se modificou quando a Brazil Railway Company 
recebeu a concessão e passou a construir o trecho catarinense da estrada de ferro 
São Paulo/Rio Grande, recebendo como pagamento pela construção da ferrovia a 
propriedade sobre o território dentro do raio de 15 km de cada lado da ferrovia.   
Esta primeira investida do capitalismo monopolista na região teve como efeito 
a catalisação dos conflitos latentes e, ao introduzir novos conflitos neste contexto 
crítico, deflagrou uma das maiores guerras civis do Brasil no século XX. 
Seguindo a lógica expansionista unívoca do capital, que leva em conta 
somente sua autoexpansão, descartando ou utilizando para seus fins tautológicos 
tudo o mais, incluindo qualquer fator humano, a concessionária monopolista criou 
uma administradora da propriedade, dedicada, basicamente, à extração de madeira 
e venda de lotes a imigrantes, denominada Southern Brazil Lumber & Colonization 
Company (SANTOS, 2000, p. 13/60). 
A Lumber & CC executou uma série de ações de expropriação dos 
camponeses caboclos, destruiu ervais, não pagou a viagem de volta prevista em 
cláusula contratual para os operários, após o término da obra em Santa Catarina, e 
empreendeu o desmatamento sistemático do território sob sua concessão, 
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―desinfestando‖ grupamentos indígenas remanescentes das ―limpezas‖ executadas 
anos antes pela Colônia Militar de Chapecó. 
Ações extremadas levam a reações extremadas e, aos desesperados 
caboclos, restou organizar-se em torno de irmandades religiosas comandadas por 
líderes messiânicos carismáticos, como as de Taquaruçu/Irani (SC) lideradas pelo 
notório monge João Maria, que acabaram chamando a atenção de alguns coronéis 
da região, como o Coronel Albuquerque, o qual pediu providências ao seu aliado 
instalado no governo estadual, Vidal Ramos, contra o ―ajuntamento‖ em torno do 
monge no arraial do Taquaruçu. 
Foi apenas num segundo momento, após a expulsão dos seguidores do 
monge de Taquaruçu, em setembro de 1912, e a morte de João Maria no Faxinal do 
Iraní durante a fragorosa e patética derrota das tropas paranaenses, lideradas pelo 
coronel João Gualberto de Sá, no desastrado combate imposto pelo coronel em 
vinte e dois de outubro de 1912, que a irmandade tomou cunho militar-religioso, 
agora em torno da memória do monge santificado. 
A partir de então, a liderança formal dos ―ajuntamentos‖ passou para uma 
série de beatos e beatas, os ―meninos de Deus‖ e as ―virgens‖, encobrindo a 
liderança efetiva de algumas pessoas que haviam tido contato mais direto com o 
monge, como Manuel Alves de Assumpção Rocha e o casal Querubina e Eusébio 
Ferreira do Santos, que esperavam agora efetivamente armados e organizados para 
a resistência, a volta do monge. Estes ―redutos‖ organizavam-se numa base 
econômica coletivista, sendo caracterizados pelos historiadores como ―comunismo 
caboclo‖. 
Os combates reiniciaram-se em vinte e nove de dezembro de 1913, na 
Taquaruçu reerguida pelos caboclos. Apesar da vitória dos caboclos, as 
comunidades foram se retirando para redutos mais longínquos, próximos, e 
finalmente no interior, da região contestada. 
Em nove de março de 1914, após destruírem o que havia restado do reduto 
de Taquaruçú, as tropas do regimento de segurança de Santa Catarina foram 
derrotadas em Caraguatá, após o que, atacados pelo tifo, os caboclos se retiraram 
para Bom Sossego, dentro do território contestado, criando um mito devoto em torno 
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da invencibilidade dos redutos caboclos, ganhando a adesão da população de 
vastos territórios no Planalto Norte e na região do Contestado e reforçando o projeto 
de construção de uma ―monarquia cabocla‖ no interior do Brasil meridional. 
Ao mesmo tempo, os beatos e suas eminências pardas foram perdendo o 
poder para os líderes de piquetes, a começar por Chiquinho Alonzo. Estes líderes 
militares iniciaram uma grande ofensiva rebelde, a partir do ataque a Canoinhas em 
quatorze de julho de 1914. 
Após dominar efetivamente toda a atual região Central de Santa Catarina 
entre o Rio do Peixe e a linha entre Lages e Curitibanos, com exceção das cidades, 
e estabelecer redutos além mesmo desta região, a ofensiva cabocla arrefeceu após 
a derrota no cerco à cidade de Lages, levantado em novembro de 1914. 
A partir daí, as ações rebeldes se pulverizaram e o novo chefe caboclo, 
Adeodato, se estabeleceu numa posição defensiva em torno do super-reduto de 
Santa Maria. Segue-se a reorganização do exército, a destruição do reduto de Santa 
Maria em abril de 1915 e as operações ―açougues‖ do general Setembrino de 
Carvalho que dizimaram as lideranças radicais caboclas. Em janeiro de 1916, a 
região foi ―pacificada‖, com a rendição em massa dos caboclos (MACHADO, 2004, 
p. 175 - 314), no mesmo ano em que se resolvia a questão territorial entre Santa 
Catarina e Paraná. 
O estado de Santa Catarina agiu, incontinenti, no sentido de controlar a área 
recém-adquirida, fundando os municípios de Chapecó, Cruzeiro (atual Joaçaba), 
Porto União e Mafra, concedendo as imensas áreas de colonização para a Empresa 
Construtora e Colonizadora Oeste Catarinense, ligada ao deputado Abelardo Luz e 
seu pai, o governador Hercílio Luz, a preços bem abaixo do mercado (WERLANG, 
1992, p. 17). 
Esta empresa, entre outras (Quadro: 01), empreendeu uma ampla atividade 
de exploração comercial dos ervais, ao mesmo tempo em que, com o apoio de leis 
como a de 5/03/1925, que estabelecia o final do mesmo ano como prazo para a 
regularização das terras dos posseiros, determinou que todas as terras que assim 
não fossem legalizadas seriam consideradas ―terras devolutas‖, de posse do Estado, 
embora permanecessem ocupadas por indígenas e caboclos. 
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QUADRO Nº 01: EMPRESAS COLONIZADORAS QUE MANTINHAM NEGÓCIOS 
NO OESTE DE SANTA CATARINA 
Empresas Colonizadoras Sede Área de Atuação 
Brazil Development and 
Colonoziation company 
Portland (EUA) Cruzeiro/Joaçaba e Chapecó 
Empresa Colonizadora Luce & Rosa 
Cia. 
Rio Grande do Sul Cruzeiro/Joaçaba e 
Concórdia 
Empresa Colonizadora Ernesto F. 
Bertaso 
Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina 
Chapecó – sede e outras 
áreas 
Companhia Territorial Sul Brasil Rio Grande do Sul Chapecó (Extremo Oeste) 
Sociedade Territorial Mosele, Eberle, 
Ahrons & Cia. (H. Harcker e Cia.) 
Rio Grande do Sul Cruzeiro/Joaçaba 
Empresa Chapecó - Peperi Ltda. Rio Grande do Sul Chapecó - Mondaí 
Volksverein für die deutschen 
Katholiken in Rio Grande do Sul 
Rio Grande do Sul Chapecó – colônia Porto 
Novo/Itapiranga 
Barth, Beneti & Cia. Ltda. (Barth, 
Annoni $ Cia. Ltda.) 
Rio Grande do Sul Chapecó – região de São 
Miguel d‘oeste 
Angelo di Carli, Irmão & Cia. Rio Grande do Sul Chapecó e Cruzeiro/Joaçaba 
Nardi, Bizzo, Simon & Cia. Rio Grande do Sul Chapecó e Cruzeiro/Joaçaba 
Irmãos Lunardi Rio Grande do Sul Chapecó 
Empresa Povoadora e Pastoril 
Theodore Capelle 
São Paulo Cruzeiro/Joaçaba - Concórdia 
Estado de Santa Catarina Estado de Santa Catarina Chapecó – (Itaberaba e 
Itacorubá 
Fonte: NODARI, Eunice Sueli, Persuadir para migrar: a atuação das companhias colonizadoras, in: 
Esboço: Revista do Programa de Pós-graduação em História da UFSC - Florianópolis: 2002, p. 36. 
 
Desta forma, enquanto as empresas de colonização vendiam lotes 
padronizados para famílias de imigrantes europeus, catarinenses, paulistas e, 
principalmente, gaúchos, a maioria dos luso-brasileiros era expulsa para além da 
fronteira agrícola, até que a área em que se estabeleciam também fosse loteada 
pelas colonizadoras. Constituíram-se, deste modo, numa espécie de vanguarda das 
fronteiras agrícolas catarinenses, abrindo caminho para as empresas colonizadoras. 
(...) o caboclo e o índio saíam das terras em que as companhias tinham 
interesse, pela força das armas dos jagunços contratados, ou pela presença 
da justiça e da polícia constantemente manipuladas pelos empresários, ou 
pela aquisição de suas benfeitorias pelos empresários (BORNHOLDT apud 
SANTOS, 2003, p.138). 
 
Assim, os contingentes indígenas e caboclos ficaram sempre em último plano, 
alijados do empreendimento colonizador do Oeste catarinense, sendo massacrados, 
expropriados, preteridos e discriminados até hoje, enquanto as companhias 
colonizadoras promoviam a política de Estado de colonização da região por famílias 
de descendentes de imigrantes, continuando o processo já esboçado no lado 
esquerdo do Rio Uruguai, e nas colonizações feitas pela Lumber idealizada por 
autores que contribuem para o entendimento institucional da região da seguinte 
forma:  
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A região do Alto Uruguai é uma região com predominância de minifúndios, 
cujo sistema de produção é baseado na policultura e sustentado pela mão-
de-obra familiar; neles a etnia dos habitantes marca a forte presença de 
descendentes de imigrantes italianos, alemães, poloneses, austríacos, com 
menor destaque, os gaúchos de origem campestre [sic]. 
 A colonização iniciou-se efetivamente em 1917, (sic) promovida por 
empresas privadas. A divisão e venda de lotes para boa parte desses 
colonos foi realizada por uma empreiteira, a Brasil Railway [sic], que 
construiu o prolongamento da estrada de ferro São Paulo – Rio Grande do 
Sul. Como pagamento da obra, o governo cedeu toda faixa de quinze km de 
largura de cada lado da ferrovia, que a empreiteira loteou e vendeu. Assim, 
o acesso a propriedades rurais tornou-se possível para milhões de pessoas. 
[sic] A demarcação de titulação dessas terras ocorreu através da 
promulgação da nova Constituição republicana, que transferiu para os 
estados a competência sobre as terras devolutas. 
Os imigrantes europeus vieram para a região Sul com o objetivo de 
desenvolver uma agricultura comercial. Desse modo, jamais plantaram só 
para se alimentar, pois, desde o início, seu trabalho deveria produzir 
excedente, visto que deviam pagar as terras que tinham comprado 




Deixando de lado os vários anacronismos deste texto, salta aos olhos ter 
olvidado a colonização cabocla e os indígenas. 
Vislumbra-se melhor medida da colonização da região, lembrando que ―(...) a 
partir de 1920 as famílias rurais ‗de origem‘ chegaram ao Oeste catarinense, num 
processo de migrações sucessivas ligado às estratégias de reprodução social e à 
busca de terras para as novas gerações‖ (BORNHOLDT, 2003, p. 28). 
A introdução da agropecuária capitalista logo embasou, como não é de 
surpreender, a agroindústria capitalista, originária da acumulação de capital 
estudada, a partir do caso do frigorífico Sadia, por Espíndola (1996) em sua 
dissertação ―As agroindústrias do Oeste catarinense: o caso Sadia‖. 
A partir do final da década de 1960, os interesses das agroindústrias 
passaram a predominar, em paralelo com a submissão/integração dos pequenos 
proprietários, por meio do sistema de ―parcerias‖. Estes grupos agroindustriais e 
frigoríficos, que acabaram por formar uma oligarquia local, mantiveram a 
predominância política na região e acabaram, a partir da década de 1970, por 
substituir a família de origem lageana dos Ramos no topo do edifício político 
oligárquico de Santa Catarina. 
                                                 
17
 Os grifos são meus. 
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Nas últimas décadas do século XX, outra rede de interesses capitalista foi 
sobreposta à economia da região, com o início do aproveitamento da ―mina de 
energia‖ encontrada na Bacia do Rio Uruguai, mapeada entre 1965 e 1967 pelo 
Consórcio Canadense - Americano - Brasileiro (CANAMBRA) Engineering 
Consultants Limited. 
No final da década de 1960, como corolário do mapeamento feito por esta 
empresa de consultoria canadense, foi projetada a construção de 25 hidrelétricas na 
Bacia do Rio Uruguai, a maioria no alto curso do rio, a jusante da fronteira com a 
Argentina, ou em seus afluentes, como parte do planejamento estratégico de infra-
estrutura para o desenvolvimento, realizado pelo regime militar que avalizava o 
consenso do bloco burguês nas décadas de 1960/70 (Figuras: 04 e 05). O projeto 
tornou-se institucionalizado ao ser incluído no Plano Nacional de Energia Elétrica - 
1987/2010 da Eletrobrás, logo passando a ser implementado pelos governos 
estaduais do Brasil meridional, através de suas concessionárias de geração de 
energia, centralizadas, na mesma época, na Eletrosul. 
Como adiantamos na introdução do presente estudo, desde o final da década 
de 1960 o governo federal brasileiro planejou para a Bacia do Rio Uruguai a 
instalação destes 25 pontos de aproveitamento de suas águas para a geração de 
energia elétrica, como parte das preocupações governamentais com o aumento, real 
e projetado, do consumo de energia no país. Esses 25 pontos, dos quais dois 
deverão ser binacionais, estão gerando espelhos d‘água artificiais que vêm cobrindo 
territórios que constituem, ou constituíram, núcleos urbanos e coletividades rurais, 
além de meios naturais, como no caso da cidade de Itá, que investiguei em minha 













FIGURA 04 - ALTERNATIVA DE INVENTÁRIO SELECIONADA PARA A PLANTA 
DE LOCALIZAÇÃO DOS APROVEITAMENTOS 















FIGURA 05: APROVEITAMENTOS HIDRELÉTRICOS DA BACIA DO RIO 
URUGUAI 
Fonte: Secretaria de Recursos Hídricos – SRH/MMA Governo do Estado de Santa Catarina, fornecido 
no curso ―Hidrelétricas e meio ambiente‖ dentro da programação da XXV Semana de Geografia da 
UFSC, julho de 2004. 
Obs.: todas as setas apontam em direção à montante dos rios. Os triângulos maiores indicam as usinas 
hidrelétricas de grande porte. O triângulo vazado indicaca a usina hidrelétrica já existente em 1979, data do 
projeto da Eletrobrás. 
 
 
Os interesses internacionais das indústrias eletrointensivas parecem ter 
confluído, neste caso, com os interesses dos frigoríficos e agroindústrias da região, 
que conseguiram constituir um lobby para aumentar a capacidade hidrelétrica a seu 
favor às expensas das comunidades do Vale da Bacia do Rio Uruguai. O 
empreendimento foi realizado, no caso de Itá, com a anuência de muitos 
moradores18. De fato, a conivência da comunidade superou as expectativas dos 
outros envolvidos na trama. 
                                                 
18
 No processo de relocação da cidade de Itá, muitos moradores assumiram a identidade de 
beneficiários das benesses do capitalismo. ―O trabalho de convencimento da ELETROSUL, uma vez 
encampado pela Prefeitura, rendeu belos frutos: logo se formou no meio comunitário da cidade, uma 
mentalidade coletiva de beneficiário, alimentada pela animosidade contra os ―colonos‖ liderados pela 
CRAB - que tinham como bandeira de luta ―Não às barragens‖. Esta bandeira passou a ser vista pela 
população de Itá como uma ameaça aos seus interesses e ao progresso da cidade. Os ―colonos‖, 
durante algum tempo, passaram a ser encarados como inimigos. O movimento da igreja local decaiu 
sensivelmente, devido ao seu apoio à CRAB e sua postura anti-barragens, chegando ao abandono 
total dos dias de hoje, quando as suas portas permanecem fechadas por quase todo tempo‖ 
(ESPÍNDOLA, 1998, p. 94/95). 
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 Embora o reassentamento de boa parte da população de Itá tenha 
modificado grande parte das suas relações tradicionais de convivência e 
sociabilidade, o que valeu, para os habitantes que apoiaram o projeto, foi o ingresso 
na modernidade: para uma estrutura de vivência que consideram satisfatória no que 
diz respeito ao bem-estar social.  
Além disso, os itaienses adquiriram a capacidade de encenar a grande 
caricatura do poder pessoal e da potência comunitária em nível regional, o que os 
levou a ter um simulacro de participação nas tomadas de decisão. Consideramos 
que a comunidade de Itá, nessa intriga de poderes, parece ter uma atitude bastante 
ambígua. A atitude aparentemente favorável que a população apresentou, de forma 
manifesta, após seu convencimento, oculta um ressentimento melancólico. 
De todo o modo, tal atitude da população de Itá não foi seguida pelas 
populações envolvidas nos empreendimentos realizados mais recentemente, como 
discutiremos no quarto capítulo. 
A paisagem ambienta uma trama aberta, onde novos agentes entram a cada 
momento. 
A longa duração na confecção deste trabalho me deu a oportunidade de 
estudar alguns deles no momento de suas manifestações preliminares. Eles serão 
conhecidos conforme adentrarmos mais profundamente na fiação de Aracne, que 
seguiremos no desenrolar dos próximos capítulos. 
É o momento de examinarmos outro componente que perfaz o pano de fundo 
sob o qual se desenrola toda a ação que incide sobre os objetos estudados nesta 
tese: a Matriz Energética Brasileira. 
1.3 A MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA  
1.3.1 O setor elétrico e a política energética brasileira 
A partir da Revolução Neolítica, a humanidade passou a se apropriar de 
recursos naturais para suprir suas necessidades. Podemos datar da revolução 
subsequente (ocorrida em algumas regiões privilegiadas do mundo, como os vales 
dos grandes rios afro-asiáticos e nos altiplanos andino e mexicano, que possibilitou 
o aparecimento das cidades, do Estado e da civilização), a formação de um meio 
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técnico em que se estruturaram as primeiras civilizações. A força hidráulica era 
fundamental em tais civilizações, sendo assim, as técnicas mais avançadas do 
período inicial desta revolução são ligadas ao uso de recursos hídricos. Desta 
maneira, formou-se um vasto cordão de civilizações ―de regadio‖ entre o Mar 
Mediterrânico e o Mar da China, com uma contínua paisagem, só interrompida pelos 
grandes desertos e formações montanhosas, onde se destacavam diques, territórios 
irrigados ou drenados e, até mesmo, motores à força hidráulica (desenvolvidos na 
Assíria por volta do ano 1000 a.C.). 
As primeiras fases do período de modernização capitalista, 475/1620, 
1620/1750, respectivamente, não modificaram sensivelmente a conformação 
espacial herdada dos períodos anteriores, debalde a grande expansão da escala 
geográfica no período e suas consequências no que viria a ser o 3º mundo. Foi 
somente a partir do período posterior Revolução Industrial - 1750/1870, o terceiro, 
que teve início a transformação fundamental do espaço atingido pela revolução 
tecnológica que dá nome ao período. Formou-se aí o meio técnico industrial, 
predominante no quarto período, Período Industrial - 1870/1945 (SANTOS, 1992, p. 
23). 
Durante o período revolucionário industrial (3º) que se descobriu o uso da 
energia elétrica, mas é somente a partir do período industrial propriamente dito 
(1870/1945), com a invenção do dínamo, que sua utilização se torna generalizada, 
tornando-se uma das bases energéticas da expansão capitalista do período que vai 
de 1880 a 1914. 
Foi o período da construção das grandes estradas de ferro pelo mundo afora, 
desbravando a Sibéria e o Oeste norte-americano, interligando os principais centros 
produtores, portos, centro políticos e consumidores em combinação com o 
espetacular aumento da tonelagem da frota mercantil. Mas foi também a era do 
dínamo, do telégrafo, da fotografia, do telefone, da iluminação elétrica e das 
Exposições Mundiais, que incentivavam a massificação das máquinas e produtos 
industriais e o conhecimento de mercados longínquos e regiões exóticas, além das 
últimas tecnologias de ponta. Em toda esta ―Segunda Revolução Industrial‖ a 
energia elétrica era o motor da inovação, coroando os trabalhos pioneiros de H.C. 
Oersted, A.M. Ampére, M. Faraday, A. Marconi, J.C. Maxwel e T. A. Edison. 
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Em 1882, T. Edson instalou a primeira linha de iluminação pública na cidade 
de New York, alimentada por uma termoelétrica19, estabelecendo uma tendência que 
logo retirou de circulação a vedete modernista das city de meados do século XIX: a 
iluminação pública a gás ou óleo. 
Enquanto as invenções de Edison disseminavam o uso público e privado da 
energia elétrica nas ruas e residências, o dínamo, inventado por Werner Siemens, 
em 1867, difundia as cidades-fábricas do final do século. 
A produção de energia elétrica tornou-se rapidamente um setor estratégico da 
economia capitalista transnacional já na época de formação dos monopólios 
(1870/90), atendendo as demandas crescentes das indústrias e das cidades. A partir 
daí, a produção de eletricidade, juntamente com os derivados de combustíveis 
fósseis e os metais finos, passou a ser a base da indústria pesada em expansão, 
colocando os setores de energia elétrica, de derivados do petróleo, do carvão e do 
aço entre os mais monopolizados da nova economia transnacional. 
Concomitantemente, a eletricidade e seus aparelhos de difusão tornavam-se 
arquétipos da modernidade, iniciando uma longa trajetória de associação ideológica 
entre eletricidade e modernização - seja numa formação capitalista ou de transição 
socialista, basta lembrar-se do pretenso20 lema de Lênin adotado por Stálin: 
―Socialismo é eletrificação e coletivização".  
Durante o período entre guerras, o aumento da produção de energia elétrica 
foi fundamental para o crescimento dos novos setores industriais de transformação e 
de metais não ferrosos. Mesmo no pós-guerra, com a difusão mundial do fordismo, 
assim como na era da informática, com a dita ―desindustrialização‖, o setor de 
energia elétrica vem mantendo e ampliando o seu papel fundamental. 
                                                 
19
 As turbinas de geração de energia hidráulica já haviam sido desenvolvidas no início do século. Em 
1824, C. Burdin apresentou à Academia de Paris projetos de turbinas de ação e reação e propôs, 
pela primeira vez, o nome turbina. Mas foi apenas em 1827 que outro pesquisador, Fourneyron, 
inventou a primeira máquina hidráulica praticamente utilizável, que se transformou posteriormente na 
turbina de reação. Finalmente, em 1834, o mesmo Fourneyron constrói e instala sua turbina para uma 
queda de 108 m, potência de 25 kW e rotação de 2200 rpm. 
20
 É verdade que Lênin nunca estabeleceu esta dicotomia, mas também é fato que o regime pós-
revolucionário efetivamente adotou este lema como prática. Ver: BORJA, Luis Arce. Imagens 
religiosas e coloniais. Sítio A Nova Democracia, Ano III, nº 24, abril de 2005. Disponível em: 
http://www.anovademocracia.com.br/index.php/Imagens-religiosas-e-coloniais.html. Acesso em 12 de 
maio de 2007. 
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A dependência da sociedade contemporânea em relação à energia elétrica é 
tão, ou mais pronunciada, quanto sua dependência em relação aos combustíveis e 
metais. O crack energético que, no início da década de 1970, evidenciou a 
dependência metabólica em relação a estes recursos por parte do atual sistema de 
reprodução da vida material, tornou-se o sintoma mais manifesto da crise estrutural 
do sistema do capital21.  
Aquela crise não foi somente uma ―crise do petróleo‖, senão também uma 
crise de produção de energia elétrica. Entre as reações das economias centrais do 
sistema capitalista destacou-se a transferência de grande parte da indústria pesada 
dos países hegemônicos, com destaque para as indústrias eletrointensivas (que 
utilizam grandes quantidades de eletricidade), para os países periféricos22, 
principalmente aos que apresentavam um bom potencial de geração de energia 
hidrelétrica ou termoelétrica, intensificando uma tendência que já podia ser 
verificada desde fins da década de 1950.  
Seguindo as diretrizes desta nova ―divisão internacional do trabalho‖23, o 
governo militar brasileiro programou uma política de construção de grandes 
hidrelétricas, custeadas por um profundo endividamento externo, fornecendo, desta 
forma, energia barata para as indústrias transnacionais e para os aglomerados 
urbanos que cresciam desordenadamente em decorrência do êxodo rural, fruto do 
aprofundamento das relações capitalistas no campo. As indústrias eletrointensivas 
das empresas transnacionais foram instaladas em grande número, o que levou os 
planejadores contratados pelo governo militar a projetarem novos aproveitamentos 
para o fornecimento de energia hidrelétrica, dentre eles os localizados na Bacia do 
Rio Uruguai. 
Após a consolidação do Estado civil e as desastradas políticas de 
estabilização ―heterodoxas‖ dos anos 80, estabeleceu-se, durante a década de 
                                                 
21
 Uma caracterização da atual crise do Capitalismo como uma Crise Estrutural do Capital encontra-
se em: Mészáros (2002). No subcapítulo 1.5, aprofundarei a análise desta questão de fundo.    
22
 O Japão, num exemplo extremo desta política, proíbe a produção de alumínio em seu território 
desde o fim da década de 1970. 
23
 Durante a década de 50, as políticas dos países industriais relativas à transferência da indústria 
pesada dos países industriais para países periféricos estavam mais ligadas a pressões e 
preocupações ambientais destes países do que a questões político-econômicas. Por isso, essas 
políticas eram muito menos generalizadas do que o foram nas décadas posteriores. 
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1990, uma série de governos neoconservadores24 que levaram a tento uma 
desastrosa política energética, inspirada no Consenso de Washington,25 com 
reflexos no aproveitamento dos recursos hídricos. A política de privatização destes 
governos não só entregou grande parte da infraestrutura energética do país para 
conglomerados transnacionais como a ALCOA, a Tractebel-Suez, a AEP-American 
Eletrical Power, o Citicorp, o BHP Billiton, entre outros (Quadro: 02); como concedeu 
a elas o controle efetivo de nossos rios e da população ribeirinha, deixando nas 
mãos do capital internacional não só nossa infra-estrutura, mas também parte do 
território nacional e de nossa população.  
Não é por acaso que, hoje, os Estados têm cada vez mais dificuldade em 
controlar não só a economia de seus países, mas seus próprios territórios, já que 
cedem aos conglomerados econômico-financeiros transnacionais alguns dos bens 
mais inestimáveis para a soberania de uma nação, sua energia, sua água e, porque 
não, sua população, que assim se transmuta, definitivamente, em bem alienável. 
Foi dentro desta realidade histórica que se construiu a matriz energética 
brasileira a qual, após as pioneiras experiências durante o Império26, manteve-se 
sempre baseada na construção de plantas hidroenergéticas. 
 
 
                                                 
24
 Termo que considero mais exato, para o movimento econômico-ideológico hoje hegemônico, do 
que o mais comumente utilizado ―neoliberalismo‖, já que seu ideário foi desenvolvido e executado por 
partidos Tories (conservadores) tanto no Reino Unido, quanto nos Estados Unidos. Não é por acaso 
que os estadunidenses utilizam neoconservador, e não neoliberal como denominação para a atual 
ideologia hegemônica. Exemplos práticos dessas experiências foram os governos de Margareth 
Thatcher (There is not alternative), a ―dama de Ferro‖, na Inglaterra, e o hollywoodiano 
―ator/presidente‖ norte-americano, Ronald Reagan, no início da década de 1980. 
25
 Série de conferências e reuniões de cúpula, em que estavam presentes proeminentes políticos da 
América Latina e dos Estados Unidos e conhecidos economistas ligados ao neoliberalismo e ao 
monetarismo macroeconômico. 
26
 ―No Brasil a primeira demonstração de iluminação elétrica ocorreu no Rio de Janeiro, em 1879, 
quando da inauguração da estação central da Estrada de Ferro D. Pedro II. A seguir, em 1883, o 
imperador inaugurou em campos (RJ) a primeira rede de iluminação pública, alimentada por uma 
máquina a vapor. Nesse mesmo ano ocorreu a primeira experiência de geração hidrelétrica em 
Diamantina (MG), quando uma pequena usina foi instalada no Ribeirão do Inferno por uma empresa 
interessada na exploração de diamantes. Em 1887 foi criada no Rio de Janeiro a Companhia de 
Força e Luz, que teve curta existência. São Paulo começou a contar com a energia elétrica em 1889, 
quando se inaugurou a usina termelétrica Água Branca. Também nesse ano entrou em operação 
aquela que é considerada a primeira usina hidrelétrica do País e da América do Sul, denominada 
Marmelos, Localizada no rio Paraibuna, em Juiz de Fora (MG)" (SANTOS, & REIS, (org‘s), 2002, p. 
17/18). 
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QUADRO 02 - POSEIDON - OS SENHORES DAS ÁGUAS 
Tractebel-Suez: Subsidiária belga do conglomerado francês de exploração de água, Suez, S.A..  A 
Tactebel está construindo a barragem de Cana Brava, no Rio Tocantins, com US$160 milhões em 
financiamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).   Controla também as barragens 
de Itá e Machadinho (Rio Uruguai) e adquiru a concessão para construir mais barragens no Tocantins.   
 
Alcoa: A maior empresa de alumínio do mundo, com sede nos Estados Unidos, vem se beneficiando 
de cerca de 200 milhões de dólares anuais através do uso de energia subsidiada da barragem de 
Tucuruí (que inundou cerca de 2.820 km2  de florestas tropicais) para sua fábrica de alumínio, 
Alumar.  Planeja construir três grandes barragens na Amazônia que inundarão comunidades 
indígenas e reservas ecológicas.  São sócios também em barragens no Rio Pelotas e Uruguai, no Sul 
do Brasil. Tem parceria também nos Rios Pelotas e Uruguai no Sul do Brasil.  
 
BHP Billiton: A maior empresa de minérios do mundo, sediada no Reino Unido, é sócia da ALCOA 
no controle da Alumar e planeja barragens para a Amazônia.  Também é acionista de peso na Cia. 
Vale do Rio Doce.  
 
Citicorp: Banco dos EUA que tem parte do controle da Cia. Vale do Rio Doce (CVRD), a maior 
empresa de mineração do Brasil, e da fábrica de alumínio Albrás junto a um consórcio japonês.  Está 
unindo-se a Alcoa e Billiton em planos de novas barragens para a Amazônia.  
 
AES: Empresa sediada nos EUA. É o maior investidor privado no Brasil. Tem o controle da CEMIG, 
que em parceria com a CVRD está construindo barragens como as de Aimorés, Igarapava e Porto 
Estrela que expulsarão milhares de famílias.  
 
American Eletrical Power (AEP): Empresa sediada nos EUA, principal acionária da barragem de 
Lajeado, no Rio Tocantins.  15.000 pessoas foram expulsas pela barragem e o reservatório já está em 
enchimento. Mas a maior parte dos planos de mitigação dos impactos sociais e ambientais ainda não 
foram implementados, levando promotores públicos a acusar que há "fraude" no processo de 
licenciamento.  
 
Eletricidade de Portugal: Associada à AEP na barragem de Lajeado, planeja quatro novas 
barragens no Rio Tocantins.  
 
Southern Company (USA): Associada à AES no controle da CEMIG.  
 
Electricité de France: Associada à AES no controle da Light.  
 
Duke Energy (USA): Proprietária de barragens no Rio Paranapanema e da usina termelétrica de 
Corumbá (Rio Paraguai, no Pantanal)  
 
Endesa (Espanha): Proprietária da barragem de Cachoeira Dourada Fonte.  
Fonte: Sítio do MAB: www.mab.org.br .Acesso em 12/03/2005. 
 
Nos próximos subcapítulos, procuraremos estabelecer algumas constantes e 
variáveis que o processo histórico brasileiro carimbou na matriz energética brasileira, 
para melhor avaliar as peculiaridades e repetições dos processos atuais que estão 





1.3.2 A política energética brasileira: do II Império ao final década de 1960 
Em 1883, apenas um ano depois de Thomas Edison ter iluminado a Pearl 
Street, em Nova Iorque, a cidade de Campos, Rio de Janeiro, instalou a mesma 
tecnologia, gerando eletricidade através de uma usina termoelétrica. Esta funcionava 
com uma máquina motriz a vapor que, acionando três dínamos, tornava possível a 
iluminação de 39 lâmpadas. Esse foi o primeiro serviço de iluminação por energia 
elétrica pública municipal do Brasil e da América do Sul. No entanto, a disseminação 
do uso da energia elétrica só teve início de fato no final do século XIX, já sob o 
regime republicano. 
No Brasil, a primeira usina geradora de energia elétrica foi uma hidrelétrica, 
pressagiando o modelo futuro. A Usina de Ribeirão do Inferno, instalada em 1883, 
que visava ao fornecimento de energia para o reincremento da mineração na região 
de Diamantina - MG. Entretanto, no último ano da monarquia, já se instalara uma 
usina para fornecimento de luz elétrica às cidades do Sudeste, com a Hidrelétrica de 
Marmelos, próxima a Juiz de Fora - MG, inaugurando o modelo de construção de 
hidrelétricas de grande porte. 
Durante a Primeira República, implantou-se um modelo privatista na 
produção, transmissão e venda de energia elétrica cujo marco principal foi o 
estabelecimento da São Paulo Railway, Light and Power Company Limited, 
conhecida como Light, em 1899. Este modelo privatista dominado por capitais 
estrangeiros privilegiou a produção a partir de hidrelétricas, mas alguns estados 
importantes, como o Rio Grande do Sul, baseavam a produção de sua energia 
elétrica em termoelétricas, com o uso de carvão mineral como principal combustível. 
Desta forma, durante todo o período, a produção de eletricidade a partir de 
termoelétricas manteve-se em torno de 25% do total produzido em todo o país. 
Embora o expressivo aumento na produção de eletricidade nos primeiros 
anos do século XX27, foi somente na década de 1920 que se deu o grande salto na 
produção de energia elétrica no país, após a conquista, pelas geradoras e 
distribuidoras estrangeiras de energia elétrica, através dos serviços de iluminação e 
transportes públicos. Naquela década, a produção de energia saltou de 349,6 MW, 
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 Segundo dados da ELETROBRÁS, a produção aumentou de 12,08 MW, em 1900, para 349,6 MW, 
em 1920 para 349,6 MW (ELETROBRÁS, 1988).  
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em 1920, para 778,8 MW em 193028. O monopólio das concessionárias estrangeiras 
se firmou favorecido, também, pelo federalismo então vigente e a consequente 
negociação direta entre aquelas e oligarquias locais, com ganhos mútuos, aliado à 
inexistência de uma definição entre a propriedade das quedas d‘água e a 
propriedade de seu entorno. 
Na região Sul, as primeiras iniciativas de produção elotroenergética29 deram-
se de forma esparsa, em torno da demanda por iluminação pública das maiores 
cidades da região. Na maioria dos casos, foram instaladas pequenas termoelétricas 
à lenha, os loco-móveis, que geravam iluminação aos bairros centrais das cidades e 
eram geralmente operados por pequenos empreendimentos privados. 
O sucesso do locomóvel, que utilizava a vasta matéria-prima existente na 
região, inibiu, num primeiro momento, a construção de hidrelétricas na região Sul. 
Somente a partir de 1909, com a construção da usina de Piraí, em Joinville - SC, a 
geração de hidroeletricidade experimentou suas primícias na região. Seguiram-se ao 
empreendimento pioneiro as usinas de Maroím, em Florianópolis - SC, em 1910; de 
Serra do Prata, em Paranaguá  - PR, em 1910; de Pitangui, em Ponta Grossa - PR, 
em 1911 e, finalmente, a de Passo Fundo -RS, em 1912. 
O perfil dos empreendimentos de geração/distribuição de energia seguiam o 
mesmo padrão privatista adotado em nível nacional, atendendo aos interesses das 
nascentes indústrias e da iluminação pública das sedes governamentais e das 
oligarquias locais e favorecendo a ação dos monopólios como a South Braziliam 
Railways Company Limited, do mesmo grupo, encabeçado por Percival Farquhat, 
que construiu a Ferrovia São Paulo-Rio Grande ou a American & Foreign Power 
                                                 
28
 Se tivéssemos os números de 1910 ou 1915 e pudéssemos calcular a capacidade ociosa das 
usinas por volta de 1920, provavelmente o impacto numérico observado seria bem maior, já que os 
números de 1920 já refletem o salto de produção e demanda referido, iniciado em meados da década 
anterior. 
29
 "A iniciativa de dotar a capital do Rio Grande do Sul com um moderno sistema de iluminação 
pública foi dos franceses Aimable Jouvin, cônsul e representante comercial, e S. Dernuit, engenheiro 
que representava a empresa francesa Gramme. Os dois criaram, em 1887, a Cia.. Fiat Lux. Uma 
usina termelétrica, alimentada à lenha, foi instalada próxima à área portuária, junto à cidade. Em 
pouco tempo algumas ruas do centro passaram a contar com a novidade. Novidade que também 
chegou na capital do Paraná logo em seguida, com a implantação de uma pequena termelétrica em 
1889. A iluminação elétrica em Curitiba foi iniciativa da Companhia de Água e Luz do Estado de São 
Paulo, que havia obtido a concessão municipal (1892). Em seguida (1898), o empresário José  Hauer 
assumiu a concessão do serviço de iluminação e instalou a usina de Capanema‖ (SANTOS, & REIS, 
(org‘s), 2002, p. 19). 
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Corporatio (AMFORP), que dominava a distribuição de energia nas duas maiores 
capitais do Sul na década de 1920.  
Somente com as mudanças estruturais advindas da conjuntura nacional, esta 
―matriz energética sulista‖, que destoava do resto do Brasil pelo largo uso de energia 
termoelétrica, mas seguia o padrão local e privado de iniciativa, como até então era 
feito no resto do país, iria se modificar.  
Até a reestruturação política iniciada com a, assim chamada, Revolução de 
1930, o Brasil não tinha uma legislação específica para o aproveitamento e gestão 
dos recursos hídricos. Com a referida reestruturação, o governo federal passou a 
desempenhar o papel de normatizador da utilização de recursos minerais para fins 
energéticos. Em 1931, o governo centralizou a distribuição de autorizações e 
concessões para novos aproveitamentos hidrelétricos, em 1933 instaurou o 
Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), no qual se destacava uma 
Diretoria de Águas (depois Serviço de Águas) para normatizar a exploração de 
energia hidrelétrica, estabelecer concessões e legislação de recursos hídricos. 
Finalmente, em 10 de julho de 1934, através do Decreto 26.234, foi 
instaurado o Código de Águas, regulamentando o setor de águas e energia elétrica. 
Esta legislação manteve-se como o instrumento fundamental de normatização dos 
recursos hídricos até 1997 quando, em consonância com os princípios estabelecidos 
pelo Consenso de Washington e administrados pelas instituições financeiras 
multilaterais, como Banco Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimento, o 
governo do presidente Fernando H. Cardoso estabeleceu o novo Código de Águas, 
por meio da Lei Federal nº 9.433/97, subsumindo o novo panorama de gestão de 
recursos hídricos.  
O código de 1934 distinguia, pela primeira vez, a propriedade das quedas d' 
água da propriedade em seu entorno, assim como da do solo e do subsolo, 
consagrando o regime das autorizações e concessões governamentais para o 
aproveitamento de recursos minerais e hídricos (notadamente os hidrelétricos). 
Estabelecia, também de forma pioneira, algumas regulamentações concernentes à 
proteção ambiental frente aos aproveitamentos energéticos, em particular, dos 
hidroelétricos, como no art. 143, do capítulo I, do livro III:  
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Em todos os aproveitamentos de energia hidrelétrica serão satisfeitas 
exigências acauteladoras dos interesses gerais: 
a) da alimentação e das necessidades das populações ribeirinhas; 
b) da salubridade pública; 
c) da navegação; 
d) da proteção contra inundação; 
e) da conservação e livre circulação do peixe; 




Infelizmente, estas providências ―acauteladoras‖ não passaram de letra morta 
frente aos interesses em jogo na expansão do setor elétrico nos anos seguintes. 
Naquela época, a energia elétrica passara a representar papel fundamental 
na economia brasileira e na infraestrutura dos centros urbanos. A capacidade 
instalada aumentara para 1.243,8 MW em 1940 e para 1341,6 MW em 1945, já o 
consumo das duas metrópoles industriais - Rio de Janeiro e São Paulo - crescera 
250% no período 1930/45.   Respondendo a necessidade de estabelecer um órgão 
centralizador das políticas energéticas, para administrar este setor em acelerada 
expansão, foi criado o Conselho Nacional de Água e Energia Elétrica (CNAEE), 
subordinado diretamente à Presidência da República. 
Embora o aumento da produção, a demanda de energia não era suprida 
adequadamente, acarretando interrupções de fornecimento e racionamento, como o 
de 1942.  
A situação era especialmente problemática no Rio Grande do Sul, onde a 
Amforp, que monopolizava o fornecimento na Grande Porto Alegre através da Cia. 
de Energia Elétrica Rio-Grandense (CEERG), não investia na modernização nem na 
ampliação do sistema de geração e fornecimento, enquanto as cidades do planalto 
simplesmente não tinham um sistema de aprovisionamento de energia que pudesse 
suprir seu crescimento industrial, crescimento que transformara o estado no terceiro 
maior pólo industrial do país. 
Esta situação se agravou na década de 1940, levando o governo gaúcho a 
criar a Comissão Estadual de Energia Elétrica (CEEE - 1943), que apresentou o 
Plano de Eletrificação (1945), a primeira iniciativa de planificação de longo alcance 
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 Código de Águas - D-024.643-1934. Livro III: Forças Hidráulicas - Título I Regulamentação da 
Indústria Hidro-Elétrica - Capítulo I: Energia Hidráulica e Seu Aproveitamento. Sítio Índice 
Fundamental do Direito. Disponível em: http://www.dji.com.br/decretos/1934-024643-
ca/ca__139a144.htm. Acesso em 15 de maio de 2007. 
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no setor elétrico levada à cabo no Brasil e inspiradora do Plano Nacional de 
Eletrificação (1946). 
O Plano de Eletrificação ajudou a fomentar um movimento pela estatização 
dos serviços de energia no Sul do país. O Departamento de Águas e Energia 
Elétrica, do governo do Paraná, projetou hidrelétricas de pequeno e médio portes 
entre elas 5 (cinco) nos Rios Iguaçu e Paranapanema (1948), enquanto o governo 
catarinense criava uma Comissão de Energia Elétrica (1951), responsável por 
mapear a estrutura e o potencial energético do estado, planificar e estudar 
possibilidades de integração de sistemas. 
Definindo a tendência iniciada na década anterior, de produção de energia 
elétrica, o governo do Paraná instituiu, em 1954, a Cia. Paranaense de Energia 
Elétrica (Cope), no que foi seguido pelo governo catarinense, que criou a Centrais 
Elétricas de Santa Catarina (Celesc) em 1955. Finalmente, em 1959, a Cia. CEERG 
foi encampada, sob indenização simbólica, pelo governo do Rio Grande do Sul, 
embora os militares tenham revertido o processo de encampação em 1964, 
assumindo a indenização pelo patrimônio da empresa, mostrando bem ao que 
vieram.  
 O governo federal e a sociedade acabaram por sentir a necessidade do 
planejamento de longo prazo que passou a ser o modelo, copiado sem pudores 
pelos gerenciadores do capital aos pós-bolcheviques do staff burocrático de Stálin, 
de gerenciamento das modernizações tardias do ―terceiro mundo‖ e até mesmo nos 
wellfare-state do ocidente desenvolvido. 
O relatório da ―missão Cooke‖31 (1942) e o Plano Nacional de Eletrificação 
(PNE), elaborado pelo Conselho Nacional de Água e  Energia Elétrica (CNAEE)32, 
pressagiavam a construção de pequenas e médias hidrelétricas para dirimir a crise. 
Mas não foi esse o modelo implantado nos anos seguintes. 
A matriz energética implantada a partir de 1948, com a instalação da 
Companhia Hidrelétrica do São Francisco (CHESF), criada em 1945, e das Centrais 
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 Missão técnica americana, convidada pelo governo brasileiro para prestar consultoria no 
planejamento econômico do país. 
32
 O CNAEE foi um Conselho criado no Estado Novo (1937-1945). 
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Elétricas do Norte do Brasil S/A (ELETRONORTE), criada em 1973, e, em seguida, 
de Furnas, da Cemig e da Cesp, baseou-se na construção de grandes geradoras 
hidrelétricas (como a de Paulo Afonso, implantada pela CHESF) sob o controle do 
governo federal, sendo a distribuição encargo dos governos estaduais. Em 1962, o 
recém criado Ministério das Minas e Energia (MNE) instalou um holding integrando 
as companhias regionais de eletricidade, a Centrais Elétricas Brasileiras S.A 
(ELETROBRÁS). O Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), 
criado em 1965, passou a coordenar estudos hidrológicos e supervisionar, fiscalizar 
e controlar os serviços de eletricidade, passando, junto com a Eletrobrás, a 
determinar as políticas eletroenergéticas do país no lugar do Conselho Nacional de 
Águas e Energia Elétrica (CNAEE), extinto em 1967. 
Seguindo este padrão, foi instituída, em 23 de dezembro de 1968, a 
Eletrosul33 com sede em Brasília, como agência da Eletrobrás para a região Sul do 
Brasil. 
A reestruturação autocrática que permitiu à burguesia atuar como um bloco 
hegemônico (FERNANDES,1987, p. 301 e seguintes ), estabelecida a partir do golpe 
de Estado de 1º de abril de 1964, não modificou este modelo, antes, o 
institucionalizou. 
Entre 1948 e 1973, o Código de Águas permaneceu como letra morta. A 
sequência de procedimentos burocráticos que precedia a construção de grandes 
hidrelétricas não incluía qualquer procedimento relativo à preservação ambiental e 
às populações afetadas. Qualquer estudo neste sentido era acoplado a outros 
estudos e projetos, não havendo qualquer aprofundamento sobre as consequências 
socioambientais da construção das barragens. 
Foi desta forma que a capacidade instalada de energia elétrica evoluiu de 
1.341,6 MW (1945) para 11.460 MW (1970), sendo que a participação proporcional 
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 Quando foi constituída a Eletrosul, como subsidiária da Eletrobrás, em 1968, sua área de 
abrangência era o estado do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. A autorização para 
o seu funcionamento ocorreu através do Decreto n° 64395, de 23 de abril de 1969. ―(...) Como 
empresa regional, tornou-se a Eletrosul responsável pelo planejamento, pela construção e pela 
operação de novas usinas hidrelétricas e assumiu diferentes incorporações e participações que eram 
até então de responsabilidade da Eletrobrás‖ (SANTOS, 2002, p. 107). 
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da energia hidrelétrica (80%) em relação à energia termelétrica (20%) manteve-se 
praticamente inalterada. 
Em 1962, o Banco Mundial (BM) concedeu um empréstimo de 2,5 milhões de 
dólares para estudos de potencial hidráulico e mercado de energia elétrica para a 
região Sudeste. O Consórcio Canadense - Americano - Brasileiro (CANAMBRA) 
Engineering Consultants Limited, formou o grupo de estudos que passou a 
assessorar o Comitê Coordenador de Estudos Energéticos da Região Centro Sul 
(CCEERCS), e de seu desdobramento, os Estudos Energéticos da Região sul 
(ENERSUL), que indicou a construção de hidrelétricas para atender o consumo 
previsto da região para 1970. Entre 1966 e 1969, o ENERSUL, ainda com 
assessoria da CANAMBRA, fez o levantamento dos potenciais hidroenergéticos das 
bacias hidrográficas dos estados da região Sul. 
Em seguida, o grupo passou ao planejamento para a região Sul, com 
previsões sobre o mercado de energia para 1980 e indicações para a construção de 
uma série de hidrelétricas. Neste plano, destacava-se a projeção de 25 
aproveitamentos para a Bacia do Rio Uruguai, dois deles binacionais34. 
Mais tarde, a partir de junho de 1977, os relatórios da ENERSUL foram 
revisados pela Eletrosul Centrais Elétricas S.A., assessorada pela Campanha 
Nacional de Escolas da Comunidade (CNEC), como veremos no próximo segmento 
desta tese. 
A presente tese pretende, assim, perscrutar os processos de 
transterritorialização ocorridos nas barragens que já entraram em funcionamento, ou 
estão em vias de entrar, dentre as planejadas pela CANAMBRA, junto ao 
CCEERCS, nessa época, mas precisamos ainda continuar nosso exame sobre a 
evolução histórica do sistema energético brasileiro para melhor ultrapassar os óbices 




                                                 
34
 O projeto foi incorporado ao Plano Nacional de Energia Elétrica - 1987/2010 da Eletrobrás, como 
será mencionado mais adiante. 
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1.3.3 A política energética do final da década de 1960 até 1990 
É neste período que o território brasileiro passa a ser, pouco a pouco 
absorvido pelo novo meio técnico-científico-informacional (SANTOS, 1994, p. 44), 
mesmo que sob uma forma atrelada aos interesses transnacionais, consubstanciada 
no modelo desenvolvimentista baseado em pesado endividamento, adotado pelo 
Estado brasileiro nas décadas de 1960, 1970 e parte da de 1980, o qual teve no 
setor elétrico uma de suas mais importantes áreas de atuação.    
 A matriz energética brasileira tomou traços definitivos nessa época, sendo 
que o modus operandi iniciado com os projetos da CANAMBRA foi mantido e 
desenvolvido: o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) 
e/ou o Banco Interamericano para o Desenvolvimento (BID) financiavam estudos 
sobre a viabilidade de usinas que, a seguir, eram incorporados à planificação oficial 
e acabavam por ser construías com recursos advindos de financiamentos das 
referidas instâncias multilaterais. Dito de outra forma, os bancos internacionais 
emprestavam dinheiro para planejar e construir grandes hidrelétricas, incluindo as 
gicantescas hidrelétricas de Itaipu e Tucuruí, dilatando a dívida externa brasileira35. 
A novidade, a partir da Conferência da Organização das Nações Unidas 
(ONU) sobre meioambiente de 1972, em Estocolmo, e da ascenção dos movimentos 
ambientalistas, foi a introdução de estudos específicos sobre as consequências 
ambientais da implantação das hidrelétricas, exigidos pelos principais agentes 
financeiros, como o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA). Todavia, os estudos de impacto ecológico eram, no mais das 
vezes, conduzidos por firmas de engenharia e consultoria associadas às 
emprenteiras que erigiam as usinas hidrelétricas, com consequências previsíveis. 
Como veremos mais adiante, as coisas não mudaram muito desde então. 
                                                 
35
 O que na época parecia um grande negócio para nossos mandatários, já que os juros dos 
empréstimos eram baixíssimos e o resgate de longo prazo. Quando sobrevieram as grandes crises 
financeiras (e de financiamento) da década de 1970, especialmente a segunda, denominada 
justamente ―Crise da Dívida‖, foi o povo brasileiro que passou a pagar o débito das ―obras faraônicas‖ 
do período militar, pagamento que vem sendo creditado a décadas (a maioria da dívida externa foi 
transmutada em dívida mobiliária[interna] durante o governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), 
com consequências gravíssimas sobre a possibilidade de crescimento futuro da infraestrutura e da 
economia do país).       
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O estabelecimento da Secretaria Extraordinária do Meioambiente (SEMA), 
mediante o Decreto nº 73.030/73, não alterou sensivelmente este quadro. No ano de 
1974, a Eletrobrás elaborou um plano de expansão para o Sul e o Sudeste até 1990, 
o "Plano 90", e outro para todo o país até 1995, o "Plano 95", ambos com assessoria 
das firmas de consultoria internacionais. Tais planos estavam em consonância ao II 
Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), elaborado no mesmo ano, sob o peso 
da crise energética mundial.      
A ―Crise do Petróleo‖ foi a "pá de cal" no longo boom econômico do 
capitalismo no pós-guerra, o qual já vinha sofrendo uma grave retração industrial, 
em que a obsolescência no parque industrial, incentivada pela política econômica 
keynesiana onipresente entre os governos gestores dos países industrializados na 
época do grande boom, vinha de braços dados com a sobrecapacidade produtiva, 
com queda na demanda e aumento contínuo da produção, associados à intensa 
concorrência comercial entre Alemanha, Japão e EUA36. Foi o início de um longo 
período de depressão econômica que atingiu em cheio o ―milagre econômico‖ 
brasileiro, mas não diminuiu o investimento governamental na construção de 
grandes hidrelétricas, calçado em vultosos financiamentos junto aos organismos 
financeiros internacionais. Nem mesmo a cataclísmica ―Crise da Dívida‖ (1979/82) 
reduziu sensivelmente tais investimentos, apesar de o crédito internacional passar a 
ser cada vez mais escasso em outras áreas. 
De fato, foi nesse período que a matriz energética brasileira definiu-se 
claramente, tornando-se a geração de energia elétrica a partir de hidrelétricas não 
só predominante, como vinha sendo até então, mas quase que absoluta. 
A proporção entre a geração hídrica de energia e a geração a partir de 
combustíveis (termoelétricas), que durante quase 100 anos sempre se mantivera na 
casa dos 80% por 20%, começou a alterar-se sutilmente na década de 197037. Mas 
foi na década de 1980 que esta proporção alterou-se significativamente. Dos 18,4% 
                                                 
36
 Sobre a insolúvel crise secular, gestada no final da década de 1960 e presente até hoje, apesar de 
bolhas de crescimento como a verificada nestes últimos anos. Ver: Brenner (1999) e Mészáros 
(2002). Alguns aspectos desta crise serão estudados no subcapítulo 1.5.  
37
 No final desta década, a participação da geração de energia a partir de termoelétricas no total 
nacional caíra de 20,7%, em 1970, para 18,4% em 1980, embora, em números absolutos, este setor 
permanecesse em crescimento, já que a geração total de energia elétrica subira, no mesmo período, 
de 11.460 MW para 31.352 MW (ELETROBRÁS, 1988).    
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que representava do total gerado no país em 1980, o coeficiente de energia gerado 
por termoelétricas no Brasil caiu para 10,48% em 1985 (ELETROBRÁS, 1988).    
Trata-se da era de construções de grandes hidrelétricas, como Itaipu, iniciada 
em janeiro de 197538 pela empresa Itaipu Binacional39, organizada pela Eletrobrás e 
pela sua congênere paraguaia, com custos previstos em 10,3 bilhões de dólares,40 
cujo enchimento do reservatório iniciou-se em outubro de 1982 após os quatro anos 
decorridos nas titânicas obras de desvio do Rio Paraná e de construção da 
barragem propriamente dita, e Tucuruí, a maior hidrelétrica inteiramente brasileira, 
cujo início da construção se iniciou em no ano de 1976, e sua inauguração em 
novembro de 1984, com um custo estimado em US$ 10 bilhões41, que 
estabeleceram o padrão-limite que vem sendo mantido na matriz de geração de 
energia elétrica no Brasil até a atualidade42, em que pese do crescimento do setor 
termoelétrico após o ―apagão‖ de 2001. 
Em 1973, a Lei n° 5899, que pretendia aperfeiçoar a coordenação do 
planejamento e da operação do setor elétrico brasileiro, aumentou sensivelmente as 
atribuições das agências regionais de energia, como a Eletrosul, que, além de 
assumir as responsabilidades de coordenação e operação do sistema interligado, 
                                                 
38
 A consultoria da viabilidade do aproveitamento de Itaipu foi feita pelo consórcio formado pelas 
empresas IECO (dos EUA) e ELC (da Itália), vencedora da concorrência internacional para a 
realização dos estudos de viabilidade e para a elaboração do projeto da obra, em 1970, com o início 
do levantamento dando-se em fevereiro de 1971. No dia 26 de abril de 1973, foi celebrado o Tratado 
de Itaipu, institucionalizando o aproveitamento hidrelétrico do rio Paraná pelos dois países 
signatários, Brasil e Paraguai. 
39
 Criada em 17 de maio de 1974, a entidade binacional Itaipu, como previsto no Tratado de Itaipu, 
gerenciava a construção da usina. 
40 
Os custos efetivos da construção superaram em muito esta já astronômica cifra projetada, num total 
de 50 bilhões. A inauguração ocorreu em 1984, após vários atrasos e a potência total, de 12.600 MW 
(1.140 MW a mais do que a totalidade da geração de energia elétrica no Brasil em 1970!), só tornou-
se operacional em 1991. Ver: DÓRIA, Pedro. O verdadeiro preço de Itaipu. Entrevista com Ivone 
Carletto Lima - Historiadora, professora da Universidade Tecnológica Federal do Paraná - Uma 
negociação a portas fechadas, no tempo dos militares, volta para assombrar o Brasil. Sítio Jornal O 
Estado de São Paulo, 27 de abril de 2008. Disponível em:  
http://www.estado.com.br/suplementos/ali/2008/04/27/ali-1.93.19.20080427.8.1.xml. Acesso em 12 de 
dez. de 2008. 
41 
A potência total planejada, de 8.370 MW, ainda não é totalmente operacional até hoje (em junho de 
2006, mês da entrega do projeto desta dissertação, a geração operacional era, segundo dados 
colhidos na página da Eletrobrás na Internet, de 8.000 MW.) 
42
 Recentemente, o atual presidente da Eletrobrás Sr. José Antonio Muniz Lopes, afirmou que a 
geração de energia elétrica a partir de usinas hidrelétricas ―é uma vocação nacional‖. Sítio Clube de 
Engenharia. Almoço com presidente da Eletrobrás teve expressiva repercussão nos veículos de 
comunicação. Disponível em:   http://www.clubedeengenharia.org.br/08maio_almoco.html. Acesso em 
12 de dez. de 2008.   
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teve que responder pela compra da parte destinada à região sul da energia 
produzida em Itaipu. 
Para agilizar as operações, os escritórios da Eletrosul, instalados em Brasília 
e Rio de Janeiro, foram transferidas para Florianópolis em 1975, embora a sede 
definitiva somente tenha tornado-se operacional em 1978 (ELETROSUL, 1993b).  
Até a década de 1970, a Eletrosul utilizou-se da prudente estratégia de 
construir pequenas usinas hidrelétricas que lograram fornecer aos estados do Sul do 
país a energia necessária para seu desenvolvimento. Durante a década de 1980, as 
diretrizes da política energética para o Sul do Brasil tomaram novos rumos.  
Os técnicos dos governos catarinense e gaúcho acreditaram que a oferta de 
energia elétrica em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul estaria totalmente 
comprometida a partir do início da década de 90, caso não viessem a ser criadas 
novas usinas geradoras. Projeções arbitrárias, baseadas sobre o consumo da 
época, justificaram tais expectativas.  
A opção da Eletrosul foi colocar em prática o supracitado projeto do governo 
federal, da década de 1960, iniciando a implantação de uma série de grandes 
empreendimentos, destinados a cobrir toda a demanda excedente que os 
tecnocratas do governo estadual projetaram para o ano de 1992 dentro do projeto 
nacional de integração à divisão internacional do trabalho desenvolvido pelo governo 
militar desde os tempos da CANAMBRA. 
Quanto aos interesses envolvidos neste setor advêm de naturezas e origens 
bastante distintas, condicionadas pelas relações Estado/sociedade, e a natureza e 
complexidade das contradições das organizações, de seus múltiplos interesses. 
O que torna mais complexo este exame é a mudança de eixo que o setor 
elétrico apresentou após o processo de privatizações, que esconde permanências e 
manifesta mudanças, já que na época em questão nesta subseção não haveria 
como deixar de considerar o setor elétrico como parte componente da organização 
governamental brasileira. 
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Por isto, no momento, devemos realizar uma rápida visualização dos 
interesses em jogo até o final da década de 1980, para, posteriormente, analisá-los 
mais de perto nos capítulos posteriores. 
Antes de qualquer coisa, deve ficar claro que a distribuição do consumo de 
energia elétrica no Brasil é tão vinculada ao modelo concentrador adotado pelo país 
como a produção e distribuição de energia. 
Enquanto, no final da década de 1980, cerca de 63% do consumo nacional 
dava-se na região Sudeste, o setor industrial aumentava sua participação no 
consumo de energia de 45% para 53% entre 1973 e 1989. 
As indústrias eletrointensivas, aço, alumínio, ferroligas, petroquímica, soda-
cloro, cimento, papel e celulose, eram responsáveis, em 1990, por 45% deste 
consumo industrial43, sendo que boa parte da produção destes setores é destinada 
ao mercado externo. 
Já o consumo residencial cresceu durante a década de 1960, mas a partir do 
início dos anos de 1970 manteve-se estável em torno dos 25%, sendo que, no final 
dos anos de 1980, aproximadamente 74% dos domicílios eram atendidos pela rede 
de distribuição de energia elétrica. 
O consumo comercial e agrícola cresceu muito nesse período, mas sua 
participação relativa no consumo global não cresceu significativamente, em que 
pese à difusão dos Shopping-Centers e dos programas de irrigação. 
Porém, os interesses envolvidos no setor elétrico não se restringem aos 
consumidores, mas comportam também os produtores e fornecedores de Bens e 
Serviços. 
Podemos ter uma idéia do interesse destes setores no setor elétrico pelo 
número de indústrias de equipamentos elétricos que passaram a se instalar no país 
a partir do lançamento e implantação do II PND, incluindo representantes de 
grandes corporações como a Westinghouse, a General Electric do Brasil S/A (GE), a 
                                                 
43
 Estimativas para um novo cenário de 2004 a 2014 não são diferentes. Ver: Premissas básicas - 
grandes consumidores industriais ciclo 2004. Sítio da Eletrobrás.  Disponível em: 
http://www.eletrobras.gov.br/downloads/IN_Informe_Mercado/Gconsumidores-dezembro2004.pdf. 
Acesso em 12 de dez. de 2008. 
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Siemens, a Brown Boveri, ASEA, Coensa e o grupo Alsthon, entre outras empresas, 
(Quadro: 03) sem que a sua instalação representasse a incorporação de suas 
tecnologias e processos de produção pelo sistema produtivo nacional. 
QUADRO 03 - EMPRESAS DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS ATUANTES NA 
INDÚSTRIA ELÉTRICA 
Empresas Informações Relevantes 
AEG 
 
Empresa alemã que, em 1883, decidiu junto com a Siemens, renunciar 
a concorrência e explorar o mercado alemão em conjunto. Em 1996 foi 
adquirida pela francesa Alston 
Indústria Elétrica 
ASEA Brown Boveri 
S.A. (ABB) 
 
Com sede na Suíça, o grupo ABB foi formado em 1988, quando a sueca 
Asea (criada em 1883) e a suíça Brown Boveri (1981) uniram-se. No 
Brasil, entrou em 1912, e em 1984 a Brown Boveri instalou um dos 
geradores da UHE Itaipu. 
Siemens S.A. 
 
Foi fundada em 1847, na Alemanha, por Werner Siemens. Em 1870, um 
dos Siemens fundou o Deutsche Bank, banco que apoiou a empresa em 
momentos decisivos onde a empresa poderia ter sido levada à falência 
ou fusão. Somente dessa forma a Siemens, a AEG e a sócia menor 
Brown Boveri mantiveram o domínio do mercado alemão. Tem atuação 
nas áreas de telecomunicações, energia, transportes, indústria, 
medicina, iluminação e tecnologia da informação. No Brasil desde 1867, 
a empresa fabrica desde turbinas até celulares e lâmpadas. Em 2000 foi 
formada a associação entre Voith e Siemens, uma das maiores 
fabricantes mundiais de equipamentos para usinas hidrelétricas. No 





A Westinghouse foi criada nos EUA e ingressou nos negócios em 1869 
para a fabricação de freios de ferrovias. Em 1882 adquiriu a empresa 
Union Switch & Signal e passou a fabricar geradores e lâmpadas. Em 
decorrência da guerra travada pela General Electric (EUA) contra a 
Westinghouse, esta, em 1896, após negar acordos e ter uma queda 
drástica na Bolsa de ações, firmou um acordo para a utilização mútua 
de patentes e divisão de mercado entre as duas corporações. 
General Electric do 
Brasil S.A. 
 
A empresa surgiu em 1892, da fusão das empresas Edison General 
Electric Company (empresa de um dos inventores da lâmpada elétrica, 
Thomas Edison, fundada em 1878) e The Thomson Houston 
International Electric Co. Em 1892 já tinha 75% da participação no 
mercado de lâmpadas norte-americanas. Em 1896, junto com outras 10 
empresas menores, a GE participou do cartel da National Electric Lamp 
Company, entrando com 72% das ações ordinárias. Em 1910, a GE 
chegou a controlar 80% do mercado americano de lâmpadas.  
Alstom 
 
Foi criada em 1927. Em 1969 a empresa passa a ser comandada pela 
americana General Electric Corp.  
Voest Alpine 
 
A Siemens VAI (Voest Alpine Indústria Ltda), é uma empresa que foi 
adquirida pelo Grupo Siemens, que responde para a divisão de 
Soluções e Serviços Industriais (Industrial Solutions and Services I&S) 
da companhia. 
Neyrpic Em 1967 houve uma fusão entre a Alstom e a Neyrpic. 
Fonte: PINHEIRO, Maria Fernanda Bacile. Problemas sociais e institucionais na implantação de 
Hidrelétricas: seleção de casos recentes no Brasil e casos relevantes em outros países. 
Dissertação de mestrado apresentada à comissão de Pós Graduação da Faculdade de Engenharia 




A prática de dumping, subsídios cruzados, corrupção de autoridades, chairmans 
(executivo chefe) dentro da estrutura dos ministérios entre outras práticas 
monopolistas (MIROW, 978), são parte constituinte da atuação de tais corporações 
em sua concorrência com as indústrias brasileiras instaladas anteriormente, levando 
a mudanças estruturais no mercado e na participação das indústrias nacionais neste 
mercado, passando a ser as estrangeiras, em menor número, as maiores 
fornecedoras de componentes e equipamentos para a utilização das indústrias de 
energia elétrica. 
Há, também, o interesse dos empreiteiros, agentes que se desenvolveram 
vertiginosamente durante o período militar, e sua crescente intervenção econômica, 
possibilitando a capitalização e capacitação tecnológica das empresas brasileiras.  
A construção de grandes obras e a exigência de experiência prévia facilitou a 
concentração do setor em algumas grandes empreiteiras, como a Camargo Correia 
e a Mendes Júnior, construtoras da maioria das grandes hidrelétricas do período, 
incluindo Itaipu e Tucuruí, (Quadro: 04). 
As referidas empreiteiras acabaram por se articular com os grandes 
fabricantes, garantindo fácil acesso aos mecanismos de crédito e vindo a formar joint 
ventures que legalizaram o acesso de estrangeiros à poupança nacional. 
Fora os interesses das próprias concessionárias de energia e das áreas 
institucionais do Estado, que serão analisados no segundo capítulo. 
Foi também nessa época que se iniciou a organização da luta das populações 
atingidas pelas barragens no Brasil. A construção de Itaipu, cujo enorme reservatório 
atingiu dezenas de milhares de famílias, deu impulso ao primeiro movimento social 
organizado de defesa da população atingida por barragens hidrelétricas, 
determinando a formação do Movimento dos Agricultores Sem Terra do Oeste 
Paranaense, o MASTRO, em 1982. Nos mesmos moldes, foi criada, em 1980, a 
Comissão Regional de Atingidos por Barragens (CRAB), na região do Alto Rio 
Uruguai.   
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Os vários movimentos organizados em torno das comunidades atingidas por 
barragens unificaram-se em 1989, formando o Movimento dos Atingidos por 
Barragens (MAB). 
Estes movimentos sociais, agentes fundamentais da trama tecida nos 
territórios adjacentes aos aproveitamentos hidrelétricos da Bacia do Rio Uruguai, 
serão detalhadamente estudados, no contexto dos processos de 
transterritorialização, no segundo capítulo da presente tese.   
QUADRO 04 - EMPRESAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL ATUANTES NA INDÚSTRIA 
ELÉTRICA 




Fundada em 1946, como uma das atividades do Grupo Camargo 
Corrêa, hoje trabalha com construção civil e pesada, gestão de projetos 
e obras. Expandiu seu campo de atuação, tendo trabalhos também na 
Colômbia, Peru, Bolívia, Suriname, Angola, Moçambique e África do 
Sul. O Grupo Camargo Corrêa atua também nos ramos de cimento, 
construção naval, transporte, gestão ambiental, siderurgia e mineração, 
e energia, sendo que este último foi responsável, em 2005, por 18,4% 
da receita do grupo, a maior dentre todos os ramos. Até 2003, a maior 
participação era do ramo de engenharia e construção. A empresa 
Construções e Comércio Camargo Corrêa, dentre outras áreas, atua no 
ramo de energia e  participou da construção das UHE‘s Euclides da 
Cunha, Limoeiro, Caconde, Bariri, Cachoeira Dourada, Jupiá, Jaguari, 
Paraibuna, Ilha Solteira, Fontes Novas, Nilo Peçanha, Passo Real, 
Itaúba, Água Vermelha, Itaipu, Tucuruí, Salto Santiago, Guri 
(Venezuela), Porto Primavera, Rasgão, Serra da Mesa, Machadinho, 
Barra Grande, Campos Novos, Castro Alves, 14 de Julho e Monte 
Claro, além da PCH Piranhas. O Grupo atua também no segmento de 
estudos e projetos, controlando a empresa CNEC, como já visto, e 




Criada em 1948, com sede em Belo Horizonte, suas atividades 
envolviam empresas de agropecuária, mineração, química, construção 




Fundada em 1945, a empresa restringiu-se à região Nordeste até a 
década de 1960. Em 1980, incorporou a CBPO – Companhia Brasileira 
de Projetos e Obras, que na época era a sexta em faturamento entre as 
grandes construtoras brasileiras, e já havia realizado as obras das 
UHE‘s 
Xavantes, Capivara, Rosana, Foz do Areia, Itaipu, além da construção 
das rodovias dos Imigrantes, Trabalhadores e Castelo Branco. Na área 
de engenharia adquiriu a Tenenge. O Grupo Odebrecht, hoje, é formado 
pelas empresas Construtora Norberto Odebrecht, CBPO, Odebrecht 
Empreendimentos Imobiliários Ltda., Lumina Engenharia Ambiental 
Ltda., além das construtoras Odebrecht na Angola, Argentina, 
Colômbia, Equador, Estados Unidos, Peru, Portugal e Venezuela. Na 
edição de 2006 ―Melhores e Maiores‖ da revista Exame, a Construtora 
Odebrecht, pelo sétimo ano consecutivo, foi avaliada como a maior 
empresa em 
termos financeiros no setor de construção, seguida pela Queiroz 
Galvão, Camargo Corrêa e Andrade Gutierrez. Entre as maiores 
exportadoras por vendas, a Odebrecht assumiu a 10ª colocação.  
Construtora Mendes  
Júnior S.A. 
Estabelecida em 1953, em Belo Horizonte, em 1988 a empresa 
controlava a Mendes Júnior Mecânica S.A., Mendes Júnior Rust 
 51 
 Montagens Ltda. (51% Construtora Mendes Júnior e 49% 
Wheelabrator Fyre Inc., EUA) e Mentech S.A. (51% Construtora Mendes 
Júnior e 49% Cia. Technica Intenazionale – Technit, Itália). A Mendes 
Júnior é uma empresa que atua nas áreas de construção pesada no 
Brasil e no exterior, desenvolvendo projetos nos segmentos de 
construção 
rodoviária, ferroviária, metroviária, portuária, hidrelétrica, termelétrica, 
petróleo e gás, dutos, saneamento urbano, canais de irrigação e 
manutenção industrial. Entre os projetos de hidrelétricas construídas na 
América do Sul, destacam-se: Cachoeira Dourada, Funil, Furnas, 
Itaipu, Itaparica, Itumbiara, Manso, Marimbondo, Moxotó, Palmar 
(Uruguai), Playas (Colômbia), TSQ-1, Taquaraçu e Xingó, Volta Grande, 
Boa Esperança, Santa Isabel (Bolívia).  
C.R. Almeida 
 
Formada em 1927, hoje o grupo empresarial é liderado pelo empresário 
Cecílio Rego Almeida, 
listado pela revista Forbes, em 1992, como um dos homens mais ricos 
do mundo. A empresa 
consta no ―Livro Branco da Grilagem no Brasil‖, editado em 2002 pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, como atuante em ações de 
apropriação indébita de terras públicas no País. A EBEC (Engenharia 
Brasileira de Construções) é uma empresa do grupo CR Almeida e, 
entre outros projetos, esteve envolvida na duplicação da rodovia dos 
Imigrantes.  
Fonte: PINHEIRO, Maria Fernanda Bacile, 2007, op. cit., p. 26. 
 
 
1.3.4 O processo de privatização 
O modelo de instalação de grandes hidrelétricas controladas pelo Estado 
sofreu uma importante inflexão quando o governo Fernando Henrique Cardoso 
consolidou a guinada privatista de seus antecessores e loteou - a preços 
subsidiados e financiados através do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) - a infraestrutura econômica brasileira foi leiloada 
entre fundos de pensão e corporações internacionais, utilizando um discurso 
modernizante, em que se ressaltava o dispositivo discursivo da competitividade. 
Como corolário desse processo privatista, a Eletrosul sofreu total reorganização em 
1997, o que deu origem às Centrais Geradoras do Sul do Brasil S.A. (Gerasul) e à 
Empresa Transmissora de Energia Elétrica do Sul do Brasil S.A. (Eletrosul)44. Em 
seguida, a Gerasul foi levada a leilão, sendo adquirida pelo grupo franco-belga 
Tractebel-Suez Electricity & Gás Internacional.  
Desde então, as diversas negociações com os grupos de atingidos não têm 
mais o caráter paternalista da ação do Estado, mas a marca de uma personificação 
do capital transnacional, interessada, sobretudo, na gestão lucrativa de um ―negócio 
                                                 
44
 A Eletrosul atua, deste de 1997, exclusivamente no segmento de transmissão de energia, tendo um 
papel estratégico na região Sul, pois a região é uma das mais fortes geradoras de energia hidráulica 
e térmica do País. Em 2003, a Eletrosul voltou a atuar no ramo de geração de energia, agora em 
desvantagem competitiva em relação a suas concorrentes transnacionais. 
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como qualquer outro‖. Enquanto isso, a "eficiência" das concessionárias de energia 
privatizadas brinda a população brasileira com a quinta maior tarifa de energia do 
mundo - entre R$ 0,30 e R$ 0,50 o kw/h, ao mesmo tempo em que as grandes 
empresas, entre elas as eletrointensivas, pagam o preço de custo - R$ 0,06 o kw/h, 
mesmo sendo responsáveis pela maior parte do consumo45.  
Assim, após a reestruturação do setor elétrico brasileiro para a região Sul, os 
serviços de energia foram estruturados em quatro segmentos principais: geração, 
transmissão, distribuição e comercialização. A partir desse momento, o Estado 
assume o papel de mero regulador, por meio da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL), vinculada ao MME, tendo por finalidade fiscalizar os quatro 
segmentos acima descritos (ver Quadro: 06).  
Atualmente, com o término da construção de algumas barragens, iniciadas 
nos anos 80 - após anos de atraso e bilhões de dólares gastos acima dos custos 
previstos - a iniciativa privada, em coro com o governo federal, diz que aprendeu 
com os erros cometidos, reconhecendo a importância de estudos jamais feitos, a 
existência de planos de reassentamento não completados e as consequências de 
reservatórios mal planejados. Ainda assim, grandes represas continuam sendo a 
manifestação mais visível da força política e econômica em uma região onde 
políticos ganham votos baseados na escala das obras que "eles" constroem, 
enquanto grandes barragens continuam a ser promovidas, planejadas e construídas 
na região, destarte a diminuição dos investimentos no setor hidroenergético durante 
o governo Fernando Henrique Cardoso. 
Deste modo, o setor eletroenergético da infraestrutura brasileira foi totalmente 
reestruturado, dentro de um amplo programa estabelecido pelo consenso de 
Washington e posto em prática pela pressão dos organismos multilaterais que 
apostavam na autoregulação do setor pelo mercado em sua receita unívoca de 
reestruturação das ―economias emergentes‖, colapsadas pela gestão 
desenvolvimentista autoritária dos anos 60 e 70: abrir os mercados nacionais para a 
concorrência internacional e a desregulamentação da economia, favorecendo ainda 
mais os grandes monopólios (KURZ, 1993, p. 165 - 197).  
                                                 
45 
Governo FHC chegou ao cúmulo de acusar a população pela crise energética, mesmo sendo o 
consumo dos usuários apenas 25% do total, enquanto o das grandes indústrias, privilegiadas com 
tarifas irrisórias, passa de 50% deste total. 
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Segundo Benjamin, 
 (...) a opção ideológica pela privatização embutia uma opção técnica 
indefensável ao propor a mudança da matriz energética brasileira que 
consistia num modelo estruturado historicamente na base hidrelétrica que 
fora levado a abandonar o potencial hídrico explorado (BENJAMIN apud 
ETCHEVERRY,  2005, p. 133
). 
 
Somado a isso, as pressões das instituições multilaterais e a falta de 
planejamento e de uma regulação efetiva, acabam por proporcionar a notória crise 
de energia do apagão de 2002: 
As limitações de investimento provocam problemas no abastecimento de 
energia, que se tornam gravíssimos com o período de escassez de chuvas 
em 1999, conduzindo à crise nacional do ―Apagão‖, deflagrada a partir de 
maio de 2001. O nível de água dos reservatórios chega aos ―menores níveis 
da história do setor‖, escancarando esta falta de investimento e de 
planejamento sobre a capacidade instalada.  Dois anos antes, o risco 
(anunciado) quanto ao abastecimento de energia fez com que o governo 
lançasse, em fevereiro de 2000, o Programa Prioritário de Termelétricas, 
prevendo inicialmente a construção de 49 usinas. Este panorama de 
mudanças que culmina coma as reformas de 9 de janeiro de 2002 já vinha 
afetando a demanda por trabalho no setor, na direção de um certo 
reaquecimento do mercado, o qual se confirma, pelo menos, para o período 
próximo às medidas (ETCHEVERRY,  2005, p. 134). 
 
A partir desta crise, e do consequente racionamento, o Estado e algumas 
instituições privadas voltaram a se interessar pelo setor de energia, o que pode ser 
atestado pelo sensível crescimento do mercado de trabalho no setor e pelos projetos 
do novo governo, inicialmente com maiores esforços voltados para a produção de 
bioenergia e, a partir do seu segundo mandato, concentrando suas ações 
energéticas, com destaque para a construção de grandes hidrelétricas, na mais nova 
imposição privatista das instâncias multilaterais ao Brasil: o Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC).  
1.3.5 Novos Rumos? 
Nos últimos anos, a produção de formas de energia renováveis e/ou ―auto-
sustentáveis‖, tais como energia termossolar, energia solar fotovoltaica, energia 
eólica e ―energia dos três bios‖, vem sendo apresentada como verdadeira panacéia 
para a resolução da crise energética mundial. Esta última, a ―energia dos três bios‖, 
mostra-se como a mais promissora delas e é extraída a partir de material orgânico 
que pode ser utilizado como recurso energético a com Bse em diferentes processos: 
biomassa (por queima), biogás (por decomposição) e biocombustíveis (por extração 
e transformação). 
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Outra alternativa que tem sido utilizada é a diminuição de tamanho das 
hidrelétricas, com a construção de pequenas, micro e mini-hidrelétricas (as PCHs) e 
a repotenciação das atuais hidrelétricas instaladas. 
O governo federal passou a se interessar recentemente por estas formas 
alternativas de extração de energia e o atual governo parece ter por elas real 
empenho em desenvolvê-las. Em 02 de julho de 2003, o governo federal criou o 
Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel46, estabelecendo algumas 
diretrizes para a produção e exploração do biodiesel extraído principalmente do óleo 
de mamona, do de soja e do azeite de dendê.  
A Lei 11.097, publicada em 14 de janeiro de 2005 pelo governo federal, 
denominada Lei do Biodiesel, introduz este combustível como componente da matriz 
energética brasileira, estabelecendo prazos para a incorporação do biodiesel a todo 
o óleo diesel consumido no país: 3 (três) anos para um mínimo de 2% de biodiesel 
misturado ao diesel comum e 8 anos para que o percentual aumente a 5% de 
biodiesel na mistura,47 além de incentivos fiscais à produção do combustível no 
Nordeste e para pequenos proprietários assentados.     
Em maio de 2006, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA) anunciou o início da produção em escala de um novo tipo de óleo 
diesel, extraído de, praticamente, qualquer tipo de óleo vegetal. Chama-se V-Diesel, 
ou óleo diesel vegetal, e foi desenvolvido pela autarquia em colaboração com o 
Instituto de Química da Universidade de Brasília (UnB).  
Este novo combustível apresenta possibilidades concretas de substituir o óleo 
diesel fóssil de forma integral. Trata-se de um processo de conversão catalítica de 
óleo vegetal em óleo diesel vegetal combustível, com baixo impacto ambiental e 
quase total ausência de compostos de enxofre, os quais são altamente poluentes. 
Na prática, a nova tecnologia permitirá que pequenos produtores e cooperativas, 
situadas em regiões afastadas dos centros produtores e distribuidores de 
combustíveis derivados do petróleo, fabriquem seu próprio combustível. 
                                                 
46
 Cartilha Biodiesel & Bio-combustível – Energia, alimento, trabalho e renda para o Brasil e para o 
mundo. Porto Alegre, Pontocom Gráfica e Editora Ltda., s/data de publicação, p. 12. 
47 Idem, p.13. 
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O desenvolvimento de um catalisador que acelera o processo de conversão e 
elimina os compostos oxigenados resultantes do craqueamento (quebra das cadeias 
das moléculas) do óleo, que são corrosivos e diminuem a eficiência da combustão, 
foi fundamental para o pioneirismo do projeto.  
As vantagens deste novo combustível sobre o diesel petroquímico são 
evidentes, ele á renovável e muito menos poluente48 e pode substituí-lo 
integralmente. As vantagens sobre o biodiesel também são flagrantes: além de não 
ser misturado, mas substituir integralmente o diesel fóssil, o novo processo pode 
utilizar qualquer tipo de óleo vegetal e pode ser extraído pelo próprio produtor na sua 
propriedade. 
De todos os projetos governamentais relacionados a combustíveis 
alternativos, o governo federal está dando prioridade justamente aos que, 
comprovadamente, são substitutivos da atual matriz produtiva de nossa civilização e 
que necessitam de grandes extensões de terra para serem implementados, 
seguindo os padrões que Fidel Castro demonstra serem catastróficos49, para a 
natureza e para a capacidade de reprodução metabólica da humanidade50. 
A única opção entre os biocombustíveis que pode representar uma forma de 
extração de energia efetivamente autosustentável, mesmo levando em conta o tonel 
de Ariadne representado pelo tripé hidrocarbonetos/metais/eletricidade no qual é 
baseada a atual civilização industrial capitalista,51 é o V-Diesel.  Este óleo diesel 
vegetal pode substituir os combustíveis fósseis integralmente (ao invés de ser 
misturado a eles) e ao mesmo tempo, deveria ter sua matéria-prima cultivada fora do 
esquema de grandes plantations que vem sendo a tônica na produção da matéria 
prima dos outros biocombustíveis. 
No entanto, se algum dia tornar-se uma opção preferencial na produção de 
biocombustíveis, o V-Diesel dificilmente será desenvolvido dentro do padrão 
                                                 
48 
Segundo a Embrapa ―não poluente‖.  
49 
"A idéia de colocar alimentos a produzir combustível é trágica, é dramática". Conforme: CASTRO, 
Fidel. Sítio youtube. Disponível em:  http://www.youtube.com/watch?v=enscYGKidkQ e Sítio da 
Agência Cubana de Notícias. Disponível em: 
http://www.cubanoticias.ain.cu/2007/may15fidelreflexiones.htm. Acesso em 12 de dez. de 2008. 
50
 As reservas mundiais de cereais estão atingindo níveis críticos, conforme: DAWSON, Ashley.  
Contra a globalização dos alimentos o regresso do motim do pão. Sítio Resistir.info. Disponível em:  
http://resistir.info/varios/tumultos_pao_21dez07.html. Acesso 13 de maio de 2007.    
51
 Da qual teremos a oportunidade de tratar no subcapítulo 1.5. 
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minifundiário proposto pela Embrapa, no que pese suas boníssimas intenções, 
dadas as formas pelas quais operam os mecanismos contraditórios que compõem o 
sistema do capital. Como ocorre com todos os demais biocombustíveis, ―tudo 
acabará numa pizza‖, repartida desigualmente entre os grandes monopólios e o 
agronegócio brasileiro, como outrora se repartiu o butim colonial entre a coroa 
portuguesa e os senhores de engenho e como advertem os movimentos sociais: 
Atualmente as usinas brasileiras têm capacidade de produzir 800 milhões 
de litros de biodiesel por ano, utilizados na mistura de 2% ao diesel comum. 
A meta estabelecida pelas empresas do setor é chegar a um bilhão de litros 




Análises do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social) indicam este tipo de investimento como prioridade e estimam a 
construção de cem usinas até 2010. Em 2004, o banco investiu R$580 
milhões no setor e, em 2006, este montante subiu para R$2,2 bilhões. O 
Brasil produz atualmente 17 bilhões de litros de álcool por ano. Segundo o 
BNDES, seriam necessários mais oito bilhões de litros somente para 
atender o mercado interno. Portanto, o banco prevê que o Brasil deve 
expandir sua produção para outros países. Com a pretensão de controlar 
50% do mercado mundial de etanol, o BNDES estima que o Brasil deve 
chegar a produzir 110 bilhões de litros por ano.  
―Apenas na região do cerrado, podem ser disponibilizados nos próximos 
anos para plantio de grãos mais de 20 milhões de hectares‖, revela relatório 
da Embrapa. No Nordeste, segundo os pesquisadores, ―somente para a 
mamona há uma área de três milhões de hectares apta ao cultivo‖. Eles 
afirmam ainda que ―A Amazônia brasileira possui o maior potencial para 
plantio de dendê no mundo, com área estimada de 70 milhões de hectares‖.  
Todavia, este produto é conhecido como ―diesel do desmatamento‖. A 
produção em massa do óleo de palma (como é conhecido em outros 
países) já causou a devastação de grandes extensões de florestas na 
Colômbia, Equador e Indonésia. Na Malásia, maior produtor mundial de óleo 
de palma, 87% das florestas foram devastadas.  
Além da destruição ambiental e da utilização de terras agrícolas para a 
produção de biomassa, há outros efeitos poluidores neste processo, como a 
construção de infra-estrutura de transporte e armazenamento, que 
demandam grande quantidade de energia. Seria necessário também 
aumentar o uso de máquinas agrícolas, de insumos (fertilizantes e 




  De todo modo, nenhuma destas iniciativas aponta na direção da construção 
de uma nova matriz energética para o país. Torna-se necessário, mais do que 
nunca, propor soluções a partir de casos rigorosamente estudados, para que não 
                                                 
52
 Um outro trecho do mesmo artigo informa que ―Apesar de não contar com terras agrícolas 
suficientes para o aumento da produção, a União Européia estabeleceu que até 2010 seus países-
membros devem adicionar 5,75% de biodiesel em seu combustível e, até 2015 esta meta seria de 
8%. Porém, diversos analistas estimam que além das dificuldades práticas de implementação, 
dificilmente este projeto alcançaria os objetivos desejados. Segundo a professora Mae-Wan Ho, ―se 
os 5,6 milhões de hectares de reservas da União Européia fossem cultivados com plantas 
energéticas, pouparíamos apenas de 1,3% a 1,5% das emissões de transportes rodoviários, ou seja, 
cerca de 0,3% do total de emissões de 15 países.‖ 
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 O mito dos bio-combustíveis. Sitio do MST, 05 de março de 2007. Disponível em: 
http://www.mst.org.br/mst/pagina.php?cd=2949. Acesso em 13 de jun. de 2007. 
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percamos a oportunidade de estabelecer um modelo em que a pesquisa e a 
soberania popular possam ser chamadas a dar sua contribuição.   
Isto ficou patente, tanto nas declarações do ministro das minas e energia, 
citadas no subcapítulo anterior, como, efetivamente, com o lançamento do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC), nas calendas do primeiro mês do segundo 
mandato de Lula. 
O PAC foi lançado com estardalhaço, em meio à oposição surda da mídia, 
prometendo um "salto de qualidade na economia‖54. Trata-se, segundo o governo 
federal, de um plano feito por seus especialistas, chefiados pelo ministro da fazenda 
Guido Mantegna. Quando do seu lançamento, o PAC previu investimentos da ordem 
de R$ 503,9 bilhões no quadriênio 2007-2010, R$ 287 bilhões advindos de recursos 
públicos federais, a maioria já previstos no orçamento, no plano Plurianual do 
Ministério do Planejamento e nas planilhas de investimentos das empresas estatais 
e privadas (estas últimas sem garantias reais de investimento). Tais investimentos 
se concentrariam nas áreas de infra-estrutura: estradas, portos, aeroportos, energia, 
habitação e saneamento. O objetivo principal do plano era garantir a meta de 
crescimento anual para o quadriênio de 5% (4,5% em 2007). 
Com uma previsão de investimento de recursos da ordem de R$ 274,8 
bilhões até 2010, a área de infraestrutura energética receberá o maior quinhão dos 
investimentos do PAC. Dos quais, o setor elétrico receberá R$ 78,4 bilhões para 
investimento em geração de energia, transmissão e distribuição55. 
Apesar dos relativamente poucos recursos destinados ao setor elétrico, o 
PAC atende às reivindicações das empresas do setor elétrico (na maioria empresas 
multinacionais), beneficiando-as com mudanças nas regras de empréstimos 
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 Lula: PAC dará "salto de qualidade" na economia
. Sítio
 Prefeitura Municipal de Corumbá, 17 de 
jan de 2007. Disponível em: http://www.corumba.ms.gov.br/modules/news/article.php?storyid=906, e:  
Íntegra do discurso de posse do presidente Lula. Sítio Folha online, de 01/01/2007. Disponível 
em: http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u88185.shtml.  Acesso em 12 de dez. de 2008. 
55
 O plano mostra o viés conservador do governo, pois investe pesadamente no setor de 
combustíveis fósseis (maiores causadores do aquecimento global). As rubricas petróleo e gás levam 
R$ 179 bilhões, enquanto para o desenvolvimento de fontes renováveis de energia são destinadas 
verbas da ordem de R$ 17,4 bilhões. O setor elétrico, por sua vez, receberá R$ 65,9 bilhões para 
investimento em geração de energia e R$ 12,5 bilhões para investimentos em transmissão e 
distribuição. 
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concedidos pelo BNDES, que aumentarão as facilidades para os empresários do 
setor56. 
Fica claro que esta série planejada de obras vai beneficiar mais uma vez os 
interesses das grandes empresas envolvidas no setor. Políticas como a 
implementação do PAC continuam sendo impostas pelos monopólios capitalistas. 
São ―contra-reformas‖ em resposta à queda da taxa de lucros gerada pelas próprias 
leis dos movimentos essenciais do capital. 
Quanto aos investimentos, o PAC não traz novos recursos além daqueles já 
previstos no Orçamento Geral da União (OGU). A real novidade do programa é que 
ele está articulado com novas ―reformas‖ que, se aprovadas, retirarão a espinha 
dorsal dos direitos dos trabalhadores e aprofundarão o processo de privatização aos 
setores de educação e saúde. Ademais, depois de passado o primeiro ano de seu 
lançamento, os investimentos efetivamente realizados foram muito menores do que 
o planejado, já que apenas 33% da meta de gastos do governo do PAC do total 
prometido de R$ 15,2 bilhões foram gastos até agora apenas R$ 5 bilhões57. 
Outro viés de crítica ao PAC aponta para sua insuficiência em relação às 
necessidades de consumo energético projetadas para o quadriênio em que o PAC 
será executado, caso o consumo de energia continue dentro da trajetória das duas 
últimas décadas, serão necessários muito mais que os 12.386 megawatts previstos 
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 Os prazos de pagamento serão prorrogados de 14 para 20 anos e os prazos de carência 
aumentados de seis meses para um ano. Ademais, o financiamento poderá chegar a até 80% do 
valor total do empreendimento, além de que estabelece uma redução do valor das garantias dos 
projetos de construção de usinas hidrelétricas e a diminuição das exigências de previsão de fluxo de 
caixa para financiamentos no setor de energia. O governo espera que estas "facilidades" viabilizem 
os projetos das usinas hidrelétricas de Jirau (3.300 MW) e Santo Antonio (3.150 MW) no Rio Madeira 
e de Belo Monte (5.500 MW), no Xingu. Empreendimentos que são apontados pelos movimentos 
sociais e pela sociedade brasileira há anos como catastróficos, pelos impactos ambientais que 
provocarão. 
57
 ―O governo deve encerrar o ano longe de atingir os investimentos programados para este ano com 
as obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). De acordo com o ministro do 
Planejamento, Paulo Bernardo, foram gastos até agora R$ 5 bilhões. O governo promete R$ 503,9 
bilhões em investimentos até 2010, sendo R$ 15,2 bilhões autorizados para serem gastos neste. Ou 
seja, apenas 33% da meta foi cumprida. Bernardo admitiu que o ritmo de investimentos no PAC não 
está como o governo desejava. 'O PAC não está no ritmo que gostaríamos, mas estamos com 
investimentos bem maiores que em anos anteriores'". Conforme: Governo cumpre apenas 33% da 
meta de gastos do PAC para 2007. Sítio Estadão, 21 de nov. de 2007. Disponível em: 
http://www.estadao.com.br/economia/not_eco83358,0.htm. Acesso em 12 de dez. de 2008. 
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no PAC para sustentar o crescimento projetado de 5% ao ano no Produto Interno 
Bruto (PIB) até 201058. 
 É verdade que, se levarmos em conta os projetos que não foram incluídos no 
PAC, o investimento em energia elétrica seria bem maior, mas mesmo assim não 
seria o suficiente para superar o crescimento do consumo, caso se mantenha o 
padrão histórico, já que o Plano Decenal de Expansão de Energia Elétrica elaborado 
pelo Ministério de Minas e Energia (MME), que lista os projetos na área energética 
até 2015, prevê apenas aumento médio de 4.659 megawatts por ano em todo o 
país. 
Considerando todos estes fatores, pode se afirmar que, de maneira geral, o 
PAC tratou a questão energética de uma forma que frustra aqueles que almejam um 
desenvolvimento igualitário para o país, pois os mais recentes estudos do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança Climática da Organização das Nações Unidas 
apontam a utilização dos combustíveis fósseis (petróleo, gás natural e carvão 
mineral), causadores do efeito estufa, como os maiores vilões das mudanças 
climáticas, sendo justamente estes combustíveis os detentores dos maiores recursos 
destinados pelo PAC.  
Na contramão dos esforços do primeiro governo Lula no sentido do 
desenvolvimento de combustíveis alternativos, o PAC reinstaurou a tendência 
secular pela qual a hidroeletricidade deve ser o pilar fundamental de nossa matriz 
energética. Enquanto isso, o atual governo continua privatizando o setor energético. 
Algumas hidrelétricas seguiram este caminho em 2006 e, em maio de 2008, foram 
vendidas seis hidrelétricas para a iniciativa privada. Estas hidrelétricas geram um 
total aproximado de 5 (cinco) mil megawatts, quase metade da energia que deverá 
ser gerada com as usinas previstas no PAC. 
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 De acordo com o estudo Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, apresentado pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) em 2005, o consumo de energia cresceu cerca de 30% a mais 
que a economia, entre 1980 e 2003, mas o PIB aumentou apenas, em média, 1,9% ao ano nesse 
mesmo período, a demanda energética cresceu 2,5% ao ano. Segundo a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel), a capacidade de geração do Brasil era, no final de 2007, de 98.141 mil 
megawatts. A média anual dos investimentos do PAC deveria acrescer em 3.096 megawatts anuais a 
este total, o que equivaleria a 3,1% da geração atual. Se a economia seguir o comportamento 
apresentado no estudo do Ipea, esse acréscimo na produção de energia será insuficiente para 
sustentar o crescimento anual previsto de 5% na economia. Desta forma, o consumo teria de 
aumentar 6,5% ao ano, o que equivaleria a mais 6.353 megawatts adicionais.  
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Na 13ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudança Climática, realizada 
em Bali em 2007, a opção pelos biocombustíveis foi, em geral, rechaçada pelos 
delegados presentes. Já a energia hidrelétrica foi elogiada como uma das menos 
poluentes, tendo superado, inclusive, as usinas nucleares em baixos níveis de 
emissão de carbono.  
A difusão da utilização da energia solar, também conhecida como fotovoltaica, 
foi apontada pelos membros da conferência como o objetivo energético do milênio, 
seja por razões ambientais, seja por razões econômicas. Para os especialistas 
presentes na Conferência, apenas a utilização da energia solar permitiria um 
desenvolvimento realmente sustentável. 
Neste sentido, a principal proposta de mudança da matriz energética mundial 
apresentada nesta Conferência foi a da União Mundial para a Conservação, num 
projeto desenvolvido em conjunto com o Banco Mundial, sobre a utilização da 
energia solar, com o desenvolvimento de novas tecnologias e seu barateamento. 
Já os biocombustíveis, embora signifiquem uma diminuição importante na 
emissão de gases poluentes em relação aos combustíveis fósseis, ainda assim são 
considerados como uma alternativa altamente poluente e, por isso, só podem ser 
pensados como alternativas emergenciais, dada a profundidade da crise energética. 
Mesmo assim, para que a difusão dos biocombustíveis pudesse se dar em 
volumes significativos, seria preciso fortes investimentos em adaptações na matriz 
energética, o que demandaria um longo e precioso tempo, não muito mais do que o 
tempo necessário para o desenvolvimento de outras matrizes energéticas mais 
eficazes na redução dos efeitos ambientais, como a utilização da energia das 
baterias fotovoltaicas alimentadas pelo sol. 
Não são apenas os mencionados aspectos que devem ser levados em conta 
no estudo desta realidade. Uma das questões mais importantes da atualidade é a da 
proteção à biodiversidade, que o avanço dos cultivos direcionados à produção de 
biocombustíveis e, de forma mais localizada, a construção de grandes hidrelétricas, 
tem ameaçado de forma mais intensa do que as próprias mudanças climáticas. Aqui, 
mais do que em qualquer outro aspecto, fica clara a inviabilidade da alternativa pelos 
biocombustíveis, o que, por si só, deveria apontar para outro caminho: o do 
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desenvolvimento do uso de energia solar e de outras tecnologias de baixo impacto 
ambiental. 
Há, em todos os setores da economia, uma mescla de expansão do 
ecúmeno, isto é, intensificação e extensificação. Isto significa que estamos no limiar 
de uma ―mutação antropológica‖ (LÉVY, 1998). Os modelos de gestão são cada vez 
mais privatistas e excludentes como exemplifica Silva: 
(...) como exemplos, estão as tendências recentes que se impõem aos 
modelos de gestão, a escala mundial, e que apostam na transferência de 
responsabilidades no abastecimento de água - do público para o privado - 
em relação ao uso doméstico. (SILVA, 
 
2004, p. 103). 
 
Um longo caminho ainda deverá ser trilhado até que se possam estabelecer 
matrizes energéticas que possibilitem um desenvolvimento efetivamente sustentável. 
Mas, depois da 13ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudança Climática, já 
sabemos algumas coisas:  
- Dentre as mais de 20 (vinte) tecnologias alternativas propostas até a sua 
realização, a de biocombustíveis é a mais desaconselhável.  
- A construção de micro e mini-hidrelétricas (as PCHs) deveria substituir a 
construção de grandes hidrelétricas. 
É necessário, portanto, desenvolver também alternativas à matriz baseada na 
produção de energia hídrica a partir de grandes hidrelétricas, desenvolvendo e 
aplicando novas tecnologias que não estejam dentro da lógica que vem sendo 
colocada em prática pelo capital transnacional nos últimos 120 anos. Estabelecendo-
se como objetivo o controle social sobre os territórios de recursos hídricos, abrir-se-á 
possibilidade para a implantação de formas de obtenção de energia que detenham, 
ou quiçá reverta, a atual tendência ao desastre climático-ambiental.   
1.4 CONSIDERAÇÕES SOBRE O LOCAL, O GLOBAL, LIMITES E FRONTEIRAS  
A região do Vale do Rio Uruguai, na qual se dá o contexto deste estudo, cuja 
atividade econômica de maior relevo, até então, era a produção de alimentos para 
os mercados do Centro-sul do Brasil, ganhou atualmente um acréscimo na sua 
capacidade produtiva, com a construção das novas hidrelétricas, e adicionou à sua 
já problemática questão fundiária (discutida no subcapítulo 3.1) os óbices do 
reassentamento das populações atingidas pelos alagamentos sistemáticos 
decorrentes daquelas obras. 
 62 
Não pretendo perscrutar as relações locais de convivência, estudadas para o 
caso de Itá em nossa pesquisa de mestrado (ESPÍNDOLA, 1998) e em outros 
autores, como Zintzke (2007) o fizeram tão bem nos últimos anos, senão em suas 
relações com as questões mais profundas, ligadas às atuais estruturas e conjunturas 
prevalecentes na sociedade atual.  
Também não está dentro dos objetivos deste capítulo estabelecer conexões 
entre as instâncias locais e o que se convencionou chamar de ―globalização‖, mas 
sim estabelecer algumas tendências da atual conjuntura de integração e 
fantasmagorização dos capitais a partir do estudo de um do seu leit motiv últimos: a 
produção massiva de energia elétrica que, conjugada com o consumo de enormes 
recursos em hidrocarbonetos e metais, se constitui na expressão material da 
ativação dos limites estruturais do capital em suas relações com a natureza, que 
serão discutidos com mais apuro nos sucapítulos 1.5 e 3.2. 
Conforme o professor Santos (1994a, p. 50) a formação dos espaços 
globais59, no atual processo de ―globalização‖, é caracterizada pela tendência da 
formação do meio técnico-científico informacional. Continuando seu raciocínio, 
enumera, em seguida, outras importantes características dos espaços globais, 
dentre as quais nos interessa evidenciar: 
- a transformação dos territórios nacionais em espaços nacionais da 
economia internacional; 
- a aceleração de todas as formas de circulação e seu papel crescente na 
regulação das atividades localizadas, com o fortalecimento da divisão 
territorial e da divisão social do trabalho e a dependência deste em relação 
às formas espaciais e às normas sociais (jurídicas e outras) em todos os 
escalões; 
- a produtividade espacial como dado na escolha das localizações; 
- o papel da organização e o dos processos de regulação na constituição 
das regiões; 
- a tensão crescente entre localidade e globalidade à proporção que avança 
o processo de globalização (SANTOS, 1994a, p. 50). 
 
A primeira característica evidencia alterações de instâncias locais e sua total 
submissão a lógica destrutiva do capital hegemônico. A segunda característica 
chama atenção para a velocidade e nível de eficácia lógica que é dada a qualquer 
relação de poder dos tempos de hoje, velocidade esta que, fatalmente, entra em 
conflito com as temporalidades tradicionais, e essa desestabilização nas 
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 Apesar de, aparentemente, atuarem de forma integrada e global, as forças hegemônicas não 
chegam a compor um espaço globalizado, mas sim uma série de espaços globais dispersos, embora 
com os mesmos pontos de convergência. 
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concepções temporais das formas locais acabam por estabelecer, por sua vez, 
novas contradições. A terceira característica dá subsídios para identificar as 
localizações sob a perspectiva do capital, sob as motivações econômicas do 
empreendimento visto que a localização foi, nos processos de escolha dos 
aproveitamentos da Bacia do Rio Uruguai, requisito primordial para a instauração do 
processo de reorganização e remodelação espacial dos atingidos. Já a quarta 
afirmativa nos dá o que pensar sobre as intenções de regulamentação e controle 
que emanam do discurso tecnicista dos empreendedores do projeto. E, finalmente, a 
quinta, é quase uma decorrência das outras, embora o autor não dê, nesta obra, 
maior ênfase para o fato da ―globalização‖ (SANTOS, 2000)60 andar de mãos dadas 
com a fragmentação das instâncias locais. 
Segue-se que uma das transformações mais frequentemente associadas ao 
processo de reintegração espaço-temporal do capital financeiro, vulgarmente 
denominada ―globalização‖, é a forma pelas quais os fenômenos culturais e os fluxos 
econômico/financeiros se aceleram e se difundem pelo globo, e de como, a par com 
isto, a lógica incontrolável e totalitária do capital impõe-se a todos os recantos do 
planeta, às fronteiras e às formações sociais, aos costumes e aos ritos.  
A nova situação mundial, após a queda do ―Socialismo Real‖, cristalizou uma 
antiga tendência do capitalismo a se tornar um sistema mundial integrado, 
modificando profundamente a organização espacial e estabelecendo o que Milton 
Santos denomina: ―meio técnico-científico e informacional‖ (SANTOS, 1994a, p. 
139). Esta tão propalada ―globalização‖ nada mais é do que a extensão do mercado 
capitalista a proporções, ao mesmo tempo, universais e particularistas, a ponto de 
serem familiares, tornando o papel da comunicação e da informação um dos pilares 
básicos da atual sociedade. 
Tal extensificação do universal ao particular vem facilitando a difusão da 
subjetividade capitalística, argamassa sobre as qual os dispositivos ideológicos 
podem construir castelos de areia sobre seus monumentos concretos destrutivos e 
arrogantes. 
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 Nesta obra o autor dedica maior atenção a relação entre as instâncias global/local, especialmente 
no capítulo IV, p. 79 a 116. Ver também Santos (2004a, 269 - 271) e (SANTOS, 2005, p. 170). 
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Ainda que aparentemente unívoca esta situação combina processos e 
condições altamente diferenciados e, por esse motivo, não pode deixar de ser 
analisada à luz das relações de produção de poder que respondem pelas diferentes 
formas de mobilidade temporal e espacial.  
A integração mundial do capital, a racionalização da produção e o 
consequente incremento mundial da informação e circulação, postos a funcionar sob 
o manto ideológico da velocidade intangível, seriam o ideal da Modernidade 
finalmente realizado, um sistema-mundo racionalizado onde a informação e a 
comunicação estão de braços dados com a técnica e os agentes de produção e 
circulação.   
Por outro lado, como argumentamos em mossa dissertação de mestrado 
(ESPÍNDOLA, 1998, p. 89) a atual situação dos fluxos econômicos mundiais dá 
todos os instrumentos necessários, antes inexistentes ou isolados, para que as 
demandas localistas se proliferem61. Além das tradicionais formas de luta, muitas 
vezes os movimentos locais dispõem de meios bastante modernos de comunicação 
e informação.  
Apesar de os agenciamentos de subjetividade62 capitalísticos63 continuarem 
tendo dificuldades para penetrar em certas comunidades apegadas à sua memória, 
como algumas das que existem na região em apreço, os sistemas de semiotização 
do capitalismo mundial integrado (GUATTARI, 1987, p. 191 - 218) geralmente estão 
preparados para este tipo de dificuldade: o discurso enunciado no lugar preciso, a 
pressão econômica e emocional aplicada em formas já preestabelecidas, 
agenciamentos transterritorializantes, a manipulação de memórias individuais e 
coletivas64, a aliciação de autoridades (autoritas em todos os sentidos, mas, 
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 ―(...) A ordem global busca impor, a todos os lugares, uma única racionalidade. E os lugares 
respondem ao mundo segundo os diversos modos de sua racionalidade‖. (SANTOS, 2004a, p. 338). 
62
 Produção de subjetividade tem, para Guattari, sentido similar ao de ideologia, para Marx. ―Ao invés 
de ideologia, prefiro falar sempre em subjetivação, em produção de subjetividade” (GUATTARI & 
ROLNIK, 1986, p. 25). 
63
 ―(...) A subjetivação capitalística é sempre limite, tangencial em relação a uma ‗paixão de abolição‘ 
dos agenciamentos, no sentido em: 1: os Afetos e os Efeitos tendem a ser aí radicalmente 
dissociados, ‗dualizados‘ (puro afeto subjetivo, cortado de uma pura efetuação diagramática) e 2: as 
relações de desterritorialização (os paradigmas discursivos e não discursivos) tendem a ser reduzidos 
ao estritamente necessário. De fato, toda subjetivação é modelização: o modelo capitalístico é um 
modelo do modelo, uma redução modelizadora‖. (Idem, ibidem, p. 320). 
64
 ―A esperança mágica é a mira do futuro, própria daqueles que vêem sem futuro‖ (BORDIIEU apud 
REIS, 2001, p.158).   
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preferencialmente, como emissoras e formadoras de opinião, de tomadas de 
posição), o uso das instituições, enfim, todos os trunfos estão na mão do mesmo 
jogador.  
A subjetividade capitalista investe, desta forma, com vários dispositivos locais, 
numa estandardização dos usos, gestos/trejeitos da atividade cotidiana, tendo como 
contrapartida resistências ou contra-poderes, que por vezes são inócuos, mas por 
outras formam agenciamentos que, de alguma forma, se contrapõem aos fluxos de 
poder originários, desaguando numa inextrincável rede de relações de poder, que 
vão desde a mais corriqueira relação familiar e profissional, ou mesmo laços 
fraternais, até a resistência consciente aos poderes constituídos. 
O ―neoliberalismo‖, forma de gerenciamento político-econômico e ideologia 
auto-apologética assumida pelos agentes do capital em seu período de Crise 
Estrutural, dentro de seu projeto consciente de destruição sistemática da 
coletividade, têm a sua disposição, na realização forçada65 da desterritorialização e 
reterritorialização das comunidades localizadas nos aproveitamentos hidrelétricos da 
Bacia do Rio Uruguai, uma excelente oportunidade para a instrumentalização de um 
grande laboratório social para seus empreendimentos futuros.  
Este experimento poderá, concomitantemente, estabelecer modelos para 
desenvolvimento dos futuros projetos de infraestrutura e de referência para as 
instâncias detentoras e veiculadoras/promotoras de redes/relações de poder, de 
modalidades de controle e/ou disciplinarização, que poderão servir para futuros 
agenciamentos de formação de Identidades e de enquadramento de indivíduos e 
comunidades, ―em um mundo onde as identidades estão se tornando cada vez mais, 
senão totalmente, desterritorializadas, ao menos territorializadas de maneiras 
diferentes‖ (GUPTA, & FERGUSON, 1999, p. 35). 
Talvez o laboratório representado pelo alagamento sistemático de 
coletividades de Itá, Machadinho, Campos Novos e Barra Grande possa realmente 
servir de exemplo para solucionar outros problemas nas novas barragens que serão 
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 O uso da expressão ―forçada‖ pode parecer despropositada, já que no processo de relocação da 
cidade de Itá a população apoiou a realização da obra. Mas não podemos esquecer de toda a 
preparação, discursiva, política e econômico/psicológica executada pela Eletrosul antes (e depois) do 
anúncio oficial da construção da usina. Sobre isso, ver Espíndola (1998, p. 68 - 105).  
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realizadas na Bacia do Rio Uruguai. Seria positivo se o processo de relocalização da 
cidade de Itá e os reassentamentos de comunidades de Itá, Machadinho, Campos 
Novos e Barra Grande mostrassem que não basta inventar/reinventar símbolos, 
estandardizar a memória e a história de comunidades. É preciso levar em 
consideração que o que está sendo perdido, nos novos territórios formados sob a 
influência de espelhos d‘água na Bacia do Rio Uruguai, é o sentido de 
comunidade/coletividade. Da forma como vem sendo executada, toda assistência 
devida para a manutenção de territorialidades sociais de convivência cairá no 
abismo comum da individuação, ficando assim a comunidade alienada em suas 
desterritorializações, desnaturada em suas reterritorializações.  
Do ponto de vista sociocultural, no caso de populações rurais, (...), trata-se 
da destruição e perda do acesso as suas áreas de produção e captação de 
recursos naturais e de postos de trabalhos, do rompimento do tecido social 
comunitário, além da mutilação ou total transformação de espaços 
simbolicamente mapeados, compreendendo, entre outros, aspectos 
cognitivos, míticos e afetivos (REIS & BLOEMER, 2001, p. 12). 
 
É necessária uma reestruturação dos processos de relocação, numa 
perspectiva que leve em conta um real planejamento, aquele que seja realizado com 
a participação efetiva dos produtores, prestadores de serviços e consumidores, tanto 
do meio físico como dos elementos culturais, pois, do contrário, ocorrerá a formação 
de aglomerados de exclusão ou de não lugares66. Akhil Gupta e James Ferguson, ao 
analisarem a formação de novos espaços de diferenças, produto da pós-
modernidade, advertem quanto à necessidade de repensar políticas de comunidade, 
identidade e diferença cultural, para eles, 
(...) A produção industrial de cultura, diversão e lazer, que atingiu pela 
primeira vez algo parecido com a distribuição global durante a era fordista, 
conduziu paradoxalmente à invenção de novas formas de diferença cultural 
e novas formas de imaginar a comunidade. Algo como a esfera pública 
transnacional tornou obsoleto qualquer sentido de comunidade ou 
localidade estritamente limitado e, ao mesmo tempo, permitiu a criação de 
solidariedade e identidade que não repousam sobre uma apropriação do 
espaço em que a contigüidade e o contato pessoal sejam fundamentais. No 
espaço pulverizado da pós-modernidade, o espaço não se tornou 
irrelevante: ele foi reterritorializado de um modo que não se conforma à 
experiência de espaço que caracterizava a era da alta modernidade. È isso 
que nos força a repensar as políticas de comunidade, solidariedade, 
identidade e diferença cultural (GUPTA, & FERGUSON, 1999, p. 34). 
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 Maria José Reis, citando Haesbaert, argumenta que não lugar é o resultado de uma transformação 
de espaços ―que, além de serem a base econômica e política de determinados grupos sociais, são 
fontes de identificação cultural, referência simbólica que em um processo de desterritorialização 
perdem sentido‖ (HAESBART apud REIS, 2005, p. 15). 
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Neste sentido, é preciso não somente propor novos modelos de 
planejamento, em que a perspectiva vertical do capital seja abandonada em favor da 
universalização da perspectiva radical, horizontal e volante, como obter um espaço 
discursivo que faça frente ao domínio institucional, para que isso seja possível, é 
preciso elaborar reabilitar/reelaborar todo um novo grupo de conceitos que priorize o 
bem-estar das comunidades e estabeleça alternativas ao domínio da subjetividade 
capitalista. 
Segundo Guattari & Rolnik (1986, p. 73) ―(...) a identidade cultural constitui um 
nível de subjetividade: o nível de territorialização subjetiva‖. É provável que este 
nível de territorialização tenha sido duramente atingido nas coletividades da região - 
pelo menos no caso de Itá - a reterritorialização física subseqüente não tenha sido 
suficiente para extirpar as seqüelas da desterritorialização anterior. No processo de 
transterritorialização, o movimento associado de reterritorialização torna-se 
manifesto no reassentamento da população atingida instalada num novo local. 
Sob o avanço dos empreendimentos ―capitalísticos‖ e a consequênte 
desterritorialização de seus territórios primários, as comunidades, geralmente, 
enfrentam um difícil dilema: ou aderem às novidades e desnaturam sua cultura, ou 
negam teimosamente o advento de novas relações, arriscando-se a terem, até 
mesmo, sua existência negada pelos dispositivos institucionais. De qualquer modo, 
ignoram forças que atuam mascaradas e que lhes retiram a base da qual eles 
sempre se viam conectados, onde os laços familiares e tradicionais davam o tom da 
dinâmica cotidiana. 
Como sempre acontece nestes casos, a memória coletiva das comunidades 
foi colocada em jogo na luta das forças sociais pelo poder. Tornarem-se senhores da 
memória e do esquecimento é uma das grandes ambições dos grupamentos sociais 
e indivíduos que dominam a sociedade. Os esquecimentos e os silêncios da história 
ficam manifestos nos dispositivos de manipulação da memória coletiva.  
Podemos então definir memória coletiva como o que fica do passado, no 
vivido das comunidades, ou como elas amoldam o passado segundo suas 
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experiências, o que seria definido por Santos como rugosidade67. Na formação de 
identidades, a memória coletiva é uma categoria essencial, que consideramos 
necessária para o estudo de alagamentos metódicos de coletividades. De fato, trata-
se de peça chave na disputa entre as classes dominantes e as classes submetidas à 
dominação, em sua luta pelo poder ou pela sobrevivência. Nesse sentido, devemos 
ter como proposta que a memória coletiva sirva à emancipação e não à servidão dos 
homens, considerando que ―a memória coletiva é não somente uma conquista é 
também um instrumento e um objeto de poder‖ (GOFF, 1992, p. 476).  
Ao tratar dos problemas relacionados ao processo comumente denominado 
globalização, o professor Milton Santos privilegia, no intuito de estabelecer uma 
Geografia do Presente, a noção de sistema técnico integrado em consonância com 
démarche aludida anteriormente, na qual estabelece o espaço geográfico da 
atualidade como um meio técnico-científico-informacional. Como nos indica este 
autor, os atuais sistemas técnicos integrados ―são representativos dos sistemas 
econômicos hegemônicos‖ (SANTOS, 2004a, p.179), desta forma, buscam desalojar 
os sistemas técnicos autônomos, representativos dos sistemas econômicos locais e 
regionais, ou incluí-los em sua lógica. 
 O meio técnico-científico-informacional, introduzido pelas instâncias 
econômicas hegemônicas a partir do início da crise estrutural do capitalismo68 foi 
fundamental no esforço do capital transnacional para atingir o atual estágio de 
integração do sistema, comumente denominado ―Globalização"69. Antes mesmo de 
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 ―Algumas áreas dispõem de um longo passado histórico, constituindo acumulações mais 
carregadas de história. Em outras, este tecido é mais tênue. Em todos os casos, as rugosidades, isto 
é, as heranças, têm um papel importante, porque constituem condições para implantação de novas 
variáveis. (...) Estas rugosidades estão ligadas, de um lado, à tecnicidade dos objetos de trabalho e, 
de outro, ao arranjo desses objetos e às relações daí resultantes. A constante é o espaço‖, isto é, um 
conjunto indissociável, solidário, mas também contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de 
ações (SANTOS, & SILVEIRA, 2004, p. 250 e 268, respectivamente). 
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 A partir do final da década de 1960, quando se iniciou a falência dos princípios estabelecidos nos 
acordos de Bretton Woods, o capitalismo entrou numa crise diferente das grandes crises anteriores 
(década de 1870/80 e 1929/1945). Trata-se de uma Crise Estrutural do Capitalismo, indicada por 
autores como Iztván Mészáros e corroborada por dados de instituições multilaterais e transnacionais 
como o Banco Mundial e a ONU, em que a taxa de Lucros Geral do Sistema Capitalista atingiu níveis 
muito próximos de zero, como já previa Marx.   
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 Considero que esse termo não passe de uma noção apologética cunhada pelo neoliberalismo que 
não tem a real compreensão histórica do próprio objeto que deifica: o capitalismo. De todo modo, este 
termo pode ser utilizado, com ressalvas, como expressão de um momento da longa história da 
transnacionalização do Capital, que começa quando a Revolução Industrial atravessa o Canal da 
Mancha, após as guerras napoleônicas, tem sua continuidade na formação do capital monopolista 
dos anos 1875/1929, no imperialismo nacional/burguês de 1880/1945 e, finalmente, na hegemonia 
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atingido tal estágio, num movimento dialético, este novo meio técnico passou a atuar 
de forma desagregadora/integradora sobre os meios técnicos mais antigos.  
As técnicas atuais são indiferentes em relação ao meio em que se instalam, 
alienadas, mais do que em qualquer outro período da história, em relação a qualquer 
subjetividade. Conforme Milton Santos, citando Amílcar Herrera: 
É a primeira vez na história (...) que a tecnologia aparece como um 
elemento exógeno para uma grande parte da humanidade. Em sua versão 
contemporânea, a tecnologia se pôs ao serviço de uma produção à escala 
planetária, onde nem os limites dos Estados, nem os dos recursos, nem os 
dos direitos humanos são levados em conta. Nada é levado em conta, 
exceto a busca desenfreada do lucro, onde quer que se encontrem os 
elementos capazes de permiti-lo (SANTOS, 2004a, p. 180/181). 
 
        Estas técnicas são o principal esteio do tão propalado processo de 
Capitalismo Mundial Integrado (CMI), em que os espaços tradicionais são colocados 
a reboque de ―espaços globais‖ que se justapõem a eles. São técnicas duras70 que 
caracterizam os sistemas integrados inflexíveis e que atuam nas áreas de 
infraestrutura impondo à subjetividade local objetos funcionais às instâncias e 
racionalidades econômicas hegemônicas, como hidrelétricas, refinarias, indústrias 
eletrointensivas, etc.  
 Este novo estágio de integração do capitalismo inscreve-se numa nova 
racionalização do espaço, integrando os meios técnicos locais à nova racionalidade 
hegemônica em que a informação e a velocidade garantem a competitividade das 
megainstituições monopolistas, forma predominante de extração de mais-valia na 
atualidade. 
 No entanto, como assinala Santos,  
(...) o processo de globalização, em sua fase atual, revela uma vontade de 
fundar o domínio na associação entre grandes organizações e uma 
tecnologia cegamente utilizada. Mas a realidade dos territórios e as 
contingências do ‗meio associado‘ asseguram a impossibilidade da 
desejada homogeneização (idem ibidem, p. 45).  
                                                                                                                                                        
americana conjugada à bipolarização com o mundo ―comunista‖ (que não deixava de ser integrado ao 
capitalismo mundial, e totalmente dependente dele a partir do início da década de 1970). Neste 
sentido, creio ser mais pertinente o conceito de ―Capitalismo Mundial Integrado‖ (CMI) forjado por 
Guattari (1987, p. 191 - 218), mais rigoroso do que ―globalização‖ e de modo algum apologético. 
Assim, podemos aventar, junto com Santos, que há várias globalizações ao invés da ―globalização‖ 
das entidades econômica e socialmente hegemônicas. 
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 Santos, citando Thierry Gaudin, diferencia as técnicas doces das técnicas duras. As primeiras 
seriam técnicas populares, fruto da curiosidade e da necessidade, as segundas, técnicas elitistas que 
mobilizam meios consideráveis e utilizam especialistas, lançando mão do confisco institucional como 




Esta impossibilidade está relacionada ao fato de que a capacidade invasiva 
dos atuais sistemas técnicos tem limites.  
Esses limites são dados pela divisão do trabalho e pelas condições de 
criação e densidade. Quanto mais forte, numa área, é a divisão do trabalho, 
tanto mais há tendência para que esses sistemas técnicos hegemônicos se 
instalem. Nesses lugares, é mais eficaz a ação dos motores da economia 
mundializada, que incluem as instituições supranacionais, as empresas e os 
bancos multinacionais (idem ibidem, p. 179).  
 
 A técnica é um elemento importante de explicação da sociedade e dos 
lugares, mas nem tudo pode ser explicado através dela.  
Assim empiricizamos o tempo (...) tornando-o material, e desse modo o 
assimilamos ao espaço que não existe sem materialidade. A técnica entra 
aqui como um traço de união (...) de um lado, dão-nos a possibilidade de 
empirização do tempo e, de outro lado, a possibilidade de uma qualificação 
precisa da materialidade sobre a qual as sociedades humanas trabalham. 
(idem ibidem, p. 54).  
 
Milton Santos nos advertiu reiteradamente que só faz sentido falar de 
racionalidade do espaço geográfico se o considerarmos como um híbrido71, formado 
da união indissociável de sistemas de objetos e sistemas de ações. Os sistemas de 
objetos, o espaço-materialidade, formam as configurações territoriais, aonde a ação 
dos sujeitos, ação racional ou não, vem instalar-se para criar um espaço.  
Embora atuem de forma cada vez mais integrada, os subsistemas 
hegemônicos não garantem ao consórcio mundial de empresas e instituições 
financeiras transnacionais um controle generalizado sobre as dimensões locais. 
Esse controle não é, portanto, global, pois atua em cada caso em relação a um fator 
parcial. Não há nem tempo nem espaço global, apenas redes que reúnem espaços 
mundializados. 
A produção, informação e circulação integradas do capitalismo atual 
organizam a rede técnica mundializada, transportando o global ao local, fazendo o 
espaço geográfico contemporâneo funcionar verticalmente. Mas as redes também 
são locais - condições técnicas do trabalho direto - a circulação, a distribuição e o 
consumo. O ordenamento induzido pelos vetores da hegemonia cria uma desordem 
no local que está associada ao atendimento de uma ordem voltada ao mercado 
global. Por isso, a "globalização", em seu estágio atual, é perversa para a maioria da 
humanidade (Santos, 2004a, p. 334). 
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 Sobre a proliferação de híbridos na atual formação social, ver: Latour (1994).  
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Aqui, torna-se importante discutir a noção de Fronteira para que se possa 
estabelecer o quanto o processo de integração mundial do capital é realmente uma 
nova realidade socioeconômica ou reflexo de algo mais profundo e mistificado.  
A mundialização das instâncias que atuam sobre o território introduziu um 
paradoxo que parece poder levar à obsolescência da própria Fronteira como 
fenômeno verificável, já que a supracitada integração mundial do capital pressupõe 
que a fronteira do sistema é o próprio planeta terra como um todo, o que nos leva a 
indagar sobre a relação entre Fronteira e Limite.  
À primeira vista, Limite e Fronteira são termos sinônimos, pois ambos indicam 
um limiar, uma partição. Alguns podem propor que fronteira seja um termo 
especificamente geográfico. Estarão equivocados, como veremos adiante, mas não 
é esta a questão. 
Em primeiro lugar, Fronteira é um termo mais recente do que o termo Limite. 
Assim, o espaço fronteiriço está relacionado diretamente à expansão: expansão 
territorial, expansão da produção, dos investimentos, do mercado, da cultura. Isto 
ficou ainda mais claro após o capitalismo ter atravessado o Canal da Mancha, na 
década de 1830.  
         As Revoluções Industriais nos países capitalistas fizeram das fronteiras 
territoriais desses países um espaço de conquista, uma espécie de reserva onde o 
Capital pode avançar em épocas de expansão, ou, em certos casos, de crise. Como 
afirmam Rosélia & Ribeiro (1991), após referirem-se a este processo nos EUA e 
Rússia:   
Neste sentido, a categoria fronteira deveria ser utilizada para dar conta de 
processos específicos de apropriação do espaço pelo capital em momentos 
e lugares onde a terra circula sob condições estranhas à sua lógica da 
acumulação. A fronteira é, pois, a transição, no tempo e no espaço, da terra 
valor de uso para a terra valor de troca mediada pelo capital. Em outras 
palavras, é o processo de transformação social do significado, material e 
simbólico, da terra (Rosélia & Ribeiro,1991, p. 72/73).  
É verdade que aqui, a noção de fronteira não se reduz à tradicional fronteira 
territorial, mas numa noção de territorialidade conforme compreendida por Santos 
(1994b, p. 17), onde ―O território são formas, mas o território usado são objetos e 
ações, sinônimo de espaço humano, espaço habitado‖. Assim, a noção de fronteira 
segue, nesta tese, os mesmos pressupostos, e não poderia ser diferente, uma vez 
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que os espaços fronteiriços da cultura, produção, etc. são certamente espaços 
privilegiados de expansão para a lógica e a subjetividade capitalista72.   
Por outro lado, o capital, tão logo se torna hegemônico na reprodução do 
metabolismo social73 de um território, passa a investir de diversas maneiras, 
formando uma sobreposição de empreendimentos, geradora da forma de extração 
de renda que Marx estuda no capítulo 41 do Capital: a Renda Diferencial II, a que 
denominaremos, doravante, de renda diferencial marxiana.  
 É no território fronteiriço que se encontra o segredo da formação da renda 
diferencial ricardiana. Quando esta fronteira se desloca, no contínuo movimento de 
fuga dos modos de metabolismo social repelidos pela expansão do capitalismo, a 
antiga fronteira torna-se geradora de renda absoluta, logo depois se torna território 
passível de extração de renda diferencial marxiana entrando no circuito de extração 
de mais-valia do CMI.    
 Limite é um termo mais antigo, que remonta, certamente, à Roma Clássica.  
Durante o século II d.C., limes passou a designar a área estabelecida como 
limite territorial do Império Romano com os povos denominados bárbaros, 
principalmente com os germânicos e outros bárbaros europeus. O limes tinha o 
caráter fundamentalmente defensivo, de um território a partir do qual a expansão era 
difícil e, a partir da queda dos Antoninos74 em 192 d.C, impossível. Tratava-se de 
uma divisa repleta de fortificações, voltada para dentro, temerosa de invasões, um 
espaço-represa, um não-lugar receoso.      
Podemos inferir, portanto, que limite é um território que não se pode, ou não 
se deve, ultrapassar, o território da estagnação, o último e derradeiro limiar. Já 
fronteira seria o ethos da expansão, o terreno ideal do Capital, o que nos remete de 
volta às indagações sobre o CMI. 
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 Sobre o conceito de subjetividade capitalista, ver: Guatarri & Rolnik (1986, p. 320 e 322). 
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 Reprodução sociometabólica é a reprodução metabólica de uma dada formação social, ou seja, o 
grau mínimo de esforço que um determinado sistema social necessita para que suas funções 
reprodutivas mantenham-se eficazes. Para um melhor entendimento desta noção, remeto a Mészáros 
(2002, p. 28, 46, 55 e seguintes até 310).   
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 Os Antoninos (117-193 d.C.) formaram a última dinastia que governou Roma através do regime 
político denominado Principado, estabelecido por Otávio Augusto em 27 a.C. Após o governo dos 
Antoninos, o Império Romano entrou num colapso econômico-político-militar que desestruturou a 
capacidade expansionista do Estado Romano. Conforme Anderson (987, p. 73 a 84).     
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Ao estruturar-se globalmente num sistema-mundo de híbridos, onde tudo 
circula e a velocidade torna-se o grande emblema ideológico hegemônico, o 
capitalismo levou a fronteira do sistema a dois limiares paralelos e complementares: 
o limiar local e o limiar planetário. Dentro dessa lógica, cada lugar é, ao mesmo 
tempo, objeto de uma razão global e de uma razão local, relacionando-se 
dialeticamente. 
Sobre o limiar local e suas contradições, remeto a Santos, Quadro: 05, que 
resume o conflito entre o local e o global: ―(...) A ordem global busca impor, a todos 
os lugares, uma única racionalidade. E os lugares respondem ao mundo segundo os 
diversos modos de sua racionalidade‖. (SANTOS, 2004a, p. 338/339). 
QUADRO Nº 05 - UMA ORDEM GLOBAL, UMA ORDEM LOCAL 
Ordem global Ordem local 
População esparsa de objetos População contígua de objetos 
A solidariedade é o produto da organização A organização é o produto da solidariedade 
Razão universal é organizacional Razão local é orgânica 
Informação Comunicação 
Funda escalas superiores, externas à escala 
do cotidiano – parâmetros: razão técnica e 
operacional, cálculo de função, linguagem 
matemática 
Funda escala do cotidiano - parâmetros: co-
presença, vizinhança, intimidade, emoção, 
cooperação, socialização com base na 
contiguidade 
Desterritorializada – separa o centro da ação e 
a sede da ação 
Reterritorialização 
Espaço movediço e inconstante - formado por 
pontos, cuja existência funcional é dependente 
de fatores externos 
 
Espaço banal, irredutível – reúne numa mesma 
lógica interna todos os elementos: homens, 
empresas, instituições, formas sociais e jurídicas 
e formas geográficas. O cotidiano imediato, 
localmente vivido, traço e união de todos esses 
dados, é a garantia da comunicação 
Fonte: SANTOS, Milton 2004a, op., cit., p. 338/339, organizado por PERTILE, 2007, p. 73.  
 
Na fronteira estabelecida em sua relação com a ordem local, a subjetividade 
capitalista e o próprio Capitalismo global não navegam em mar tranquilo. É uma 
fronteira onde o valor de troca não se decalcou completamente do valor de uso, 
fazendo com que a expansão do capital ali seja penosa e limitada. 
O Capitalismo é estruturalmente contraditório, como sabe qualquer estudioso 
do social que não tenha sido iludido pela apologética triunfalista do capital que, 
desde J.B. Say, até F. Fukuyama (passando, é verdade, por estudiosos bem mais 
talentosos, como M. Weber, K. Popper e A. Marshall), procura, através de sofismas 
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redutores, inocular à sociedade o pensamento único do capital, hoje hegemônico75. 
Não nos deve surpreender, portanto, que, apesar das dificuldades a que nos 
referimos, é no Local que os investimentos capitalísticos encontram suas últimas 
gotas de sangue novo para sustentar o atual edifício global de extração de mais-
valia e produção de escassez, já que é nas fronteiras ―recém-conquistadas‖, ou 
recentemente assimiladas pelo sistema, que aparecem as melhores condições de 
extração de renda diferencial e mais-valia. 
O entendimento da forma de extração de renda diferencial marxiana torna-se 
fundamental no estudo destes casos. Esta forma de extração de renda diferencial 
dá-se em torno da sobreposição de investimentos capitalistas num único local, 
gerando renda diferencial e mais-valia. 
A sobreposição de aproveitamentos e as várias formas de apropriação do 
espaço, no atual patamar alcançado pelo capitalismo, são essenciais para a 
expansão do sistema. Mas aqui também as fronteiras e territórios recém anexados 
ao sistema são de extrema importância para a reprodução do capital global, visto 
que neles as potencialidades e oportunidades de sobreposição de investimento 
capitalista são, a princípio, bem maiores do que nos territórios amplamente 
aproveitados, cuja capacidade de sobreposição de investimentos e, por conseguinte, 
de deslocamento das contradições presentes nestes territórios, torna-se cada dia 
mais exígua.                 
Por outro lado, o limiar planetário apresenta problemas ainda mais sérios para 
o futuro do Capitalismo. A fronteira do CMI coincide, no momento atual, com os 
limites do planeta, ou está muito próxima disto. Em pouco tempo, a última fronteira 
se transformará em Limite. A reserva de expansão fronteiriça, ao se esgotar, 
adiciona mais um elemento dramático à crise estrutural do capital, da qual 
trataremos no próximo subcapítulo. 
Sem novos territórios para expansão, o futuro do Capitalismo é sombrio. Não 
existindo novos territórios e, portanto, novos mercados a serem controlados pela 
lógica do valor de troca, o sistema integrado do capital, apesar, e em função76, de 
toda a sua ―complexidade‖, não pode continuar deslocando suas contradições como 
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 Sobre o pensamento único, ver: Santos (2004a). 
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 Contraditoriamente, como não pode deixar de ser em se tratando de um sistema do capital. 
 75 
fez nas crises do passado, deixando apenas duas opções: a manutenção recessiva, 
cada vez mais opressora e repressiva, do sistema, ―sem crescimento‖ - o que está 
nos levando certamente, devido às características imutáveis da ação do capital e de 
suas personificações, à extinção da humanidade e, possivelmente, do Planeta; ou, 
construir-se-á uma nova forma de sociedade, que realmente extinga todas as formas 
de opressão do homem pelo homem que por tanto tempo sustentaram o capital, e 
estabeleça, ao mesmo tempo, uma nova forma, uma forma realmente exequível de 
desenvolvimento77.    
Sob esta perspectiva, podemos deixar a mistificada noção de ―globalização‖, 
e seus paradoxos que obstruem a visão das configurações assumidas pelas 
contradições sobre as quais o capital, como sistema de controle do metabolismo 
social, se estabelece e se perde, onde a busca de novas fronteiras para expansão, 
da qual se alimenta o capitalismo mundialmente integrado, leva a um limite, no 
mínimo, perigoso para o sistema e, até mesmo, para a humanidade.     
Como ―momento eternizado‖ de um longo processo que remonta, com altos e 
baixos pelo percurso, ao século XVI, a atual integração mundial do sistema 
capitalista, denominada ―globalização‖, pode parecer, à primeira vista, a culminância 
do projeto da Modernidade.  
Porém, boa parte da especulação filosófica contemporânea trabalha com a 
hipótese de falência deste projeto, ou pelo menos de uma crise ou cisão em seu 
interior, assim como a noção de Fronteira que, em minha opinião, sofre crise similar, 
fruto de uma situação tão paradoxal quanto a anterior e a ela relacionada. Mais do 
que isto, economistas, cientistas sociais e filósofos marxistas apontam em uníssono, 
mesmo com todas as divergências conceituais que possam apresentar para esta 
configuração como expressão de uma crise. Uma crise de valor, uma crise 
sistêmica, enfim, uma crise estrutural do capital. 
1.5 A CRISE DO CAPITAL 
Devemos terminar a apresentação deste contexto em que estão sendo feitas 
as usinas hidrelétricas e os correspondentes alagamentos sistemáticos, na Bacia do 
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 Discussões bastante aprofundadas e inspiradoras sobre o assunto podem ser encontradas em 
várias passagens de Mészáros (2002) e Santos (2004a). 
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Rio Uruguai, com a identificação, e um pequeno exame, do que poderia ser 
classificado como a situação estrutural da sociedade contemporânea. 
Mesmo quando apresentam críticas e opções consistentes às técnicas e 
tecnologias energéticas hegemônicas, as recentes pesquisas acadêmicas sobre o 
setor energético quase sempre caracterizam a atual sociedade mundialmente 
integrada sob o ponto de vista do pensamento único do capital, aquele para o qual 
não há alternativas à ordem social prevalecente e que cunhou o termo ―globalização‖ 
para o atual contexto histórico. O discurso autoeternizante do capital é assimilado 
sem maiores críticas e jogado de volta na produção científica, estabelecendo um 
círculo vicioso de premissas e resultados. 
Pretendemos mostrar nesta seção outra análise sobre o contexto histórico 
atual, que não trabalhará com as categorias introjetadas pelos dispositivos de 
enunciação capitalísticos, em que um eterno presente é projetado para o futuro e o 
―fim da História‖ desaguou na ―paz perpétua‖ de um ―Império‖ em expansão contínua 
sobre o tempo ilimitado, uma análise que vá além ―de uma outra globalização‖, que 
vá para ―além do capital‖. 
Desde o final da Segunda Guerra Mundial, o capitalismo tem-se baseado nos 
EUA como sustentáculo. Primeiro, como financiador e protetor militar de uma fase de 
espetacular crescimento, a ―era de ouro do capital" (HOBSBAWN, 1995), sua última 
grande fase de ascenso. Depois, a partir da ―ativação dos limites estruturais do 
capital‖ (MÉSZÁROS, 2002), uma fase de crise sistêmica (BRENNER, 1999), em 
que, após o que parecia ser uma longa crise conjuntural clássica, uma crise de 
subconsumo (ou superprodução) como as de 1872 e 1929, seguiram-se pequenas 
fases de crescimento ou bolhas financeiras78 entremeadas por crises conjunturais 
epidêmicas originárias de alguns ou de um único componente do sistema. 
Do pós-guerras até 1969, o capitalismo ocidental teve este grande boom, para 
o qual o keynesianismo é apontado como grande fomentador, apesar de pouco ter 
contribuído materialmente para tal, já que o crescimento da ―era de ouro‖ deveu-se a 
fatores conjunturais irrepetíveis como:  
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 KURZ, Robert. A segunda bolha financeira: A bolha financeira imobiliária como adiamento da 
crise. Sítio Exit - Crise e crítica da sociedade da mercadoria, junho de 2003. Disponível em: 
http://obeco.planetaclix.pt/rkurz137.htm. Acesso em 20 de dez. de 2007. 
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           - O acúmulo de liquidez interna nos Estados Unidos durante a Segunda Guerra 
Mundial, que possibilitou uma verdadeira explosão dos gastos em consumo 
imediatamente após o término da guerra.  
- O segundo grande boom do automóvel nos Estados Unidos, iniciado ainda durante 
a Segunda Guerra, associado ao crescimento das áreas suburbanas das grandes e 
médias cidades e à construção de um vasto sistema de auto-estradas 
interestaduais. Este segundo ciclo do automóvel nos EUA escorou o grande 
crescimento das indústrias do aço, do vidro e da borracha.  
- A rápida reconstrução das economias européia e japonesa após a guerra.  
- A longa estabilidade proporcionada pela hegemonia inédita dos Estados Unidos 
sobre a economia mundial, caracterizada pelo domínio absoluto do dólar, 
convencionado em Bretton Woods e aplicado nas duas décadas e meio seguintes.  
            E também a fatores que acarretaram transformações estruturais de longo 
prazo no funcionamento do capitalismo, em especial no capitalismo dos Estados 
Unidos, como: 
- O desenvolvimento do que o presidente Eisenhower dos EUA denominou de 
complexo industrial-militar e o consequente crescimento geométrico nos gastos 
militares dos Estados Unidos, justificados inicialmente pela corrida armamentista 
durante a Guerra Fria, mas em realidade motivados pelas necessidades de 
manutenção do imperialismo;  
- O estabelecimento de uma economia dirigida para o consumismo, ou ―esforço de 
vendas‖ no jargão keynesiano, apoiado no marketing publicitário e no 
desenvolvimento do sistema de crédito ao consumidor, que acabou por se constituir 
numa máquina de endividamento das massas trabalhadoras;  
- A criação de uma superestrutura financeira qualitativamente nova que passou a 
funcionar de forma relativamente independente da base produtiva da economia 
capitalista, o que estabeleceu as bases para uma contínua e aparentemente segura 
explosão financeira (SWEEZY, & BARAN, 1966). 
          Esta máquina de esbanjamento estava muito distante do capitalismo racional 
apregoado por Keynes e Schumpetter, mais parecia com o reino dos monopólios, 
um reino onde, para continuar crescendo, o sistema torna-se cada vez mais 
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dependente do esforço de vendas e da expansão financeira, em vez de continuar 
reproduzindo-se em investimento produtivo.  
            O empresário inovador de Schumpeter há muito deixou de ser o centro deste 
sistema, sendo expulso de cena pela corporação quase monopolista. O limitado 
sistema idealizado de trocas equivalentes do capital desmoronou, sob o assalto da 
política de preços monopolistas e os ―arranjos da produção‖.  
          O império dos monopólios permitia manter as margens de lucro altas, mesmo 
nos períodos de baixa na procura, parando a produção das fábricas, em vez de 
baixar os preços, o que resultou em um alto nível de sobre-capacidade crônico. O 
aumento do tempo de lazer proporcionado pelos aumentos salariais, idealizado por 
Keynes, não ocorreu, pois os níveis de exploração do trabalho tornaram-se ainda 
maiores, enquanto o próprio lazer transformava-se n'outra dimensão da exploração - 
―entretenimento de absorção passiva‖ (segundo Sweezy); reforçando um sistema 
econômico que, não obstante, conte com uma capacidade produtiva inédita sendo 
incapaz de permitir uma transformação qualitativa da existência humana. 
Estavam germinando as sementes da incontrolabilidade e de uma nova fase 
da história da acumulação de capital, uma fase crítica 
Os primeiros sintomas deste novo período apareceram quando os países da 
Europa, principalmente a Alemanha e o Japão, reconstruíram suas economias e 
realizaram seus ―milagres econômicos‖, lançando uma enxurrada de produtos 
manufaturados a preço mais baixo que os oferecidos pelos americanos no mercado 
mundial, resultado da supervalorização do dólar nas transações internacionais. 
Isto, inicialmente, trouxe um efeito benéfico ao comércio mundial que, no 
início da década de 1960, voltou a atingir os níveis de transações brutas anteriores à 
1ª Guerra Mundial. Porém logo a produção industrial norte-americana, país que pela 
primeira vez na sua história ficou bastante dependente das exportações; passou a 
sentir o peso da concorrência, ainda mais que o maquinário e as técnicas de 
produção utilizadas pelo parque industrial alemão e nipônico tinham maior 
produtividade em relação ao das indústrias norte-americanas. 
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Em reação à ameaça de recessão, o Banco Central norte-americano 
desvalorizou o dólar, o que rapidamente recuperou o poder de venda de suas 
manufaturas no exterior. Em contrapartida, a recessão começou a ameaçar as 
economias germânica e japonesa, levando os bancos centrais destes países a pagar 
na mesma moeda dos yankes e desvalorizar o marco e o yene. 
Esta guerra comercial, gestada pela superprodução de manufaturas dos 
países desenvolvidos, gerou uma reação em cadeia que fez em pedaços as 
regulações econômicas estabelecidas em Bretton Woods (julho de 1944) que 
asseguravam as regras econômicas vigentes internacionalmente, e que garantiam o 
boom do pós-guerra, com base no lastreamento do dólar ao ouro. 
O que, segundo Brenner (1999) caracteriza esta crise de superprodução 
internacional como crise sistêmica do capitalismo é a falta de resolução para a crise 
de superprodução por parte das políticas de gerenciamento do capitalismo. 
Enquanto as políticas keynesianas de cunho protecionista diminuem a 
produtividade do sistema, mantendo abertas indústrias com maquinário obsoleto e 
diminuindo a taxa de lucro, as políticas monetaristas, por sua parte, apesar de 
aumentarem a produtividade, afetam gravemente à expansão do consumo, ao 
forçarem o fechamento de indústrias com pouca produtividade, gerando desemprego 
estrutural; arrocharem os salários, precarizando o trabalho; e diminuírem os 
investimentos na produção. 
Desapareceram, portanto, as condições históricas contingentes que 
permitiram aquele grande boom dos países desenvolvidos. As novas condições que 
se gestaram durante a ―era de ouro‖ passaram a ativar os limites contraditórios 
estruturais do capital, como veremos mais à frente.  
Ao mesmo tempo, as últimas três características geradoras do boom - a 
formação dos complexos industriais militares, o consumismo baseado no marketing 
e no endividamento das massas e o estabelecimento da nova ―superestrutura 
financeira‖ - tornaram-se parte estrutural do sistema, mantendo sua função de 
válvula de escape para a superprodução contínua do capital, porém tomando, cada 
vez mais, um caráter fetichista e destrutivo.  
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Foi também naquela última grande fase de ascenso do capital (1946/73) que  
se integraram os capitais hegemônicos do ocidente, iniciando a formação, a partir do 
final dos anos setenta, do que se tornou a face mais comentada do que Guattari 
denominou CMI e de que os apologistas do capital denominaram ―globalização‖, 
colocada em voga no final dos anos 80 e hoje considerada como uma realidade 
material concreta sem nenhum exame mais cuidadoso das mistificações que 
acompanham o conceito, já discutidas no subcapítulo 1.3.  
Contudo, a era da dita ―globalização‖ não coincidiu com um novo período de 
crescimento, como profetizaram os epígonos de Von Hayek e Milton Friedman, 
encarnados pelos Chicago boys que atuaram no Chile e na Rússia, mas sim, como 
já indicavam marxistas como Brenner, Sweezy e Mészáros, em uma montanha russa 
desgovernada, pretensamente pilotada pelos sortilégios da macroeconomia, em um 
ciclo contínuo de espasmos de crescimento concatenados a crises e apresentando 
uma tendência cada vez mais manifesta para um continum recessivo. 
A maioria dos analistas ligados ao establishment aponta para a ascensão 
industrial de países como a Índia e, principalmente, a China (entre os países do 
chamado bloco BRIC79 - Brasil, Rússia, Índia e China), como motor da fase de 
crescimento mundial, que se encerrou em setembro de 2007, o que só atenta para a 
superfície da formação do mais recente espasmo de crescimento da economia 
capitalista.  
Efetivamente, o arrimo que tem sustentado estes soluços de crescimento da 
economia mundial nesta nova fase, iniciada na década de 1970, inclusive a recém-
esvaziada bolha financeira de 2001/2007, tem sido a aparentemente inesgotável 
capacidade dos EUA de consumir os excedentes de produção de quase todos os 
países do mundo, já que em todos os países industrializados 
(...) a procura no consumo paralisa ou seca por falta de poder de compra de 
massas, enquanto a conjuntura só é sustentada por um crescente 
excedente de exportações. Os Estados Unidos da América são a excepção. 
Aqui passa-se exactamente o contrário: só um consumo de massas sempre 
crescente aquece a conjuntura, enquanto as exportações estagnaram e os 
excedentes das importações atingiram valores astronómicos. Não se trata 
de nenhuma particularidade nacional, mas de uma relação de troca no 
interior do capital mundial. O limite interno da acumulação global de capital 
há muito que se teria transformado numa crise geral de vendas, se os 
                                                 
79 Termo foi criado para fazer referência aos quatro países considerados emergentes que possuem 
características comuns de crescimento econômico. 
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Estados Unidos não absorvessem a produção excedentária de mercadorias 
de todo o mundo. Foi este "milagre do consumo" da economia americana 
que até agora deteve todas as manifestações de crise; começando com o 
rebentar da bolha financeira japonesa em fins dos anos oitenta, passando 
pela crise asiática dos "pequenos tigres" em meados dos anos noventa, até 





Mas desde o início dos anos 80, desde o momento em que os países do 
―mundo desenvolvido‖ aparentemente se recuperaram das crises da década de 
1970, este esteio da superprodução mundial tem-se baseado, como agora é notório, 
num endividamento externo e interno absurdamente alto dos EUA. 
Hoje, os EUA precisariam de um fluxo líquido diário de capital entre dois e 
quatro bilhões de dólares para poderem cobrir o seu déficit externo, sua dívida total, 
externa e interna, se aproximava dos 15 trilhões de dólares no final de 200781, sendo 
a parte do leão, ao contrário do caso brasileiro, a dívida externa. Isto parece longe 
de acabar, já que só o déficit no balanço de pagamentos em 2004 ficou na casa de 
US$ 666.000.000, fazendo com que a dívida cresça em US$ 1,4 bilhões a cada 
dia82. 
Embora a sua hegemonia militar e diplomática ainda permita manter este 
estado de coisas, não há nenhuma garantia de que isso possa ser mantido por muito 
tempo. O dia do juízo final não poderá ser empurrado com a barriga por toda a 
eternidade. Resta postergá-lo, separando cada vez mais o tempo entre as compras 
e os pagamentos através dos dispositivos globais de financiamento, prolongando por 
anos a circulação do capital nas suas diferentes formas de manifestação, seja como 
capital produtivo, capital mercadoria ou capital monetário.  
A fragilidade deste afluxo de capital monetário sem investimento real, desta 
formação de capital fictício, ficou expressa na crise do final de 2007 quando o longo 
e intenso crescimento fictício do valor dos imóveis, que sustentava os altos gastos 
dos consumidores norte-americanos, apesar da queda dos salários reais nas últimas 
                                                 
80
 KURZ, Robert. Wunder Dauern etwas länger. Sítio Neues Deutschland, 23 nov. de 2007. 
Disponível em: www.exit-online.org. Acesso em 12 de dez. de 2007. 
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 Segundo Bresser Pereira, somente a dívida externa dos EUA estava em US$ 4,35 trilhões em 
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três décadas, degenerou numa sequência de inadimplências pessoais e iniciou a 
atual grande crise econômico-financeira global conjugada conjunturalmente à crise 
estrutural do capital.  
Quando tal bolha imobiliária começou a esvaziar, no início de 2007, soltou ao 
vento um número cada vez maior de créditos hipotecários sem lastro, que se podem 
ler nas provisões para amortizações dos bancos, logo chegando na ordem dos 
milhares de milhões. O Banco Central norte-americano reagiu como se esperava, 
reduzindo os juros, levando ao congelamento do afluxo de capital monetário global 
no último trimestre de 2007, consequência da baixa cotação do dólar. 
As políticas ortodoxas não têm funcionado, assim como as heterodoxas, O 
financiamento dos excedentes de importação já se aproxima da paralisia, enquanto 
sobrevém a segunda onda de crise do crédito interno norte-americano, estendendo 
a crise às dívidas com cartões de crédito, em que se refugiaram os orçamentos 
privados diante da crise.  
Só teremos uma real perspectiva dos estragos trazidos pela presente crise 
nos níveis de endividamento para o consumo dos norte-americanos no final no início 
de 2009, ou ainda mais tarde. Contudo, o final do antes sempre adiado "milagre do 
consumo" norte-americano levará ao fim dos excedentes de exportação no resto do 
mundo. 
Os mecanismos de contenção das crises passadas desde o final da década 
de 1980 estão esgarçados. Caso as resistências se rompam, as torrentes críticas se 
juntarão fazendo da crise de 1929 parecer um passeio no parque ao anoitecer. 
Mas, afinal, o que faz a crise atual ser diferente das crises conjunturais do 
passado, anunciadas como ―crises definitivas do capitalismo‖, mas cujas 
contradições foram ultrapassadas, embora não sintetizadas, voltando o capitalismo, 
depois das tempestades, a sua trajetória ―natural‖ de crescimento?  
Crises de intensidade e duração variadas são, assim, o modo ―natural‖ de 
existência do capital, formas de ultrapassar suas barreiras contraditórias imediatas e 
estender seu dinâmico mecanismo de dominação para regiões ainda não 
exploradas. Mas algumas crises afetam o sistema de forma mais acentuada, 
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atingindo alguns de seus dispositivos estruturais. Elas podem ser crises conjunturais 
ou crises estruturais, cada uma delas atingindo de formas diferenciadas o sistema 
do capital.  
Uma crise conjuntural afeta apenas algumas partes do sistema e não coloca em 
risco a sobrevivência continuada de sua estrutura como um todo, não importando a 
força com que ela afeta as partes envolvidas na crise. 
Já uma crise estrutural atinge  
(...) a totalidade de um complexo social em todas as relações com suas 
partes constituintes ou subcomplexos, como também a outros complexos 
aos quais é articulada.  
Sendo assim, o deslocamento das contradições só é possível enquanto a 
crise for parcial, relativa e interiormente manejável pelo sistema, 
demandando apenas mudanças - mesmo que importantes - no interior do 
próprio sistema relativamente autônomo. Justamente por isso, uma crise 
estrutural põe em questão a própria existência do complexo global 
envolvido, postulando sua transcendência e sua substituição por algum 
complexo alternativo. 
O mesmo contraste pode ser expresso em termos dos limites que qualquer 
complexo social particular venha a ter em sua imediaticidade, em qualquer 
momento determinado, se comparado àqueles além dos quais não pode 
concebivelmente ir. Assim, uma crise estrutural não está relacionada aos 
limites imediatos mas aos limites últimos de uma estrutura global 
(MÉSZÁROS, 2002, 797).  
 
           Uma das questões é justamente a de que as contradições das crises 
passadas não foram solucionadas e, portanto, voltam, mais cedo ou mais tarde, a 
assombrar o controle do metabolismo social do capital, incluindo a contradição 
fundamental do sistema, a que opõe capital e trabalho, uma vez que o sistema de 
controle do metabolismo social em que se constitui o capital  
(...) é estruturado de maneira mutuamente antagônica (das menores células 
ou "microcosmos" que o constituem às mais abrangentes unidades globais 
de intercâmbio econômico e político), as verdadeiras premissas de seu 
modo de funcionamento contínuo devem ser organizadas de modo que 
garantam a subordinação permanente do trabalho ao capital (Idem ibidem, 
p. 217).  
 
           Isto transforma em tabu qualquer menção a uma alternativa a este modo 
crítico de produção da vida material. 
           Tais contradições foram, durante muito tempo, franqueadas e deixadas 
latentes por novas camadas de complexidade estabelecidas sobre os bolsões 
críticos e superpostas a elas através da queima de forças produtivas e da conquista 
de novos espaços de expansão da auto-reprodução capitalista para o 
restabelecimento de um novo ciclo de ascenso do capital, com novas regulações de 
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controle do Estado e dispositivos de autoexpansão cada vez mais dirigidos para a 
criação de capital financeiro em detrimento da produção de valor mediado pela 
produção, tornando a produção e reprodução do capital cada vez mais virtualizadas, 
a ponto de,  a partir da ativação dos limites estruturais do capital83, tornarem-se 
fictícias. 
A novidade histórica da atual crise manifesta-se, conforme Mészáros, em quatro 
aspectos principais: 
(1) seu caráter é universal, em lugar de restrito a uma esfera particular (por 
exemplo, financeira ou comercial, ou afetando este ou aquele ramo par-
ticular de produção, aplicando-se a este e não àquele tipo de trabalho, com 
sua gama específica de habilidades e graus de produtividade etc.); 
(2) seu alcance é verdadeiramente global (no sentido mais literal e 
ameaçador do termo), em lugar de limitado a um conjunto particular de 
países (como foram todas as principais crises no passado); 
(3) sua escala de tempo é extensa, contínua, se preferir, permanente, em 
lugar de limitada e cíclica, como foram todas as crises anteriores do capital; 
(4) em contraste com as erupções e os colapsos mais espetaculares e 
dramáticos do passado, seu modo de se desdobrar poderia ser chamado de 
rastejante, desde que acrescentemos a ressalva de que nem sequer as 
convulsões mais veementes ou violentas poderiam ser excluídas no que se 
refere ao futuro: a saber, quando a complexa maquinaria agora ativamente 
empenhada na "administração da crise" e no "deslocamento" mais ou 
menos temporário das crescentes contradições perder sua energia. 
 Seria extremamente tolo negar que tal maquinaria existe e é poderosa, 
nem se deveria excluir ou minimizar a capacidade do capital de somar 
novos instrumentos ao seu já vasto arsenal de autodefesa contínua. Não 
obstante, o fato de que a maquinaria existente esteja sendo posta em jogo 
com freqüência crescente e com eficácia decrescente é uma medida 
apropriada da severidade da crise estrutural que se aprofunda (Iiem ibidem, 
p. 796). 
 
          Assim, a crise que levou à falência dos acordos de Bretton Woods (1969)84 
sinalizou o fim da fase de ascenso do capital não só porque estabeleceu uma lógica 
de insolubilidade das contradições que travam o crescimento industrial, como 
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 Mészáros define assim a ativação dos limites estruturais do capital: ―No decorrer do 
desenvolvimento histórico, a constante expansão da escala das operações ajuda a deslocar por muito 
tempo essas contradições, liberando a pressão dos "gargalos" na expansão do capital com a abertura 
de novas rotas de suprimento de recursos humanos e materiais, além de criar as necessidades de 
consumo determinadas pela continuidade da auto-sustentação, em escala cada vez maior, do 
sistema de reprodução. Contudo, além de certo ponto, de nada adianta um aumento maior dessa 
escala e a usurpação da totalidade dos recursos renováveis e não-renováveis que o acompanha, 
mas, ao contrário, ele aprofunda os problemas implícitos e se torna contraproducente. É o que se 
deve entender por ativação do limite absoluto do capital com relação à maneira como são tratadas as 
condições elementares de reprodução sociometabólica" (MÉSZÁROS, ibidem, p, 523). 
84 Conforme nota de rodapé n° 63: A partir do final da década de 1960, quando se iniciou a falência 
dos princípios estabelecidos nos acordos de Bretton Woods, o Capitalismo entrou numa crise 
diferente das grandes crises anteriores (década de 1870/80 e 1929/1945). Trata-se de uma Crise 
Estrutural do Capitalismo, indicada por autores como István Mészáros e corroborada por dados de 
instituições multilaterais e transnacionais como o Banco Mundial e a ONU, em que a taxa de Lucros 
Geral do Sistema Capitalista atingiu níveis muito próximos de zero, como já previa Marx.   
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demonstra Robert Brenner, mas também porque estão se esgotando os novos 
territórios sobre os quais o capital pode ainda implementar sua lógica autoexpansiva, 
pois ―seu domínio agora se estende aos bolsões mais distantes e anteriormente 
isolados do planeta‖ (Idem ibidem, p. 219) ativando os limites absolutos deste 
sistema de controle do metabolismo social. Com a estreita relação do modo de 
reprodução social do capital à causalidade e ao tempo85, a margem de 
deslocamento das contradições do sistema vai se estreitando mais e mais, assim 
como as suas pretensões arbitrariamente impostas à posição inconteste de ―causa 
sui”. 
             Para compreender o real caráter desta crise, é necessário não confundir 
capitalismo com capital e entender todos os sistemas de controle "sociometabólicos" 
vigentes durante o século XX como sistemas de controle controlados pelo capital, 
controlador da reprodução do metabolismo social hegemônico nestes sistemas.  
           Mészáros (2002) esclarece que: 
(...) todas as três formas de desenvolvimento do século XX descumpriram 
totalmente suas promessas: a acumulação e expansão monopolista do 
capital privado, a ―modernização do Terceiro Mundo‖ e a ―economia 
planejada― do tipo soviético. Cinqüenta anos de ―modernização‖ deixaram o 
―terceiro mundo‖ numa condição pior do que nunca; o sistema soviético teve 
um colapso dramático, sem qualquer perspectiva de estabilização pela 
entrada no clube do ―capitalismo avançado‖, pois até a restauração de uma 
forma ―subdesenvolvida‖ de capitalismo dependente impôs dificuldades 
proibitivas ao sistema que se estilhaçava; e os poucos países privilegiados 
do ―capitalismo avançado‖ estão passando por repiques de recessão em 
intervalos cada vez mais curtos.  
Além do mais, para muitos destes (inclusive a Inglaterra, e o que é mais 
grave para a sobrevivência de todo o sistema do capital, os Estados 
Unidos), tais recessões estão associadas a um verdadeiro buraco negro de 
dívidas insolúveis, (...) Como o domínio do ―capitalismo avançado‖ ocidental 
hoje é avassalador, os limites inerentes da extração da mais-valia 
economicamente regulada dentro deste sistema têm importância decisiva 
                                                 
85 ―A razão por que o capital é estruturalmente incapaz de tratar as causas como causas - em vez de 
tratar a todas as dificuldades e complicações emergentes como efeitos manipuláveis com maior ou 
menor sucesso - é que esta é a sua própria fundamentação causal: uma verdadeira causa sui 
perversa. Qualquer coisa que aspire à legitimidade e à viabilidade socioeconômicas deve ser 
adaptada ao seu quadro estrutural predeterminado. Na qualidade de modo de controle 
sociometabólico, o capital não pode tolerar a intrusão de qualquer princípio de regulação 
socioeconômica que venha restringir sua dinâmica voltada para a expansão. A expansão em si não é 
apenas uma função econômica relativa (mais ou menos louvável e livremente adotada sob esta luz 
em determinadas circunstâncias, e conscientemente rejeitada em outras), mas uma maneira 
absolutamente necessária de deslocar os problemas e contradições que emergem no sistema do 
capital, de acordo com o imperativo de evitar, como praga, as causas subjacentes. Os fundamentos 
causais que auto-impelem o sistema não podem ser questionados sob hipótese alguma. Quando 
aparecem, os problemas devem ser tratados como disfunções "temporárias", a serem remediadas 
com a reafirmação sempre mais rigorosa do imperativo da reprodução expandida. Por esta razão, 
não pode haver alternativa alguma para a busca de expansão - a todo o custo - em todas as 
variedades do sistema do capital‖. (MÉSZÁROS, ibidem, p. 176). 
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no que diz respeito aos desenvolvimentos futuros da ordem global. Para 
fugir das contradições cada vez mais intensas, o índice decrescente de 
utilização sob o ―capitalismo avançado‖ demonstra sua limitada viabilidade e 
insustentabilidade irreversível, mesmo quando se mobilizam recursos 
maciços do Estado a serviço do complexo militar/industrial, pois isto tende a 
ativar um dos limites estruturais impossíveis de serem transcendidos pelo 
sistema do capital: a destruição, em nome do lucro, dos recursos não-
renováveis do planeta. Mais do que isto, esta maneira de administrar a taxa 
de utilização decrescente, mesmo hoje (apesar de toda a conversa sobre a 
―Nova Ordem Mundial‖) ainda em associação com um imenso complexo 
militar/industrial diretamente sustentado pelo Estado, continua a desperdiçar 
recursos humanos e materiais numa escala proibitiva, em nome do ―preparo 
militar‖ contra um inimigo que já não mais se identifica, e no qual muito 
menos se acredita,; desse modo, realça-se repetidamente o fato de que as 
verdadeiras razões por trás de tais práticas são primordialmente 
econômicas e não militares. Sob as novas circunstâncias históricas, as 
crises também se desdobram de forma muito diferente. No período de 
ascendência global do capital, as crises irrompiam na forma de ―grandes 
tempestades‖ (Marx), seguidas por fases relativamente longas de expansão 
(idem ibidem, p. 49). 
 
O novo padrão, com o fim da era de ascendência histórica do capital, é a 
crescente frequência das fases de recessão tendendo para um continuun em 
depressão. Dada a característica entrelaçada do sistema de capital autocontido - 
que faz todas as conversas sobre a ―sociedade aberta‖ soarem totalmente ridículas, 
senão completamente obscenas - o grande desafio, sem cuja solução não se poderá 
superar a crise do desenvolvimento, é o seguinte: como romper o círculo vicioso 
entre ―macrocosmo‖ e células mutuamente paralisantes que constituem o sistema‖. 
(idem, ibidem). 
Até setembro de 2007 não parecia efetivamente existir uma crise econômica, 
muitos países vinham tendo crescimento do PIB relativamente satisfatório, 
impulsionados pelo crédito em bolhas advindos das operações nas bolsas de 
valores. O sistema parecia se sustentar, sobretudo através do crédito. Mas a crise 
do hipotecário detonou uma sequência crítica no sistema financeiro mundial que 
hoje ameaça tornar-se uma longa e insolúvel depressão mundial, cujas 
características conjunturais não cabem a este estudo analisar. Ela se constitui numa 
dupla crise, em sua junção com a crise estrutural que aqui estamos analisando86. 
Associadas a essa crise apresentam-se outras, nas esferas social e 
―ambiental‖, porém estas são crises localizadas na esfera das relações de produção 
e nas relações com a natureza, em outras palavras: não são crises da forma-valor 
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em si, já que a forma-valor é valor de uso e valor de troca, ou seja, matéria 
qualitativa e quantidade de tempo médio de trabalho social, que aparecem 
externamente como mercadoria e dinheiro, respectivamente. O mercado é sempre 
mais e mais universal; tudo acaba virando mercadoria.  
          A forma externa de aparecimento do valor - o valor de troca - que se expandia 
até o limite do céu, através do crédito global na época do hot Money, que está se 
encerrando com a crise conjuntural atual, pode ser recuperada por medidas 
decisivas dos Estados capitalistas, o que de modo algum foi realizado por qualquer 
governo das principais economias do mundo até o momento do fechamento desta 
tese. Porém, a "substância do valor" é tendencialmente decrescente. Hoje há crise 
da substância (trabalho abstrato), mas não da própria forma-trabalho, que continua 
predominando em todos os trabalhos improdutivos e irracionais que o sistema se 
utiliza para continuar sujeitando todos ao dinheiro vazio. O trabalho abstrato está em 
crise, mas não o trabalho como forma de mediação, salvo na hipótese da 
criminalidade e da violência como mediação universal, que muitas vezes substitui o 
trabalho nas periferias do sistema.  
Há, também, uma crise no âmbito do "valor de uso", visto que se trata de crise 
estrutural. A crise da forma-valor é então crise da substância do valor (trabalho 
abstrato) e do valor de uso. Fora disso há a aparência real de normalidade. O que 
assegura o sistema é essa forma vazia do valor de troca e o título jurídico de 
propriedade privada, reforçados pela polícia e o poder bélico internacional. O 
sistema pode funcionar até mesmo sem ideologia e está muito próximo disto, já que 
a ideologia que restou é a naturalização fetichista do valor de troca colado nos 
produtos da atividade humana, aceita cinicamente como inevitável. 
            
A alta destrutividade que o capital acumula em meio a estas crises de valor, e 
a ativação dos limites contraditórios das outras mediações do sistema do capital, 
relacionadas às três dimensões fundamentais do capital - que sejam: produção, 
consumo e circulação/distribuição/realização - forma grandes áreas de contradições 
críticas que não só ameaçam a desintegrar o sistema, como apontam para a 
barbárie e até para a extinção da espécie. 
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         Mészáros (2002, p. 222 - 344) estuda, no livro Para além do capital, quatro 
grupos de contradições concretas, às quais os diferentes sistemas onde o capital 
controla o funcionamento da sociedade não têm a mínima possibilidade de superar, 
já que suas correlações contraditórias entre estes conjuntos reverberam a força 
desintegradora de cada um deles, aumentando a influência de cada grupo no 
conjunto do dado sistema.   
           Estes quatro grupos de contradições insuperáveis sob o atual sistema de 
controle do metabolismo social que caracterizam, segundo Mészáros, a crise 
estrutural do capital são os seguintes: 
- As contradições relacionadas ao antagonismo estrutural inconciliável entre o capital 
global e os Estados nacionais (monopólio versus competição, socialização do 
processo de trabalho versus apropriação discricionária, privada ou estatal dos 
produtos deste processo e divisão internacional do trabalho versus desenvolvimento 
desigual);  
- A eliminação das condições de reprodução do metabolismo sócio-ambiental;  
- A impossibilidade da integração das demandas pela igualdade substantiva, 
nomeadamente a questão da liberação feminina;        
- O desemprego estrutural crônico. 
          Destes grupos contraditórios, o que mais interessa aos objetivos da presente 
tese é o segundo, sem nunca esquecer que tais conjuntos de contradições estão 
intimamente inter-relacionados e atuando em cada relação na qual o capital está 
envolvido no processo espaço-temporal atual. Nomeadamente, interessam-nos as 
correlações entre os dois primeiros grupos contraditórios para iniciarmos o 
entendimento do grupo contraditório que aqui interessa: A eliminação das condições 
de reprodução do metabolismo socioambiental.  
        No primeiro grupo de contradições - as relacionadas ao antagonismo estrutural 
inconciliável entre o capital global e os Estados nacionais - temos, de um lado, 
 
(...) o irrefreável impulso para articular e consolidar suas estruturas de 
reprodução material na forma de um sistema global plenamente integrado e, 
por outro, sua incapacidade de satisfazer a tendência à integração 
econômica por meio de um Estado global integrado de maneira 
correspondente (o "governo mundial") ilustram muito claramente o fato de 
que o sistema tentou ir além de suas possibilidades, bem como a 
insustentabilidade desta situação. "Não há mais para onde ir" neste planeta, 
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até no limitado sentido da tomada de controle das possessões de potências 
capitalistas rivais (a maneira como, pela última vez na história da rivalidade 
imperialista, os Estados Unidos conseguiram assumir o controle dos antigos 
impérios britânico e francês, depois da Segunda Guerra Mundial) e, ainda 
assim, as fronteiras dos Estados nacionais existentes não podem ser 
toleradas. Elas têm de ser declaradas intoleráveis, não por qualquer Estado 
em particular, mas pelos imperativos do modo estabelecido da reprodução 
sociometabólica, que tornam o problema muito mais grave. Pois, enquanto 
se continuar preso dentro da estrutura irremediavelmente desintegradora de 
produção e distribuição do capital, não há defesa contra os antagonismos 
explosivos do "macrocosmo" de sua reprodução social (idem ibidem, p. 
249).  
 
           Embora este seja um dos grupos fundamentais de contradições dos sistemas 
do capital no momento atual, o espaço desta tese não permite alongar-me neste 
terreno, ademais, outro grupo de contradições deve ser estudado mais a fundo para 
entendermos as conexões da crise com nossos objetos de pesquisa, ao qual 
Mészáros denomina ―a eliminação das condições de reprodução sociometabólica‖, 
que estão relacionadas diretamente às relações da formação social com a Natureza. 
          Ao contrário do que divulgaram seus detratores no decorrer dos últimos 130  
(cento e trinta) anos, Marx apontou as consequências funestas que a expansão do 
capital poderia promover no que concerne a finitude dos recursos naturais: 
O capital é o impulso infinito e ilimitado de ultrapassar as barreiras que o 
limitam. Qualquer limite [Grenze] é e tem de ser uma barreira [Schrnke] para 
ele. Caso contrário, ele deixaria de ser capital - dinheiro que se auto-
reproduz. Se tivesse percebido algum limite não como uma barreira, mas se 
sentisse bem dentro dessa limitação, ele teria renunciado ao valor de troca 
pelo valor de uso, passando da forma geral de riqueza para um modo 
tangível e específico desta. O capital em si cria uma mais-valia específica 
porque não tem como criar uma infinita; ele é o movimento constante para 
criar mais da mesma coisa. Para ele, a fronteira quantitativa da mais-valia é 
uma simples barreira natural, uma carência que ele tenta constantemente 
violar, além da qual procura chegar. A barreira se apresenta como um 




Aplicando este texto dos Grundrisses ao que vimos anteriormente, 
percebemos que o capital, como uma forma-valor que se auto-reproduz e que não 
conhece limites, tornou-se, na atual formação social, um sujeito impessoal e 
automático. Destrói, e continuará destruindo os recursos naturais, tanto na medida 
em que esses se interponham no caminho do lucro quanto nos caso em que o 
favoreçam.  
E como o mercado se universaliza cada vez mais, enquanto a forma-valor 
toma dimensões cada vez mais esvaziadas, tem-se então que o capital pode acabar 
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com as condições de reprodução metabólica de toda a humanidade ao constituir-se 
como uma barreira intransponível contra ela em favor de sua infinita reprodução 
tautológica.  
Mistificando esta tendência intrínseca do capital, seus apologistas hora 
apontam para o ―crescimento auto-sustentável‖, hora para o estabelecimento de 
―limites para o crescimento‖ baseados na natureza ―naturalmente egoísta‖ dos 
indivíduos (MÉSZÁROS, 2002, p. 250).  
Agentes externos jamais deterão a tendência de expansão ilimitada do 
capital. Por esta lógica, a natureza transformada e os seres humanos só podem ser 
considerados "fatores de produção" externos. Nos sistemas do capital, a economia 
torna-se autônoma e se volta contra a própria vida; os imperativos econômicos se 
antepõem às preocupações sociais e humanistas. 
Desta forma, atingido determinado patamar histórico no qual as contradições 
do capital são ativadas irreversivelmente, a tendência universalizadora de avanço 
produtivo do próprio capital torna-se uma invasão universal a cada dia mais 
insustentável, com o paulatino esgotamento dos territórios a serem conquistados. 
Neste contexto crítico,  
(...) o "mais" começou paradoxalmente a significar "menos" e o "controle 
universal" (assumindo a forma da "globalização" antagonista) a indicar os 
riscos de uma completa perda de controle. Isto foi produzido pelo próprio 
capital, ao criar por todo o mundo uma situação totalmente insustentável, 
que exige uma coordenação abrangente (e, obviamente, um planejamento 
consensual para torná-la possível) — quando, por sua própria natureza, o 
sistema do capital se opõe diametralmente a tais exigências (idem ibidem, 
p. 253). 
 
E isso não ocorreu deixando possibilidade de inversão da situação, mas sim 
com uma irreversibilidade trágica.  Assim, no seu ―impulso infinito e ilimitado de 
ultrapassar as barreiras que o limitam" (MARX, apud MÉSZÁROS, 2002, p. 251), o 
capital teria fatalmente de tentar se superar, colidindo com os limites estruturais 
insuperáveis de seu próprio modo de controle do metabolismo social, de forma que: 
Hoje é impossível pensar em qualquer coisa associada às condições 
elementares da reprodução sociometabólica que não esteja letalmente 
ameaçada pela forma como o capital se relaciona com elas: a única que ele 
conhece. Isto não vale apenas para as exigências de energia da 
humanidade ou para a administração dos recursos naturais e dos potenciais 
químicos do planeta, mas para todas as facetas da agricultura global, 
inclusive a devastação em grande escala das florestas e a maneira 
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irresponsável de tratar o elemento sem o qual nenhum ser vivo pode 




Os que ainda argumentam que a ciência e a tecnologia acabarão por resolver 
as já inegáveis deficiências e destrutividade do atual sistema de reprodução ignoram 
a escala a que chegaram os problemas acumulados a serem resolvidos, dentro de 
cálculos de recursos produtivos disponíveis e ampliáveis de modo realista, e os 
limites do tempo objetivamente impostos à humanidade, já que ciência e tecnologia 
sempre serão utilizadas, enquanto permanecer este sistema, conforme o único 
princípio de seletividade à disposição do capital, sua autoexpansão irrefreável. 
Isto fica muito claro quando examinamos as práticas produtivas e distributivas 
do sistema do capital na agricultura: o uso de produtos químicos que se acumulam 
como venenos residuais no solo, a deterioração dos aquíferos subterrâneos, a 
catastrófica interferência nos ciclos do clima em diversas regiões, levando à 
alteração do equilíbrio global, à exploração e à destruição dos recursos das florestas 
tropicais etc. Os custos envolvidos nesta devastação dos recursos planetários em 
nome da maximização dos lucros colocam em risco as futuras colheitas alimentícias 
pelo mundo afora, uma vez que o avanço das tecnologias e métodos de produção 
vem colocando em risco a subsistência dos que são obrigados a trabalhar nas 
"safras de exportação", mantendo a saúde da economia "globalizada" enquanto 
passam enorme necessidade. Como também fica claro na questão energética em 
que o tripé ferro-hidrocarbonetos-eletricidade é operado irresistivelmente, a despeito 
de tragar uma quantidade de recursos proibitiva. O pior é que qualquer tentativa de 
substituição de elementos isolados do tripé ferro-hidrocarbonetos-eletricidade, que 
literalmente alimenta o capitalismo, gerará ainda mais iniquidade e degradação 
ambiental do que já presenciamos, pois favorecerá a continuidade da formação 
destrutiva de valor do capital, 
Somente pela substituição deste tripé energético-tecnológico como um todo e 
pela implantação de uma cultura de real sustentabilidade poder-se-á pensar na 
continuidade da existência humana num futuro previsível 89. 
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Mas, ―enquanto os recursos renováveis e não-renováveis estiverem à 
disposição do sistema, eles continuarão a ser generosamente alocados para 
projetos sem sentido e convenientemente perdulários‖ (MÉSZÁROS, 2002, p. 255), 
inclusive nos períodos de recessão, quando os cortes acabam sendo feitos na 
saúde, na educação e nos demais serviços sociais. Portanto, não podemos esperar, 
por parte dos agentes sociais atualmente hegemônicos na sociedade, nenhum 
movimento no sentido da mudança deste modelo de relação da humanidade com a 
natureza. 
          Com a ativação dos limites estruturais do capital, intensificam-se as 
contradições básicas do sistema, entre elas a que opõe a crescente socialização da 
produção em direção à integração mundial e o seu controle hierárquico de classe 
pelas ―personificações do capital‖ (sejam burguesas ou burocráticas), que invertem o 
sentido progressista-modernizanrte que tiveram durante o período de ascenso do 
capital. ―A irrevogável extrapolação do capital no plano das condições elementares 
da reprodução sociometabólica é a consequência inevitável desta contradição‖. 
(idem ibidem, p. 257).  
         A ciência e a tecnologia existentes não podem, portanto, ser consideradas a 
panacéia para os males da humanidade, visto que estão profundamente fulcradas 
pelas determinações produtivas por meio das quais o capital dita à sociedade as 
condições necessárias para sua contraditória reprodução, gerando um tipo de 
progresso ao mesmo tempo produtivo e destrutivo, não se podendo separar o lado 
produtivo do lado destrutivo para reter apenas o primeiro.  
Longe da fartura garantida pela tecnologia hoje projetada pelas classes 
dominantes, o futuro promete o domínio permanente de algum tipo de escassez 
sobre a humanidade. Esta escassez criada e imposta pelo capital só poderá ser 
quebrada caso se rompa qualitativamente com as práticas de reprodução atuais, 
inclusive com as que prevalecem na ciência e tecnologia, permitindo a melhoria da 
taxa de utilização de serviços, de bens e da capacidade produtiva (material, 
instrumental e humana), o que é inconcebível realizar dentro dos limites estruturais 
do sistema do capital, o qual só responde às suas limitações intensificando e 
extensificando a exploração. 
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Neste sentido, a ideologia ―neoliberal‖ foi a resposta das classes dominantes 
aos ganhos conquistados pelas classes operária e camponesa durante os anos que 
vão entre o fim da Segunda Guerra Mundial e o fim da Guerra do Vietnã. O conflito 
primário no mundo: não entre o Norte e o Sul, mas sim entre uma aliança das 
classes dominantes do Norte e do Sul contra as classes dominadas do Norte e do 
Sul. 
O ―neoliberalismo‖ é a expressão política do combate de classe da burguesia 
contra os trabalhadores, é a única contrapartida possível do capital à sua crise 
estrutural, que, a partir de sua ativação no final da década de 1960, vem diminuindo 
as margens de manobra e de deslocamento de contradições do capital, vendo as 
suas taxas gerais de lucro a partir da produção aproximarem-se cada vez mais do 
zero. 
            Sem estas margens, o capital é obrigado, pela sua própria tendência 
intrínseca à expansão, a retirar os ganhos conseguidos pelos trabalhadores na fase 
de expansão do sistema capitalista.  
            Enfim, a crise estrutural do capital é, também, crise das relações de classe, 
isto é, o acirramento das contradições de classe, da luta de classes. Pois sabemos 
que o capital, rigorosamente falando, não é um objeto nem um montante de dinheiro 
ou de valor, mas uma relação social, uma relação social de produção que só através 
de sua autoreprodução universal torna-se ―sujeito automático‖, produtivo, reprodutivo 
e destrutivo. É exatamente isto que explica a ascensão da "direita-radical" e de seus 
representantes aos postos máximos na hierarquia de controle do capital.  
           Para percebermos como isto não é conjuntural é só observarmos a extrema 
dificuldade que o pensamento keynesiano tem enfrentado para se consolidar como 
alternativa, desde que o ―neoliberalismo‖ puro sangue mostrou-se inviável como 
estratégia de longo prazo para a continuidade da autoexpansão do capital.                            
Como dizem os apologistas neoliberais, "não há alternativa" (dentro do controle de 
metabolismo social do capital, bem entendido) a estas políticas. O neo-
keynesiansmo é tão irreal quanto à volta do controle da mão-invisível smithiana (a 
qual os cínicos apologistas da direita-radical defendem, enquanto editam leis que 
reforçam o controle estatal sobre a sociedade) numa sociedade onde o capital 
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monopolista/financeiro expulsa o capital concorrencial para as áreas econômicas 
marginais.  
           A essência do neoliberalismo está em deter, por meio de medidas de 
precarização, repressão e cooptação do trabalho, a queda tendencial das taxas de 
lucro. Não é por acaso que esta é a essência das ações dos governos brasileiros 
desde Collor está em servir e gerenciar a necessidade do capital de retomar as suas 
concessões e precarizar cada vez mais o trabalho no intuito de deter a queda 
tendencial das taxas de lucro o máximo que lhe for possível. Neste sentido, a 
questão da dívida transformou-se, com a ativação da crise estrutural do capital, no 
principal mecanismo de controle do capital sobre as áreas neocoloniais onde ele 
mantém suas "reservas" para a auto-expansão. 
No Brasil, isto foi intensificado durante o governo de Fernando Henrique 
Cardoso (FHC), com a comutação de parte da dívida externa em interna, conjugada 
à política de juros altos. 
           A dívida interna subiu, durante aquele governo, de pouco mais de 100 bilhões 
de reais para 680 bilhões, fragilizando de forma dramática a posição de barganha do 
Brasil na negociação de sua dívida, pois o problema que era um virou dois, como já 
previa Furtado (1989)  
           Não é à toa que os juros internos (CELIC) nunca baixam aquém dos 10%, 
mesmo em situações extremamente favoráveis, como até 2007, já que isto iria 
contra a lógica da dominação externa. 
Mészáros (2002, p. 670 - 700) demonstra, em outra parte de sua obra, que a 
"taxa de utilização decrescente" das mercadorias, corolário irredutível das suas 
tendências irrefreáveis do capital, está levando o atual modo de controle do 
metabolismo social a um colapso sistêmico, caracterizado como crise estrutural, a 
qual já mostra suas principais consequências no aprofundamento da barbárie, no 
desemprego estrutural e, mais grave do que tudo, na dissipação displicente e 
perdulária de todos os recursos do planeta. 
          Não se trata de uma crise cíclica e nem de uma crise restrita aos EUA. É uma 
crise estrutural que ativou os limites contraditórios do capital, na qual alguns 
processos irresistíveis, que resumimos anteriormente, estão implicados: 
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- A dívida pública dos EUA e dos países da UE é impagável e, mais cedo ou mais 
tarde, ela virá cobrar o seu preço;  
- A taxa tendencial geral de lucro está se aproximando, cada vez mais, do zero (as 
medidas neoliberais são nada mais, nada menos que paliativos que procuram 
retardar a hora da decisão neste campo), o que faz com que os países 
desenvolvidos não consigam taxas de crescimento do PIB maiores do que 2% ao 
ano (geralmente menores);   
- A taxa de exploração da força de trabalho nos países ricos está, cada vez mais, 
aproximando-se da dos países pobres;  
- A taxa de utilização das mercadorias é cada vez menor, na busca da maximização 
dos cada vez mais parcos lucros que restam ser realizados;  
- A força de trabalho, que garante a reprodução produtiva (e saudável) do capital, 
está cada vez mais se transformando em "força de trabalho ociosa (desemprego 
estrutural)‖;  
- O habitat planetário está próximo da exaustão de seus recursos, transformando a 
contradição entre natureza e produção na mais perigosa das catástrofes 
ambientais90. 
           É neste sistema de reprodução do metabolismo social em crise estrutural que 
serve de pano de fundo às demandas críticas do capital por maior espaço 
reprodutivo para sua autoexpansão, como no caso estudado nesta tese, onde as 
personificações do capital não medem esforços para conquistar mais estes 
territórios ainda não completamente explorados por sua lógica cumulativa que 
justapõe diferentes formas de exploração num mesmo território concomitantemente. 
  Embora reforce as tendências acima mencionadas, está fora dos objetivos 
desta seção travar uma discussão demorada sobre a grave crise conjuntural do 
capital que hora se desencadeia e que, certamente, terá graves consequências para 
o futuro da humanidade, nem de suas conexões com a crise estrutural do capital que 
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aqui estudei. Para uma leitura inicial acerca de tais temas, remeto aos textos "Crise 
dual"91 e "A crise em desdobramento e a relevância de Marx"92 de Mészáros. 
1.6 A TÔNICA 
O estabelecimento de uma nota principal, a Tônica, tem por objetivo 
demonstrar o grau tonal, um plano de consitência, apresentado nas seções deste 
capítulo. Foram buscadas modalidades que permitissem a formação de uma 
sucessão tentando harmonizar as diferentes componentes do fundo sublunar sob o 
qual  ações e objetos artificiosamente instituidos interagem. 
Para que outros elementos, no caso os capítulos posteriores ao presente 
capítulo, atuassem, foi necessário estabelecer esta base tonal para dar sustenção 
ao estudo, dar arrimo às interações entre os elementos, que objetive os modos e 
harmonize a escritura das latências que de outra forma não seriam passíveis de 
observação.  
Assim, as notações que conformam o pano de fundo, sob o qual desenrola-se 
a trama, cujo epicentro são os alagamentos sistemáticos de coletividades na Bacia 
do Rio Uruguai, devem ser determinadas a  partir da nota que atribuirá funções 
harmônicas ao restante dos agenciamentos que configuram os intervalos modais. 
São  as transformações espaciais transterritorializantes que fazem este papel, 
modulando o elemento grupal. Desta forma, cada capítulo é pensado como um 
intervalo modal cujo tom harmoniza a totalidade. 
Desta forma, a tônica nada mais é do que o alicerce que sustenta o processo 
onde se desenrolam e interagem todos os elementos da intriga, em que o coro entoa 
as ladainhas e lamentos como arauto da aurora,  assim como o canto do galo 
anuncia eternização do porvir. Locus no qual Lapso Mores ganha sentido e duração 
no tempo e no espaço, definindo as temporalidades e a extenção dos 
acontecimentos. Também escalona os objetos em sistemas de ações cuja 
intencionalidade  se manifesta como signo elementar dos processos de 
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 MÉSZÁROS, István. Crise Dual. Sítio Resistir.info, 07 de ago. de 2008. Disponível em: 
http://www.resistir.info/meszaros/dual_crisis.html. Acesso em 27 de set. de 2008. 
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 MÉSZÁROS. István. A crise em desdobramento e a relevância de Marx. Sítio Resistir.info. 21 de 
out. de 2008. Disponível em: http://www.resistir.info/meszaros/meszaros_nov08_p.html. Acesso 14 de 
nov. de 2008.  
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transterritorialização em curso. E, por fim, com a mão mais do que visível do artesão 
(o demiurgo) que controla, de forma oniabrangente, as relações sociais, os objetos e 
ações; molda de modo preciso as tonalidades que compõem o ato final surprendido 
no próprio momento da ação.       
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2. OS AGENTES (RE)CONHECENDO TIPOS E PAPÉIS  
(...) podemos dizer que cada divisão do trabalho cria um tempo 
seu próprio, diferente do tempo anterior. Isso, também, é muito 
geral, pois esse "tempo" acaba por ser abstrato, apenas 
ganhando concretude com a sua interpretação, na vida ativa, 
pêlos diversos agentes sociais. É assim que, a partir de cada 
agente, de cada classe ou grupo social, se estabelecem as 
temporalidades (interpretações, isto é, formas particulares de 
utilização daquele tempo geral, "temporalizações práticas" no 
dizer de J. P. Sartre) que são a matriz das espacialidades 
vividas em cada lugar. 
                                                                                                                                         (Milton Santos) 
 
Neste capítulo, colocaremos em cena os agentes envolvidos no complexo de 
processos por vezes conflituosos, por vezes não, por vezes realizando uma 
simbiose de interesses diagramáticos, realizando relações de poder, por outras 
estabelecendo cabeças de ponte que possibilitam a formação de agenciamentos 
libertadores e contrapoderes. 
A partir do momento em que o objeto técnico começa a ser produzido nos 
gabinetes e nos inventários e que consegue vencer as várias fases de 
licenciamento; à medida que o empreendimento ganha dimensão, outros agentes 
vão aparecendo, dando maior complexidade à cena que aqui descrevo e 
movimentando ainda mais sua trama. 
Tentaremos traçar alguns diálogos com e entre estes agentes e examinar a 
reverberação do coro por eles formado.  
O Ministério de Minas e Energia disponibiliza em seu site93, na seção 
"Licenciamento Ambiental de empreendimentos Hidrelétrico no Brasil", um Relatório 
realizado pelo Banco Mundial que, entre outras pertinentes questões - que serão 
discutidos no subcapítulo 3.2, da presente tese - exibe uma tabela94 que "aponta os 
agentes frequentemente envolvidos no processo de licenciamento de projetos do 
setor de energia elétrica."  
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 Idem ibidem, p. 42, 43. 
 99 
 
TABELA N° 01: "ATORES ENVOLVIDOS NO LICENCIAMENTO AMBIENTAL" 
Ator 
 
Competência Fundamento Legal 
AGU 
 
Representa a União, judicial e extrajudicialmente, 
cabendo- lhe as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo. 




Autarquia sob regime especial, com autonomia 
administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do 
Meio Ambiente, com a finalidade de implementar, em 
sua esfera de atribuições, a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, integrando o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
Lei Federal n° 9.984, de 




Autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério 
de Minas e Energia, que tem por finalidade regular e 
fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e  
comercialização de energia elétrica, em conformidade 
com as políticas e diretrizes do governo federal. 
Lei Federal n° 9.427, de 




Órgão Consultivo e Deliberativo do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente (SISNAMA), com a finalidade de 
assessorar, estudar e propor ao órgão superior do 
sistema diretrizes de políticas governamentais para o 
meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no 
âmbito de sua competência, sobre normas e padrões 
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida. 
Artigo 6º, inciso II, da 
Lei Federal nº 6.938/81 





Empresa pública federal, vinculada ao Ministério de 
Minas e Energia, que tem por finalidade prestar serviços 
na área de estudos e pesquisas destinadas a subsidiar 
o planejamento do setor energético, tais como energia 
elétrica, petróleo e gás natural e seus derivados, carvão 
mineral, fontes energéticas renováveis e eficiência 
energética, entre outras. 
Lei Federal n° 10.847, de 
15 de março de 2004; 
Decreto Federal n° 5184, 
de 16 de 
agosto de 2004. 
FUNAI 
 
Órgão do governo brasileiro que estabelece e executa a 
Política Indigenista no Brasil. Cabe a ele promover a 
educação básica aos índios, demarcar, assegurar e 
proteger as terras por eles tradicionalmente ocupadas, 
estimular o desenvolvimento de estudos e 
levantamentos sobre os grupos indígenas. 
Lei Federal nº 5.371, de 




Autarquia federal vinculada ao Ministério da Cultura, 
responsável por preservar a diversidade das 
contribuições dos diferentes elementos que compõem a 
sociedade brasileira e seus ecossistemas. 
Decreto-Lei Federal nº 
25, de 30 de novembro 




Órgão executor da União Federal, para fins de reforma 
agrária, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. 
Decreto-Lei Federal n° 
1.110, de 9 de julho de 
1970; Decreto Federal nº 





Órgão do Poder Executivo que assessora a Presidência 
da República em assuntos relacionados ao meio 
ambiente. Artigos 87 e 88 da Constituição Federal MME 
Órgão do Poder Executivo que assessora a Presidência 
da República em assuntos relacionados à energia. 
Artigos 87 e 88 da 
Constituição Federal. 
 
MPF e MPE  
 
Órgãos públicos que atuam na defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis. Zelam pela legalidade do 




procedimento de licenciamento, podem conduzir 
investigações, promover Ação Civil Pública e propor 
Termo de Ajustamento de Conduta. O MPF atua 
quando há interesse da União envolvido e o MPE atua 




Entidades formadas pela sociedade civil que atuam na 
defesa das mais variadas causas, entre elas a dos 
direitos dos cidadãos e do meio ambiente. Podem 
promover Ação Civil Pública e propor Termo de 
Ajustamento de Conduta. 
Artigo 10, §1º, da Lei 





Órgãos da Administração Pública que compõem o 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA): 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA), Órgão Executor 
Seccional (estadual) e Órgão Executor Local 
(municipal). 
Artigo 10 da Lei Federal 
nº 6.938/81 (Política 
Nacional do Meio 
Ambiente); Artigos 4o e 
5o da Resolução  
CONAMA nº 237, de 








Exerce a representação judicial e a consultoria jurídica 
das respectivas unidades federadas. 





Comunidade atingida pelos efeitos do licenciamento 
ambiental. O cidadão pode propor Ação Popular por 
danos ambientais 
Artigo 10, §1º, da Lei 
Federal nº 6.938/81 
Fonte: Relatório realizado pelo Banco Mundial - Uma contribuição para o debate - Relatório principal, 
2008 disponível em 
http://www.mme.gov.br/site/menu/select_main_menu_item.do;jsessionid=A85FEC6E9FF62C8BC474
A87EA1BF8398?channelId=16195  .Acesso em 12 de dez. de 2008. 
 
 
 De acordo com essa tabela, mas sempre aberto a seguir a trajetória dos 
novos agentes que fossem entrando em cena, resolvemos acompanhar muitas de 
suas ações em interação entre si e com outros agentes elencados acima e 
agrupados nos subcapítulos a seguir. 
2.1 AS AÇÕES DAS INSTITUIÇÕES ESTATAIS  
 O poder do Estado há muito deixou de ser pensado como a única forma de 
difusão e concentração de poder. Em contrapartida, em movimento dialético, pensar 
o Estado não é mais monopólio de pessoas inseridas dentro do poder.  
Na contemporaneidade, o poder é mais descentrado e refratário; a 
sacralização do Estado foi por água abaixo, substituída por uma miríade de 
organizações não governamentais, empresas transnacionais, fundos de pensão e 
interesses privados dentro do Estado. 
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 Dentre as vantagens comparativas decorrentes de sua pretensa flexibilidade, 
na atual configuração ultraliberal reservada pelo estrato de classe hegemônico ao 
aparato estatal, qual restaria ao Estado gerenciar?  
Os recursos naturais seriam a saída... 
O problema é que o controle dos recursos naturais já não é mais 
exclusividade do Estado. Nem sequer o território nacional o Estado tem sido capaz, 
ou tem se sentido capaz, de gerenciar, embora um gerenciamento mais particular e 
local pudesse dar-lhe maiores condições de apreender agenciamentos corriqueiros 
que não tem podido prover até agora, e que o sistema capitalista mundial integrado 
exige que sejam geridos para continuidade da autoexpansão do capital. Dentre 
estes agenciamentos estão incluídos até mesmo os sistemas de saúde, as 
instituições e dispositivos que possibilitam a educação da população e os vários 
óbices ligados às questões ambientais, considerados, normalmente, como campos 
de ação do governo central mais do que do setor privado.  
Todavia, a questão do território responde à lógica da dicotomia contraditória 
entre o global e o local, transcendendo a esfera do poder institucional A gestão do 
território vem sendo penetrada, cada vez mais, pelos interesses privatistas, o que 
faz com que, embora os problemas permaneçam sendo nacionais, os interesses se 
transferiram para as ONG‘s e outras iniciativas privadas.  
Como alternativas sistemicamente viáveis, são visíveis duas ações que se 
pode lançar mão celeremente, sem enveredar pela perda da soberania do país: a 
valorização do território nacional e a redefinição de região.95  
Tendo em vista o que se explanou acima, pode-se inferir que, nesta 
conjuntura, os papéis das unidades políticas, sejam elas de caráter nacional, 
regional ou municipal, alterou-se sobremaneira. O Estado nacional tem cada vez 
mais dificuldades para realizar a administração da nação e a interlocução 
internacional ao mesmo tempo.  
Uma redistribuição dos encargos (locais, estaduais, nacionais), se levada a 
cabo com habilidade e flexibilidade, pode direcionar eficazmente os encargos que o 
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 Uma excelente explanação sobre a questão regional no Brasil foi feita por Martin (1993). 
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Estado brasileiro detém, sem prejudicar o investimento de toda sociedade durante 
as últimas décadas na criação de um aparato público-estatal que sustentou o 
crescimento da nação, sem entregar este ―crédito social‖ para organizações privadas 
que apenas o aviltariam com a busca desumana pelo lucro.  
Assim, a descentralização dos encargos sociais e administrativos seria uma 
das alternativas imediatas a ser considerada, deixando ao governo central apenas a 
gerência sobre setores estratégicos e a interlocução com as entidades nacionais e 
internacionais. Como já vimos, um gerenciamento mais particular e local tem, 
provavelmente, maiores condições de apreender agenciamentos corriqueiros do que 
o Estado Nacional, que não tem sabido gerenciá-los de forma a manter a soberania 
da nação.  
Isto é plenamente exequível no caso específico da gestão dos recursos 
hídricos. Como afirma Silva, (2004, p. 105). ―(...) o núcleo de todo o aparato legal e 
institucional montado em torno à gestão dos recursos hídricos está nos instrumentos 
de que se lança mão para estimular, ordenar, limitar, ou constranger os diferentes 
usos possíveis do espaço de recursos‖.  
Assim, a formação de valor dos recursos hídricos beneficia diretamente as 
economias usuárias se os recursos forem administrados de forma pública e 
descentralizada, caso contrário, mantém-se o império dos quase monopólios. 
O que empiricamente se detém do que ocorreu até o momento no processo 
de alagamento sistemático de territórios é que as estratégias de gestão até agora 
postas em prática, tanto no ciclo estatista-militar quanto no ―neoliberal‖, têm sido 
desastrosas para as comunidades e para o meio ambiente, já que pautadas no 
desenvolvimentismo, que sob a lógica do capital torna-se ―desenvolvimento a 
qualquer preço‖. 
Como foi visto no capítulo anterior, o Estado brasileiro tem gerenciado o 
território de maneira a favorecer o capital. Entre 1964 e 1988, foi através da 
intervenção estatal associada a corporações transnacionais, que atuavam seja como 
consultoras, seja como beneficiárias da ação estatal.  A partir do fim do governo 
Sarney, tomou corpo a ideologia privatista associada ao discurso ―neoliberal‖, 
guindada ao posto de panacéia contra a inatividade e incompetência do Estado 
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brasileiro para gerir a crise dos anos 80. Este discurso ideológico legitimou a 
privatização não só de empresas estatais gestoras de recursos hídricos, como os 
territórios de recursos hídricos.  
É elementar que estas ações e configurações do poder de Estado tenham 
quase sempre favorecido os empreendimentos, de grande ou pequeno vulto, 
voltados para a satisfação dos interesses dos poderosos do país e do exterior, em 
que pese algumas legislações conquistadas pelos movimentos sociais e instituições 
de militância político-social, o que permitiu, em alguns casos, impor resistências à 
homogeneização da subjetividade capitalista. 
Um dispositivo estatal que tem relativizado tal tendência, com ações positivas 
para soluções de óbices resultantes dos conflitos em torno das obras 
hidroenergéticas no Vale do Rio Uruguai é o Ministério Público Federal (MPF), 
mesmo sofrendo críticas de todos os agentes envolvidos nos conflitos que permeiam 
nosso cenário. Como observaremos na seção final deste capítulo, o MPF tem 
atuado com maior rigor na resolução de conflitos e na compensação dos danos 
causados pelas ações dos consórcios e empreiteiras na região, como na 
promulgação de um Termo de Ajuste de Conduta (TAC) referente aos graves danos 
ambientais causados pelo Consórcio Baesa na construção da UHE de Barra 
Grande.  
Da atuação do Estado na trama aqui estudada podem ser destacados alguns 
fatos paradigmáticos que serão elencados em cada esfera governamental nos itens 
seguintes. 
 2.1.1 - As esferas governamentais 
O Estado brasileiro foi o instrumento sob o qual o capital dirigido 
organicamente estabeleceu sua hegemonia em sua forma monopolista.  Foi na 
época em que este processo ocorreu que o potencial da Bacia do Rio Uruguai 
chamou a atenção dos gestores pela primeira vez. 
Como vimos no primeiro capítulo, o Estado nacional brasileiro associou-se a 
grupos de consultoria controlados por grandes capitais internacionais, como no caso 
da região Sul a CANAMBRA, para mapear o potencial hidrelétrico do país. 
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Seguindo o padrão aprofundado pela ditadura militar, foram criadas empresas 
estatais para gerenciar a produção e distribuição de energia elétrica em várias 
regiões do país. A ELETROSUL foi a estatal criada para realizar este trabalho na 
região Sul. 
 Juntamente com os governos estaduais de SC e RS, nomeadamente com a 
secretaria de obras do governo catarinense durante a gestão dos governadores 
Bornhausen e Amin, foram finalizadas as providências para iniciar as obras de dois 
dos 25 aproveitamentos previstos para o Rio Uruguai pelo relatório da CANAMBRA, 
as usinas hidrelétricas (UHEs) de Machadinho e Itá.  
Após experiências com a implantação de UHEs de pequenas dimensões até 
meados da década de 1970, a ação da Eletrosul no encaminhamento e execução 
das obras das duas primeiras grandes hidrelétricas construídas na Bacia do Rio 
Uruguai foi pautada inicialmente pelos princípios autoritários que foram praticados 
na construção de hidrelétricas anteriores, impondo projetos que só levavam em 
conta princípios técnicos e econômicos e procurando sonegar informação às 
populações das coletividades. 
 Em decorrência da resistência representada por movimentos sociais e as 
dúvidas suscitadas entre a população em geral, a Eletrosul se viu obrigada a criar 
agenciamentos que lhe permitissem dialogar, compensar e manipular a população 
no sentido de facilitar a aceitação dos empreendimentos. 
 Desta forma, foram iniciadas experiências tanto nos movimentos de 
resistência à construção de UHEs, como entre os promotores destas, a fim de 
mitigar os danos colaterais matérias e imateriais da população atingida e da 
natureza transformada afetados pela construção de barragens e hidrelétricas. 
 O Ministério do Meio Ambiente (criado como Ministério do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Urbano), estabelecido no último ano da ditadura militar (1985), que 
já vinha tendo papel importante como Secretaria de Estado vinculada a outros 
ministérios, passou a centralizar as ações de política ambiental do Estado brasileiro, 
enquanto secretarias estaduais e fundações de meio ambiente ganhavam destaque 
em nível estadual.  
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A Fundação de Amparo à Tecnologia e ao Meio-Ambiente (FATMA), em 
Santa Catarina, e a Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAN), no Rio 
Grande do Sul, passaram a ter a atribuição de emitir os Relatórios de Impacto 
Ambiental (RIMA), sem os quais os primeiros estágios dos empreendimentos de 
construção civil não podem ser iniciados. 
 Até o final da década de 1980, a ação do Estado manteve-se diretamente 
relacionada às obras de infraestruturas de compensação de ―danos irreparáveis‖, 
afinando a sintonia de suas ações sociais conforme problemas recorrentes iam 
surgindo. Em que pese às deficiências da transposição da sede do município de Itá 
e das populações periféricas, ficou claro neste processo um grande salto qualitativo 
da ação estatal em comparação aos grandes projetos hidrelétricos anteriores. 
 A partir do governo do Presidente Fernando Collor de Mello, a concepção 
neoconservadora de gestão do sistema do capital começa a tornar-se dominante, 
sobrepujando o keynesianismo que predominara na gestão econômica do Estado 
brasileiro entre 1968 e 1989. 
Mas foi no governo seguinte, encabeçado pelo ex-sociólogo Fernando 
Henrique Cardoso, que ocorreu a grande era de privatizações de empresas estatais 
e recursos naturais. As empresas geradoras e distribuidoras de energia elétrica 
foram, como em todo processo, vendidas a preço vil e danoso para a soberania do 
país, uma vez que as vendas eram realizadas mediante empréstimos do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES) invertidos na Dívida Externa 
brasileira. 
Neste processo, O patrimônio da Eletrosul foi vendido por míseros R$ 760 
milhões para um consórcio liderado pela empresa francesa Tractebel-Suez, mesmo 
tendo sido avaliada pelos técnicos da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) como tendo o valor de R$ 7 bilhões. 
Enquanto a iniciativa privada internacional tomava posse das empresas de 
eletricidade e dos recursos hídricos do país, sobrava ao Estado apenas um 
simbólico papel regulador.  
 106 
Para o papel de regulador da desregulamentação foi instituída a ANEEL, 
através da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996. A ANEEL foi constituída como 
uma autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério das Minas e Energia. A 
finalidade desta agência estaria na função de regular e fiscalizar a produção, 
transmissão e comercialização de energia elétrica, conforme as Políticas e Diretrizes 
do Governo Federal. Constituída a Agência, com a publicação de seu Regimento 
Interno, sua estrutura regimental foi aprovada por meio do Decreto nº 2.335, de 6 de 
outubro de 1997.  
Ao contrário do seu antecessor, institucional - o Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica – DNAEE, a ANEEL não possui prerrogativas que lhe 
possibilitem sequer cumprir um papel regulador, muito menos o de fomentador. 
Mesmo com a reentrada da Eletrosul estatal no ramo da distribuição de 
Energia, já durante o primeiro mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, o setor continua 
a manter o mesmo perfil privatista e os novos empreendimentos hidrelétricos 
realizados desde meados da década de 1990 são todos de perfil privado, com 
exceção de algumas hidrelétricas de pequeno porte. 
Toda esta infrainstrutura é efetivamente afinada aos interesses de outro 
instituto, o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS).   
O Quadro: 06 demonstra como ficou a situação do setor elétrico no Sul do 
Brasil após o fim do processo de privatizações e o retorno da Eletrosul ao negócio 
de distribuição e transmissão de energia.  
QUADRO N° 06: REESTRUTURAÇÃO DO SETOR ELÉTRICO NA REGIÃO SUL 
BRASILEIRA A PARTIR DE 1990 
Instância Finalidade 
ANEEL (Estatal) (Agência 
Nacional de Energia Elétrica) 
Lei Federal n° 9.427, de 26 
de dezembro de 196 
Autarquia, sob regime especial, vinculada ao Ministério de Minas e 
Energia, tem a função de regular e fiscalizar a produção, a 
transmissão, a distribuição e a comercialização da energia elétrica, 
em conformidade com as políticas e diretrizes do governo federal. 
ONS (Privado) Operador 
Nacional do Sistema Elétrico 
(1998) 
 
Entidade de direito privado sem fins lucrativos. É a responsável pela 
coordenação e controle da operação das instalações de geração e 
transmissão de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional 
(SIN), sob a fiscalização e regulação da ANNEL. O Operador é 
constituído por membros associados e membros participantes, os 
quais controlam 96,6% da capacidade de produção de energia 
Elétrica do Brasil 
ELETROSUL (Estatal) 
Empresa Transmissora de 
Energia Elétrica do Sul do 
Atualmente está no segmento de transmissão e voltou, em 2003, a 
gerar energia. Função de promover a integração dos mercados 
consumidores de energia elétrica; garantir livre acesso de 
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Brasil S.A. Atua no 
Subsistema Sul (Região Sul 
e Mato Grosso do Sul) 
consumidores e produtores; possibilitar a otimização energética; 
viabilizar a importação de energia elétrica dos demais países do 
Mercosul e manter a qualidade da energia nos pontos de suprimento. 
GERASUL (1997) Centrais 
Geradoras do Sul do Brasil 
(Grupo Suez) 
Maior empresa privada de energia elétrica do país, cuja capacidade 
de produção representa 7% da eletricidade gerada no Brasil e 50% 
da produção de energia elétrica da região Sul. 
TRACTEBEL (2002) 
Electricity & Gás 
Internacional (Grupo Suez) 
A Gerasul passou a se chamar Tractebel Energia S.A. mantendo o 
controle sobre sete empreendimentos de porte na produção de 
energia elétrica: 4 Usinas hidrelétricas em Salto Osório e Salto 
Santiago (PR); Passo Fundo (RS) e Itá (SC/RS) [com 9 4.276 MW]). 
Três usinas termelétricas: Alegrete e Charqueadas (RS) e o 
complexo Jorge Lacerda (SC) [com 995 MW instalados]. Também 
está em outros consórcios na regiões Sul e Sudeste, em Goiás e 
Mato Grosso do Sul. 
EPE Lei Federal n° 10.847, 
de 15 de março de 2004; 
Decreto Federal n° 5184, de 
16 de agosto de 2004 
 
Empresa pública federal, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, 
que tem por finalidade prestar serviços na área de estudos e 
pesquisas destinadas a subsidiar o planejamento do setor 
energético, tais como energia elétrica, petróleo e gás natural e seus 
derivados, carvão mineral, fontes energéticas renováveis e eficiência 
energética, entre outras. 
ANA. Lei Federal n° 9.984, 
de 17 de julho de 2000 
 
 
Autarquia sob regime especial, com autonomia administrativa e 
financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, com a 
finalidade de implementar, em sua esfera de atribuições, a Política 
Nacional de Recursos Hídricos, integrando o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
CMSE - Lei 10.848, de 2004 O Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico ,  tem com a função de 
acompanhar e avaliar permanentemente a continuidade e a 
segurança do suprimento eletroenergético em todo o território 
nacional. 
Órgão Licenciador  
Artigo 10 da Lei Federal nº 
6.938/81 (Política Nacional 
do Meio Ambiente); Artigos 
4° e 5° da Resolução  
CONAMA nº 237, de 29 de 
dezembro de 1997 
Órgãos da Administração Pública que compõem o Sistema Nacional 
do Meio Ambiente (SISNAMA): Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), Órgão Executor 
Seccional (estadual) e Órgão Executor Local (municipal). 
Fonte: Marcos Aurélio Espíndola, a partir de Memória do Setor Elétrico da Região Sul (2002) e 
outros complementares. 
 
Assim são as outras duas hidrelétricas estudadas na presente tese, as 
hidrelétricas de Campos Novos e Barra Grande. O que sempre foi será, mas só 
enquanto for este o sistema de controle do metabolismo social predominante. O 
Estado permanecerá como balcão de negócios da classe proprietária dominante. 
Voltemo-nos, no próximo subcapítulo, ao exame do parceiro do Estado na 
espoliação capitalista, a iniciativa privada. 
 Mas, a esta altura, já fica claro que se torna necessário pensar, e mais do 
que pensar, agir em torno da implantação de alguma alternativa exequível a esta 
máquina infernal devoradora de recursos que são os sistemas que se orientam 
para a extração de excedente autoreproduzível, ao qual comumente 
denominamos lucro. 
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2.2 A INICIATIVA PRIVADA 
 
 A presença e atuação da iniciativa privada no cenário a que nos propomos 
estudar devem ser subdivididas, a título de suas diversidades de interesses e áreas 
de atuação, em três diferentes subcapítulos. 
Na primeira delas serão estudadas aquelas empresas que sempre se 
beneficiaram, em todos os modelos e fases de gestão do setor elétrico, da matriz 
energética predominante. 
Em um segundo momento, examinaremos os atuais beneficiários primários do 
sistema: os consórcios de empresas geradoras e distribuidoras de energia. 
Finalmente, no terceiro subcapítulo serão tecidas algumas considerações 
sobre a atuação das Organizações Não Governamentais (ONG's). 
2.2.1 As indústrias consumidoras de energia 
 
Os grandes empreendimentos hidrelétricos são frutos da era do ―capital 
monopolista‖. Há necessidade cada vez maior de fornecimento de energia elétrica 
não só para os domicílios das cidades, agora repletos de instrumentos 
eletrodomésticos, mas, principalmente, para as indústrias, muitas delas 
consumidoras intensivas de energia elétrica. A segunda revolução industrial já se 
difundira e agora procurava sair de uma grave crise conjuntural através da 
consolidação de suas tendências monopolistas. 
A represa Hoover, nos EUA, e as represas do Möhne e Eder, na Alemanha, 
são os grandes empreendimentos da construção civil na década de 1930. 
Empreendimentos destinados a municiar a recuperação industrial, essencial aos 
projetos monopolistas destas duas potências em luta pela hegemonia do sistema. 
Não foi diferente no Brasil da década de 60, em que pese a sua posição 
periférica na divisão mundial do trabalho. As grandes hidrelétricas que orgulhavam 
os ditadores militares do cone sul eram o mesmo tipo de arquitetura que orgulhava 
Hitler quando se referia às represas do Vale do Rühr. 
Como assinalamos acima, a instalação das grandes hidrelétricas no Brasil 
está ligada, acima de tudo, aos interesses de capitais internacionais investidos em 
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indústrias eletrointensivas. Tucuruí, construída para fornecer energia para o 
complexo de Carajás e as indústrias de alumínio, é apenas o exemplo mais 
emblemático desta realidade. 
Mas é preciso assinalar que os grandes empreendimentos na Bacia do Rio 
Uruguai atendiam também a demandas locais, principalmente do florescente setor 
agroindustrial da região Sul. 
Foi durante o grande boom que se seguiu à Segunda Guerra mundial, o qual 
teve como um de seus sustentáculos a expansão do agro-business em nível 
mundial, que o Brasil se tornou um dos espaços nacionais que mais favoreceram a 
implantação deste rentável negócio.  
A economia do país tornava-se, nessa época, cada vez mais oligopolizada, 
enquanto o capital financeiro passava a controlar fatias expressivas da produção, ao 
mesmo tempo em que os capitais industriais ainda continuavam a expansão iniciada 
no início do século, investindo cada vez mais na agricultura. 
 O que fora iniciado na era Vargas (anos 40 e 50) com os ―arranjos 
institucionais‖, complexos infraestruturais criados para atrair capital industrial 
internacional, e com a especialização regional da agricultura, deslanchou nos anos 
seguintes A ascensão do capitalismo monopolista como modo de organização e 
controle do metabolismo social predominante na formação social brasileira 
preparava-se para o estabelecimento dela como integrante periférica da divisão 
internacional do trabalho.  
O desenvolvimento do setor agroindustrial do Brasil seguiu esta tendência 
hegemônica tão logo as áreas pioneiras da expansão agrícola do período anterior 
estivessem consolidadas e as antigas áreas tomadas pela forma capitalista de 
formação de valor. Nesse período nas décadas de 1950 e 1960, ao mesmo tempo 
em que o setor industrial começava a sofrer o assédio do setor financeiro nacional e 
internacional, o setor agrícola era subordinado àquele, modernizando-se e iniciando 
a formação dos Complexos Agroindustriais (CAIs)96, os quais foram hegemonizados, 
                                                 
96
 Segundo Silva (1982, p. 29), os CAIs são: ‖uma verdadeira máquina de organizar interesses no 
quadro das relações conflituais entre segmentos da iniciativa privada e o Estado, privilegiando e 
até mesmo incluindo agentes que por razões estritamente econômicas deveriam ou não fazer 
parte de uma dada estrutura tecnoprodutiva‖.  
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desde o princípio, por capitais transnacionais, embora importantes núcleos agro-
industriais fossem dominados por capitais nativos. 
Entre eles, atuando no cenário de nossa trama, vários núcleos de grupos 
agroindustriais com capitais predominantemente locais se formaram no Oeste 
catarinense e no Noroeste gaúcho. Estes capitais locais e regionais eram advindos 
de um processo de acumulação de capital prévio durante o período supracitado, 
como afirma Goularti Filho: 
(...) em 1948 e a Sadia inaugurou um centro de distribuição em São Paulo, 
na Rua Paula Souza, tradicional centro atacadista, em seguida expande-se 
para Campinas, Bauru, Ribeirão Preto, chegando ao Rio de Janeiro e 
Londrina.  
(...) em meados dos anos 40, resultado da concentração do capital 
comercial e madeireiro, os frigoríficos do Oeste catarinense rapidamente 
integraram-se à economia nacional, fornecendo suínos e derivados. Dentro 
do complexo agrocomercial a região começava a definir sua função na 
divisão nacional e territorial do trabalho, como produtora e fornecedora de 
alimentos derivados de suínos e aves (GOULARTI, 2002, p. 105). 
 
Os governos do período, seguindo as estratégias keynesianas que reinaram 
no pós-guerra, estimularam o consumo e a criação de indústrias de maquinarias e 
insumos básicos, tanto estatais quanto privadas. Ao mesmo tempo o valor da terra 
crescia impressionantemente, pressionando os pequenos agricultores a 
abandonarem suas propriedades e dirigirem-se às cidades ou passam a trabalhar 
para os novos empreendimentos agroindustriais. 
Além de fornecer a mão-de-obra ―livre como pássaro‖ para os novos 
empreendimentos na cidade e no campo, este recrudescimento do êxodo rural 
conformou uma nova ―territorialização do capital‖ (AGEYAMA, 1987, p. 113 a 223), 
que concentrou mais ainda a propriedade fundiária. 
No entanto, alguns poucos pequenos proprietários e negociantes conseguiam 
aproveitar as oportunidades que apareciam nesse período expansionista do capital 
interno. Conseguiram, assim, ampliar seus empreendimentos, apesar de, 
geralmente, à custa da sua própria independência financeira. 
Assim foi com os principais empreendimentos agroindustriais da região, como 
a Perdigão, a Sadia e as vinícolas da serra gaucha, que tiveram que se associar a 
capitais do Sudeste ou do estrangeiro para expandir seus negócios e ampliar o 
leque de produtos e serviços que forneciam. 
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Neste clima de expansão rápida e contínua, cada vez mais novas áreas 
pioneiras eram incorporadas ao cultivo, enquanto as antigas fronteiras o eram pelas 
relações capitalistas avançadas (monopolistas). 
Os ganhos de produtividade mais pronunciados que, até o início da década 
de 1960, se davam nas áreas integradas ao complexo industrial, configurando uma 
expansão horizontal, tornam-se mais cumulativos e verticais quando os CAIs se 
consolidam durante o período de ―Modernização conservadora” na década de 1970. 
É aí que as necessidades energéticas da agroindústria da região Sul ganham 
vulto e colocam os antigos projetos hidrelétricos na Bacia do Rio Uruguai em 
andamento. 
As Hidrelétricas de Machadinho e Itá atenderam em grande parte às 
demandas energéticas das agroindústrias em expansão na região que, ao 
modernizar, e automatizar suas linhas de produção, passaram a necessitar de 
fornecimento contínuo e intensivo de energia elétrica. 
Estas demandas continuaram a crescer cumulativamente nos períodos 
subsequentes, quando cada vez mais as agroindústrias da região passavam para 
mãos de capitais estrangeiros e, apesar da recessão, mantiveram o crescimento, já 
que a crise da década de 1980 encontrou o setor agroindustrial já consolidado, o 
que, em conjunto com medidas governamentais setoriais, manteve o setor em 
crescimento, apesar de lento.  
Se os créditos preferenciais do sistema financeiro para o setor agrário foram 
extintos, acabaram sendo substituídos pelas políticas de subsídio e incentivo à 
exportação emblematizadas pelo programa PRÓ-ÁLCOOL, mas que também foram 
aplicadas em CAIs que se dedicavam ao cultivo de trigo, soja, laranja, cacau e 
algodão.  
A relativa recessão no campo favoreceu, por outro lado, certa 
minifundarização de algumas regiões, ampliando assim a incidência de formas não 
capitalistas de produção agrícola, mas também favorecendo a expansão de 
parcerias por parte do setor de suínos e aves. 
 112 
Vai ser somente no "período neoliberal‖, ou neoconservador, iniciado, como já 
vimos, no início da década de 1990, que os interesses das agroindústrias da região 
vão sofrer a justaposição de interesses maiores, de setores mais oligopolizados do 
capitalismo mundial. 
Ao mesmo tempo em que mais e mais agroindústrias, antes dominadas por 
capitais nacionais, passam para mãos transnacionais, os conglomerados 
transnacionais de geração e transmissão de energia elétrica passam a representar 
as demandas hegemônicas do setor, colocando o setor agroindustrial em segundo 
plano. 
É à apresentação deste agente, agora guindado à posição de protagonista do 
drama, que dedicaremos o próximo subcapítulo desta tese. 
2.2.2 Os consórcios de empresas geradoras de energia elétrica 
As privatizações realizadas durante o governo do presidente Fernando 
Henrique Cardoso proporcionaram a hegemonia de um novo agente na cena do 
Vale do Rio Uruguai, que passou a protagonizar a trama que estudo desde 1994, 
quando comecei a estudar os óbices das desterritorializações de comunidades 
atingidas pela construção da usina de Ita (ESPÍNDOLA, 1998). 
No processo de privatização das empresas geradoras e fornecedoras de 
energia, o capital transnacional passou a controlar o complexo energético brasileiro 
em sua quase totalidade. 
Os principais compradores da infra-instrutora pública de geração e 
distribuição de energia posta à disposição de compradores em leilões cuja 
legalidade até hoje corre na justiça são apresentados no Quadro: 02 e na Tabela: 
02. 
 São participantes importantes dos consórcios que agora controlam a geração 
de energia no Brasil, além destas transnacionais, os grandes conglomerados 




TABELA 02 - AS PRINCIPAIS EMPRESAS RESPONSÁVEIS PELOS 







Alcoa Alumínio UHE Machadinho (22,6%) 
UHE Barra Grande 
(42,18%) 
UHE Pai Querê (15,4%) 
Rio Pelotas (SC/RS) 
Rio Pelotas (SC/RS) 
Rio Pelotas (SC/RS) 
Subsidiária das Alcoa Inc., 
líder mundial na produção 





UHE Machadinho (4,6%) 
UHE Barra Grande (9%) 
UHE Itapiranga  
Rio Pelotas (SC/RS) 
Rio Pelotas (SC/RS) 
Rio Uruguai (SC) 
Um dos maiores grupos 
empresariais do Brasil. 
Em 2004 os negócios na 
área de energia foram de 
19,9%, da receita do 
grupo. 
CBA – Companhia 
Brasileira de 
Alumínio 
UHE Machadinho (24,2%) 
UHE Campos Novos 
(22,7%) 
UHE Barra Grande (15%) 
Rio Pelotas (SC/RS) 
Rio Canoas (SC) 
Rio Pelotas (SC/RS) 
É a segunda maior 
produtora brasileira de 
alumínio primário. A 
Companhia possui treze 
usinas hidrelétricas 
próprias, o que garante 
60% de energia que 
consome. 
CEEE – Companhia 
Estadual de Energia 
Elétrica/RS 
UHE Machadinho (4,9%) 
UHE Campos Novos 
(6,5%) 
UHE Foz do Chapecó 
(20%) 
Rio Pelotas (SC/RS) 
Rio Canoas (SC) 
Rio Uruguai 
(SC/RS) 
Os principais acionistas da 
Empresa são o Governo 
do Estado do RS, que 
detém 65,92% das ações 
da CEEE, e a Eletrobrás, 
que possui 32,59% da 
participação, além de 
outros sócios minoritários. 
A empresa produz 75% da 
energia hidrelétrica gerada 
no RS. 
Celesc – Centrais 
Elétricas de Santa 
Catarina S.A 
UHE Machadinho (12,1%) 
UHE Campos Novos (2%) 
 
Rio Pelotas (SC/RS) 
Rio Canoas (SC) 
Criada em 1955 como um 
órgão de planejamento do 
sistema elétrico estadual. 
Com o passar dos anos, 
assumiu o papel de 
holding, até incorporar o 




UHE Itá (1,5%) Rio Uruguai 
(SC/RS) 
 
Cimento Rio Branco UHE Machadinho (4,9%) Rio Pelotas (SC/RS) Empresa da Votorantin 
Cimentos. 
CSN - Companhia 
Siderúrgica 
Nacional 





UHE Campos Novos (2%) 
 
Rio Canoas (SC) Do grupo Votorantin 
Metais, é a maior 
produtora brasileira de 
níquel metálico, 
responsável por 72% de 
toda a produção nacional 
e única produtora de 
níquel eletrônico da 
América Latina. 
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CPFL Geração UHE Campos Novos 
(48,7%) 
UHE Barra Grande (25%) 
UHE Foz do Chapecó 
(40%) 
Rio Canoas (SC)  
Rio Pelotas (SC/RS) 
Rio Uruguai (SC/RS) 
A CPFL Geração de 
Energia S/A é um holding 
que controla empresas e 
empreendimentos 
privados nas áreas de 
geração, distribuição e 
comercialização de 
energia elétrica. A 
Camargo Corrêa tem 
participação na CPFL. 
CVRD – Cia Vale 
do Rio Doce 
S.A/Furnas 
Centrais Elétricas 
UHE Foz do Chapecó 
(40%) 
Rio Uruguai (SC/RS) É a segunda maior 
produtora integrada de 
manganês e ferroligas do 
Brasil. Maior exportadora 
global e líder mundial no 
mercado de minério de 
ferro e pelotas. 
DMEE – DME 
Energética 
UHE Machadinho (2,4%) 
UHE Barra Grande 
(8,82%) 
UHE Pai Querê (4,5%) 
Rio Pelotas (SC/RS) 
Rio Pelotas (SC/RS) 
Rio Pelotas (SC/RS) 
Empresa controlada da 
DME – Departamento 
Municipal de Eletricidade 
de Poços de Caldas/MG. 
Queiroz Galvão UHE Quebra Queixo Rio Chapecó (SC)  
Tractebel 
Energia 
UHE Itá (69%) 
UHE Machadinho (16,9%) 
UHE Passo Fundo  
Rio Uruguai (SC/RS 
Rio Pelotas (SC/RS) 
Rio Passo Fundo 
(RS) 
Empresa do grupo belga 
Suez Energy International 
(quinta maior empresa de 
eletricidade européia), o 
qual comprou 50,01 do 
controle da Gerasul. 
Valesul Alumínio 
S.A 
UHE Machadinho (7,3%) 
 
Rio Pelotas (SC/RS) Acionistas da Valesul: 
54,51% da Companhia 
Vale do Rio Doce (CRVD) 
e 45,49% da BHP Billiton. 
A CRVD é a maior 
empresa de mineração 
diversificada das 
Américas. A BHP Billiton é 





UHE Pai Querê (80,1%) 
 
Rio Pelotas (SC/RS) Um dos mais sólidos 
conglomerados 
empresariais do país, 
atuando no mercado de 
cimento, celulose e papel, 
metais, filmes flexíveis, 
química, agroindústria, 
energia, e outros. 
Fonte: Cartilha Rio Uruguai: Guia para ONGs e Movimentos Sociais na Bacia do Rio Uruguai. 
 
Fica bastante evidente que os consórcios que arremataram a infra-estrutura 
de geração e distribuição de energia do Brasil são dominados pelas multinacionais 
listadas na Tabela: 02 e que, portanto, no que tange ao setor de geração e 
distribuição de energia elétrica e nos recursos hídricos e imobiliários que ele 
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controla, estas empresas passaram a ditar as regras no setor, o que se confirma 
após a institucionalização do ONS.  
Assim, as sete grandes barragens em operação na Bacia do Rio Uruguai no 
momento do fechamento desta tese, as UHEs de Machadinho, Itá, Barra Grande, 
Campos Novos, Foz do Chapecó, Passo Fundo, Monjolinho e Quebra Queixo, estão 
todas nas mãos de grandes corporações e grupos financeiros que mantêm o 
domínio territorial da região. As empresas que têm o controle acionário dos 
consórcios que controlam estas usinas são: o Grupo Tractebel-Suez, a ALCOA 
Alumínio, a CIA Vale do Rio Doce, o Banco Bradesco, o Grupo Votorantim e a 
Contratura Camargo Correia. 
A presença dos dois gigantes do capital industrial nacional se explica pelo fato 
de juntas serem responsáveis por 9% do consumo de energia elétrica do país e pelo 
alto faturamento dos objetos técnicos em questão que, entre geração e distribuição 
de energia, foi de R$ 5.789.877.566,00 em 200797. 
 A responsabilidade de planejar, implementar e executar a construção de 
novos empreendimentos hidrelétricos passou a ser destas corporações 
transnacionais e ―nacionais‖, com tênue ligação com as estratégias nacionais de 
planejamento energético, através da mesma ONS que coordena a ação privada no 
setor. 
Desta forma, tais empresas não se tornaram só as operadoras da 
infraestrutura já existente, mas as responsáveis pela construção dos novos 
empreendimentos previstos no aproveitamento hidroenergético da Bacia do Rio 
Uruguai planejados na década de 1960.  
Assim, os óbices ligados à construção das barragens e das hidrelétricas já em 
operação e dos empreendimentos hidrelétricos ainda em processo de consolidação 
mudaram de azimute de forma radical. Os interesses e ―responsabilidade social‖ das 
corporações transnacionais passaram a dar as cartas no cenário do aproveitamento 
hídrico e hidroenergético da Bacia do Rio Uruguai.  
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 Setor Elétrico na Bacia do Rio Uruguai. Sítio do MAB, 09 de maio de 2008. Disponível em: 
http://www.mabnacional.org.br/artigos/290508_rio_uruguai.html. Acesso em 04 de ago. de 2008.  
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A experiência acumulada durante décadas pelos burocratas, técnicos e 
especialistas das instituições estatais foi, em geral, abandonada, pois estes 
profissionais eram muito ―caros‖ para o novo paradigma que se estabelecia na 
gestão e administração do sistema de geração e fornecimento de energia elétrica 
para o país, embasado na lógica do lucro máximo, travestida em ―leis do mercado‖. 
A precarização máxima da força de trabalho tornou-se, dentro das formas críticas de 
extração de sobre-valor da contemporaneidade, a forma mais manifesta de 
reorganização das forças produtivas no sentido de evitar a continuidade da queda 
tendencial nas taxas de lucro a níveis nos quais o capital não pudesse se 
reproduzir98. 
É dentro deste paradigma de exploração máxima do trabalho e do 
consumidor99 que se legitima toda uma nova infraestrutura privatista, estabelecida 
pelas conferências conhecidas como fundadoras do "Consenso de Washington‖, 
também denominadas como o 2° Bretton Woods, e nas conferências de cúpula 
desde então reunidas anualmente em Davos com o intuito de regulamentar o 
irregulamentável mercado globalizado, teoricamente fiscalizado pela 
desregulamentadora Organização Mundial do Comércio (OMC). 
 Não é possível tratar do controle das transnacionais sobre nossas geradoras 
de energia e seus recursos hídricos sem lembrar estas questões que afrontam a 
soberania nacional. 
                                                 
98
 Como nos demonstra Marx em várias passagens de sua obra, a reprodução tautológica do capital 
tem limites estruturais definidos pela capacidade de extração de valor do trabalho produtivo e pelo 
uso de recursos naturais considerados pela economia política como ilimitados e, portanto, 
contabilizados como componentes fixos na formação do valor (e como componente abstrato entre os 
meios de produção) por Marx, já que seu valor varia conforme a sua acessibilidade, mas, acima de 
tudo, pela capacidade do trabalho em transformá-lo em meio circulante, em mercadoria  levando em 
conta suas variações de preço numa ―economia de mercado‖, mas que concretamente são limitados, 
pois o planeta corresponde a um sistema com determinados limites quanto aos recursos empregáveis 
industrialmente. Ver Marx, (apud IANNI, 1996, p. 82/83). Sobre essa última questão, remeto ao 
subcapítulo1.5 da presente tese. 
99
 A "eficiência" das concessionárias de energia privatizadas nos brinda com a 5ª maior tarifa de 
energia do mundo - entre R$ 0,30 e R$ 0,60 o kw/h. Já as grandes empresas pagam o preço de custo 
- R$ 0,06 o kw/h e as eletrointensivas pagam ainda menos. A Alcoa, que paga R$ 0,045 por kw/h, ou 
ainda, como a Vale que paga R$ 0,033 por kw/h, são emblemáticas disto.Quanto às proporções do 
consumo por setor, fica claro o disparate do presidente FHC, que chegou ao cúmulo de acusar a 
população pela crise energética, mesmo sendo o consumo dos usuários apenas 25% do total, 
enquanto o das grandes indústrias, privilegiadas com tarifas irrisórias, passa de 50% deste total. 
Conforme Jornal Impresso Voz Operária, edição de setembro de 2007 e:  Setor Elétrico na Bacia do 
Rio Uruguai. Sítio do MAB, 09 de maio de 2008. Disponível em: 
http://www.mabnacional.org.br/artigos/290508_rio_uruguai.html. Acesso em 04 de ago. de 2008. 
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 A hegemonia das transnacionais na geração e transmissão de energia elétrica 
no Brasil tem objetivos econômicos tão claros que seria desonesto não citá-los neste 
estudo. Feito isto, devemos mapear sua ação na construção e na implantação de 
obras de compensação às populações atingidas como fizemos anteriormente com 
as obras realizadas e legitimadas pelas instâncias e empresas estatais durante o 
período anterior. 
 Isto será realizado na seção final deste capítulo, quando veremos todos os 
agentes em ação nesta cena que descrevemos nas primeiras seções, formando um 
único Coro. 
2.3 ONGS E OUTROS AGENTES 
Há uma série de agentes com papéis bastante específicos na trama que se 
desenrola na região do entorno do Vale do Rio Uruguai. Dentre eles vale citar 
algumas ONGs, as empresas contratadas para serviços especializados e os 
governos municipais. 
Dentre as ONGs que atuam na região destacam-se a Associação de 
Preservação do Meio Ambiente do Alto Vale do Itajaí (APREMAVI), o Instituto 
Socioambiental (ISA), o Instituto Gaúcho de Estudos Ambientais (INGA) e o Friends 
of the Earth (Amigos da Terra – Brasil). 
Destarte atuarem em muitos casos como consultorias a serviço do capital 
privado, tais ONG's têm dado grande contribuição através de estudos para um 
melhor aproveitamento energético e uma melhor relação com o meio ambiente, além 
de apoio a programas de ajuda à população atingida pelas barragens e denúncias 
contra os desmandos e fraudes cometidos pelos agentes privados e estatais 
envolvidos nos empreendimentos.  
Recentemente, a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), sob o comando do 
MME, instrumentalizou a Análise Ambiental Integrada (AAI) da Baia do Rio 
Uruguai100. AAI foi uma das condições para o Licenciamento da usina de Barra 
                                                 
100
 Bacia do Rio Uruguai. A Avaliação Ambiental Integrada (AAI). Sítio da EPE, 05 de out. de 
2006. Disponível em: 
http://www.epe.gov.br/MeioAmbiente/Paginas/MeioAmbiente_2.aspx?CategoriaID= Acesso em 12 de 
dez. de 2008.  
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Grande - hidrelétrica que destruiu alguns dos últimos remanescentes intocados de 
Mata Atlântica e Floresta de Araucárias do Sul do Brasil. 
Segundo a AAI: 
A Avaliação Ambiental Integrada (AAI) de aproveitamentos hidrelétricos 
situados em bacias hidrográficas tem como objetivo avaliar a situação 
ambiental da bacia com os empreendimentos hidrelétricos implantados e os 
potenciais barramentos, considerando seus efeitos cumulativos e sinérgicos 
sobre os recursos naturais e as populações humanas, e os usos atuais e 
potenciais dos recursos hídricos no horizonte atual e futuro de 
planejamento.   
A AAI leva em conta a necessidade de compatibilizar a geração de energia 
com a conservação da biodiversidade e manutenção dos fluxos gênicos, e 
sociodiversidade e a tendência de desenvolvimento socioeconômico da 





O INGA e outras ONGs, assim como o MAB, que será tratado na próxima 
seção, participaram de seminários que constavam como exigência para realização 
os AAI, dando fé de que elas não eram efetivamente consultas populares, mas 
pantomimas para chancelar o lacre de ―consulta popular‖ ao evento. 
A ação desta ONG, em conjunto com os movimentos populares, deixou clara 
a ineficiência de mais um instrumento criado para legitimizar as licenças ambientais 
que, ao se manterem sob suspeita, emperravam o cronograma das obras. 
Esta é apenas uma das muitas ações positivas realizadas pelas referidas 
ONGs que têm sido agentes com uma prática propositiva e crítica bastante 
progressista. 
Já as empresas contratadas para serviços especializados se dedicam a 
atividades tais como empreitadas e monitoramento da qualidade da água do rio após 
a efetivação do reservatório. Em geral, estes serviços são realizados por empresas 
terceirizadas, às quais dedicaremos algum espaço em virtude de seu papel dentro 
do atual sistema de superexploração da mão-de-obra e às mistificações que se 
construíram em torno desta modalidade de empresa. 
Na era das privatizações neoconservadoras, construiu-se um discurso em 
torno de uma pretensa eficiência das empresas terceirizadas, que seriam mais ágeis 
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na prestação de serviços e mais dedicadas, visto que trabalhavam com prestação de 
serviços mais específicos. 
Escondia-se que as terceirizadas eram uma grande experimentação de 
precarização do trabalho, parte de uma estratégia maior que tenta fugir da queda 
tendencial das taxas de lucro inerente ao sistema capitalista. 
Desta forma, as empresas terceirizadas são mais eficientes apenas numa 
coisa, em extrair trabalho pouco qualificado e barato de uma massa de 
trabalhadores subempregados para tornar a mais valia relativa extraída por todo o 
subsistema de empresas que com ela interagem mais elásticas. 
Quanto à qualidade do serviço terceirizado, já está mais do que 
empiricamente comprovado o predomínio da baixa qualidade destes serviços. Os 
trabalhadores das empresas terceirizadas têm pouca experiência, treinamento 
insuficiente ou deficiente e, dados os baixos salários, têm pouca emulação para a 
execução qualitativa das tarefas.  
Dentre os realizadores das empreitadas encontram-se desde grandes 
empreiteiras responsáveis pela construção de vias de transporte, das linhas de 
transmissão e das próprias barragens, até fornecedores de entretenimento ilegal, 
como cassinos e casas de prostituição. Muitos destes serviços tornam-se atribuição 
de pequenas empresas e trabalhadores comumente denominados ―barrageiros‖. 
Trata-se de fornecedores de serviços temporários, que se concentram em 
grande número nas localidades transformadas em canteiros de obras e instalam-se 
enquanto existe serviço no local, retirando-se tão logo as obras terminem ou 
apareça outra obra com maiores atrativos pecuniários. Os empregos agregados a 
estes empreendimentos aparecem sempre nas estatísticas de novos empregos na 
região, ―comprovando o progresso que a construção de barragens lhe trouxe. Mas, 
tão logo a construção acaba, os empregos vão para outro lugar. 
2.4 O MOVIMENTO DOS ATINGIDOS POR BARRAGENS (MAB)   
 Sobre a lógica que rege e sempre ditou os rumos dos empreendimentos 
hidrelétricos no Brasil, é sintomático que, para o Estado Brasileiro durante a década 
de 1970, atingido fosse o possuidor de propriedade ou posse na área alagada e nos 
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seus entornos, que fosse afetado pela consecução do espelho d'água que nutre uma 
represa. 
 As preocupações se dão em torno da propriedade privada. Somente ela dá o 
status de cidadania para os que por (des)ventura sofrerem com os impactos da 
construção da represa.   
Toda a população que habita as regiões onde ocorreram ou irão acontecer as 
grandes obras de barramento e construção de hidrelétricas pode ser, a princípio, 
considerada como ―população atingida‖. 
 Almeida (2003), dando voz ao discurso liberal, defende uma diferenciação 
entre atingidos diretos e indiretos. Os atingidos diretos seriam aqueles cujas 
propriedades foram inundadas pelos reservatórios e os indiretos seriam todos os 
outros membros da comunidade onde o empreendimento foi realizado. 
(...) é considerado pelas empresas do setor elétrico como atingido direto 
aquele que tem suas terras inundadas pelas águas dos reservatórios e, 
como indiretamente atingidos, aqueles que moram nas comunidades 
ribeirinhas e não possuem suas terras atingidas pelo lago. Por causa das 
pressões organizados pelo MAB, houve o reconhecimento, implícito, por 
parte do setor elétrico dos atingidos indiretos, que ocorreu em 1999, quando 
a Tractebel reconheceu o direito de 74 famílias de atingidos indiretos após a 
ocupação UHE de Itá e de uma terra de sua propriedade (ALMEIDA, 2003, 
p. 211). 
  
No entanto, estas populações não podem ser consideradas de forma tão 
homogênea, já que ocorrem diversos tipos de diferenciações de classe, etnia, 
procedência, cultura e outras, que devem ser levadas em conta num estudo 
rigoroso. Uma taxonomia que considere apenas a variante territorial relativa ao 
alagamento para classificar as diferentes populações atingidas não pode dar conta 
de inúmeras variáveis que ocorrem no ato do acontecimento 
O caso de Itá, estudado por mim em outra oportunidade, nos oferece a 
visualização de algumas destas estratificações. 
Os componentes urbanos daquela localidade foram tratados de forma 
diferenciada, tiveram oportunidade de reconstruir suas existências num local que, 
apesar de alguns problemas, possibilitou-lhes uma compensação razoável pela 
perda de seus ethos primários.  
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Já as populações camponesas não tiveram o mesmo privilégio, nem em Itá, 
nem nos outros casos examinados. 
Apesar de também não ser uma população homogênea, visto que composta 
por populações tão diferenciadas como indígenas, caboclos, colonos de origem 
européia e migrantes recentes, os camponeses formam, em geral, a população mais 
atingida por estes empreendimentos. 
Devido a pouca consideração com que os gestores e executores de obras 
hidroenergéticas os trataram durante a execução dos grandes empreendimentos 
hidrelétricos da década de 1970, os atingidos se organizaram e, já na época da 
construção das primeiras hidrelétricas planejadas para a Bacia do Rio Uruguai, se 
encontravam organizados para a luta num movimento social organizado, a 
Comissão Regional dos Atingidos por Barragens (CRAB), mais tarde organizado 
nacionalmente em conjunto com outras organizações regionais similares, sob a 
denominação de Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB). 
O MAB não distingue entre atingidos diretos e indiretos, auxiliando todos 
aqueles que entram nos grupos de base102, como vemos a seguir: 
Participam dos Grupos de Base todas as famílias ameaçadas ou atingidas 
direta e indiretamente por barragens. Na prática, isso significa organizar 
todos aqueles que moram nas comunidades atingidas e estão dispostos a 
lutar. Participam dos grupos, não só as famílias que possuem terras nas 
comunidades, mas também aquelas que de alguma forma dependem 
economicamente da comunidade atingida para viver ou do próprio rio, ou 
seja, os arrendatários, os posseiros, os pescadores, os meeiros, os 




Como deixa claro o item ―Por que nos organizamos?‖ constante no site do 
MAB na seção Organização: 
A participação desorganizada na sociedade geralmente faz com que o povo 
seja utilizado como ―massa de manobra‖ e o resultado desta participação 
geralmente não é bom para o povo. (...) Se a população deseja impedir a 
construção de uma barragem, tem que se organizar para conseguir seus 
direitos. A organização do MAB serve para reunir (juntar os oprimidos); para 
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 Todas as famílias do MAB, em cada região, estão organizadas nos grupos de base, que é o que 
dá força e vida ao movimento. Além dos grupos, existem as coordenações em nível local, estadual e 
nacional. O Grupo de Base é a parte essencial do Movimento; é seu alicerce, sua força e o seu povo 
organizado. É a porta de entrada que acolhe e escolhe as pessoas que querem lutar por seus 
direitos. O Grupo de Base reúne as famílias de uma determinada comunidade ou bairro, que já se 
comprometeram com o Movimento. Uma comunidade ou bairro, quando muito grandes, podem ter 
vários Grupos de Base. Ver sítio do MAB, disponível em: 




esclarecer (clarear a mente); para despertar (alertar as pessoas); e para, 




Assim, os conflitos dos camponeses que resistem contra os danos sociais, 
causados pelos empreendimentos, passaram a ter um vetor que unificou as lutas, o 
MAB. 
  Formado a partir do I° Encontro Nacional de Trabalhadores Atingidos por 
Barragens, realizado em 1989 e referendado em março de 1991, durante o I° 
Congresso dos atingidos de todo o Brasil, o MAB vem unificando as lutas e as 
demandas das populações atingidas por barragens em todo o Brasil desde então. 
 Um dos movimentos fundadores do MAB foi a CRAB, que, como veremos no 
capítulo 5, foi o principal movimento de resistência ao descaso com que eram 
tratadas as populações atingidas pelas barragens na Bacia do Rio Uruguai105. 
 Assumindo as funções da CRAB na região, o MAB passou a lutar pelos 
direitos dos atingidos por barragens a uma vida digna. Mesmo após a 
redemocratização do país, não foi estabelecido um marco legal que pudesse dar 
conta das especificidades do reassentamento de populações para dar lugar aos 
lagos dos reservatórios das barragens. Para contrapor-se ao poder de pressão 
sobre o Estado dos grupos interessados na construção de grandes barragens e das 
próprias empresas construtoras, para impedir que as arbitrariedades no trato às 
populações afetadas continuassem, a Comissão Pastoral da Terra (CPT) e o MAB 
denunciaram à sociedade, em março de 2004, que nos entornos dos rios brasileiros 
continua existindo uma verdadeira ditadura, uma ditadura dirigida contra as 
populações ribeirinhas.  
Num dos seminários que realiza regularmente, o seminário Panorama 
Energético, sediado em São Paulo, nos dias 05 e 06 de outubro de 2007, o MAB 
deixou evidente qual a relação social que mantém o funcionamento desta ditadura 
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 Especificamente na barragem da usina hidrelétrica de Itá. 
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extemporânea sobre as populações ribeirinhas quando transcreveu: ―O capital é 
quem comanda os processos‖.106 
Deste modo, o MAB tem entrado em seguidos conflitos com os construtores e 
operadores das grandes hidroelétricas da Bacia do Rio Uruguai, já que vem se 
mantendo a expropriação de todos os meios materiais de existência das populações 
não-proprietárias atingidas pelas barragens, continuam sendo-lhes negados 
sistematicamente os direitos humanos, econômicos, socioambientais e culturais. 
Junte-se a isto a pouca efetividade do Ministério Público e do Poder Judiciário em 
garantir os direitos destas populações, em que pese as melhoras neste setor, a 
utilização da violência policial e de tropas do exército para proteger os canteiros de 
obras e reprimir manifestações populares lideradas pelos movimentos sociais, as 
perseguições políticas, tentativas de criminalização e prisões arbitrárias de militantes 
sociais e dos líderes daqueles movimentos. 
Embora o MAB tenha se institucionalizado, recebendo proventos 
governamentais, via Ministério da Reforma Agrária,107 a tensão na região permanece 
inalterada, visto que em situações de extrema contradição social, como na região 
em apreço, subsídios estatais não calam as lutas nem diminuem a visibilidade das 
negociatas e fraudes que fazem parte do dia a dia da gestão privada do complexo 
energético nacional. 
A percepção que o MAB tem da concretude social na qual atua o leva a adotar 
posições condizentes com a implantação de uma alternativa radical ao modo de 
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 Constatações e desafios do Seminário Panorama Energético. Sítio do MAB. Disponível em: 
http://www.mabnacional.org.br/menu/panorama_energ.html. Acesso em 21 de nov. de 2008. 
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 Segundo alguns autores liberais, não seriam somente os proventos federais que estariam 
agregando o MAB ao stablishment. Almeida (2003, p. 204) chega a arguir que, ―em uma análise 
superficial, é possível afirmar que o movimento (MAB) foi cooptado pelo setor elétrico‖, listando a 
seguir os fatos que confirmariam isto. No entanto, outros autores que comungam com o mesmo 
discurso desfavorável ao MAB o criticam não pela sua cooptação pelos consórcios, mas antes pelo 
contrário. Zitzke (2007, p. 249) afirma que é justamente o posicionamento radicalmente contrário do 
MAB em relação às corporações proprietárias dos empreendimentos em questão que legitima a 
posição destas frentes aos atingidos, como segue: ―A opção escolhida pelo MAB, em todos os 
momentos, foi o ataque direto ao empreendedor, isto, em grande parte, impediu que outros agentes 
fossem mobiliados na busca da implementação daquelas ações nos reassentamentos. E esta atitude 
do MAB, junte-se o fato de que ele contribuiu diretamente para legitimidade do ator mundo nos 
momentos em que confirmava os reassentamentos rurais como resultados positivos no processo de 
luta pela compensação e indenização ambiental e que, para muitas famílias, principalmente 
empregados rurais, meeiros e ocupantes, seria a única possibilidade de melhoria das condições de 
vida num novo contexto". 
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controle do metabolismo social predominante, como pode ser notado neste texto 
extraído do Seminário já citado: 
II - É necessária a resistência ao modelo atual e construir um novo projeto 
energético em um novo projeto de sociedade. 
     1. Em todos os países da América Latina existe resistência popular ao 
capitalismo. 
     2. A luta pela transformação social deve ser colocada cada vez mais em 
evidência, mesmo reconhecendo uma fragilidade na construção de projetos 
populares que consigam dar unidade de análise e ação aos trabalhadores. 
     3. É necessário superar a fragmentação das forças sociais que se propõe a 
lutar pela transformação construindo pontos de ações unitárias e de 
solidariedade. 
     4. Nos solidarizar sempre com todos os povos que estão em luta e em 




O MAB tem também papel destacado nas denúncias de processos de 
licenciamento ambiental de obras, marcados por irregularidades e fraudes, como os 
casos de Campos Novos e Barra Grande, que serão examinados no Coro 
(subcapítulo 2.5) e também no quarto capítulo (Objetos Técnicos: as Hidrelétricas e 
suas Metarmofoses Sócio-Espacial). O MAB tem demonstrado, nessas ações que 
impera, nestas operações, a política do fato consumado, em flagrante desacordo 
com a legislação vigente no país.  
Tais ações do MAB revelam que as decisões sobre as liberações das obras não 
acontecem em ambiente democrático, são realizadas no mais das vezes por 
empresas de consultoria ou por técnicos terceirizados associados às empresas dos 
consórcios de construtoras e geradoras.  
Existe toda uma polêmica dentro do movimento entre os que afirmam que as 
decisões não são técnicas, que são decisões políticas tomadas por governos 
submissos aos interesses das grandes empresas e aqueles que afirmam que é 
justamente o tecnocratismo e pouca pertinência aos aspectos políticos que tornam 
as decisões antidemocráticas. 
De todo o modo, debalde as polêmicas, fica claro no palco que o MAB e outros 
movimentos sociais que atuam com menos destaque neste drama, como a 
Comissão Pastoral da Terra (CPT) o Movimento os Sem Terra (MST) e a Via 
Campesina, são agentes que se dedicam à resistência à tendência hegemônica na 
formação social capitalista. 
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 Constatações e desafios do Seminário Panorama Energético. Sítio do MAB. Disponível em: 
http://www.mabnacional.org.br/menu/panorama_energ.html. Acesso em 21 de nov. de 2008. 
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O Movimento também mantém uma série de dispositivos informativos para 
contrapor-se à mídia hegemônica, como os Cadernos de Estudo109 e o site do MAB 
Nacional na WEB110. 
São emblemáticos desta posição os lemas das campanhas do MAB nos 
diferentes momentos de sua história: 
- Água e energia não são mercadoria! 
- Nossa terra, nosso rio, não se vende; nossa terra, nosso rio, se defende! 
- Terra Sim, Barragens não! 
- Águas para a vida e não para a morte! 
Assim como o são as diretivas adotadas pelo II Encontro Nacional do MAB, 
realizado na cidade de Curitiba entre os dias 13 a 17 de março de 2006111. 
Fica demarcado assim o papel do MAB entre os agentes de tão distintos papéis 
como movimento emblemático envolvido na trama, bem como, numa perspectiva 
ainda mais ampla, no capítulo 5, dedicado aos conflitos.  
 2.5 O CORO 
 A Modernidade funda-se sobre a dissolução das bases que sustentavam o 
tradicionalismo feudo-cristão na Europa Ocidental. O primado da Razão e a crença 
no progresso da humanidade estabeleceram as bases ideológicas e filosóficas que 
promoveram o pensamento e a política no período de maior progresso material, 
expansão de fronteiras territoriais e destruição ambiental da história humana. 
Concomitantemente, a Modernidade estabeleceu a dupla separação: 
humanos e não humanos, a separação entre o mundo natural e o mundo social, ―(...) 
os artigos da lei fundamental que diz respeito à dupla separação foram tão bem 
redigidos que nos habituamos e a tomamos como uma dupla distinção ontológica‖ 
(LATOUR, 1994. p. 19). No mundo social, o lócus do Humano, a Razão instrumental 
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111
 Idéias Centrais do II Encontro Nacional do MAB. Sítio do MAB. Disponível em:  
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passou a ser o substrato de uma Razão dominadora após o encerramento do 
período heróico das Revoluções oitocentistas112. 
 A partir da catastrófica era de guerras mundiais e da crise econômica da 
primeira metade do século XX, esta razão opressora passou a ser criticada por uma 
nova e sintomática espécie de ―irracionalismo crítico‖, assim como pela corrente 
frankfurtiana do Marxismo113. 
  Nas últimas duas décadas do século XX, o pensamento ocidental foi 
dominado por ideologias e correntes filosóficas profundamente antiiluministas que 
rejeitam a Modernidade (como a Ideologia Neoliberal) ou a consideram ultrapassada 
(como a nova filosofia francesa114 e a maioria das vertentes do pós-modernismo). 
Como diria Latour: ―A modernidade muitas vezes é definida através do humanismo. 
Seja para saudar o nascimento do homem ou para anunciar sua morte‖. (LATOUR, 
1994. p. 19).  
 Santos (2004a) certamente não concordava com estas correntes, embora 
tenha adotado alguns conceitos que, provavelmente, têm origem deleuziana ou 
latouriana. O eminente geógrafo provavelmente concordaria com o professor Sérgio 
Paulo Rouanet, que afirma: 
(...) [a consciência pós-moderna] não tem razão em distanciar-se da própria 
modernidade. Pois ela representou (...) uma perda de liberdade, mas 
também um ganho em autonomia. Foi a modernidade que liberou forças 
sociais que permitem ao homem organizar sua vida sem a sanção religiosa 
e sem o peso da autoridade, por mais que ela tenha liberado, também, 
forças que procuram dobrá-lo a imperativos técnicos e funcionais que 
tendem a substituir o jugo da tradição, pelo da reificação (ROUANET, 1989, 
p. 25). 
 
 Tenham relevância ou não, as correntes irracionalistas e neo-racionalistas da 
atualidade concordam em uma questão, a Modernidade foi apropriada por um 
racionalismo instrumental autoritário e sufocante estabelecido em redes de poder 
descentradas, interconectadas pelas instituições transnacionais hegemônicas. 
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 Refiro-me às Revoluções técnicas e políticas que estabeleceram a hegemonia da Burguesia sobre 
as sociedades européias e norte americana, configurando a hegemonia do sistema, ou modo, 
capitalista de produção nestas formações sociais. 
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 O próprio Marx, assim como Engels, criticava a Razão Instrumental Burguesa como 
fundamentalmente irracionalista. (vide A Miséria da Filosofia, Manuscritos Econômico-filosóficos e O 
Anti-Düring), mas a critica de Adorno e Marcuse à Modernidade aproxima-se mais do irracionalismo 
sofisticado de Foucault do que de Marx. 
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 Uma espécie de nouvelle cousine na área da teoria do conhecimento.  
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Quanto à liberdade e à sábia razão crítica, tornaram-se matéria de bate-papo de 
botequim ou de teses engavetadas nas universidades e esquecidas. 
 Os sonhos da Modernidade desaguaram na cruel realidade do apartheid 
econômico e cultural ao som singelo de Andréas Wallenweider e de Chico Science, 
―realitas crudelis, sed realitas”, como diria Rosset parafraseando Lucrécio. 
(ROSSET, 1989, p. 27). A convivência de tal conceito de Modernidade num mundo 
descentrado e cruel tornou-se anacrônica e universalmente indesejável, debate 
inócuo entre neoliberais enrustidos e stalinistas travestidos, enfim, um paradoxo que 
bruxuleia sem nada mais iluminar. 
 Por isto, é necessário estabelecer instrumentos que sejam válidos para as 
situações concretas específicas encontradas pelo pesquisador. O meio pelo qual 
colocarei os agentes apresentados anteriormente em ação terá que ser permeado 
por procedimentos que permitam melhor aprender, ao mesmo tempo, as 
construções sociais das ciências naturas e humanas.  
É preciso entender que os diferentes fatores envolvidos na trama trabalham 
continuamente para traduzir suas linguagens, seus problemas, suas identidades ou 
seus interesses, nas linguagens, problemas, identidades e interesses dos outros.  
É neste processo que as visões de mundo se constroem e se desconstroem e 
as identidades dos agentes são introduzidas nos conflitos que podem ser 
observados. Assim, poderemos seguir o coro do processo concreto em sua 
polissêmica ação de transliteração, em que a lista dos indivíduos, grupos, ou objetos 
definidos por suas ações, assim como por suas propriedades, jamais é visível como 
um todo concomitante.  
Ficam, assim, manifestas as estratégias concorrentes, os jogos de poder, as 
contradições, as formas de mobilização e agenciamentos de interesses orgânicos 
dos agentes que são efetivamente os grupos significativos que se articulam na 
intriga do acontecimento. Desarticular todos os elementos do processo nos ajuda a 
reconstituir a trajetória dos que atuam na realidade concreta em estudo. 
O Coro - este elemento de composição dramático que expressa o conjunto de 
ações cênicas que não poderia ser praticado por um agente individual ou narrava 
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passagens de uma cena para outra, fazendo manifesta a transição de imagens e 
cenas - traduzirá aqui o espaço onde poderemos visualizar a ação e contraposição 
dos diferentes agentes separadamente apontados nas seções anteriores, numa 
única cena de embates onde poderemos ter uma primeira projeção dos 
acontecimentos envolvidos neste contexto sublunar. 
Nessa pantomima, as transterritorializações que acontecem na Bacia do Rio 
Uruguai reverberam as ações, num coro dissonante de interesses múltiplos no qual 
quem grita mais alto ou o que mais tem sonoridade é o eco dos que estão afinados 
com os interesses do grande capital. 
 As aves que mais alto gorjeiam são aquelas que têm menor controle sobre o 
território. Elas ecoam as ilegalidades que são partes essenciais da formação de 
valor em época de crise estrutural da formação de valor. 
 As negociatas assim denunciadas são algo intrínseco ao sistema de 
metabolismo social baseado na expansão contínua do capital. Elas são 
fundamentais para o capital desviar-se das resistências que fazem com que a taxa 
geral de lucros do sistema tenda a zero. Não é por acaso, portanto, que as 
irregularidades sejam comuns em empreendimentos como os aqui estudados e que 
a sua divulgação seja uma das principais armas dos que resistem à tendência 
hegemônica no processo. 
 Iremos apresentar alguns processos nos quais as fricções foram mais 
intensas, gerando fatos notoriamente conhecidos, mas pouco estudados num 
ambiente onde outros fluxos dinâmicos hegemônicos estão presentes. As licenças 
ambientais e a construção de objetos técnicos e sua ações apresentam-se aqui 
como vórtices onde múltiplos discursos e ações se coadunam, formando cenários 
inteligíveis. 
 No processo de construção da barragem da usina de Campos Novos, a 
tibieza terceirizadora na escolha dos fornecedores e a busca de preços de ocasião 
por parte dos construtores levaram a inusitada rachadura e ruptura de vários pontos 
nos túneis de barragem da referida UHE (Figura: 27).  
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Este fato foi denunciado pelo MAB, por outros movimentos sociais e pela 
APREMAVI, como evidência da improbidade da concessionária envolvida na 
construção e da pouca confiabilidade deste tipo de obra. Mas a Construtora 
Camargo Correia, responsável pela obra, após a reforma dos túneis, garantiu que 
não ocorreriam prejuízos sociais ou ambientais e, ainda, que a construtora deverá 
ser ressarcida pela reforma que se viu obrigada a empreender115. 
 Outro tipo de ―irregularidade‖116 denunciada pelo gorjeio dos pássaros da 
resistência que teve importantes desdobramentos, transformada em ato manifesto 
no cenário midiático, deu-se no processo de concessão da Licença Ambiental 
(RIMA) para a barragem da UHE de Barra Grande117. 
 A solução institucional encontrada para desatar o imbróglio foi a intervenção 
do MPF que, através de um Termo de compromisso,118 deu ensejo a permanência 
em operação da UHE de Barra Grande.  
Este Termo dispunha que, dadas às competências do Poder Público e, 
especificamente, do MME, do MPF e do IBAMA, a legislação ambiental brasileira e 
as Resoluções n°s 01/86, 06/87 e 237/97 do CONAMA, os empreendimentos de 
significativo impacto ambiental deverão manter unidades de conservação como 
regulamentado pelo Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, e que, conhecido o 
Estudo de Inventário Hidrelétrico elaborado entre 1978 e 1981, aprovado pelo extinto 
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE) e sua atualização, "a 
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 Campos Novos deve operar só em 2007. Sítio Hemoroteca do Instituto de Eletrotécnica e 
Energia, 28 de Nov. de 2008. Disponível em: 
http://infoener.iee.usp.br/infoener/hemeroteca/imagens/99258.htm . Acesso em 06 de dez. de 2008. 
116
 Já que regularidade deveria ser o adjetivo para procedimentos que fazem parte do cotidiano das 
grandes corporações e dos gabinetes estatais. 
117
 Barra Grande: uma obra, mil problemas. Sítio Eletrosul, 30 de nov. de 2004. Disponível em: 
http://www.eletrosul.gov.br/gdi/gdi/index.php?pg=cl_abre&cd=gihagh89%7DWbd. Acesso em 
06/09/2007 e PRIZIBISCZKI, Cristiane, Um erro aqui, uma hidrelétrica acolá. Sítio do O Eco, 02 de 
fev. de 2008. Disponível em: http://www.oeco.com.br/reportagens/37-reportagens/19816-um-erro-
aqui-uma-hidreletrica-acola. Acesso em 06 de dez. de 2008. 
118
 "Termo de Compromisso que entre si firmam o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, a Energética Barra Grande S.A. – BAESA, o Ministério de 
Minas e Energia – MME, o Ministério do Meio Ambiente – MMA, a Advocacia-Geral da União - AGU e 
o Ministério Público Federal – MPF, objetivando dar continuidade ao processo de licenciamento 
ambiental do Aproveitamento Hidrelétrico de Barra Grande, bem como o estabelecimento de 
diretrizes gerais para a elaboração do Termo de Referência para a Avaliação Ambiental Integrada dos 
Aproveitamentos Hidrelétricos localizados na Bacia do Rio Uruguai", assinado em Brasília, 15 de 
setembro de 2004. Disponível em: http://4ccr.pgr.mpf.gov.br/atuacao-do-mpf/tac-
procedimentos/docs_tacs/integra_tacs/TAC%20ENERGIA%20-
%20APH%20BARRA%20GRANDE.pdf . Acesso em 06 de set. de 2007. 
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importância de se identificar e avaliar os efeitos sinérgicos e cumulativos resultantes 
dos impactos ocasionados pelo conjunto dos aproveitamentos em planejamento, 
construção e operação situados em uma mesma bacia hidrográfica"119 e o interesse 
público da obra, a BAESA tem obrigação de estabelecer as condições  para o 
funcionamento adequado da Hidrelétrico de Barra Grande, bem como dos 
programas e ações que minimizem e compensem os impactos ambientais 
ocasionados pelo empreendimento, já que não foi mencionado no Estudo de 
Impacto Ambiental, nem nas inspeções realizadas pelos órgãos ambientais 
responsáveis, a presença de trechos de avançados estágios de regeneração de 
floresta ombrófila mista primária na área inundada pelo reservatório da usina. 
   Mais uma vez, destarte toda a resistência que se lhe tenha oposto, toda a 
iniquidade e irracionalidade demonstrada pela sua forma de operação e 
consequências, as UHEs de Barra Grande e Campos Novos estão operando como 
se efetivamente assim o fosse, como se nada tivesse acontecido e a construção e 
operação destas grandes Usinas de geração fossem isentas de problemas sociais e 
ambientais.  
 Mais do que isto, fora alguns movimentos sociais e ONGs diretamente 
envolvidos na luta de resistência, para a grande e desinformada maioria da 
população, assim é. Poucos sabem que todas estas ―irregularidades‖, fora muitas 
outras que não aparecem, obscurecidas sob o manto das trocas subterrâneas de 
favores nos corredores e celulares do poder, sempre favorecem e, mais do que isto, 
instrumentalizam ―normalmente‖ os grandes conglomerados e associações 
capitalistas.  
 Já conhecemos o poder das grandes corporações industriais, financeiras e do 
setor energético os quais controlam grande parte do território em que se desenrola 
nossa sequência de cenas. Empresas como a Tractebel/Suez, Alcoa, Bradesco, 
Vale, Votorantim e a empreiteira Camargo Correia controlam não só a geração e 
fornecimento de energia da região e do país, mas partes substantivas do espaço 
geográfico nacional. 




 No entanto, o poder destes grandes oligopólios não teria como ser mantido a 
operar se não existissem empresas mediadoras intermediárias, igualmente 
―monopolistas‖120 ou semi-monopolistas em seus setores. Empreiteiras de porte 
médio associadas às grandes empreiteiras ou grandes empresas de consultoria e 
construção civil são agentes que muitas vezes protagonizam a cena. 
 É o caso da ENGEVIX S.A - Estudos e projetos de engenharia. Este é um 
agente que muitas vezes está por trás ou no centro de acontecimentos. Ela é 
responsável pela consultoria que embasa muitos dos EIA-RIMA necessários para as 
autorizações de construção das UHEs, ao mesmo tempo em que o é também por 
vários estágios da construção destas mesmas UHEs. 
Se consultarmos o site da ENGEVIX, poderemos ter idéia da enorme 
quantidade de obras de engenharia hidroenergética nas quais ela põe sua 
chancela121. 
Se cruzarmos as informações desta lista com o fato de que várias destas 
hidrelétricas da Bacia do Rio Uruguai foram objeto de consultoria pela mesma 
Engevix nos relatórios que embasam as Licenças Ambientais das UHEs, 
fecharemos o circuito dos procedimentos de que necessitam os grandes 
conglomerados que protagonizam a trama. 
A resistência a toda esta intrincada rede de ações e interesses dos grandes 
proprietários nasceu quando ela ainda operava com intensa intermediação estatal. 
Nas obras de Machadinho e Itá as populações atingidas adotaram dois complexos 
de atitudes/pulsões/visões de mundos contraditórios, formando-se dois grupos 
identificáveis pelas suas diferentes visões do que representa a construção de uma 
grande UHE no seu antigo território de convivência. 
Assim como se formou um duro movimento de resistência aos 
empreendimentos de Machadinho e Itá, personificado pelo CRAB122, que mais tarde 
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 Melhor seria utilizar os termos ―oligopolistas‖ ou semi-monopolistas, mas estes não são os termos 
correntemente usados pela literatura. O segundo deles é por vezes utilizado por Mészáros (2002). 
121  Para conhecer a lista completa das obras nas quais a ENGEVIX está envolvida, acesse: 
http://www.firbtools.com/engevix/pub/Menu.asp?Drop=2&Idioma=1&Projeto=ProjetoGerenciamento&I
DProjeto=17 . Acesso em 07 de dez. de 2008. 
122 
Sobre as lutas e outras ações do CRAB, obter em: Peixer (1993, p. 110 - 114); Reis (1998, p. 50 - 
60). 
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seria um dos componentes mais importantes na formação do MAB, formou-se 
também uma ―Identidade de beneficiário‖ entre os habitantes da Itá reconstruída 
acima do reservatório, bem como entre alguns dos ―atingidos diretos‖ que preferiram 
negociar diretamente com as empresas realizando reassentamentos individuais. 
Esta identidade de beneficiário, estudada em minha dissertação de 
mestrado123, vem se estendendo, seja em Itá e Machadinho, como em Campos 
Novos, Foz do Chapecó, Monjolinho ou Barra Grande, pela maioria daqueles que 
continuam optando por realizar reassentamentos individuais. Sutilmente ela continua 
mantendo-se em cena, subsidiando a subjetividade capitalística e legitimando os 
discursos e ações do capital.          
   Entrementes, o CRAB, expressão da organização daqueles que decidiram 
resistir aos desmandos associados à implementação das UHEs de Machadinho e 
Itá, conquistava vários avanços na defesa dos interesses dos atingidos. 
Ao MAB, que reuniu o CRAB a outros movimentos de atingidos de barragens 
do país, coube o papel de continuar a trajetória deste vitorioso movimento em nível 
nacional e internacional. 
Suas ações de resistência vão desde as manifestações mais corriqueiras, 
passando por mobilizações mais complexas, até a organização de núcleos de 
formação e ação política, assessoramento jurídico, estudos sobre as questões 
relacionadas aos aproveitamentos hidrelétricos, a matriz energética e suas 
consequências, assim como organização, formação e mobilização por conquistas 
dos atingidos em todo o Brasil, como pode ser aferido no site da organização124. 
Algumas ONGs apresentadas anteriormente também têm tido papel 
destacado na resistência e na denúncia dos desmandos associados à construção 
das UHEs da Bacia do Rio Uruguai, assistência à população atingida e amparo ao 
meio ambiente125.  
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 Ver Peixer (1993, p. 121 - 124;
 
Espíndola (1998, 118/119) e Fogaça, (2004, p. 69). 
124
 Sítio do MAB, disponível em: http://www.mabnacional.org.br/. Acesso em 23 de Nov. de 2008. 
125
 Algumas Ong's que se destacam por sua ação de defesa ambiental e social podem ser acessadas 
nos seguintes endereços:  http://www.ecoeacao.com.br/index.php?option=com_frontpage&Itemid=1 
http://www.inga.org.br/aai/index.html  http://www.natbrasil.org.br/Docs/cartilha_rio_uruguai.html, 
http://www.apremavi.org.br/ . Acesso em 23 de Nov. de 2008. 
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A tenacidade com que estes agentes vêm defendendo seus direitos e a 
preservação dos territórios e ambientes originários tem incentivado os poderes 
hegemônicos a contrapor-lhes toda a sua gama de estratagemas, que vão desde as 
tentativas de cooptação, propaganda e desinformação, até a repressão e 
criminalização dos movimentos sociais e organizações, além das pessoas neles 
envolvidos. 
Uma das ações mais comuns é o processo judicial contra os indivíduos 
participantes e manifestantes destes movimentos e organizações, como também o 
não cumprimento de acordos com meeiros, arrendatários, e outros campônios que 
participem do MAB, além da repressão aos protestos e ocupações126.  
Em algumas situações, as ações são de extrema violência ou irracionalidade, 
como no caso em que a polícia invadiu as casas de várias famílias de agricultores 
atingidos no município de Campos Novos sem informar-lhes o real motivo da 
diligência e consequente encarceramento, levando a rodo o filho de um dos 
camponeses de apenas 7 anos de idade, sob a justificativa pífia da manutenção da 
ordem127. 
Em meio a tudo isto, a platéia, a população em geral, como Xerxes na batalha 
de mesmo nome, assiste, extasiada pela ilusão e sem poder de reação, seus 
proventos serem devorados pelos mesmos agentes que dominam o território cênico 
em questão. 
A Crise do Apagão energético de 2001 e o aumento das tarifas são tristes 
exemplos disto. Em vez de desacreditar a estratégia neoconservadora de gestão da 
energia, esta crise acabou dando oportunidade para uma sutil espoliação realizada 
pelos grandes conglomerados energéticos, eletrointensivos, financeiros e 
imobiliários. Um complicado vai e vem de tarifas e liminares acabaram por fixar um 
sistema de cobranças que é um dos maiores paradoxos econômico-fiscais do 
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 Sítio do Poder Judiciário de Santa Catarina, 16 de out. de 2003. Disponível em: 
http://www.tj.sc.gov.br/resenha/0310/031016.htm .  Acesso em 23 de nov. de 2008. 
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 Criminalização atinge militantes da luta contra as barragens. Sítio Conselho Indigenista 
Missionário, 16 de dez. de 2005. Disponível em: 
http://www.cimi.org.br/?system=news&action=read&id=1620&eid=142. Acesso em 23 de Nov. de 
2008. 
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mundo e aflige a maioria dos consumidores do país, o que nos diz muito sobre o 
modelo energético por ele adotado.  
Uma população com poder aquisitivo relativamente baixo paga a 5ª maior 
tarifa de energia do mundo, em média 12 (doze) vezes mais do que pagam as 
grandes corporações consumidoras como a Alcoa, a qual paga R$ 0,045 por Kw/h, 
ou como a Vale do Rio Doce, que paga R$ 0,033 por Kw/h, enquanto as famílias 
brasileiras pagam entre R$ 0,30 e R$ 0,60 por Kw/h128. Esta desigualdade é ainda 
mais manifesta ao sabermos que as grandes indústrias, privilegiadas com tais tarifas 
irrisórias, consomem mais de 50% do total da energia oferecida para consumo no 
país. 
A população em geral, a platéia fora das áreas atingidas pelas barragens, não 
entende o conteúdo desta pantomima nem o papel de seus agentes; é mantida 
desinformada não só sobre a forma como é lesada economicamente frente às 
corporações, mas também dos procedimentos sociais e da propaganda institucional 
das empresas e consórcios, assim como a atuação favorável da mídia em geral no 
pano de fundo, tem grande participação nesta atmosfera entorpecente. 
Há um folheto distribuído pelo consórcio responsável pela UHE de Barra 
Grande, a Baesa, um texto simples e singelo, que sintetiza a propaganda 
obscurantista dos consórcios. 
Com textos de menos de 10 (dez) linhas ricamente ilustrados, o panfleto inicia 
com o discurso do progresso, mostrando a "grandiosidade do empreendimento"129, 
as "contribuições da Baesa [para] o desenvolvimento socioeconômico proporcionado 
à região", assim como o repasse "a título de compensação financeira, [de] um 
montante aproximado de R$ 500 mil para os nove municípios de sua área de 
abrangência - Anita Garibaldi, Cerro Negro, Campo Belo do Sul, Capão Alto e 
Lages, em Santa Catarina; e Pinhal da Serra, Esmeralda, Vacaria e Bom Jesus, no 
Rio Grande do Sul" . Esses "royalites" são dotados como verbas para o 
                                                 
128
 Atingidos por barragens denunciam que modelo de energia favorece transnacionais. Sítio 
do MAB, 11 de março de 2008. Disponível em:  
http://www.mabnacional.org.br/noticias/110308_energia.html. Acesso em 05 de out. de 2008 e Jornal 
impresso Voz Operária, setembro de 2007. 
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 Baesa - Usina Hidrelétrica de Barra Grande - Informe Comercial. Os trechos entre aspas dos 
próximos 4 (quatro) parágrafos são do mesmo folheto propagandístico. 
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desenvolvimento dos municípios, sendo lembrado pelas autoridades locais e pela 
mídia como fator benéfico e progressista ligado à construção das grandes UHEs. 
Mas não se conhecem os benefícios que eles por ventura alguma vez já tenham 
trazido aos atingidos.  
Em seguida, o panfleto desencadeia o discurso legitimador da identidade de 
beneficiário, mostrando os benefícios da "vida nova para as famílias" dados pela 
relocação e "as novas opções de renda para a população" que seus programas de 
complementação de renda dos relocados proporcionam, programas que são 
estabelecidos por lei, não são dádivas da empresa. 
Nas suas últimas três páginas, o panfleto encerra sua visão paradisíaca do 
empreendimento, apresentando as contribuições da Baesa para a preservação da 
natureza, da História e do espírito comunitário. 
A propaganda lembra que a empresa [realiza] "obras de saneamento 
ambiental para evitar a contaminação dos recursos naturais, aplicação de recursos 
em unidades de conservação, plantio de 1 milhão de mudas no entorno do 
empreendimento até 2013, além de outras ações ambientais", esquecendo-se de 
que estas obras e destinações de recursos são obrigações determinadas por lei e de 
que o " plantio de 1 milhão de mudas" é parte das penalidades de compensação a 
que teve que se submeter através de um Termo de Compromisso, após ter 
destruído trechos substanciais de mata atlântica e de araucárias em estado 
avançado de regeneração por meio de uma fraude do RIMA que permitiu a sua 
Licença de Operação. 
O panfleto afirma, ainda, que a construção da UHE de "Barra Grande 
revigorou o sentimento de identidade do povo da Serra Catarinense e Serra Gaúcha" 
e que o consórcio responsável atua em parcerias, em "atuação conjunta e 
permanente" com "entidades representativas e de relevante atuação, como o 
Instituto Guga Kuerten, Epagri/SC, Emater/RS, SEBRAE/SC, Instituto Alcoa [!], 
Instituto Camargo Corrêa [!!], (...), prefeituras municipais, entre outras", mas olvida 
que o lago do reservatório e seus entornos destruíram a paisagem original, os laços 
comunitários e a memória dos povos da região.  
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Não bastassem essas perdas irreparáveis, os sítios arqueológicos da região 
também sofreram com essas mudanças territoriais profundas. Foram 
descaracterizados, totalmente perdidos, quando não ignorados por não existirem 
vestígios de superfície que evidenciassem sua existência, ocasionando a perda da 
memória arqueológica e paisagística de todos os elementos humanos e naturais do 
entorno da barragem, dificultando, assim, uma melhor compreensão sobre a 
ocupação de comunidades humanas arcaicas do espaço em questão.  
A execução do empreendimento hidroelétrico no município de Itá 
desterritorializou e reterritorializou compulsoriamente as comunidades e indivíduos 
que viviam na região, substituindo seus usos, estórias e memórias originárias 
genuínas por "tradições, festas, paisagens, lendas, religiosidade, artesanato, 
gastronomia, vestuário e traços arquitetônicos" empalhados em museus, "livros, 
filmes, fotografias e estudos arqueológicos [que] possibilitaram registrar" estes 
aspectos culturais, Realizaram, enfim, todo um circuito de transterritorializações que 
afetou todo um grupamento sócio-territorial. 
Enquanto isto, o respeitável público jacta-se por agora poder ver e assistir a 
uma cultura empalhada, como faz com os animais empalhados dos museus, em vez 
de contar com a concretude de uma cultura viva em seu dia-a- dia...  
Os poderes de Estado, em suas esferas federal, estadual e municipal, 
oficialmente relegados ao papel de reguladores, continuam participando ativamente 
de todo o desenrolar destes atos. O Governo Federal atua através de seus 
ministérios, principalmente o das MME e MMA, seja pelo planejamento estratégico130 
e implementação das determinações do Banco Mundial131 para o setor. Mas atua 
também o Ministério Público, pelas suas esferas federal e estadual, intermediando 
questões litigiosas e compensando danos irreparáveis. Penalizando o capital, mas 
permitindo-lhe reproduzir-se sobre novas bases, continuando ali seu moto-perpétuo 
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 Manual de Inventário Hidroelétrico de Bacias Hidrográficas, ed. 2007. Sítio do Ministério de 
Minas e Energia- Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético, 12 de outubro de 2007. 
Disponível em:  
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wsId=14630. Acesso em 12 de out. de 2008. 
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Sítio do MME. Disponível em: 
http://www.mme.gov.br/site/menu/select_main_menu_item.do;jsessionid=A85FEC6E9FF62C8BC474
A87EA1BF8398?channelId=16195.  Acesso em 12 de out. de 2008. 
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de exploração sem peias, como nos demais episódios em que o MP obriga os outros 
agentes a termos de compromissos e TACs. 
O capital, relação social de produção que permeia todas as outras relações 
sociais das formações sociais contemporâneas, é, mais uma vez, o protagonista 
principal desta representação/concreta e, como sempre, seu beneficiário maior. 
O Coro se completa com uma representação do capital minimalista e a 
expressão suprema do "capitalismo organizado"132. 
Por um lado, as empresas barrageiras realizam sua aparição sazonal, assim 
como parte de sua mão-de-obra, que enche a região com canteiros e impressiona as 
estatísticas, sempre durante a fase de construção de cada uma das barragens da 
região, desaparecendo como num passe de magia tão logo a hidrelétrica esteja 
pronta para funcionamento. 
São empresas que sobrevivem de forma um tanto precária e contratam mão-
de-obra tão precarizada quanto elas. Vivem pulando de barragem em barragem, 
aproveitando as oportunidades de pequenas obras que mantenham o funcionamento 
da empresa e as oportunidades de exploração da mão-de-obra, os dois lados da 
relação de capital aí se coadunam, o que as fazem ser uma expressão de como o 
pequeno capital sobrevive nos interstícios dos empreendimentos do grande capital.  
Por último, agindo como eminência parda de toda esta opereta no sentido de 
coordenar as ações do Estado brasileiro, consubstanciadas no PAC, aos interesses 
e ações dos consórcios diante dos novos óbices sociais e ambientais surgidos no 
Brasil nos últimos anos, sobressai o Banco Mundial, que, por meio de um relatório 
dirigido especificamente para as questões ligadas à construção de hidrelétricas no 
Brasil, procura estabelecer as regras sobre as quais se deverão dar os 
empreendimentos hidroelétricos daqui por diante. 
A ação do Banco Mundial será analisada com maior ênfase no terceiro 
capítulo. Por hora vale saber que o Coro dos agentes que contracenam na Bacia do 
Rio Uruguai, e em outras bacias hidrográficas brasileiras cujos aproveitamentos 
hidrelétricos estão sendo transformados em UHEs, ecoou de tal forma sobre as 
                                                 
132 
Denominação proveniente de teóricos da Escola de Frankfurt. 
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instâncias superiores de controle do capital que se mostrou necessário realizar um 
estudo específico com proposições para os problemas brasileiros por parte do 
mesmo Banco Mundial que estabelece regras para as questões agrícolas, 
financeiras e energéticas de todos os países periféricos, 
Também obscurecida pela ladainha do coro, é a ação do BNDES, que 
financia as empresas componentes dos consórcios com linhas de crédito que ele, 
como facilitador de transações financeiras, adquire no mercado financeiro 
internacional e repassa para estas empresas as quais, em tese, pagam a dívida 
através de módicas prestações junto à instituição financeira. As verbas são dirigidas 
tanto para empresas individuais133 como para empreendimentos ou conjunto de 
empreendimentos, como no caso das PCHs134. 
Assim, para um banco que tem a missão de "promover o desenvolvimento 
sustentável e competitivo da economia brasileira, com geração de emprego e 
redução das desigualdades sociais e regionais"135, o BNDES não parece estar no 
cenário correto. 
Financiar barragens que apresentam grandes riscos sociais e ambientais para 
a formação social brasileira e leilões para compra de infrestruturra estatal por parte 
de empresas privadas transnacionais e grandes conglomerados finaceiro-indutriais 
brasileiros não deveria ser procedimento do BNDES, se formos acreditar na sua 
propaganda institucional.  
As rachaduras dos túneis de barramento da barragem de Campos Novos; a 
fraude no RIMA para a operação da barragem de Barra Grande; os Termos de 
Compromisso e TACs estabelecidos pelo Ministério Público; a hegemonia das 
grandes corporações sobre a geração e transmissão de energia conseguida por 
meio não só de suas operações econômicas, mas através do estabelecimento em 
comunidades atingidas por suas barragens da Identidade de Beneficiários; a 
                                                 
133
 BARBOZA, Hélio. Suez obtém recursos do BNDES para usina do Estreito. Sítio Portal Exame, 
02 de abril de 2008. Disponível em: http://portalexame.abril.com.br/ae/economia/m0156029.html. 
Acesso em 12 de out. de 2008. 
134
 BNDES aprova financiamento de R$ 170 milhões para hidrelétrica de Monjolinho (RS). Sítio 
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 13 de janeiro de 2007. Disponível 
em: http://www.bndes.gov.br/noticias/2007/not263_07.asp. Acesso em 12 de out. de 2008. 
135
 Sítio do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. Disponível em: 
http://www.bndes.gov.br/empresa/default.asp. Acesso em 12 de out. de 2008. 
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resistência e as conquistas do CRAB, a ação subsequente do MAB e as ações de 
fiscalização das ONGs; assim como os processos judiciais de ativistas, as tarifas de 
energia para a população e para as indústrias; as ações de cooptação dos 
consórcios; a conivência das instâncias municipais, estaduais e federal; a ação 
oportunista de empresas como as que praticam atividades barrageiras; a ação do 
Banco Mundial na normatização e do BNDEs no financiamento das obras; 
constituem juntos um canto coral dissonante e paradoxal, que pode ludibriar a 
compreensão do fenômeno. Por isto, foi necessário salientá-lo aqui, no final da 
apresentação dos agentes onde ele certamente encontrará maior ressonância para 
avisar-nos dos riscos da presente empreitada. 
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3. DINÂMICA ESPAÇO/TEMPORAL NA BACIA DO RIO URUGUAI 
 
(...) os homens estão mais parecidos com seu tempo do que 
com seus pais. 
                                                                                Guy Debord 
 
3.1 A DIMENSÃO ESPACIAL 
 A maioria dos estudos realizados para dar conta da natureza dos problemas 
advindos de barragens e, por consequência, de relocações, foram feitos por técnicos 
das próprias empresas que realizam o empreendimento, ou de empresas a elas 
associadas de alguma forma. Desta forma, são estudos que priorizam aspectos 
específicos, problemas pontuais que devem ser ―sanados‖ para não atrapalhar o 
cronograma das obras. Como observa Tuan:  
Os planejadores profissionais, com sua necessidade urgente de agir, 
apressam demais a produção de modelos e inventários. Por sua vez, o leigo 
aceita sem muita hesitação, dos planejadores carismáticos e dos 
propagandistas, slogan sobre o meio ambiente que tenha recebido por 
intermédio da mídia, esquecendo-se facilmente da rica informação derivada 
da experiência, da qual dependem estas abstrações (TUAN 1983, p. 07). 
 
 Só recentemente, há cerca de duas décadas, começaram a ser realizadas 
pesquisas acadêmicas, na sua maioria, por antropólogos e sociólogos que, em 
geral, contemplaram apenas parcialmente a questão espacial. O processo de 
reorganização espacial e, nele, as transterritorializações impostas por confluências 
de interesses é um rico manancial que deve ser investigado com maior abrangência 
e ênfase na sua cientificidade, capaz de dialogar com áreas afins. Faz-se então 
necessário aumentar este leque com a inserção de cientistas especializados em 
outras áreas do conhecimento. 
Para evitar possíveis dúvidas no que será explanado posteriormente, é 
preciso, logo de início, uma definição rigorosa de alguns conceitos eminentemente 
geográficos.  
Santos (2004a) será o referencial fundamental para o esclarecimento destes 
conceitos na presente tese, assim como, para estabelecer como eles podem ser 
utilizados na configuração espacial do momento atual - discutido no primeiro capítulo 
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através de sua caracterização do espaço hoje como ―meio técnico-científico-
informacional‖136.    
Para Santos (2004a), o espaço é um conjunto indissociável de que participam 
o arranjo da configuração territorial, dos objetos e a vida que os anima, por ele 
denominado, ―sistemas de ações‖ (idem ibidem, p. 22, 62 e 63). A configuração 
territorial seria o conjunto formado pelos sistemas naturais de uma determinada área 
e pelas superposições humanas posteriores (idem ibidem, p. 62); os objetos seriam 
―tudo o que existe na superfície da Terra, toda a herança da história natural e todo 
resultado da ação humana que se objetivou‖ (Idem Ibidem, p. 72/73); já os sistemas 
de ações, resultantes de necessidades, resultam em objetivos e finalidades, em 
funções que, ―de uma forma ou de outra, vão desembocar nos objetos‖ (Idem 
Ibidem, p. 82/83). Para o grande geógrafo, todo estudo rigoroso de formação social 
deve cuidar das localizações e especializações. Daí a idéia de formação 
socioespacial (Idem Ibidem, p. 136). Modo de produção, formação socioeconômica e 
espaço são categorias interdependentes, assim, o espaço é visto como instância da 
sociedade e deve ser pensado como condicionante das relações sociais de 
produção e condicionado pelas mesmas. 
Porém, já que está claro que há um imenso abismo entre um panorama 
descrito e estudado e uma paisagem experienciada e vivida, como compreender o 
que as pessoas vivenciam no espaço e no lugar? Como considerar as diversas 
formas de experienciar espaço e lugar? Como interpretá-los como imagens de 
sentimentos complexos?  
Em nossa dissertação de mestrado (ESPÍNDOLA, 1998), aludi a um diálogo 
com o mestre Santos, no qual me alertou sobre questões de terminologia. Advertiu-
me sobre as dificuldades na manipulação do prefixo re- em várias palavras: 
relocação, relocalização, recolocação. Ao quais acrescentei, na época, outros, 
decorrentes de meu objeto de pesquisa, a realocação da cidade de Itá. 
                                                 
136
 Entre as várias caracterizações do meio técnico-científico-informacional como a expressão 
espacial da globalização, pode-se citar esta: ―Nos dias atuais, um novo conjunto de técnicas torna-se 
hegemônico e constitui a base material da vida da sociedade. É a ciência que, dominada por uma 
técnica marcadamente informacional, aparece como um complexo de variáveis que comanda o 
desenvolvimento do período atual. ―O meio técnico-científico-informacional é a expressão geográfica 
da globalização" (SANTOS & SILVEIRA, 2004, p. 21).   
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Atualmente, as dúvidas ali manifestadas, sobre que termo que acompanha o 
prefixo ―re” para designar o processo, foram dirimidas. O prefixo ―re” apresenta-se 
aqui com destaque e uma breve colocação sobre ele se faz necessária.  
Este prefixo tem a rara propriedade de referir-se concomitantemente ao 
mesmo e ao outro, com intensidade temporal diferenciada, ao mesmo tempo criando 
expectativa para o novo, sem nunca perder de vista o anterior. A inovação e a 
conservação, em mistura homogenia, amalgamam-se a palavra que, foneticamente, 
precedem, formando termos com alto teor de hibridicidade. Nesta tese, os termos 
relocar, realocar e relocalizar serão tomados como sinônimos, salvo em casos 
dignos de nota, e usados indiferenciadamente, já que, na maioria dos casos, a 
literatura existente sobre o assunto assim os utiliza.  
  Relocar e, principalmente, realocar não me parecem, hoje, tão apropriados 
quanto os considerava na época em que escrevi minha dissertação de mestrado. 
São muito genéricos e a generalização sempre é arriscada quando estudamos 
dispositivos tão heterogêneos como os processos de transterritorialização que 
estamos aqui observando. Serão utilizados nesta tese quando se tratar de 
processos TDR mais generalizados ou de citações bibliográficas. 
Relocalizar, sem dúvida, é o termo que melhor se ajusta. É mais específico e 
territorial (alguns diriam: ―geográfico‖) do que os termos anteriores e, portanto, mais 
adequado para o processo de mudança de localização das comunidades atingidas 
pelos processos que aqui são estudados. 
Em Espaço e Método, ao argumentar que o espaço preside o movimento 
dialético entre forma e conteúdo, ―o movimento dialético do todo social, apreendido 
na e através da realidade geográfica‖ (SANTOS, 1992, p. 2). Santos afirma que cada 
localização é  
(...) um momento do imenso movimento do mundo, apreendido em um 
ponto geográfico, um lugar. Por isso mesmo, cada lugar está sempre 
mudando de significação, graças ao movimento social: a cada instante as 
frações da sociedade que lhe cabem não são as mesmas (idem ibidem).  
 
Nos processos que aqui estudamos, estas mudanças de significações são, 
concomitantemente, mais manifestas e instantâneas que em outros processos 
comumente pesquisados. É o ―instante‖ em que se pode captar com clareza as 
mudanças das ―frações da sociedade que cabem‖ a um lugar.         
 143 
De toda forma, a relocalização é apenas parte de um processo maior, ao qual 
denomino transterritorialização. É importante delimitá-lo, pois, como afirmamos 
anteriormente,137 esta relocalização é a parte mais visível, muito mais velada em 
outros processos similares, de um processo transterritorializante.     
E quais seriam as peculiaridades de um contexto onde a reterritorialização se 
dá num território híbrido, formado pelos alagamentos e deixa de inserir-se apenas 
numa perspectiva fundiária? 
Aqui me parece adequado apropriar-me do conceito de espaço de recursos 
hídricos, levantado pelo professor Silva (2004). 
Um território de recursos hídricos138 (território produzido a partir do 
aproveitamento de recursos hídricos) é, devido a sua característica dinâmica, um 
espaço que predetermina diversos lugares. É aqui que nos deparamos com os seres 
humanos em sua materialidade. 
Cada indivíduo possui uma percepção diferenciada sobre a barragem e seus 
efeitos. Esta diversidade está ligada a questões históricas, ao universo simbólico e à 
organização sócio-política local. As transformações resultantes desta reorganização 
socioespacial são o que fica latente e permanece vivo na memória coletiva, diante 
de um novo espaço. O tempo e a questão espacial são parâmetros fundamentais 
para a formação da percepção, sendo, neste sentido, dispositivos importantes para a 
definição das ações. 
Um território de recursos hídricos está sujeito às mesmas conceituações que 
se possa dar a outras frações de espaço e, se esta afirmação é correta, pode 
também ser pensado como um condicionante das relações socioespaciais, da 
mesma forma que também é condicionado por elas. A multifuncionalidade desta 
forma espacial é notável, territórios de recursos hídricos podem funcionar tanto no 
abastecimento139, quanto na produção de energia, no transporte e no turismo, bem 
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 Em texto introdutório da dissertação em que reafirmamos os princípios estabelecidos em seu 
projeto no que tange ao conceito de transterritorialização (ESPÍNDOLA, 1998). 
138
 Tomou-se emprestado este termo de Silva (2004 e 2008), com a ressalva de que, para deixar 
claro que não se trata de ―espaço‖ na acepção acima referida, utilizo ―territórios‖ de recursos hídricos, 
em vez de ―espaços‖ de recursos hídricos, como o referido autor.  
139
 Inclui-se, na ordem do abastecimento, o valor de troca que se dá à água. Não só os recursos 
hídricos, mas a água como mercadoria. Para informações sobre água como valor de troca ver: Batlow 
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como podem tomar a função de meio de produção na pesca e na aquicultura. O 
primeiro desafio que enfrentaremos é, efetivamente, avaliar as funções destinadas a 
cada território de recursos hídricos concretamente. É isto que faremos a seguir, para 
melhor explicitar a trajetória que pretendemos adotar no estudo dos espaços de 
poder no Vale da Bacia do Rio Uruguai. 
As funções básicas de subsistência humana não fazem parte diretamente da 
esfera de produção, todavia, sem elas não haveria produção. São, por conseguinte, 
preexistentes em relação à forma-valor, mas fundamentais para a sua realização.  
Porém, contínuas transformações na composição orgânica do capital, ligadas 
à sua trajetória contraditória/aglutinadora, fazem este sistema deslocar suas 
contradições para áreas da totalidade social onde subsiste o valor de uso, como nas 
funções básicas. Por isso, desde o princípio da hegemonia do capital, as gestões de 
funções básicas aproximam-se, lenta e irresistivelmente, da racionalidade 
econômico-financeira típica de quaisquer funções produtivas.  
Já as funções produtivas propriamente ditas, como esclarece Silva, 
(...) apareceriam como meios de converter os espaços de recursos hídricos 
em lugares de produção de determinadas mercadorias incorporadas ao 
sistema econômico com valores previamente ajustados pela competição 
intercapitalista. Qualquer que seja a situação "de entrada" destes lugares na 
divisão do trabalho, o usuário (usuário-capitalista) do recurso, ao pôr em 
marcha uma função produtiva, deverá contribuir de duas maneiras para a 
reprodução do sistema: 1) assegurar a realização de uma renda própria, 
apropriando-se de parte da mais-valia global; 2) Assegurar a realização dos 
fluxos de valores, permitindo a apropriação de parte de sua mais-valia pelos 
outros capitalistas (SILVA, 2004, p. 103). 
 
Os territórios de recursos hídricos são espaços globais de produção (assim 
como, espaços de poder) visto que a gestão dos recursos hídricos, também como a 
de qualquer outro recurso natural só assume plenamente seu significado enquanto 
parte de um esforço de realização de renda, não só em benefício da própria 
economia usuária, mas também como estímulo a um fluxo de transferência sempre 
crescente, entre setores, regiões ou países.  
 
                                                                                                                                                        
& Clark (2003). Especificamente o capítulo II, subtítulos: ―Tudo à venda‖, p. 95 a 120 e ―Senhores da 
água no Planeta‖, p. 121 154. 
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Nosso foco temático nesta parte da pesquisa dar-se-á em torno do estudo do 
uso e gestão dos recursos hídricos, tratando de traçar uma ―cartografia‖140 dos 
territórios hídricos como espaços de poder. Delimitaremos, desde já, no intuito de 
estabelecer um elo inicial com o nosso objeto (de) concreto de pesquisa – as 
barragens que foram/estão sendo/serão construídas na Bacia do Rio Uruguai e as 
consequências que os alagamentos sistemáticos delas decorrentes impingem - a 
trajetória histórica do uso dos territórios hídricos, principalmente dos territórios 
relacionados à energia hidrelétrica, além das questões associadas à formação do 
que denominaremos renda da água a qual, certamente, tem grandes decorrências 
na questão da gestão de recursos hídricos,   
Os recursos (naturais de uso comum) hídricos sempre foram fundamentais 
para a sobrevivência biometabólica humana, mesmo antes de sermos propriamente 
seres humanos141. Mas foi a partir do desenvolvimento das tecnologias neolíticas de 
confecção de instrumentos agrícolas e de domesticação de seres vivos (animais, 
vegetais e humanos, consecutivamente) que a água passou a ser utilizada como 
recurso diretamente relacionado à produção.  
Após a revolução neolítica, as nascentes culturas urbanas superiores passam 
a utilizar mananciais aquíferos como fonte de irrigação de suas culturas agrícolas. 
Mais tarde, em algumas civilizações da antiguidade tardia,142 foram empreendidas 
algumas das mais ambiciosas obras de hidrobeneficiamento da história humana. 
No entanto, foi somente a partir da Revolução Industrial, e a consequente 
hegemonia do capital sobre as formações sociais do ocidente, que os recursos 
hídricos passaram a ser utilizados de forma mais intensiva e extensiva, tanto 
fazendo parte do processo de produção de mercadorias como no processo de 
implantação de novas áreas de extração de excedente econômico, como o turismo, 
e de meios de produção, como a aquicultura. 
                                                 
140
 Cartografia não é, neste caso, o estudo das cartas geográficas. O termo é aqui utilizado no sentido 
dado por Deleuze & Guattari (1992). 
141
 A primeira espécie hominídea reconhecidamente ancestral da nossa, com nome genérico 
Australopithecos, que viveu entre 4,8 e 1.6 milhões de anos atrás, era basicamente um macaco com 
andar bípede. Como qualquer outro animal, tinha nos recursos hídricos sua forma fundamental de 
sobrevivência biometabólica. 
142
 Roma, China na era da Dinastia Tang e Índia pré-islâmica, apenas para citar as intervenções 
hidráulicas mais conhecidas entre as Civilizações da antiguidade tardia. 
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A novidade fundamental do Capitalismo em relação aos modos de produção 
anteriores é a separação radical entre o valor-de-uso e o valor-de-troca das 
mercadorias, quando os produtores são apartados de seus instrumentos e materiais 
de produção, não produzindo mais as mercadorias para seu próprio uso. O valor de 
troca das mercadorias ganha então vida própria servindo de base para a reprodução 
do capital a partir da mais-valia. 
É pelo seu valor de troca que um determinado recurso é referido dentro da 
lógica do Capital. Com os recursos hídricos, obviamente, dá-se o mesmo, sendo que 
a extração de mais-valia opera aqui como na formação da renda diferencial e 
absoluta da terra (MARX, 1991, p. 734 - 931). Como desenvolveremos mais à frente, 
neste texto, esta renda da água é parte essencial na reprodução do capital em sua 
situação atual. Na extração da renda diferencial da água nos territórios adjacentes à 
Bacia do Rio Uruguai, a apropriação capitalista tem, nas últimas décadas, dado 
maior atenção à exploração da energia hidrelétrica, um dos combustíveis 
fundamentais para a formação da economia mundial após a ascensão do 
capitalismo monopolista no último quartel do século XIX.    
Os territórios de recursos hídricos tornaram-se, nesta perspectiva, um espaço 
social de poder. É necessário, para que possamos restabelecer o fio de Ariadne da 
relação capital/poder, entrar no campo da economia política para definir, de forma 
mais clara, a formação do valor em um território de recursos hídricos.   
A economia política, desde David Ricardo, diferencia claramente a renda 
fundiária das demais formas de renda. Em decorrência da inelasticidade 
praticamente absoluta da terra como fator de produção, ela tem sido considerada o 
único fator de produção que efetivamente produz uma sobre-remuneração 
permanente para o proprietário, apartada, assim, de outras rendas de escassez ou 
benefício,143 como a proveniente dos agentes naturais, do excesso de demanda ou 
de inovações no processo produtivo. 
No capítulo 38 do Capital, Marx coloca no mesmo patamar a renda 
proveniente da terra e a proveniente da mineração ou de quedas d‘água naturais -
apesar de considerar que, neste segundo caso, a queda d‗água faça parte de uma 
                                                 
143
 Sobre o conceito de benefício, ver: Schumpeter apud Sandroni (1994, p. 299). 
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propriedade fundiária - (MARX, 1991, p. 734/735). Embora Marx não enverede pelo 
caminho da renda extraída de recursos hídricos mais do que o necessário para 
provar que o lucro suplementar gerado pela água como força motriz acaba por 
reverter em renda diferencial da terra, podemos concluir, com este texto, que os 
recursos hídricos podem ser delimitados numa categoria de extração de renda 
diferenciada em relação às demais rendas provenientes de fatores de produção 
inelásticos. 
Assim, como a propriedade fundiária, os territórios de recursos hídricos 
formam também renda diferencial, com a justaposição de investimentos capitalistas 
com diferentes níveis de produtividade e funcionalidade, superpondo-se, desde 
investimentos multilaterais destinados à reprodução ampliada do Capital, até 
investimentos destinados a funções econômicas pré-capitalistas, além, é claro, dos 
destinados a funções básicas, como abastecimento de água potável.  
Por outro lado, os recursos hídricos são tão inelásticos, como fator de 
produção, quanto à propriedade fundiária. Apresentam, também, uma série de 
condicionantes e atributos para o seu uso que podem muito bem ser equalizados e 
equiparados dentro de categorias equivalentes às de fertilidade e distância dos 
aglomerados produtivos144, provenientes da definição ricardiana de renda diferencial 
da terra, assim como do corolário desta forma de renda diferencial, definido por Marx 
(1991, p. 771 - 859). 
Com o exposto acima, podemos enfatizar que, apesar de todas as diferenças 
que podem ser listadas entre estes dois recursos, a renda, que doravante 
denominarei renda da água, tem comportamento e características, na pior das 
hipóteses, bastante próximos da renda da terra conforme a sua definição na 
economia clássica e na marxista. 
Contudo, Marx não se limitou, como Ricardo, a estabelecer uma lei de 
repartição da renda entre as diversas categorias de terrenos, onde a produção de 
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 De acordo com Silva (2008, p. 4 e 5): ―Da mesma maneira que os espaços do recurso solo 
agrícola – as áreas de cultivo - têm a ―fertilidade‖ como uma de suas principais características, os 
espaços de recursos hídricos também podem ser avaliados em seus atributos, os quais, no caso de 
uma bacia hidrográfica, seriam os aspectos morfológicos da rede hidrográfica, a caudalosidade e 
vazão dos rios, a qualidade das águas, as características aplicadas à paisagem e ao ecossistema 
etc.‖.  
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valor-mercadoria seria função simplesmente do uso efetivo do solo agrícola como 
meio de produção. Ao ser monopolizada pela classe personificadora do capital, a 
propriedade fundiária gera outra forma de renda, a qual Marx denomina Renda 
Fundiária Absoluta (idem ibidem, p. 860 e 870). 
Este monopólio capitalista da propriedade, seja da fundiária, ou seja, da 
hídrica, permite a extração de uma parcela do excedente pela propriedade em si, 
enquanto monopólio de classe, da mesma forma que se dá no processo de 
produção de mercadorias onde a propriedade sobre o capital dá acesso ao lucro, 
tornando-se, portanto, uma mercadoria passível de todas as operações dentro das 
esferas de circulação e consumo. 
Completando este panorama, é necessário lembrar com Silva (2008) que 
territórios de recursos hídricos são multifuncionais, permitindo um elevado 
coeficiente de extração de renda diferencial, o que é sempre levado em conta pela 
lógica predatória do capital na escolha de seus investimentos auto-reprodutivos. 
De toda a forma, este primeiro esboço de uma teoria da renda da água, no 
qual não pretendo me estender por enquanto, permite-nos perceber a importância 
de uma gestão adequada dos recursos hídricos, bastante difícil na atual situação de 
domínio do capital financeiro transnacional. No entanto, podemos centrar a atenção 
na elaboração de alternativas parciais viáveis para uma gestão inclusiva e 
socializante dos recursos hídricos neste período hegemônico da gestão 
neoconservadora nas instituições. 
A questão da gestão dos recursos hídricos mostra-se ainda mais complicada 
se não nos esquecermos que a água, como afirma Silva: 
(...) recebeu um tratamento muito diferente da terra no seu processo de 
internalização pela máquina produtiva capitalista. A noção de água como 
um ―bem público‖ foi amplamente difundida no século XIX, em plena 
emergência do capitalismo industrial, e explicitada como fundamento da 
gestão dos recursos hídricos em diversos países, onde podemos destacar 
as experiências da Inglaterra, França, Espanha e Estados Unidos (SILVA, 
2008, p. 05). 
 
De fato, este ideal tem sido repetido em todas as leis orgânicas sobre o 
assunto da maioria dos países. Entretanto, estas leis realizavam um ordenamento 
público do acesso aos recursos hídricos bastante convenientes para o capital nas 
condições expansionistas da época. 
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Com a reordenação do capitalismo mundial para se adaptar a depressões 
estruturais iniciadas no início dos anos de 1970, várias nações instituíram sutis 
mudanças na legislação, outras sancionaram novas leis. Este foi o caso do Brasil, 
onde passou a vigorar, em 1997, a Lei 9.433, conhecida como Lei das Águas145. 
Estas legislações reconhecem, junto às costumeiras ladainhas bem intencionadas 
sobre a água como ―bem público‖, seu valor de troca, estabelecendo as bases do 
sistema de cobrança sobre seu uso.  
Seja sob qual forma se dê a discussão acerca do assunto, o grande 
condicionante de toda a discussão sobre territórios de recursos hídricos é o fato de o 
capital estar, como evidenciado no subcapítulo 1.5, atingindo seus limites estruturais 
de expansão, detonando uma série de contradições que tornam a busca do capital 
por formas pouco exploradas de extração de excedente, cada vez mais irracionais, 
desumanas e danosas à natureza. 
 Some-se a tudo isto a importância que os recursos hídricos adquiriram dentro 
do sistema capitalista no decorrer do século passado e a rarefação atual dos 
recursos territoriais, causada pela insaciável e irracional busca por novos territórios 
de exploração inerente ao Capital. Teremos então os recursos hídricos como um dos 
principais fatores do processo social de produção e a renda da água como um dos 
agentes contraditórios dentro deste processo. 
3.2 CAPITALISMO MUNDIAL INTEGRADO E AS ORGANIZAÇÕES 
MULTILATERAIS 
Com a ascensão da sociedade industrial, o espaço geográfico tornou-se não 
só cada vez mais tecnicizado, como se integrou mundialmente. Os espaços 
tornaram-se ―espaços globais‖ interligados numa extensa trama a todos os outros 
espaços sob o alcance da lógica expansiva do capital. Espaço ao mesmo tempo 
desnaturalizado esvaziado de suas prerrogativas endógenas pela integração a 
outros espaços, sendo explorado em todos os lugares pela mesma lógica centrífuga 
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 ―A lei que mais claramente expressa a existência de normas jurídicas com a finalidade de 
intervenção econômica é a de nº 9433/97. No seu artigo dezenove, estabelece a Política Nacional de 
Recursos Hídricos (PNRH) e possui diversos mecanismos econômicos de cobrança pelo uso de 
recursos hídricos ao ‗I – reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de 
seu real valor; II – incentivar a racionalização do uso da água; III – obter recursos financeiros para o 
financiamento de programas e intervenções contemplados nos planos de recursos hídricos‘‖  
(ANTUNES apud SARTOR, 2002 p. 162). 
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e pela mesma predação irresponsável e irracional de um sujeito automático 
incontrolável. 
É a forma sob a qual este sujeito automático tem ditado as decisões humanas 
e a criação de dispositivos institucionais ou subjetivos que será estudada nesta 
seção, sempre que estiver relacionada com a formação do espaço tornado espaço 
global.  
Mais do que nunca, aqui ―o espaço, habitação do homem, é também seu 
inimigo, a partir do momento em que a unidade desumana da coisa inerte é um 
instrumento de alienação‖ (SANTOS, 1991, p 23), já que, tomado pela lógica do 
capital mundialmente integrado, o espaço torna-se alienado de seus habitantes, 
visto que como produto de seu trabalho coletivo este espaço lhes é estranho.  
Marx nos demonstrou que o capitalismo não é resultado de um espírito 
empresarial nem a simples decorrência do uso da moeda para financiar uma série 
de trocas com objetivos de ganho num sistema de produção para o mercado. Trata-
se de um determinado modo de produção146 que permite ao capital, valor que se 
autovaloriza, se reproduzir livremente ao transformar a capacidade de trabalho em 
uma ―mercadoria‖, ―força de trabalho‖ comprada e vendida no mercado, como 
qualquer outro objeto de troca. 
Este modo de produção só se tornou possível quando, pela ação de agentes 
econômicos, estatais e por uma série de contingências geo-históricas, a propriedade 
dos meios de produção concentrou-se nas mãos de uma classe minoritária de 
negociantes ao mesmo tempo em que se formava outra classe, mais numerosa, de 
pessoas destituídas de propriedade, para as quais a venda de sua força de trabalho 
era sua única fonte de subsistência. 
Isto se deu por uma conjugação de fatores que por fim desembocou na 
formação do capital anglo-holandês que financiou a Revolução Industrial no último 
quartel do século XVIII. 
                                                 
146
 Modo de produção não é só o estado da técnica (estágio de desenvolvimento das forças 
produtivas), mas a forma pela qual se define a propriedade dos meios de produção e as relações 
sociais entre os homens, as quais resultavam de suas ligações com o processo de produção. 
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Desde então, o capital encontrou diferentes condições para se instalar em 
diferentes territórios do planeta, o que determinou diferentes e desiguais formas de 
desenvolvimento capitalista nestes territórios. 
A ascensão do imperialismo147 fez com que este desenvolvimento desigual 
tomasse cada vez mais formas combinadas148 e integradas. 
Este desenvolvimento desigual e combinado cada vez mais tendente à 
integração dos capitais pelos mecanismos monopolistas e pela economia irreal do 
capital financeirizado teve na última fase de ascenso do capital sua fase decisiva  de 
acumulação de contradições, estudadas no subcapítulo 1.5 da presente tese. 
Argumentamos que: 
Foi também nesta última grande fase de ascenso do capital (1946/73) que 
integraram-se todos os capitais hegemônicos do ocidente, iniciando a 
formação, a partir do final dos anos setenta, do que se tornou a face mais 
comentada do que Guattari denominou ―Capitalismo Mundial Integrado‖ 
(CMI) e de que os apologistas do capital denominaram ―globalização‖, 
[denominação] colocada em voga no final dos anos 80 e hoje considerada 
como uma realidade material concreta sem nenhum exame mais cuidadoso 





Na atual fase de desenvolvimento do capitalismo, todos os limites estão 
sendo ultrapassados e as contradições últimas do capital estão sendo ativadas, 
como demonstramos no final do primeiro capítulo. 
Os ―espaços globais‖ enredados nesta crise socioeconômico-ambiental 
formam territórios técnicos de extração de excedentes superpostos, enquanto os 
últimos territórios produtivos livres da lógica capitalística vão sendo tomados e 
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 LENINE, Vladimir Ilitch. Imperialismo, fase superior do capitalismo. Sítio Biblioteca marxista. 
Disponível em: http://www.marxists.org/portugues/lenin/1916/imperialismo/index.htm. Acesso em 22 
de jan. de 2008. 
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 Sobre desenvolvimento desigual e combinado, ver: Mandel (1982). 
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 No subcapítulo 1.4, esclareço o seguinte a respeito do o conceito de "globalização" ―Considero 
que esse termo não passe de uma noção apologética cunhada pelo neoliberalismo que não tem a 
real compreensão histórica do próprio objeto que deifica: o capitalismo. De todo modo, este termo 
pode ser utilizado, com ressalvas, como expressão de um momento da longa história da 
transnacionalização do Capital, que começa quando a Revolução Industrial atravessa o Canal da 
Mancha, após as guerras napoleônicas, tem sua continuidade na formação do capital monopolista 
dos anos 1875/1929, no imperialismo nacional/burguês de 1880/1945 e, finalmente, na hegemonia 
americana conjugada à bipolarização com o mundo ―comunista‖ (que não deixava de ser integrado ao 
capitalismo mundial, e totalmente dependente dele a partir do início da década de 1970). Neste 
sentido, creio ser mais pertinente o conceito de ―Capitalismo Mundial Integrado‖ (CMI) forjado por 
Guattari (1987, p. 191 - 218), mais rigoroso do que ―globalização‖ e de modo algum apologético. 
Neste sentido, podemos aventar, junto com Santos, que há várias "globalizações" ao invés da 
―globalização‖ das entidades econômica e socialmente hegemônicas. 
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invertidos para a lógica de sua autorreprodução, o que logo os transformará em 
novos espaços globais genéricos, formando meios técnico-científico-informacionais.  
―O espaço é a acumulação desigual de tempos‖, como nos ensina Santos 
(1991 - epígrafe), e isto é ainda mais fragrante quando os interesses hegemônicos 
intervêm em espaços tradicionais de reprodução da vida material. Assim o elemento 
dominante na nova conformação espacial aparece como o protagonista mais visível 
nas ações que se desenrolam neste processo. 
Vejamos como se dá a genealogia das ações implementadas pelo capital nas 
regiões atingidas pelos alagamentos sistemáticos decorrentes da instauração dos 
objetos técnicos e sua ações introduzidos sob a intencionalidade capitalística. 
As organizações multilaterais, criadas na esteira dos acordos de Breton 
Woods de 1944, foram os principais instrumentos de implementação das receitas de 
políticas econômicas que possibilitaram ao capital internacional ter, a partir do final 
da década de 1970, as economias da maioria das nações periféricas reféns dos 
mecanismos financeiros de dívida, o que permitiu que numa fase posterior se 
receitasse o complemento do remédio keynesiano para as economias ―em 
desenvolvimento‖ com o placebo neoliberal administrado às economias 
―emergentes‖, as quais desnacionalizaram estas economias e integraram seus 
capitais ao grande circuito mundial de capital financeiro proto-virtual. 
Cada uma ao seu modo, Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD), Banco Mundial (BM), Fundo Monetário Internacional 
(FMI), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Acordo Geral sobre Tarifas 
e Comércio/Organização Mundial do Comércio (GATT/OMC), etc., atuaram, e atuam 
até hoje como organizadores e fomentadores das políticas que interessam à livre 
circulação e autoexpansão produtiva e financeira do capital, assim como ajuízam 
sobre as políticas econômicas dos países endividados, determinando seus ―níveis 
de segurança para investimentos‖ expressados nos ―índices de confiabilidade‖ 
divulgados por agências especializadas que formam sua massa de dados em 
evidências parciais e análises forçosamente pueris das tendências econômicas de 
cada situação concreta. 
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Enquanto os bancos e ―agências de auxílio‖ e ―de fomento‖, também como 
bancos de investimentos de certos países, como o BNDES do Brasil, captam os 
recursos para os empréstimos de emergência que possibilitam às agências 
multilaterais manter o controle mediado das grandes corporações e do capital 
financeiro sobre as economias nacionais, ditando as medidas necessárias para a 
expansão da integração de seus capitais ao capital mundialmente integrado inchado 
pelas bolhas financeiras que sustentam o escoamento da riqueza da base da 
pirâmide econômica para seu cume, o antigo GATT, hoje denominado 
quixotescamente de Organização Mundial do Comércio (WTO/OMC), controla as 
demandas internacionais neste assunto, quase sempre favorecendo aos interesses 
monopolistas ou associados. 
Todo o desenvolvimento econômico de países como o Brasil e de regiões 
como a Bacia do Rio Uruguai é condicionado e englobado pelos interesses que 
estão envolvidos nesta ampla rede de ações, dispositivos e emuladores de 
formação de excedente econômico. 
Não é por acaso que os investimentos nas hidrelétricas da Bacia do Rio 
Uruguai têm como fonte de recursos para sua execução empréstimos feitos por, ou 
realizados com o aval destes tais organismos. 
As hidrelétricas de Machadinho e Itá, empreendidas sob o ―velho‖ modelo de 
grandes hidrelétricas típico dos anos de 1970, tiveram seu financiamento baseado 
no endividamento externo direcionado pelo Estado. 
Os empreendimentos mais recentes perderam o caráter estatal em 
detrimento de um modelo privatista, cujo financiamento é agenciado pelo BNDES, o 
que estabelece uma visibilidade diferenciada em relação ao financiamento externo 
dos empreendimentos, mas, de toda a forma, mantém a mesma lógica de 
endividamento. 
Seja por meio de empréstimos captados pelo FMI, seja pelo BNDES, seja 
pelo arremate das obras e das operações do empreendimento pelos ―consórcios 
empresariais‖, é sob os auspícios e em benefício do grande capital, cada vez mais 
integrado e desnacionalizado, mediado e dirigido por estes organismos, que todas 
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estas obras e seus respectivos ―danos irreparáveis‖ foram empreendidas e é sob os 
auspícios e em benefício dele que operam e vão operar. 
Desde a CANAMBRA, passando pela estatal Eletrosul e chegando até a 
privada Tractebel-Suez, são as mediações e personificações empresariais do 
capital que governam o processo de implantação de grandes espelhos d‘água 
(lagos dos reservatórios das barragens) no Rio Uruguai e nos seus afluentes, 
enquanto o capital financeiro extrai a maior parte da mais-valia da produção de 
quiilowats nas usinas de energia das fronteiras da região do Contestado, por meio 
dos juros das dívidas estabelecidas no sistema de crédito internacional para 
financiar as obras. 
O rio, que corria intocado pelos objetos e ações técnicos contemporâneos 
menos de 20 anos atrás, é agora um espaço de recursos hídricos tomado pela 
lógica da formação de valor. Seu leito não é do povo brasileiro, mas de um 
consórcio de organizações monopolistas que o utiliza para a autorreprodução de 
seus investimentos capitalísticos. 
A integração mundial do capital, hoje em vias de se tornar absoluta, o CMI, 
não é, no entanto, a expressão da força e pujança juvenil do sistema do capital em 
livre expansão. É sintoma da caducidade pós-matura de um sistema que não tem 
como estabelecer formas de ―desenvolvimento sustentável‖ ou coisa que o valha. 
Enquanto o capital for o controlador do sistema de controle do metabolismo 
social da maioria da humanidade, serão sempre empreendimentos estranhados 
pelos produtores e alienados nas suas intencionalidades que prevalecerão, 
aprofundando a crise geral da formação de valor, a desumanização e a 







3.3 O LOCAL E A TEMPORALIDADE DAS COLETIVIDADES 
O Hábito é a síntese originária do tempo que constitui a vida do 
presente que passa; A Memória é a síntese fundamental do 
tempo que constitui o ser do passado (o que faz passar o 
presente).  
                                                                             Gilles Deleuze  
 
 As temporalidades, subjetividades, relações produtivas e intencionalidades 
capitalísticas geralmente se apresentam como corolário das inter-relações entre 
objetos técnicos e as ações que lhe são adjudicadas quando se tornam parte 
constituinte de um determinado espaço regional pré-estabelecido como 
racionalmente utilizável. 
 No entanto, o fragmento, o parcial, o local, o incompleto acabam 
apresentando-se, seja como subproduto colateral da produtividade capitalista e do 
estranhamento subjetivo dela resultante, seja como "corpo sem órgãos" não 
realizado como objeto ou ação capitalísticos, seja como elemento de resistência 
organizada em contradição com os fluxos hegemônicos. 
 Tudo, os pensamentos, o espaço, as relações interpessoais, as relações de 
produção, tudo se torna estranhamento, num mundo onde nada é controlável e já 
não existe mais nenhuma dimensão humana à qual recorrer150 como possibilidade 
de libertação ou de recuperação do ethos perdido ou de sua transmutação para uma 
nova coexistibilidade. 
 Como afirma Mészáros (2007, p. 25), "A única modalidade de tempo em que 
o capital pode se interessar é o tempo de trabalho explorável", colocando a 
temporalidade dos componentes subjetivos das coletividades em posição de 
opositora da livre expansão do capital e do meio técnico-científico-informacional ou 
de repositório de ações de poder transversais no sentido de sua 
transterritorialização. 
 Esta temporalidade, intimamente imbricada com formas tradicionais de 
apreensão do espaço e das relações sociais objetivas, é considerada por boa parte 
da literatura acadêmica ocidental como um estorvo extemporâneo. É temporalidade 
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 Uma visão que trata de uma fase anterior deste processo pode ser encontrada em Marcuse 
(1979). 
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de "espaço herdado", espaço que não é formado somente pelos processos de 
ocupação e densificação das últimas décadas ou pela última camada de 
modernização justaposta, superposta ou contraposta às componentes da formação 
socioespacial, espaço formado por um contínuo intercâmbio entre orgânico e 
inorgânico, memória e materialidade, imaterialidade e concretude, concretude que 
orienta e normatiza não só a vida material, como também a cultura imaterial.  
Num espaço herdado, como em qualquer outro tipo de espacialidade 
tecnicizada, "os objetos contêm a ação (...) da mesma maneira que a ação refaz os 
usos dos objetos, atribuindo-lhes sistematicidade e atualizando-os" 151. 
O espaço deixa de ter uma configuração racional-abstrata e contabilística, 
possibilitando novas cartografias com diferentes conotações e espessuras 
simbólicas e a interrupção de fluxos desejantes agenciados pelas subjetividades 
hegemônicas, reterritorializando os do "homem comum". Uma temporalidade lenta 
num espaço herdado apropriado para a difusão de "homem lento"152. 
 Como assinala Santos (1994), o conceito sartreano de prático-inerte exprime 
a possibilidade de linhas de fuga e resistência que colocam o homem lento em 
sintonia com o espaço herdado, já que; 
(...) é o resultado de totalizações do passado, criando configurações 
resistentes na vida social e, digo eu, também no espaço. Cada lugar acolhe, 
através da História, seu prático-inerte local, formando — desculpem a 
simplificação — [por] uma tecnoesfera e por uma psicoesfera, ambas 
suscetíveis de alteração e mudança, ainda que a primeira, a tecnoesfera, 
por sua materialidade, mais pertença ao reino da necessidade, ao passo 
que a segunda, um dado empírico mas não material, mais pertença ao reino 
da liberdade. Se pobres, homens comuns, os homens "lentos" acabam por 
ser mais velozes na descoberta do mundo, seu comércio com o prático-
inerte não é pacífico, não pode sê-lo, inseridos que estão num processo 
intelectual contraditório e criativo (Idem ibidem, p. 84).   
 
 Em contraposição às conformações espaciais e imperativas temporais 
hegemônicas; planas, retas, contínuas e opressoras, o homem lento das cidades e 
das urbes rurais, ou cidades locais (SANTOS, 2005, p. 85 - 92), afirma as 
rugosidades (SANTOS, 2004a, 139 - 141), os planos de consistência, onde o não 
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 RIBEIRO, Ana Clara Torres. Outros territórios, outros mapas. Sítio OSAL - Observatorio Social 
de América Latina, Año 6, nº. 16, jun., 2005, Buenos Aires, p. 9. Disponível em: 
http://bibliotecavirtual.clacso.org.ar/ar/libros/osal/osal16/D16TRibeiro.pdf. Acesso em 12 de dez. de 
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 Sobre o "homem lento" e sua relação intima com a formação de um "espaço herdado", ver: 
Santos, (1994, p. 81 - 86). 
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formado, o não organizado nem estratificado, os objetos desestratificados, os corpos 
sem órgãos, permitem que tudo escorra, atribuindo-lhes intensidades puras e 
singularidades livres.  
 As comunidades onde predominam o tempo lento tendem a abrir pontos de 
convergência nos quais toda uma série de dispositivos e agenciamentos libertadores 
podem suportar territorialidades não-alienadas e uma práxis contraditória que 
possibilita apreender formas de coexistência e existência não estranhadas e 
resistentes às cooptações e reificações instituídas pelos poderes hegemônicos 
sobre e sob as comunidades.  
 Assim, novas racionalidades não opressoras, nascidas de um espaço 
herdado, ou no "espaço banal" (SANTOS, 2004a, p. 339), podem se formar e se 
difundir por entre as frestas abertas nas formações discursivas modernas por estas 
territorialidades transterritorializadas e pela nova práxis a elas associada, 
reconhecendo o simesmo como outro e o outro como simesmo e dando base 
genuína à ação solidária espontânea, levantando trincheiras contra a passagem dos 
fluxos globalizantes.  
Deste modo, podemos, finalmente, distinguir de maneira nítida, junto com 
Guattari (1985), território e espaço. 
Os territórios estariam ligados a uma ordem de subjetivação individual e 
coletiva e o espaço estando ligado mais às relações funcionais de toda 
espécie. O espaço funciona como uma referência extrínseca em relação 
aos objetos que ele contém. Ao passo que o território funciona em uma 
relação intrínseca com a subjetividade que o delimita.  
 
 Ao mesmo tempo em que se intensifica e extensifica o alcance e a influência 
do meio técnico-científico-informacional nas comunidades e cidades espalhadas 
pelo Vale da Bacia do Rio Uruguai, clareando o caminho para a super-exploração do 
capital em crise de formação de valor e desterritorializando/transterritorializando tudo 
que esteja ao seu alcance e não esteja em conformidade com a lógica hegemônica, 
formam-se territorialidades e práxis alternativas e racionais, com base nas 
experiências e imperativos das subjetividades marginalizadas, "inseridos num 
processo intelectual contraditório e criativo", constituindo-se como: 
(...) parte de uma rebelião muito mais profunda, contra o tipo de 
racionalização do ímpeto libertário que prevaleceu, talvez tempo demais, 
como uma aposta redentora da Modernidade. Tal racionalização 
fundamentou-se numa associação entre progresso acumulativo no tempo e 
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integração progressiva no espaço. O caminho da liberdade tem sido 
pensado, talvez com demasiada insistência, no cruzamento destas duas 
coordenadas (HOPENHAYN, 2001, p. 268). 
 
 O hábito e a memória, como agenciamentos livres da subjetividade 
capitalística, têm um papel fundamental na formação do espaço herdado, assim 
como dos territórios de resistência. 
O fundamento do tempo é a Memória. (...) A memória [deve ser vista] como 
síntese ativa e derivada, repousa sobre o hábito: com efeito tudo repousa 
sobre a fundação. Mas o que constitui a memória não é dado desse modo. 
No momento em que ela se funda sobre o hábito, a memória deve ser 
fundada por uma outra síntese passiva, distinta do hábito. E a síntese 
passiva do hábito remete a esta síntese mais profunda que é da memória: 
Hábitus e Mnemósina, ou aliança do céu e da terra. O Hábito é a síntese 
originária do tempo que constitui a vida do presente que passa; A Memória 
é a síntese fundamental do tempo que constitui o ser do passado (o que faz 
passar o presente) (DELEUZE, 1998, p. 142). 
 
A memória não é a transposição do antigo para o presente, mas as 
referências por ele visadas sobre o passado; é o que foi especificamente, 
representado no atual, pretérito imperfeito, ou mais que perfeito, nunca pretérito 
perfeito, nunca o que era genericamente, ou o que deixou de ser. É, enfim, uma 
dimensão pela qual o presente reproduz objetos determinados do passado e 
representa a si mesmo. 
A síntese do tempo com o espaço local e cotidiano das comunidades não 
trás o passado como resistência ao moderno, mas como possibilidade de 
estabelecer agenciamento de linhas de fuga para a construção de um futuro não 
contingente, pois: 
O presente não é um resultado, uma decorrência do passado, do mesmo 
modo que o futuro não pode ser uma decorrência do presente, (...) O 
passado comparece como uma das condições para a realização do evento, 
mas o dado dinâmico na produção da nova história é o próprio presente, 
isto é, a conjunção seletiva de forças existentes em um dado momento. Na 
realidade, se o Homem é Projeto, como diz Sartre, é o futuro que comanda 
as ações do presente (SANTOS, 2004a, p. 330). 
 
É o hábito que funda a experiência da memória, já que cobre todas as 
possibilidades do presente em geral, mas, em sua síntese passiva objetiva, ele só é 
passado na medida em que pode ter objetivação no presente, constituindo-os, 
memória e presente, como síntese ativa, como tempo vivido. 
As comunidades atingidas por alagamentos sistemáticos do Vale da Bacia do 
Rio Uruguai vivem entre um presente que lhes escapa, uma memória que lhes 
naturaliza a vivência e um futuro que temem, mas que se lhes apresenta como 
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possibilidade de controlar racionalmente suas existências através da luta e do 
trabalho duro. 
Não é por acaso que os habitantes das comunidades dos locais atingidos 
pelos alagamentos sistemáticos, ao serem entrevistados e instigados à recuperação 
da memória, tenham-na altamente eivada por aspectos emocionais. 
Na verdade, são versões emocionadas do passado, revisitado a partir da 
incerteza do presente e da antecipação negativa do futuro, carregadas de 
melancolia e de indignação moral, freqüentemente mal contidas durante o 
trabalho de memória. Nele há pouco lugar para lembranças alegres e 
prazerosas. (...) Os espaços privilegiados da memória são aqueles 
basicamente colocados à recriação objetiva das precondições destinadas a 
garantir a sobrevivência e a reprodução biológica e social dos membros de 
cada unidade familiar, bem como à restauração de relações comunitárias. 
Não é de estranhar, portanto, que o trabalho forneça o fio condutor da 
rememoração, voltada, em primeira mão, para a construção dos espaços 
físico e social (REIS, 1998, p. 125). 
 
É por meio de formas de resistência e persistência inspiradas em dispositivos 
temporais ativos e passivos conjugados que as comunidades acabam por se 
organizar e se relacionar com o global a partir de seus próprios parâmetros alterados 
a cada momento através de novas sínteses introduzidas por objetos e ações que 
vão sendo elencadas no processo de justaposição e sobreposição de um sistema 
complexo de objetos hidrelétricos no Vale da Bacia do Rio Uruguai. 
Estes objetos serão analisados no próximo capítulo, tanto individualmente, 
quanto como componentes de sistemas complexos articulados indissoluvelmente às 
ações dos protagonistas sociais, após uma breve incursão sobre algumas das ações 
que se desencadeiam em torno de dispositivos e agenciamentos de controle e 
organização das subjetividades espaço-temporais manifestadas durante o estudo 
dos processos perscrutados na presente tese.  
3.4 LAPSUS MORS 
Entre a vida e o momento da morte, pode ocorrer um interregno que não é um 
nem outro, momento no qual todos os fluxos vitais se interrompem, mas o organismo 
permanece impavidamente funcional, como a dizer que o corpo não morreu apenas 
as ações que por ele perpassavam não mais lhe concernem. A temporalidade aqui 
cessa, esperando que novas ações definam o estado permanente do organismo ou 
deixem definitivamente de animar o sistema orgânico. 
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Estes lapsus mors ocorrem de forma mais comum do que na patologia 
humana em ambientes sociais que enfrentam contínuas e drásticas mutações em 
sua configuração espacial.  
Respondendo à intencionalidade hegemônica, as mudanças na configuração 
espacial apagam ou levam ao fenecimento as configurações socioespaciais 
anteriormente objetivadas. 
Esta é a espacialidade luminescente, correspondente à temporalidade do 
trabalho que reduz os homens a "carcaças do tempo" (MÉSZÁROS, 2007, p. 40 e 
seguintes) concentradora de objetos e de ações intencionalmente voltadas para a 
produtividade expansiva do capital, a qual enterra e mumifica as tradições e 
memórias coletivas para seus fins ideologicamente estabelecidos. 
Em contraposição, recorrências com tendências multifacetadas esgrimem 
uma epopéia de realidades possíveis as quais, desde que foram concebidas 
abstratamente, vagam pelo espaço na espera de ações que lhe corporifiquem em 
objeto.  
O Lapso Mors é o espaço tempo do mundo em latência, de uma totalidade 
que ainda não é ser, mas multiplicidade de essências em devir. "O múltiplo é o futuro 
do único" (DEBRAY apud SANTOS, 2004a, p. 120). 
A totalidade é o eterno movimento do múltiplo em direção ao singular e a 
deriva do uno à dispersão fractal das essências. Por meio dos métodos da razão 
instrumental ocidental só é possível captar um momento deste movimento: o 
momento de cristalização da totalização, a objetivação dos fluxos e das essências, 
precipitadas por um momento numa unidade inteligível em direção ao cogito. 
A transição, o movimento não apreensível pelo cogito, pois ela não é uma 
fileira longobarda153 de unidades intercambiantes, mas uma irrupção de fragmentos 
contraditórios e/ou simpáticos que tendem a se encadear em unidades 
reorganizadas. 
                                                 
153
 Ao prepararem-se para a batalha os cavaleiros longobardos (ou Lombardos) perfilavam-se frente 
ao seu chefe enfileirados um a um e mantinham a formação durante a primeira arremetida, dividindo 
assim as tropas da infantaria inimiga. O termo fileira longobarda antecedeu o inexato termo fila 
indiana para designar este tipo de disposição espacial de aglomerações humanas. 
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É um eterno retorno do mesmo e do outro, atualização que exige, por parte do 
estudioso, a apreensão do todo no momento manifesto do seu movimento de fissão. 
O primeiro momento da totalidade, aquele das formas e funções objetificadas, 
pode ser exprimido matematicamente por uma equação integral. O movimento 
desagregador deve, sob esta perspectiva, ser entendido como uma equação 
diferencial. Na sua forma integral, a totalidade é una, porém, frequentemente, 
abstrata. Já como diferencial, ela manifesta formas, funções e relações concretas. 
Apesar de se apresentar a cada passo como realidade abstrata e realidade 
concreta, a totalidade só se realiza completamente nas formas socioespaciais, 
quando pode ser surpreendida em seu movimento em direção à objetivação, para 
depois voltar a sua configuração real-abstrata potencialmente mutável, mas 
analiticamente una configurada num novo sistema indissociável de objetos e ações.   
A aceleração do tempo presente imposta às coletividades locais, através da 
operacionalização do espaço racional do capital, conduz a um estranhamento. As 
funções, relações, formas e ações são alienadas. Despertam e incutem um caráter 
de não pertencimento ao lugar ontológico154.  
   
 Opondo-se a este movimento hegemônico, a práxis coletiva que reifica a 
prática inerte, latente, insiste em manifestar-se recalcada em novas ações que 
respondem aos alagamentos sistemáticos de coletividades. Com racionalidades 
difusas e ainda não codificadas, mas inscritas na lógica contraditória que estabelece 
o controle do homem pelo objeto intencionalmente produzido, ao mesmo tempo que, 
de forma proporcional e rigorosa, lhe dá o governo da matéria inanimada. (SARTRE, 
2002, p. 295 e seguintes). 
                                                 
154 Este não pertencimento ontológico é concebido por Augé como "(...) definição de um novo objeto 
de investigação antropológica - o não-lugar - a partir da noção anterior de lugar antropológico. O lugar 
é definido como um território que delimita as raízes relacionais e históricas de uma comunidade 
conferindo-lhe, assim, uma identidade. Esse espaço marca um lugar interior - identitário - por 
remissão ao qual se produzem efeitos de reconhecimento. Ele delimita no mundo "espaços 
significativos, sociedades identificadas a culturas concebidas, elas mesmas, com totalidades plenas: 
universos de sentido no interior dos quais os indivíduos e os grupos, que não são senão uma 
expressão, se definem em relação aos mesmos critérios, aos mesmos calores e aos mesmos 
procedimentos de interpretação" (AUGÉ apud VILELA, 2001, p. 237). 
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Com suas lembranças do passado a ponto de submergirem, seria de se 
esperar dos agenciamentos com origem em subjetividades coletivas e individuais 
locais uma preocupação com a preservação de todas as materialidades que 
pudessem numa ação de compensação, reforçar os vínculos com o passado. Que 
representassem materialmente e identificassem o presente de seu espaço herdado 
em mutação com o seu passado recodificado pela lembrança e pelo olvidado; 
dando, assim, localização às lembranças, proporcionando à memória coletiva lastros 
e pontos de fuga que a impedissem de se esvair ao se restringir apenas ao campo 
do imaginário, pois ―a possibilidade de enraizar no passado a experiência atual de 
um grupo se perfaz pelas mediações simbólicas‖ (BOSI, 1992, p.15). 
O Rio Uruguai é o elemento substancial sobre o qual as comunidades 
estabelecem a materialidade das lembranças objetivadas na memória.  Ele 
permanece no seu curso, embora a técnica o tenha alterado, como o símbolo 
máximo de um passado que se desdobra no presente e que, quem sabe, poderá 
ensinar a todos o ato de lembrar e esquecer, já que ―o a - histórico e o histórico são 
igualmente necessários à saúde de um indivíduo, de uma comunidade e de um 
sistema de cultura‖ (NIETZSCHE apud WHITE, 1992, p. 356). Várias formas que se 
cristalizam numa identificação do rio como objeto concreto que faz a ponte entre o 
passado, o presente e o futuro impedem que ―o peso imenso e cada vez maior do 
passado (...) [o force] a curvar os ombros‖ (idem ibidem, p. 355).       
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4. OBJETOS TÉCNICOS: AS HIDRELÉTRICAS E SUAS 
METARMOFOSES SÓCIO-ESPACIAL  
 
4.1 TÉCNICA E OBJETO TÉCNICO 
 
O espaço é formado por um conjunto indissociável, solidário e 
também contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de 
ações, não considerados isoladamente, mas como o quadro 
único no qual a história se dá. No começo era a natureza 
selvagem, formada por objetos naturais que ao longo da 
história vão sendo substituídos por objetos fabricados, objetos 
técnicos, mecanizados e, depois, cibernéticos, fazendo com 
que a natureza artificial tenda a funcionar como uma máquina. 
Através da presença desses objetos técnicos: hidroelétricas, 
fábricas, fazendas modernas, portos, estradas de rodagem, 
estradas de ferro, cidades, o espaço é marcado por esses 
acréscimos, que lhe dão um conteúdo extremamente técnico.   
                                                                              Milton Santos                                                                              
 
A questão da emulação das tecnologias e uso das técnicas em estudos 
socioterritoriais não pode ser feita, tão-somente, mediante considerações em torno 
do estatuto teórico das ciências humanas, ainda que não se possa negar que nele 
esteja pautada a disjunção de fato realizada na modernidade, inclusive em aspectos 
teórico-conceituais, entre as referidas técnicas e os estudos com vistas à solução 
dos problemas coletivos da humanidade, com que se relacionam as ciências 
humanas. O mundo moderno nos lançou ao desenvolvimento tecnológico quando 
associou o trabalho dos seres humanos numa peculiar divisão do trabalho ao 
mesmo tempo em que constituiu como sua consciência a particular conformação da 
ciência moderna. 
Trata-se do dilema desenvolvido no seio da ciência moderna, pelo qual foram 
delimitados campos155 estanques de produção dos conhecimentos. A partir de uma 
separação radical entre ciências naturais e ciências humanas, arbitraram-se outras 
tantas subdivisões por áreas e infinitas subáreas de produção ―científica‖. Enfim, 
chegou-se a um patamar técnico ―complexo‖156 em que o conteúdo das partes só se 
                                                 
155
 Bourdieu (1983, p. 122/123) define ―o campo científico, enquanto sistema de relações objetivas 
entre posições adquiridas (em lutas anteriores) é o lugar, o espaço do jogo de uma luta concorrencial. 
O que está em jogo especificamente nessa luta é o monopólio da autoridade científica definida, de 
maneira inseparável, como capacidade técnica e poder social; ou, se quisermos, o monopólio da 
competência científica, compreendida enquanto capacidade de falar e de agir legitimamente (isto é, 
de maneira autorizada e com autoridade), que é socialmente outorgada a um agente determinado‖. 
156
 Conforme Max Webber e outros autores posteriores como Friedrich von Hayek, e, mais 
recentemente, o ―pensamento complexo‖, as crises do capital são ultrapassadas com a  adição de 
novas camadas de complexidade ao sistema (MÉSZÁROS, 2002, p. 945 - 970).  
 164 
articula para resolver questões levantadas pelo capital – meios de produção sociais, 
portanto, trabalho extraído da sociedade reunido como propriedade de interesse 
privado.  
Lacoste destaca que a Geografia universitária e escolar, surgida basicamente 
no final do século XIX, fundamentou-se fortemente na descrição das situações 
regionais - logo, mantendo não só a dicotomia entre as distintas ciências, do homem 
e da natureza, como a oposição aparentemente inconciliável entre o lugar, no caso, 
a região, na qualidade de fragmento da espacialidade, e o espaço como totalidade. 
O que, na opinião do autor, ―(...) faz com que o espaço se torne cada vez mais difícil 
de ser ali reconhecido, mas também cada vez mais necessário, pois as práticas 
espaciais têm um peso sempre maior na sociedade e na vida de cada um‖ 
(LACOSTE, 1989, p. 53). A empirização157 do tempo e do espaço faz com que os 
problemas atuais necessitem de uma nova metodologia para pensar a realidade, o 
que implica rever a crítica epistemológica das ciências humanas em meio à crítica 
das ações humanas.  
No campo de trabalho da geografia, importantes contribuições inovadoras 
dão-se no final da década de 1970, quando da crítica realizada por vários geógrafos, 
dentre os quais se destaca Santos (2004a). Este autor avança na compreensão de 
que: ―As técnicas são uma medida do tempo: o tempo do processo direto de 
trabalho, o tempo da circulação, o tempo da divisão territorial do trabalho e o tempo 
da cooperação‖ (idem, ibidem, p. 54). Assim este autor elege a técnica como base 
para apreensão da dinâmica do espaço, simultaneamente como materialidade e 
subjetividade. Noutro momento, dialogando com Marx, Santos propôs que se 
trabalhasse com a categoria de formação social, a fim de expressar ―(...) unidade e a 
totalidade das diversas esferas – econômica, social, política, cultural – da vida de 
uma sociedade‖ (SANTOS, 1979, p. 11). Ao mesmo tempo em que propunha 
considerar ―(...) a Natureza como uma natureza transformada, uma Segunda 
Natureza, como Marx a chamou‖ (SANTOS, 2005, p. 22). A contribuição do referido 
autor vem no sentido de produzir a superação das condições de oposição em que se 
                                                 
157
 ―(...) Empiricizamos o tempo, tornando-o material, e desse modo o assimilamos ao espaço, que 
não existe sem materialidade. A técnica entra aqui como um traço de unia, historicamente e 
epistemologicamente. As técnicas, de um lado, dão-nos a possibilidade de empirização do tempo e, 
de outro lado, a possibilidade de uma qualificação precisa da materialidade sobre a qual as 
sociedades humanas trabalham. Então, essa empirização pode ser a base de uma sistematização, 
solidária com as características de cada época‖ (SANTOS, 2004a, p. 54). 
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constituiu o discurso e a prática da ciência moderna. Desenvolvida com base na 
dualidade efetivamente realizada entre homem e natureza, no contexto do 
desenvolvimento capitalista, em particular com a centralização do capital, a ciência 
moderna repercute, teoricamente, a contradição em meio à qual foi edificada. Latour, 
que influenciou Milton Santos, argumenta em favor de uma base metodológica 
capaz de realizar um ―trabalho de mediação‖ (LATOUR, 2000, p. 121) entre as 
categorias científicas que a modernidade separou: ―natureza e sociedade‖, bem 
como, ―universalidade e localidade‖. 
Em Marx (2004) a crítica epistemológica se fez fundamentada na crítica do 
processo de produção da sociedade. Ele enfatiza que a história da humanidade, sob 
o modo de produção capitalista, representa a forma mais desenvolvida da 
propriedade privada. Com isso, ressalta que, conforme os meios de produção da 
sociedade tornam-se privados, crescentemente concentrados como capital se dá o 
processo da alienação do trabalho humano; ou seja, o estranhamento do homem na 
reprodução de suas condições concretas de existência.  
Portanto, na medida do desenvolvimento do capitalismo e da crescente 
concentração dos meios de produção, se desenvolve a cooperação e a divisão do 
trabalho. Desse modo, avançam as forças produtivas da sociedade - e é importante 
destacar aqui que as tecnologias de pesquisa científica estão vinculadas ao 
processo inexorável de reprodução do capital e ao movimento incessante de sua 
concentração - no momento em que se processa a separação, cada vez mais 
radical, entre os seres humanos, no caso, trabalhadores assalariados, excluídos da 
propriedade dos meios de produção, e no contexto do chamado ―desemprego 
estrutural‖ repercute a mais completa exclusão da humanidade em relação à 
natureza humanizada, transformada. Marx chega a dizer que ―(...) quando arranca 
do homem o objeto de sua produção, o trabalho estranhado arranca-lhe sua vida 
genérica, sua objetividade genérica e transforma a sua vantagem com relação ao 
animal na desvantagem de lhe ser tirado o seu corpo inorgânico, a natureza‖ (idem 
ibidem, p. 85).  
 Neste sentido, à questão se existe oposição entre as tecnologias de pesquisa 
e seu uso pelas ciências humanas, só pode ser respondida se tratada como uma 
real cisão entre a tecnologia, na forma de capital, e o interesse coletivo da 
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sociedade. O modo como efetivamente se tem operado o uso das tecnologias de 
pesquisa acadêmica identificam-se com as dinâmicas da produção capitalista, 
essencialmente contraditórias. Se, numa direção, o modo de produção capitalista 
proporcionou condições para que evoluíssem as forças produtivas da sociedade e, 
com elas, chegássemos a lançar satélites em órbita, desenvolver tecnologias de 
apreensão, armazenamento e processamento de informações geográficas, por outro 
lado, o desenvolvimento deste sistema econômico acirra constantemente as 
contradições da sociedade e, por fim, impedem-na de acessar a própria natureza 
transformada que, segundo Santos (1994), é, na condição atual, um meio técnico-
científico-informacional. 
Verifica-se, por conseguinte, uma contradição que perpassa o uso do território 
como meio de produção social, entre o interesse coletivo e o desenvolvimento da 
acumulação capitalista. O exemplo mais evidente deste movimento de alienação do 
trabalho se faz com a crescente privatização dos recursos de uso comum 
especialmente à produção de ciência e tecnologia. O uso privado das instituições 
universitárias, assim como de outras instituições públicas, é, hoje, um dos maiores 
obstáculos à utilização de tecnologias de pesquisa e processamento em análises 
socioespaciais e socioterritoriais158.  A privatização das Universidades Públicas 
reforça o impedimento do uso coletivo das tecnologias, portanto, direcionam-na a 
atender aos interesses de um grupo cada vez mais restrito da sociedade, privando 
assim a humanidade dos conhecimentos e técnicas desenvolvidas no seio do 
trabalho coletivo. 
Em visitas aos locais de uso intensivo de tecnologia para pesquisa e 
processamento de dados, observei que as tecnologias não estavam sendo utilizadas 
com objetivos coletivos, mas sim para interesses privados. O que só vem piorando, 
com o esvaziamento das funções sociais do Estado, seguindo a cartilha 
neoconservadora, e a conseqüente falta de recursos financeiros que levou as 
instituições educacionais públicas a funcionarem em virtude dos contratos junto à 
incitativa privada. 
                                                 
158
 Um exemplo de como se dá este uso de Universidades como laboratórios de desenvolvimento das 
corporações capitalistas pode ser encontrado no artigo: HOLLEMAN, Hannah e CLAUSEN, Rebecca. 
Os biocombustíveis, a BP-Berkeley, e o novo imperialismo ecológico. Sítio Resistir.info. 
Disponível em: http://resistir.info/energia/biofuels_jan08_p.html. Acesso em 19 de jun. de 2008. 
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Essa privatização dos objetivos que se tem com o uso das tecnologias 
acompanha a privatização em que se encontram os recursos tecnológicos, 
estabelecendo de forma cabal o ciclo de reprodutividade do capital, embora se deva 
também enfatizar que, na mesma medida na qual se realiza a acumulação privada 
da riqueza social na forma de capital, opera-se em contradição, no processo, um 
movimento da sociedade no sentido de reapropriar-se dos objetos técnicos, meios 
humanos e naturais de produzir a vida, reforçando a tendência de coletivização dos 
recursos sociais e naturais, evidentemente, como uma necessidade histórica, ao 
mesmo tempo, social e individualmente, como meio de evolução da natureza e da 
sociedade humana.  
Cabe ao pesquisador abrir espaço para a apropriação coletiva da aplicação 
das técnicas, neste caso, por intermédio das ciências humanas. No entanto, outra 
dimensão da técnica, uma dimensão que partilha dos mesmos pressupostos 
materiais que a anterior, deve ser estudada com mais detalhe no contexto desta 
tese. A dimensão que coloca os sistemas de objetos como sistemas de ―objetos 
técnicos‖. ―Toda criação de objetos responde a condições sociais e técnicas 
presentes num dado momento histórico. Sua reprodução também obedece a 
condições sociais‖ (SANTOS, 2004a, p. 68). Desta forma, ―uma técnica nunca 
aparece só e jamais funciona isoladamente. (...) Não é possível entender 
plenamente uma técnica fora do todo que a pertence‖. (Idem ibidem, p. 175).  Aqui, 
―a técnica adquire uma presença e esposa um meio‖ (PRADES apud SANTOS, 
2004a, p. 39), criando redes sociotécnicas: 
A pretexto de analisar as redes sociotécnicas, criadas a partir da introdução 
de objetos técnicos (no caso a eletricidade em meio subdesenvolvido), M. 
Akhrich (1987) oferece-nos, também, uma chave para entender, a partir do 
fenômeno técnico, a produção e a transformação de um meio geográfico, 
assim como, por outro lado, as condições de organização social e 
geográfica, necessárias à introdução de uma nova técnica. Ela estava 
trabalhando sobre a difusão da rede elétrica na Costa do Marfim e 
avaliando o seu peso na produção de uma solidariedade forçada entre os 
indivíduos. Segundo essa autora (p. 52) o objeto técnico define ao mesmo 
tempo os atores e um espaço (idem, ibidem). 
 
Todavia, os objetos técnicos não são telos determinantes do espaço 
humanizado, por isto ―têm que ser estudados juntamente com o seu entorno‖ (idem 
ibidem, p. 40), já que: 
Sem dúvida, o espaço é formado de objetos; mas não os objetos que 
determinam os objetos. É o espaço de determina os objetos: o espaço visto 
como um conjunto de objetos organizados segundo uma lógica e utilizados 
 168 
(acionados) segundo uma lógica. Essa lógica da instalação das coisas e da 
realização das ações se confunde com a lógica da história, à qual o espaço 
assegura a continuidade. É nesse sentido que podemos dizer, com 
Totenstreich (1985, p. 58), que a própria história se torna um meio (um 
environment), e que a síntese realizada através do espaço não implica uma 
harmonia preestabelecida. Cada vez se produz uma nova síntese e se 
cria uma nova unidade. (idem, ibidem)
159
. 
O objeto técnico é desta forma, ―um ponto de encontro entre dois meios, o 
meio técnico e o meio geográfico, e deve ser integrado aos dois. Ele é um 
compromisso entre os dois" (SIMONDON E STEGLER apud SANTOS, 2004a, p. 
41). 
Não é um objeto definido ―segundo a sua função, ou segundo as classes em 
que se poderia subdividi-lo para comodidade de análise, mas dos processos pelos 
quais as pessoas entram em relação com ele e das sistemáticas das condutas e das 
relações humanas que disso resulta‖ (BAUDRILARD, 1989, p. 11). É um 
compromisso estabelecido pela humanidade com o advento do ―meio técnico-
científico-informacional‖ (SANTOS, 2004a, p. 41), após milênios de existência ―pré-
técnica‖ e dois séculos em um meio técnico/maquínico. Com o advento do meio 
técnico-científico-informacional, os objetos técnicos, como objetos técnico-científico-
informacionais, tornaram-se quase onipresentes, desde que a ―(...) produção tem 
como base intelectual a pesquisa e não a descoberta ocasional, a ciência e não a 
experiência‖ (idem ibidem, p. 215). 
Científicos dada à natureza da sua concepção, estes objetos são técnicos 
pela estrutura interna. Cada um deles ―é científico-técnico porque sua produção e 
funcionamento não separam técnica e ciência. E é, também, informacional porque, 
de um lado, é chamado a produzir um trabalho preciso - que é uma informação - e, 
de outro lado, funciona a partir de informações‖.  
Estes objetos já não são só movidos pela informação, mas passam a ser, 
sobretudo, como assinalado acima. ―Uma informação especializada, específica e 
duplamente exigida: informação para os objetos, informação nos objetos‖ (Idem 
ibidem, p. 215), objetos que carregam uma ―(...) enorme carga de informação, 
indispensável a que participem das formas de trabalho hegemônico, ao serviço do 
                                                 
159
 Os Grifos em itálico são do autor e os em negrito são meus. 
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capital hegemônico, isto é, do trabalho mais produtivo economicamente‖ (idem 
ibidem, p. 216). 
A produção destes objetos é metodicamente realizada, com intenção 
deliberadamente mercantil, fazendo convergir uma série de operações técnicas, 
intelectuais, materiais, sociais e políticas que o fazem exercer ―uma precisa função 
predeterminada (...) mediante uma intencionalidade científica e tecnicamente 
produzida, que é o fundamento de sua eficácia‖ (Idem ibidem, p. 217), 
complementada pela forma adequada à produção dos resultados esperados de sua 
localização. 
Esta intencionalidade mercantil identifica os objetos técnicos ao capital que, 
como eles 
(...) não mais obedecem a nós. Mas sugerem o papel a desempenhar, 
porque são instalados obedecendo a uma lógica que nos é estranha, uma 
nova fonte de alienação. Sua funcionalidade é extrema, mas seus fins 
últimos nos escapam. Essa intencionalidade é mercantil, mas não raro é, 
também, simbólica. Aliás, para ser mercantil, freqüentemente necessita ser 
simbólica antes. Quando nos dizem que as hidrelétricas vêm trazer, para 
um país ou para uma região, a esperança de salvação da economia, da 
integração do mundo, a segurança do progresso, tudo isso são símbolos 
que nos permitem aceitar a racionalidade do objeto que, na realidade, ao 
contrário, pode exatamente vir destroçar a nossa relação com a natureza e 
impor relações desiguais (idem ibidem). 
 
Assim, há também uma relação íntima entre objetos técnicos e necessidades 
e, mais do que isso, com disponibilidade, uma vez que sua produção não implica 
utilização imediata. Mais e mais objetos técnicos são difundidos na formação social 
contemporânea de forma muito mais intensa, tanto quantitativamente como 
qualitativamente, do que em qualquer época anterior, tornando a ―atual divisão do 
trabalho, (...) desse modo, mais extensa e exigente‖ (idem ibidem, p. 219), formando 
um conjunto de objetos amplo e difuso, um ―sistema de objetos‖160. 
Este sistema de objetos é a encarnação espacial do sistema de produção do 
capital, que Schumpeter (1982) em Teoria do Desenvolvimento Econômico 
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 Lembremos que um objeto técnico, conforme Santos, já é, em si, um sistema: ―Cada objeto é, em 
si mesmo, um sistema, funcionando sistematicamente. Um grande supermercado ou Shopping 
Center seriam incapazes de existir se não fossem servidos por vias rápidas, estacionamentos 
adequados e acessíveis, sistemas de transportes públicos com horários regulares e conhecidos e se, 
no seu próprio interior, as atividades não estivessem subordinadas a uma coordenação. Esse é o 
caso dos grandes edifícios, dos armazéns, dos silos etc. Os portos, a rede rodoviária de um país, e, 
sobretudo, a rede ferroviária são exemplos de objetos complexos e sistêmicos‖ (SANTOS, p. 219). 
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denominou ―destruição criadora‖ e que Mészáros (2002, p. 249 - 267) denomina 
―produção destrutiva‖. 
―As épocas se distinguem pela forma de fazer, isto é, pelas técnicas‖ 
(SANTOS, 2004a, p.177).  Neste sentido é o ―casamento‖ entre técnica e ciência, na 
sua versão mais atualizada, a ―tecnociência‖ que permite o surgimento de novos 
objetos, engrenagens, materiais, apropriações das virtualidades da natureza, como 
os quatro objetos técnicos formados pela intervenção das instâncias de gestão do 
capital na Bacia do Rio Uruguai, os quais conheceremos nos próximos subcapítulos. 
O Quadro: 07 e a Figura: 05 apresentam o conjunto de objetos técnicos 
construídos ou em vias de serem construídos na Bacia do Rio Uruguai, por ordem 
de custo. Os sinalizados em negrito servirão à pesquisa como casos emblemáticos 
dos processos analisados na pesquisa. 










01 Passo Fundo Passo Fundo 1.568 149,0 220 
02 Itá Uruguai 3.590 160,0 1.315 
03 Machadinho Pelotas 4.510 270,0 1.060 
04 Barra Grande Pelotas 3.865 102,0 609 
05 Campos Novos Canoas 527 15,0 374 
06 São Roque Canoas 5.165 320,0 256 
07 Garibaldi Canoas 1.945 170,0 398 
08 B. Pessegueiro Canoas 1.190 191,0 * 
09 Itapiranga Uruguai 113 142,0 936 
10 Iraí Uruguai 2.610 179,0 1.116 
11 P. da Cadeia Pelotas 1.310 46,0 104 
12 Pai-Querê Pelotas 1.742 57,0 288 
13 Monjolinho Passo Fundo 9 6,0 72 
14 Fóz Chapecó Chapecó 870 40,0 184 
15 Aparecida Chapecó 1.200 55,5 64 
16 Abelardo Luz Chapecó - 3,3 84 
17 Nova Erechim Chapecó 855 56,5 198 
18 S. Domingos Chapecó 216 14,4 55 
19 Quebra-Queixo Chapecó 643 27,8 162 
20 Gabiroba Chapecozinho 317 18,8 * 
21 Voltão Novo Chapecozinho - 1,5 45 
22 Bom Jesus Chapecozinho 530 24,9 * 
23 Xanxerê Chapecozinho - 3,4 25 
Fonte: (CANALI, 2002, p.111). 
* Reservatórios de regularização, sem usinas nos locais 
Obs.: diversos empreendimentos foram otimizados em estudos posteriores, resultando em algumas 
alterações significativas nas configurações propostas. As maiores modificações ocorreram em 
Machadinho, Campos Novos, Garibaldi e Iraí, este substituído por um novo empreendimento, 
denominado Foz do Chapecó.  
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4.2 O CASO ITÁ 
A UHE de Itá foi construída no baixo Vale da Bacia do Rio Uruguai, na 
margem norte do trecho do leito do rio, outrora denominado "Volta do Uvá" (Figura: 
06), localizada no município de Itá, na fronteira entre Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina. 
O local do aproveitamento hidrelétrico foi avaliado, em levantamento realizado 
pela CANAMBRA, durante a década de 1960, como um dos pontos mais favoráveis 
de toda a Bacia do Rio Uruguai para a produção de energia hidrelétrica. 
Os estudos iniciais foram efetuados ainda na década de 1970, mas foi na 
década seguinte que o projeto decolou, sob patrocínio da Secretaria de Obras do 
governo catarinense e a pressão dos grupos agroindustriais do Brasil Meridional. A 
Secretaria realizou projeções sobre o consumo de energia elétrica no estado 
baseadas no crescimento do início da década de 1970, prevendo um colapso 
energético no estado no final da década de 1980 caso uma grande quantidade de 
megawatts não fosse colocada à disposição dos consumidores. 
Entre 1979 e 1985 são realizados estudos de viabilidade, modificando 
aspectos importantes em relação ao posicionamento da barragem, levando em 
conta a diminuição da área atingida sem maiores consequências sobre o pretendido 
aproveitamento energético. 
Finalmente, em 1987, o projeto básico é aprovado pelo Departamento 
Nacional de Água e Energia Elétrica, mas a crise econômica atrasa o financiamento 
do Banco Mundial ao empreendimento.  
Porém, em 1993, dois decretos do governo federal autorizam a parceria entre 
estatais e iniciativa privada para finalizar a obra, dando o direito às empresas 
privadas de explorarem economicamente a energia gerada por esta UHE. No ano 
seguinte a Associação de Auto - Produtores Independentes, consórcio formado pela 
companhia Siderúrgica Nacional (CSN), PPH, Poliolefinas (ambas pertencentes à 
Odebrecht Química) e Cia. de Cimento Itambé, vence a licitação para a construção e 
aproveitamento da UHE, em parceria com a Eletrosul e, em março de 1996, inicia-se 
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a construção da obra propriamente dita, com o lançamento de pedras no leito do rio 
e a construção de uma ensecadeira161.  
Em 1998, a Gerasul, estatal desmembrada da Eletrosul para gerenciar a 
geração de energia da região Sul, foi privatizada, sendo 68,6% de sua composição 
acionária adquirida pelo grupo franco-belga Tractebel-Suez pelo valor de US$ 801 
milhões, na maioria financiada pelo BNDES.  
No ano seguinte, inicia-se o enchimento do reservatório e, em 2000, a partir 
de julho, a usina começa a gerar energia, passando a funcionar plenamente a partir 
de 2001. O custo total da obra ultrapassou US$ 1 bilhão. 
A UHE de Itá é composta por dois vertedouros, totalizando 10 (dez) túneis, e 
em pleno funcionamento a capacidade instalada da usina pode gerar a potência 
nominal de 1.450 MW.  
Desde o princípio, a construção da barragem da UHE de Itá trouxe à tona 
problemas que no período anterior ficavam no subsolo das lutas sociais reprimidas e 
"esquecidas" pelo aparelho de repressão e informação do regime ditatorial civil-
militar dos anos de 1964-1985. O saldo final de todo o processo manteve uma série 
de problemas pendentes A desestruturação de comunidades e das municipalidades 
no entorno do lago da barragem foi o maior deles. Cerca de 12.700 pessoas (3.585 
famílias) foram diretamente atingidas por este alagamento sistemático, envolvendo 
3.219 propriedades, em 36 núcleos rurais. Itá tornou-se o primeiro município 
brasileiro cuja sede municipal foi totalmente coberta pelas águas de uma barragem.  
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 No início da construção de uma obra de engenharia hidráulica, o rio precisa ser temporariamente 
desviado para que a barragem e demais obras hidráulicas possam ser construídas. Este desvio pode 
ser feito através do auxílio de galerias e canais auxiliares ou de estruturas denominadas 
ensecadeiras. Este tipo de desvio exige obras que em muitos casos requerem intervenções rápidas 
de campo, sendo projetadas para uso em um período limitado (de 10 a 50 anos no máximo). Como 
as ensecadeiras são estruturas provisórias, podendo mais tarde ser ou não ser incorporadas à 
barragem, elas devem gastar a menor quantidade possível de materiais de boa qualidade. Isto 
porque a prioridade para o uso destes é para a construção da estrutura definitiva. Outras 
características importantes se referem à estabilidade das estruturas e à permeabilidade. As 
ensecadeiras são obras caras e que possuem influência significativa sobre a segurança e sobre os 
resultados financeiros da obra. A sua otimização somente é viável mediante estudos de laboratório. 
As etapas de construção de uma ensecadeira são: lançamento da pré-ensecadeira durante o período 




Figura 06 - Vista aérea do Rio Uruguai - Detalhe da Volta de Uvá 




FIGURA 07 - MUNICÍPIOS ATINGIDOS PELA UHE DE ITÁ 
Fonte: Base cartográfica digital em formato shapefile do IBGE. Caracterização geográfica 
utilizando software ArqGs 9.2. Elaboração de Marcos Piovezan e Marcos Aurélio Espíndola. 
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A seguir alguns dados técnicos sobre a UHE de Itá: 
QUADRO 08 - UHE DE ITÁ - DADOS TÉCNICOS 
Localização Rio Uruguai, entre os municípios de Itá, SC, e Aratiba, RS. 
Potência 315 MW. Sua produção representa 61% do consumo total de Santa Catarina e 















Consórcio Itá: CSN (29,5%), Cimento Itambé (1,5%) e Gerasul/Tractebel (antiga 
Eletrosul) (69%). O investimento total do empreendimento foi de R$ 1,1 bilhão, 
com apoio do BNDES em R$ 542 milhões. 
Região 
atingida 
No RS, foram atingidos os municípios de Aratiba, Mariano Moro, Severiano de 
Almeida e Marcelino Ramos e, em SC, os municípios de Itá, Concórdia, Alto Bela 
Vista, Piratuba, Ipira e Piritiba. Foram inundados 10.260 hectares de solos com 
potencial agrícola, cerca de US$ 3 milhões de produção renunciada. 
Fonte: Guia para ONGs e Movimentos Sociais na Bacia do Rio Uruguai
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.  
Estudamos em detalhe, na época do processo de implantação e início do 
funcionamento da usina, o alagamento sistemático das comunidades em Itá e suas 
consequências materiais e simbólicas, assim como alguns dispositivos discursivos 
enunciados pelos poderes hegemônicos durante estes processos.  
A cidade de Itá foi totalmente relocada, em 1997, no final de um processo 
muito elogiado na época. Sobre as idiossincrasias do processo, escrevi naquela 
época, diferenciando algumas fases no processo. Primeiramente houve uma longa 
transição, antes do enchimento da barragem, na qual coexistiam as duas Itás: 
Naquela época [1989], todos os referenciais da cidade estavam 
embaralhados, coexistindo na cidade velha uma complexidade de 
situações, uma multiplicidade de espaços reificados. Num primeiro 
momento, para os moradores, havia a cidade de Itá ―ontológica‖, um local 
com um espaço existente na sua concretude e ainda pleno em suas 
relações de sociabilidade. Depois, com a notícia da implantação da Usina, 
criam-se várias expectativas e aflições para os moradores; o espaço da 
cidade velha passa a ser dividido com trabalhadores que estavam no local 
devido às obras (operários técnicos, etc..) e, na convivência com o outro, 
alteraram-se as redes de sociabilidade. Em outro momento, passam a ser 
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 Pesquisa realizada junto ao órgão expedidor de Licença de Operação - LO (IBAMA) até momento 
nada consta nos "Relatório e 2008 e 2009 solicitação de renovação da LO por parte do Consórcio 
Itá". Sítio do IBAMA. Disponível em: http://www.ibama.gov.br/licenciamento/. Acesso em 15 de jan. de 
2009. 
163
 Cartilha Rio Uruguai: Guia para ONGs e Movimentos Sociais na Bacia do Rio Uruguai. Sítio 
Amigos da Terra Brasil. Disponível em: //www.natbrasil.org.br/Docs/cartilha_rio_uruguai/hidro2.pdf . 
Acesso em 15 de fev. de 2008.  
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dois locais e dois espaços, a cidade velha e a cidade nova, 
simultaneamente em funcionamento: a nova, preferencialmente um local 
residencial, com algumas famílias ―pioneiras‖ - como chamavam os próprios 
itaienses - e a velha, um local residencial, comercial, enfim, onde ainda 
girava toda sociabilidade dos moradores (ESPÍNDOLA, 1998, p. 41). 
 
 Santos (2005) por meio dos conceitos de espaço banal e de rede nos dá a 
base teórica para estudar o que encontrei na observação empírica da realidade 
concreta de Itá no final da década de 1980 demonstrando a contiguidade das duas 
formas espaciais: 
As redes constituem uma realidade nova que, de alguma maneira, justifica a 
expressão verticalidades [e também as transversalidades]. Mas além das 
redes, antes das redes, apesar das redes, depois das redes, com as redes, 
há o espaço banal, o espaço de todos, todo o espaço, porque as redes 
constituem apenas uma parte do espaço e o espaço de alguns. (...) O 
território, hoje, pode ser formado de lugares contíguos e de lugares em 
rede. São, todavia, os mesmos lugares que formam redes e que formam o 
espaço banal. São os mesmos lugares, os mesmos pontos, mas contendo 
simultaneamente funcionalizações diferentes, quiçá divergentes ou opostas 
(idem ibidem, p. 139). 
 
 Após medidas da Eletrosul que visavam valorizar a convivência na nova 
cidade, como a transferência para o novo ambiente dos aparelhos 
administrativo/comunitários da velha Itá, dá-se um novo código para a antiga cidade 
de Itá:  
Depois de a relocação estar quase completada, passa-se a perceber a 
formação de uma nova configuração para o espaço da cidade velha: a 
cidade do abandono, dos migrantes (parentes, comerciantes, outros 
invasores sem terras, sem teto), uns almejando prosperidade por causa da 
hidrelétrica e outros vendo nela a única oportunidade de ter uma terra ou 
um teto (ESPÍNDOLA, 1998, p. 41/42). 
 
Efetivamente a população de Itá ocupa dois espaços no mesmo local, ou 
como afirmei naquela época: "Verificamos no caso de Itá, durante um breve período 
de tempo (1991/98), uma duplicidade de espaços para uma mesma cidade, quais 
sejam a velha Itá - espaço semirrural e de vale e a nova Itá, ―a cidade que renasce 
na colina‖ - espaço montanhoso e urbano" (idem ibidem, p. 42).   
Finalmente, em 1997, o processo de relocação se completou e, no ano 
seguinte, deu-se o enchimento do reservatório e o consequente desaparecimento da 
velha Itá. 
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Não muito depois da realização daquele estudo, ficou claro para muitos que a 
construção da barragem não gerara o tão prometido desenvolvimento para a região, 
nem havia incrementado substancialmente o turismo, como se esperava. 
Dez anos depois da relocação e do alagamento sistemático dos territórios 
comunais de Itá, o panorama da região não é animador. Observa-se o fechamento 
de várias casas comerciais nos municípios lindeiros ao reservatório e o abandono de 
muitas famílias ribeirinhas dada a total falta de perspectivas na região, após a 
conclusão das obras. O processo de transterritorialização na região continua se 
desenrolando. 
Não foi melhor a sorte de muitas das comunidades atingidas pela hidrelétrica 
transferidas para outras regiões. A título de exemplo, pode-se citar as comunidades 
itaienses reterritorializadas em assentamentos no Paraná que, atualmente, estão 
ameaçadas pela construção de barragens no Rio Chopim164. 
 Assim, uma rede de objetos técnicos foi introduzida na região do Vale da 
Bacia do Rio Uruguai em torno da cidade de Itá (Figuras: 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 
15, 16 e 17). Este sistema de objetos, que pode ser tratado como um só 
metamorfoseou todo o espaço regional e as estruturas socioeconômicas a ele 
associadas realizando a trajetória dos objetos técnico-científico-informacionais 
apontada no começo deste capítulo. 
 A UHE de Itá, assim como a de Machadinho, a qual examinaremos a seguir 
foi um laboratório a céu aberto para um projeto maior que vem implantando um 
sistema complexo de objetos em rede, formando o sistema hidrelétrico do Vale da 
Bacia do Rio Uruguai. Examinaremos o sistema de objetos que se estabeleceu com 
base nestas experiências-realizações iniciais na última parte deste capítulo, após 
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 Para o "Rio Chopim estão planejadas 13 barragens de pequeno porte, as chamadas Pequenas 
Centrais Hidrelétricas, que se caracterizam como um sistema de construção de pequenas barragens 
criado para burlar a lei, já que essas PCHs estariam isentas da realização de estudos de impacto 
ambiental, obrigatórios em qualquer obra de médio e grande porte. A crítica do MAB e da CPT se dá 
pelo fato de que 13 pequenas barragens construídas sucessivamente na Bacia do Rio Chopim 
causarão, em seu conjunto, um grande impacto ambiental, comparável a uma grande obra. Caso 
sejam construídas, essas 13 PCHs atingirão 11 municípios que serão impactados, atingindo cerca de 
2 mil famílias". Sitio da Comissão Pastoral da Terra (CPT). Disponível em: 




conhecermos outros três objetos técnicos exemplares deste sistema, as UHEs de 
Machadinho, Campos Novos e Barra Grande.  
  Abaixo algumas imagens de objetos técnicos referentes à UHE de Itá. 
 
FIGURA 08 - OBJETO TÉCNICO - VISTA AÉREA DA UHE DE ITA (Destaca-se no 
sítio da instalação da barragem o leito meandrado e as diferentes condições 
infraestruturais) 






FIGURA 09 - OBJETO TÉCNICO - VISTA AÉREA DA UHE DE ITÁ EM 
FUNCIONAMENTO (Destaca-se a formação do lago do reservatório no local da 
geração da energia) 
Fonte: Sítio Prefeitura Municipal de Piratuba. Disponível em: 
http://www.convention.gestour.com.br/webengine/layoutmunicipio/jsp/guia/fotoview.jsp?foto=http://ww





FIGURA 10 - OBJETO TÉCNICO - VISTA AÉREA DOS BARRAMENTOS DA UHE 
DE ITÁ 





FIGURA 11 - OBJETO TÉCNICO - VISTA AÉREA DA ÁREA ALAGADA PELO 
LAGO DO RESERVATÓRIO UHE DE ITÁ 
Fonte: Sítio Panoramio. Foto de Bernardo Marcus. Disponível em: 





FIGURA 12 - OBJETO TÉCNICO - VISUALIZAÇÃO DA ÁREA ANTES OCUPADA 
PELA CIDADE DE HISTÓRICA DE ITÁ IMPACTADA PELO LAGO DO 
RESERVATÓRIO DA UHE  
Fonte: Sitio da Prefeitura Municipal de Itá. Disponível em: 
http://www.ita.sc.gov.br/include/zoom.php?&r=1&i=basico1/0.435017001213102067_ita_345.jpg&l=C






FIGURA 13 - OBJETO TÉCNICO - TORRES DA IGREJA SÃO PEDRO (CENTRO 
DA CIDADE VELHA de ITÁ) NA ÁREA ALAGADA PELO LAGO DO 
RESERVATÓRIO DA UHE 
Fonte: Sítio Panoramio. Foto de Bernardo Marcus. Disponível em: 




FIGURA 14 - OBJETO TÉCNICO - DETALHE FRONTAL DAS TORRES DA 
IGREJA SÃO PEDRO ALAGADA PELO LAGO DO RESERVATÓRIO DA UHE DE 
ITÁ (Santuário que outrora era utilizado pela coletividade para práticas 
culturais/religiosas, hoje reduzidas a uma imagem pitoresca e no mínimo bizarra) 
Fonte: Sítio Panoramio. Foto de: Darlan Corral. Disponível em: 






FIGURA 15 - OBJETO TÉCNICO - TORRES DA IGREJA SÃO PEDRO ALAGADA 
PELO LAGO DO RESERVATÓRIO DA UHE DE ITÁ (Destaca-se o reflexo na lâmina 
d'água capturado pelo autor da foto atribuindo um duplo sentido ao objeto técnico) 
Fonte: Sitio Consócio Itá. Disponível em: 





FIGURA N° 16: OBJETO TÉCNICO - ATRAÇÃO TURÍSTICA PARA NOITES 
NATALINAS (A manifestação da força capaz de reduzir uma comunidade inteira a 
um conjunto iluminado) 
Fonte: Sítio Itá Parque Hotel. Disponível em: 
http://www.itaparkhotel.com.br/index.php?option=com_content&task=view&id=1&Itemid=2. Acesso em 






FIGURA N° 17: OBJETO TÉCNICO - HOTEL ITÁ THERMAS RESORT E SPA ÀS 
MARGENS DO RESERVATÓRIO DA UHE DE ITA (Observa-se, além da alteração 
da paisagem, a instalação de novos subprodutos modificando, também, o perfil 
cultural e econômico - não inclusivos - na localidade) 




4.3 O CASO MACHADINHO 
A UHE de Machadinho foi construída num aproveitamento próximo à foz do 
Rio Pelotas, entre os municípios de Piratuba (SC) e Maximiliano de Almeida (RS). 
A revisão do inventário da CANAMBRA e da Enersul, feito nos anos 60, e os 
estudos de viabilidade, ambos sob responsabilidade do Consórcio Nacional de 
Engenheiros Consultores S.A. (CNEC), foram realizados entre 1977 e 1980 e 
aprovados no ano seguinte pelo DNAEE, possibilitando a concessão de licença pela 
Eletrosul em 1982.  
O projeto básico da UHE foi aprovado em 1986, mas a resistência dos 
movimentos sociais e ONGs obrigaram a Eletrosul a revisar os parâmetros 
socioambientais dos relatórios e inventários. Para isto, foi realizado o "Estudo de 
Eixos Alternativos a Montante" que acabou por determinar a adequação de um novo 
sítio para a construção da UHE Machadinho, minimizando, desta forma, os prejuízos 
socioambientais, com pequena perda das capacidades projetadas inicialmente para 
o aproveitamento. 
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Em 1997, o vencedor da licitação, o Grupo de Empresas Associadas 
Machadinho (GEAM), que mais tarde constituiu a Machadinho Energética S/A 
(MAESA), assinou o contrato de constituição do consórcio construtor da UHE junto à 
Eletrosul. O Consórcio MAESA é composto atualmente pelas seguintes empresas: 
Alcoa, Grupo Votorantim, Valesul, CEEE, Camargo Corrêa Cimentos, Departamento 
Municipal de Eletricidade (DME) de Poços de Caldas, e Tractebel, detendo 83% do 
controle sobre a UHE.  
As obras foram iniciadas em março de 1998, sendo concluídas após cinco 
anos. O investimento total no projeto chegou ao montante de US$ 618 milhões. A 
hidrelétrica possui vertedouro único com 8 comportas e a sua capacidade nominal 
instalada é de 1140 MW. 
Em seguida, são exibidas as características técnicas da UHE de Machadinho: 
QUADRO 09 - UHE DE MACHADINHO - DADOS TÉCNICOS 
Localização Rio Pelotas, a 1,2 km a jusante da foz do Rio Inhandava, entre os municípios de 
Piratuba, SC, e Maximiliano de Almeida, RS. 













Consórcio formado por Tractebel Energia; Cia. Brasileira de Alumínio; DME; 
CELESC; CEEE; Camargo Corrêa Cimentos S/A; Valesul Alumínio S/A; Alcoa 
Alumínio S/A; Cimento Rio Branco S/A; Inepar Energia S/A. 
Região 
atingida 
As regiões atingidas estão localizadas nos municípios de Maximiliano de Almeida, 
Machadinho, Barracão e Esmeralda, no RS, e Piratuba, Capinzal, Campos 
Novos, Zórtea, Celso Ramos e Anita Garibaldi, em SC. 
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FIGURA 18 - MUNICÍPIOS ATINGIDOS PELA UHE DE MACHADINHO 
Fonte: Base cartográfica digital em formato shapefile do IBGE. Caracterização geográfica 
utilizando software ArqGs 9.2. Elaboração de Marcos Piovezan e Marcos Aurélio Espíndola. 
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Na região atingida pela barragem da UHE de Machadinho, os danos 
socioambientais também foram sérios. Processos de transterritorialização forçada de 
comunidades e indivíduos atingiram 1850 famílias, aproximadamente 8.000 
pessoas. Destas, 500 (quinhentas) famílias ou 2000 (duas mil) pessoas, são sem 
terra, dos quais grande parte não foi reassentada até hoje. 
Três anos após o início das operações da usina, em 2006, ainda existiam 240 
(duzentos e quarenta) grupos de base na região formados, principalmente, por 
famílias que permaneciam nas comunidades atingidas, já que 482 (quatrocentos e 
oitenta e duas) famílias ainda estavam por ser reassentadas, mesmo após o acordo 
firmado com a MAESA em fevereiro de 2002. 
Enquanto isto, a indústria de alumínio, que é o carro chefe dos negócios do 
mesmo consórcio que não vem respeitando os acordos com os atingidos, faz 
propaganda enganosa e forma opinião a seu favor, como podemos inferir da 
seguinte passagem em seu site: 
O consórcio [MAESA, de Machadinho] possui inúmeros programas para 
minimizar as interferências socioambientais. Por meio de medidas, como o 
monitoramento do remanejamento da população rural, assistência técnica e 
social às famílias, monitoramento da fauna e comunicação social, é possível 





 Não é para menos, visto que as usinas hidrelétricas do Vale da Bacia do Rio 
Uruguai têm dono e seu dono as dirige para funções bem específicas, como se pode 
perceber na mesma propaganda institucional:  
A Alcoa possui participação de 25,74% nas ações do Consórcio da Usina 
Hidrelétrica Machadinho. Além disso, é detentora de 42% da usina de Barra 
Grande, o que garante à Companhia aproximadamente 40% de auto-
suficiência energética. Essa energia supre a necessidade da unidade de 
Poços de Caldas e parte do consumo da Alumar. O restante é obtido por 




 Nada mais esclarecedor do que perguntar ao dono qual a função social de 
sua empresa...  
 Começamos a observar mais claramente, na rede de objetos técnicos 
instalados em torno do projeto da UHE de Machadinho, como estes objetos técnicos 
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 Usina Hidrelétrica de Machadinho - Energia para o desenvolvimento. Sitio Alcoa do Brasil. 
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em 22 de nov. de 2008. 
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estabelecem novas formas de relação-capital em estruturas espaciais arcaicas (em 
relação ao meio técnico-científico-informacional, bem entendido. (Figuras: 19, 20, 
21, 22, 23, 24 e 25). 
 A capacidade destrutiva destas novas relações-capital ficará clara no breve 
exame que realizarei nas duas próximas seções sobre dois empreendimentos mais 
recentes realizados na região. Empreendimentos os quais serão examinados em 
conjunto com os que acabamos de estudar como um sistema de objetos que se 
estende sobre o Vale da Bacia do Rio Uruguai. 
Na sequência algumas imagens de objetos técnicos referentes à UHE de 
Machadinho. 
 
FIGURA 19 - OBJETO TÉCNICO - VISTA AÉREA DA UHE DE MACHADINHO 
(Destaca-se no sítio da instalação da barragem o leito meandrado e as diferentes 
condições infraestruturais) 
Fonte: Sitio BASF. Disponível em: http://www.basf-cc.com.br/novo/projeto-info.asp?Id_Projeto=21. 













FIGURA 20 - OBJETO TÉCNICO - VISTA AÉREA DA UHE DE MACHADINHO EM 
FUNCIONAMENTO (Destaca-se a formação do lago do reservatório no local da 
geração da energia)  
Fonte: Sitio da Companhia Brasileira de Alumínio. (CBA). Disponível em: http://www.cia-brasileira- 
aluminio.com.br/pt/foto_zoom.php?imagem=../images/locais/usina_machadinho_1.jpg&legenda=CBA 
- Usina. Acesso em 15 de set. de 2008. 
 
 
FIGURA 21 - OBJETO TÉCNICO - TOMADA GERAL DA UHE DE MACHADINHO 
(Destaca-se a evidente transformação da paisagem) 
Fonte: Sítio Panoramio. Foto de por Loivinho A. M. França. Disponível em: 





FIGURA 22 - OBJETO TÉCNICO - DETALHE DA INSTALAÇÃO DA UHE DE 
MACHADINHO (Percebe-se a inexistência da paisagem original) 
Fonte: Sítio Panoramio. Foto de Thiago Dambros. Disponível em: 




FIGURA 23 - OBJETO TÉCNICO - DETALHE DOS VERTEDOUROS DA UHE DE 
MACHADINHO 
Fonte: Sitio Panoramio. Foto de por Thiago Dambros. Disponível em: 
http://www.panoramio.com/photo/285555. Acesso em 15 de set. de 2008. 
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FIGURA 24 - OBJETO TÉCNICO - RESERVATÓRIO DA UHE DE MACHADINHO  
Fonte: Sitio Panoramio. Foto de THIAGO DAMBROS. Disponível em: 





FIGURA 25 - OBJETO TÉCNICO - SISTEMA DE LINHA DE TRANSMISSÃO  
DA UHE DE MACHADINHO  
Fonte: Sitio Panoramio. Foto de Fabiano M. Disponível em: 
http://www.panoramio.com/photo/7648041 . Acesso em 15 de set. de 2008. 
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4.4 O CASO CAMPOS NOVOS 
O aproveitamento situado no Rio Canoas, juntamente com o Rio Pelotas um 
dos rios que originam o Rio Uruguai, entre os municípios de Campos Novos 
(margem direita) e Celso Ramos (margem esquerda), a 390 km de Florianópolis, 
capital de Santa Catarina, mapeado pelo relatório da CANAMBRA na década de 
1960, foi utilizado na construção da UHE de Campos Novos. 
A licitação para a execução da obra foi vencida pelo consórcio Enercan, 
composto pela CPFL Energia, CEE e Votorantim em 30/09/1999. 
As obras da UHE de Campos Novos foram iniciadas em agosto de 2001 e a 
previsão era de que sua primeira unidade entrasse em operação em março de 2006. 
Porém, uma série de problemas na construção levou a formação de falhas 
estruturais e rupturas na estrutura da barragem que impediram, durante longo 
período, a UHE obter a licença de funcionamento. 
A Barragem tem 201 metros de altura, o que a transforma na 3ª barragem 
mais alta do mundo, e 590 m de extensão. A sua capacidade instalada será de 880 
MW e a energia assegurada à CBA quando a usina entrar em operação será de 818 
mil MWh/ano. 
A barragem da UHE de Campos Novos atingiu mais de 700 famílias, dentre 
as quais 250 não são reconhecidas pelo consórcio Enercan devido ao fato de serem 
meeiras ou arrendatárias.  
Os desacordos entre o consórcio e os atingidos são freqüentes, assim como a 
repressão desatada a mando dos grupos hegemônicos. 
Isto será discutido em outro momento no capítulo V. Basta, por enquanto, 
citar alguns casos emblemáticos. 








QUADRO 10 - UHE DE CAMPOS NOVOS - DADOS TÉCNICOS 
Localização Rio Canoas, SC, na divisa dos municípios de Campos Novos e Celso Ramos. 
Coordenadas geográficas: 27º36‘S e 51º19‘W. 
Potência 880 MW 
Área do 
reservatório 






Em operação desde fevereiro de 2007. 
Investidores/ 
financiadores 
A Enercan contratou o Consórcio Fornecedor de Campos Novos (CFCN) para 
realizar a construção do Projeto. O CFCN é composto pela  Construções e 
Comércio Camargo Corrêa S.A. (sociedade comercial e construtora - CCCC), GE 
Hydro Inepar do Brasil S.A. (GE Hydro), Engevix S.C. Ltda. (Engevix) e CNEC 
Engenharia Ltda. (CNEC), sendo a CCCC a líder do CFCN.  Consórcio Enercan, 
firmado entre a CBA e outras empresas, entre elas, a Companhia Níquel 
Tocantins, também do Grupo Votorantim. A Companhia detém participação de 
24,7% nesse consórcio. Empresa Campos Novos S.A. cujos principais acionistas 
são: CPFL Geração (74,72%), COPEL Participações S.A. (16,71%), CEEE 
(6,5%) e CELESC (2%). No leilão da ANEEL de agosto de 2002, o consórcio 
Planalto Transmissão - CEEE, Alcoa, CPFL, Camargo Corrêa e DME - levou a 
concessão da linha Campos Novos/Santa Marta, no RS. A Eletrosul, em 2003, 
realizou investimentos na conclusão de obras na subestação de Campos Novos. 




As áreas atingidas localizam-se nos municípios de Anita Garibaldi, Abdom 
Batista, Campos Novos e Celso Ramos, SC. 
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FIGURA 26 - MUNICÍPIOS ATINGIDOS PELA UHE DE CAMPOS NOVOS 
Fonte: Base cartográfica digital em formato shapefile do IBGE. Caracterização geográfica 
utilizando software ArqGs 9.2. Elaboração de Marcos Piovezan e Marcos Aurélio Espíndola. 
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          Em março de 2005, poucos dias antes do início das atividades do Dia 
Internacional de Luta contra Barragens (dia 14), seis agricultores ativistas do MAB 
foram presos e permaneceram detidos por vinte e três dias, sem acusação formal e 
em total desrespeito à legislação. 
Nem mesmo os menores de idade escaparam ao recrudescimento da 
repressão dos gerdarmes do capital frente à resistência do MAB e de outros 
movimentos aos desmandos do consórcio. É deprimente, mas é fato: em virtude dos 
conflitos resultantes da construção da hidrelétrica e, principalmente, de seu 
reservatório, em Campos Novos há até casos de crianças processadas e presas169. 
Em setembro de 2005, mesmo sem obter a Licença de Operação para a UHE, 
a Enercan iniciou as operações para o enchimento do reservatório. Em novembro, 
durante uma nova ocupação da área da usina pelos atingidos decorrente deste fato, 
ocorreram enfrentamentos com a polícia que resultaram em dezenas de pessoas 
feridas.  
A intolerância e a violência relacionadas à construção da usina chamaram a 
atenção da Organização das Nações Unidas (ONU), que acabou por enviar um 
representante, em dezembro do mesmo ano, para acompanhar e verificar a situação 
territorial dos atingidos e as denúncias de violação de direitos humanos.  
Assim como o caso dos outros objetos técnicos ligados à construção do 
sistema de objetos hidrelétricos da UHE de Campos Novos que serão estudados 
mais a fundo no quinto capítulo. 
A questão dos atingidos ainda estaria dando o que falar se um fato novo não 
tivesse se introduzido no processo, demonstrando fragilidades técnico/práticas na 
engenharia do empreendimento. 
O que acabou por impedir a operacionalização da UHE de Campos Novos 
não foram os conflitos em torno das áreas e comunidades atingidas pela barragem, 
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 Comissão da OEA promove audiência pública sobre direitos humanos no Brasil. Sítio Fórum 
de Entidades de Direitos Humanos, 13 de março de 2006. Disponível em: 
http://www.direitos.org.br/index.php?option=com_content&task=view&id=1069&Itemid=2. Acesso em 
12 de fev. de 2008. 
 195 
mas uma falha estrutural causada por outro fator comum à realização de 
empreendimentos deste tipo: a economia de material, que aqui se deu por meio de 
malabarismos de engenharia,170 e o mau dimensionamento da pressão do 
reservatório sobre a estrutura da barragem, o que foi concebido dentro de novos 
padrões de engenharia, como o método do enrocamento com face de concreto, não 
testado suficientemente em tais situações171.  
O reservatório estava pronto para o enchimento e as comunidades a serem 
atingidas já estavam sendo alagadas de forma sistemática, como se tornou praxe 
nos empreendimentos hidrelétricos, mas a empresa construtora teve de esvaziar o 
reservatório e não pode iniciar a geração de energia devido à falta da Licença de 
Operação, que lhe foi recusada em razão aos graves problemas estruturais que se 
revelaram a partir do enchimento da barragem (Figura: 27). 
 Em vinte e dois de junho de 2006, o Diário Catarinense, jornal do grupo RBS, 
o que retransmite na região Sul do Brasil a programação e as informações, bem 
como aciona as estratégias informacionais realizadas em nível nacional pela Rede 
Globo, dentro de padrões adaptados à região, anunciou que "naquele mês [outubro] 
foi registrado o primeiro vazamento num dos túneis, solucionado depois de vinte e 
cinco dias de trabalho. [mas] Com a retomada do enchimento do lago, a abertura 
apresentou novos problemas"172. 
Em junho, logo quando se deu o primeiro rompimento das comportas do túnel 
de desvio, o MAB havia encaminhado uma carta ao IBAMA, MME, ao BID e ao 
BNDES denunciando a iminência do vazamento173, sem, no entanto, receber 
nenhuma resposta sobre a questão por parte destes órgãos. 
                                                 
170
 E não pelo uso de material de qualidade inferior, como era comum até a década de 1970. 
171
 Sobre este tipo de construção e o debate internacional em torno de sua eficiência que a falha 
estrutural em Campos Novos gerou entre os engenheiros, ver: Fenômeno de Campos Novos vira 
tema técnico de simpósio. Sítio o Empreiteiro, 07 de dez. de 2007. Disponível em:  
 http://www.oempreiteiro.com.br/index.php?id_mat=532&home=not&tabela=materias. Acesso em 12 
de fev. de 2008.  
172
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FIGURA 27 - OBJETO TÉCNICO - DETALHE DA RACHADURA NO 
BARRAMENTO DA UHE DE CAMPOS NOVOS  
Fonte: Sitio Panoramio.  Foto de Loivinho A. M. França. Disponível em: 
http://www.panoramio.com/photo/1806799 . Acesso em 15 de set. de 2008. 
 
 
Com os "novos problemas" registrados no túnel de desvio da barragem e em 
outros túneis, a barragem da UHE de Campos Novos foi esvaziada para que 
equipes especializadas examinassem a falha. Foi a oportunidade para que ONGs 
empenhadas na conservação do patrimônio natural da região, como a "Amigos da 
Terra/Brasil", obtivessem imagens da destruição de ambientes naturais em alto 
estado de regeneração promovida pelo enchimento da barragem de Campos 
Novos174, as quais prenunciavam os crimes ambientais cometidos na construção da 
UHE de Barra Grande, além das da fissura na barragem da UHE de Campos Novos. 
A UHE continua fora de operação, destarte a ação  
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 MONTEIRO, Káthia V. Rachadura na barragem de Campos Novos. Sitio da Apremavi, 27 de 
jun. de 2006. Disponível em:  
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extensão da fissura, "uma rachadura desta extensão revela os erros na construção do 
empreendimento e justifica a apreensão que a população da região sofre vivendo sob os riscos e os 
impactos das barragens no rio Uruguai". 
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(...) de Especialistas em hidráulica e em comportamento de barragem de 
vários países, ao lado de técnicos do Centro Tecnológico de Hidráulica da 
Universidade de São Paulo e das universidades do Paraná, Santa Catarina 
e Rio de Janeiro, participaram das análises do fenômeno ocorrido em 
Campos Novos.  Dentre os consultores externos, foram convocados 
também técnicos acostumados ao exame de obras em condições adversas 





 Por conseguinte, mesmo que os engenheiros consultados tenham afirmado 
que "a solução indicada  para vedar o fluxo do túnel dois [seja] a construção de um 
plug definitivo no túnel dois de desvio" 176 e que a reparação do túnel, "inclusive com 
a execução de trincas verticais, de modo a permitir a absorção das deformações 
ocasionadas pelo efeito da carga hidráulica nas condições de vale confinado"177, 
seja operacional em pouco tempo, a usina continuou esperando sua Licença de 
Operação até 2007, quando tiveram início as operações de geração em fevereiro178 
e se deu a inauguração oficial da UHE, em oito de maio179. 
A lógica perversa que rege a construção de um sistema complexo de objetos 
técnicos (Figuras: 28, 29, 30, 31 e 32) no atual meio técnico-científico-informacional 
fica clara nestes e em outros episódios menos notórios da construção da UHE de 
Campos Novos. 
 Uma face ainda mais sinistra desta lógica ficará patente no exame do próximo 
alagamento sistemático que estudaremos e da rede de objetos técnicos instalado na 
Bacia do Rio Uruguai sobre o qual nos debruçaremos. A UHE de Barra Grande. 
Abaixo algumas imagens de objetos técnicos referentes á UHE de Campos 
Novos. 
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FIGURA 28 - OBJETO TÉCNICO - VISTA AÉREA DA UHE DE CAMPOS NOVOS 
Fonte: Sítio Panoramio. Foto de Lovinho A. M. França. Disponível em: 
http://www.panoramio.com/photo/1808662. Acesso em 15 de set. de 2008. 
 
 
FIGURA 29 - OBJETO TÉCNICO - DETALHE DO BARRAMENTO E DOS 
VERTEDOUROS DA UHE DE CAMPOS NOVOS 
Fonte: Sítio Panoramio. Foto de Leandro Moreira. Disponível em: 





FIGURA 30 - OBJETO TÉCNICO - DETALHE DO BARRAMENTO DA 
UHE DE CAMPOS NOVOS 
Fonte: Sítio Panoramio. Foto de Luciano R Oliveira. Disponível em: 




FIGURA 31 - OBJETO TÉCNICO - DETALHE DA BARRAGEM E DO LAGO DO 
RESERVATÓRIO DA UHE DE CAMPOS NOVOS 
Fonte: Sítio Panoramio. Foto de Luciano R Oliveira. Disponível em: 






FIGURA 32 - OBJETO TÉCNICO - LAGO DO RESERVATÓRIO DA UHE DE 
CAMPOS NOVOS 
Foto: Sitio Panoramio. Marcelo Venturi. Disponível em: http://www.panoramio.com/photo/6071140 . 
Acesso em 15 de set. de 2008. 
 
4.5 O CASO BARRA GRANDE 
A UHE de Barra Grande está localizada no Rio Pelotas, entre os municípios 
de Anita Garibaldi-SC e Pinhal da Serra-RS, seu projeto retificado, como em todos 
os outros casos baseados no mapeamento realizado pela CANAMBRA durante a 
década de 1960, recebeu a sua Licença Prévia (LP) em 1999 e a subsequente 
Licença de Instalação (LI) em. 2001. 
A Energética Barra Grande S.A. (BAESA) venceu a licitação para a 
construção e aproveitamento da UHE de Barra Grande em 20/04/2001180. 
A Baesa é um consórcio composto pela Alcoa Alumínio S.A., cuja participação 
é de 42,2%, pela Cia. Paulista de Força e Luz-CPFL, com 25% da participação, Cia. 
Brasileira de Alumínio-CBA, com 15%, Camargo Corrêa Cimentos, com, 9%, e DME 
Energética, com 8,8%. 
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 Usinas Hidrelétricas licitadas pela ANEEL. Disponível em: 
http://www.aneel.gov.br/arquivos/PDF/Resumo_Geracao_7.pdf. Acesso 15 de fev. de 2008. 
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A construção da UHE de Barra Grande iniciou-se em junho de 2001, num 
investimento que acabou atingindo a ordem de R$ 1.5 bilhão. 
O enchimento do lago no final de 2005, após longo atraso na previsão para o 
início das operações, que será analisado em seguida, a primeira unidade de geração 
da UHE de Barra Grande entrou em funcionamento no dia 1° de Novembro de 2005.  
Mais duas unidades, cada uma com potência para gerar 236 megawatts, 
entraram em operação em fevereiro e maio de 2006, totalizando a capacidade 
máxima instalada de 708 megawatts, capacidade para suprir cerca de 30% da 
demanda energética de Santa Catarina ou 20% do consumo no Rio Grande do Sul. 
Em seguida, algumas características técnicas da UHE de Barra Grande. 
QUADRO 11 - UHE DE BARRA GRANDE - DADOS TÉCNICOS 
Localização Rio Pelotas, entre os municípios de Pinhal da Serra, RS, e Anita Garibaldi, SC. 
Coordenadas geográficas: 27º46‘S e 51º13‘W. 






647 metros, com profundidade média de 100 metros. 
Status 
 
Em operação. Recebeu a LO do IBAMA em julho de 2005. Renovada em 
04/01/2008 com vencimento para 04/01/2014.  
Investidores/ 
financiadores 
Consórcio BAESA – Energética Barra Grande S.A. é formado por: Barra Grande 
S.A.(25%), Alcoa Alumínio S.A. (42,18%), DME Energética Ltda. (8,82%), 
Camargo Corrêa Cimentos S.A.(9%), CBA, do grupo Votorantim (15%). O 
BNDES aprovou, em junho de 2003, um financiamento de R$ 460 milhões para a 
construção da usina. Investimento: US$ 447 milhões. 
Região 
atingida 
O empreendimento atingiu os municípios de Anita Garibaldi, Cerro Negro, 
Campo Belo, Capão Alto e Lages, em SC, e de Pinhal da Serra, Esmeralda, 
Vacaria, Bom Jesus, no RS.
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 Cartilha Rio Uruguai: Guia para ONGs e Movimentos Sociais na Bacia do Rio Uruguai. Sítio 
Amigos da Terra Brasil. Disponível em: //www.natbrasil.org.br/Docs/cartilha_rio_uruguai/hidro2.pdf . 




FIGURA 33 - MUNICÍPIOS ATINGIDOS PELA UHE DE BARRA GRANDE 
Fonte: Base cartográfica digital em formato shapefile do IBGE. Caracterização geográfica 
utilizando software ArqGs 9.2. Elaboração de Marcos Piovezan e Marcos Aurélio Espíndola. 
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A UHE de Barra Grande emblematiza outra faceta negativa da construção de 
grandes hidrelétricas e barragens no Brasil, e mais especificamente no Vale da 
Bacia do Rio Uruguai: a dos crimes contra a humanidade que os grandes 
conglomerados monopolistas comumente praticam: a fraude em relatórios técnicos e 
ambientais geradoras de consequências funestas à sociedade.   
O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) encomendado pela Baesa à empresa 
ENGEVIX, realizado entre 1997 e 1998, base para o RIMA que permitiu a emissão 
da LP no ano seguinte, omitiu a presença, na área do alagamento, de 5.636 
hectares de florestas primárias ou em fase avançada de regeneração, compostas 
por Floresta Ombrófila Mista (Floresta Atlântica com Araucária) e Floresta Estacional 
Decidual (Floresta típica da bacia dos Rios Paraná e Alto Uruguai), além de 2.686 
hectares com vegetação secundária (Figura: 34, 35 e 36).  
 
 
FIGURA 34 - FLORESTA DE ARAUCÁRIA ANTES DE SER INUNDADA PELO 
LAGO DO RESERVATÓRIO DA UHE DE BARRA GRANDE EM 2005 
Fonte: PROCHNOW, Miriam.  Barra Grande - A hidrelétrica que não viu a floresta. Disponível em: 




FIGURA 35 - EXEMPLO DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO DA MATA QUE FOI 
INUNDADA PELO LAGO DO RESERVATÓRIO DA UHE DE BARRA GRANDE EM 
2005 
Fonte: Sítio Apremavi: Dossiê Barra Grande. Foto de Adriano Becker. Disponível em: 




FIGURA 36 - FLORESTA DE ARAUCÁRIA INUNDADA PELO LAGO DO 
RESERVATÓRIO DA UHE DE BARRA GRANDE EM 2006 
Fonte: Sítio Apremavi: Dossiê Barra Grande.  Foto de Márcio Repenning. Disponível em: 
http://www.apremavi.org.br/mobilizacao/barra-grande/ . Acesso em 15 de set. de 2008. 
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Esta rica vegetação com avançado índice de biodiversidade incluía a última 
população de uma espécie endêmica de bromélia, a dyckia distachia182, e 
exemplares de araucaria angustifolia, com mais de 200 anos de idade183.  
De acordo com o EIA e o RIMA elaborados pela Engevix, os quais teriam 
custado R$ 12 milhões184 aos cofres da BAESA, a área alagada era constituída por 
"pequenas culturas, capoeiras ciliares baixas e campos com arvoredos esparsos (...) 
a formação dominante na área a ser inundada pelo empreendimento é a de 
capoeirões que representam níveis iniciais e, ocasionalmente, intermediários de 
regeneração"185. Além disso, garantiam que "a espécie Araucaria angustifolia não é 
comum, sendo mais frequentemente observada como indivíduos isolados ou em 
conjuntos pouco densos em áreas menos declivosas"186. 
Desta forma, convencido, e sem realizar maiores estudos para confirmar os 
documentos fraudados, o IBAMA concedeu prontamente as licenças necessárias 
para a o início das obras na UHE de Barra Grande187. 
 A fraude nos estudos e relatórios compostos pela ENGEVIX só foi 
descoberta no final de 2003, já com as obras da represa completadas, quando a 
                                                 
182
 Barra Grande fecha comportas e espécie de bromélia em extinção pode desaparecer. Sítio 
Socioambiental, 07 de julho de 2005. Disponível em: 
http://www.socioambiental.org/nsa/detalhe?id=2036. Acesso em 15 de fev. de 2008. Essa questão foi 
muito bem explorada na película: Dckias - A construção da Usina Hidrelétrica de Barra Grande e seu 
impacto ambiental. Uma discussão sobre os custos do desenvolvimento econômico no Brasil. Com 
Direção Iur Gómez, vencedor da III Edição DOC TV Cultura. 
183
 Barra Grande: uma obra, mil problemas. Sítio da Eletrosul, 30 de Nov. de 2004.  Disponível em: 
http://www.eletrosul.gov.br/gdi/gdi/index.php?pg=cl_abre&cd=gihagh89%7DWbd . Acesso em 15 de 
fev. de 2008. 
184
 AZEVEDO, Solange. O estrago está feito - o governo autoriza o funcionamento da usina de 
Barra Grande, que omitiu a existência de florestas de araucária na área inundável. Sitio Revista 
Época, 29 de julho de 2005. Disponível em: 
http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/0,,EDG71217-6014,00-
O+ESTRAGO+ESTA+FEITO.html . Acesso em 15 de fev. de 2008. 
185
 ZEN, Eduardo Luiz. Fraude em estudo garantiu licença para construção de hidrelétrica. Out. 
de 2004. Disponível em: http://www.consciencia.net/2004/mes/10/barragrande-crime.html. Acesso em 
15 de fev. de 2008. 
186
 Ecossistema em 6.000 ha de florestas intactas está ameaçado pelo projeto insano de 
construção de uma hidrelétrica, cujo licenciamento foi fundamentado em EIA-RIMA 
fraudulento. Sítio Ecol News. Disponível em:  http://www.ecolnews.com.br/barra_grande01.htm.  
Acesso em 15 de fev. de 2008. Ver Também: Dossiê Barra Grande. Sítio Apremavi. Disponível em: 
http://www.apremavi.org.br/mobilizacao/barra-grande/#ambientebrasil1. Acesso em 15 de fev. de 
2008. 
187
 Ver: PROCHNOW, Miriam.  Barra Grande - A hidrelétrica que não viu a floresta.  Rio do Sul - 
SC, Apremavi, 2005. Disponível em http://www.apremavi.org.br/mobilizacao/barra-grande/. Acesso 
em 15 de fev. de 2008. 
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Energética Barra Grande S/A solicitou ao IBAMA licença para a supressão da 
vegetação antes de alagar o território188. 
Ainda que contra todos os argumentos e protestos da comunidade local, dos 
ambientalistas, especialistas, ONGs e do MAB (Figuras: 37 e 38), mesmo após a 
determinação de uma série de suspensões judiciais189, foi firmado, em outubro de 
2004, um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) entre o IBAMA, o Ministério 
Público Federal, a Advocacia Geral da União, o Ministério de Minas e Energia, o 
Ministério do Meio Ambiente e a BAESA, que permitiu a obtenção da Licença de 
Operação (LO) para a UHE em julho de 2005, mesmo com o caso ainda tramitando 
na Justiça Federal do Sul do país, além de embasar a licença do IBAMA para a 
BAESA desmatar a região a ser alagada190.  
Em março de 2005, a ENGEVIX foi multada em R$ 10 milhões, sendo 
também descredenciada do cadastro de consultoria ambiental do IBAMA, mas no 
final do ano, como vimos, iniciou-se o enchimento da barragem tão logo a LO foi 
concedida, embasada na decisão do TRF. A preservação da Floresta Atlântica e da 
biodiversidade da região alagada, vitimadas pela fraude evidente do EIA/RIMA, foi 
considerada uma questão menor, face aos interesses econômicos envolvidos.  
                                                 
188
 Dossiê Barra Grande. Sítio Apremavi. Disponível em: 
http://www.apremavi.org.br/mobilizacao/barra-grande/ . Acesso em 15 de fev. de 2008. 
189
 Duas federações de ONGs chegaram a obter duas medidas liminares, uma suspendendo os efeitos 
das licenças ambientais concedidas e outra proibindo ao IBAMA conceder a LO para o 
empreendimento até que a prova pericial na área a ser inundada fosse realizada. No entanto, ambas 
as medidas liminares foram cassadas pelo Tribunal Regional Federal (TRF) da 4ª Região, sob o pouco 
convincente argumento de que tal questão foi trazida tardiamente para a apreciação do Poder 
Judiciário complementado por uma confissão de fé na necessidade de energia para o desenvolvimento 
do Brasil. Sobre a segunda liminar citada, ver: Justiça paralisa licenciamento da usina de Barra 
Grande (SC e RS) aprovado irregularmente. Sítio Socioambiental, 29 de out. de 2004. Disponível em: 
http://www.socioambiental.org/nsa/detalhe?id=1842. Sobre a decisão do TRF, ver: ECHEVENGUÁ, 
Ana Cândida. Justiça paralisa licenciamento da usina de Barra Grande (SC e RS) aprovado 
irregularmente. Sítio Adital, 29 de out. de 2004. Disponível em 
http://www.adital.com.br/site/noticia2.asp?lang=PT&cod=16853 . Acesso em 15 de fev. de 2008.  
190ZEN, Eduardo Luiz, op. cit. Disponível em: http://www.consciencia.net/2004/mes/10/barragrande-
crime.html.  Acesso em 15 de fev. de 2008. 
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FIGURA 37 - PROTESTOS DOS ATINGIDOS CONTRA A DECISÃO DA EMPRESA 
CONCESSIONÁRIA EM ALAGAR IMENSAS ÁREAS DE FLORESTA  
Fonte: PROCHNOW, Miriam.  Barra Grande - A hidrelétrica que não viu a floresta. Disponível em: 





FIGURA 38 - CAMPONESES ORGANIZADOS PROTESTANDO CONTRA O 
MODUS OPERANDIS PELA EMPRESA CONCESSIONÁRIA DA UHE DE BARRA 
GRANDE 
Fonte: PROCHNOW, Miriam.  Barra Grande - A hidrelétrica que não viu a floresta. Disponível em: 
http://www.apremavi.org.br/frutos/livros/a-hidreletrica-que-nao-viu-a-floresta/. Acesso em 15 de fev. de 
2008. 
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Não foi melhor o tratamento dado aos atingidos da região. Indignados com a 
fraude e a ação pró-capital das instâncias estatais superiores, sentimento que se 
aglutinou à já tradicional luta pela reivindicação de seus direitos a um justo 
reassentamento, organizada pelo MAB, os atingidos montaram, no final de 2004, um 
acampamento que se manteve por mais de 50 (cinqüenta) dias, o qual visava 
impedir a continuidade da construção da UHE e bloquear o corte da mata191. 
A principal motivação do acampamento era, entretanto, a omissão da BAESA 
no que concerne ao reassentamento da maioria das famílias atingidas. Dentre as 
1.500 famílias, a empresa havia reconhecido apenas 1000. E mesmo entre estas, 
conforme estudos da empresa, somente 350 seriam compensadas e 650 não teriam 
direito a nenhum tipo de indenização. 
Examinaremos novamente estes conflitos no quinto capítulo. Fica aqui 
apenas o registro de que, como lá veremos, para além dos crimes ambientais, a 
ação policial e das empresas foi despreziva e violenta contra os atingidos nos 
episódios em que se envolveram. 
Enquanto isto, os movimentos sociais e ONGs denunciavam as empresas 
operadoras da Usina na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) por crime ambiental, como será examinado no quinto capítulo.   
No afã de ver reconhecido o processo de licenciamento ambiental de Barra 
Grande como procedente por parte do Poder Judiciário, a BAESA concluiu um 
acordo com os atingidos, o qual até hoje espera ser cumprido integralmente, o que 
também será examinado naquele capítulo. 
 Os episódios ligados à construção de mais esta rede de objetos técnicos no 
Vale da Bacia do Rio Uruguai, a UHE de Barra Grande, desvelaram mais uma série 
de procedimentos que não levam em conta as questões socioambientais, ou as 
colocam em último lugar, nos processos de alagamentos sistemáticos colocados a 
cabo na região. Antes privilegiam os monopólios que concentram capital e o 
                                                 
191
 Atingidos bloqueiam acesso à barragem de Barra Grande. Sitio Centro de Mídia Independente 
(CMI) Brasil, 24 de mar. de 2004. Disponível em:  
http://www.midiaindependente.org/pt/blue/2004/03/276534.shtml.  Acesso em 15 de fev. de 2008. 
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reproduzem em escalas que permitem sua reprodução continuada no atual período 
de crise estrutural do capital.   
Colocados sob tal lógica irracional, a qual não considera as outras relações 
sociais, muito menos as relações homem-natureza transformadas, a não ser para 
subsumi-las e/ou ultrapassá-las num contínuo movimento tautológico para frente; os 
objetos técnicos sobrepostos às formações sociais do Vale da Bacia do Rio Uruguai 
têm tido ação altamente destrutiva contra as comunidades e o meio-ambiente 
daquele espaço regional. 
 As transmutações e metamorfoses que o sistema de objetos técnicos 
caracterizado pela rede compostas pelas quatro usinas estudadas até aqui e pelos 
novos empreendimentos que estão entrando em operação mais recentemente na 
região serão examinadas no próximo subcapítulo, como parte constituinte e 
determinada pelo meio técnico-científico-informacional, em virtude de sua 
indissociabilidade com relação ao sistema de ações. 
Abaixo algumas imagens de objetos técnicos referentes à UHE de Barra Grande. 
 
Figura 39 - Objeto Técnico - Vista érea da UHE de Barra Grande 
Fonte: Sitio Panoramio. Foto de Loivinho A. M. França. Disponível em:  
http://www.panoramio.com/photo/1808704. Acesso em 15 de fev. de 2008. 




Figura 40 - Objeto Técnico - Vista aérea do lago, do reservatório e dos 
vertedouros da UHE de Barra Grande 
Fonte: Sítio da Baesa. Disponível em: http://www.baesa.com.br/conteudo.aspx?id=2. Acesso em 15 de 





FIGURA 41 - OBJETO TÉCNICO - DETALHE DA CONSTRUÇÃO DA   
UHE DE BARRA GRANDE 
Fonte: Foto de Marcelo Sá Correa. Disponível em: 






FIGURA 42 - OBJETO TÉCNICO - DETALHE DA CONSTRUÇÃO DO 
BARRAMENTO DA UHE DE BARRA GRANDE 
Fonte: Sitio Terra. Foto de Zé Arruda. Disponível em: http://fotos.terra.com.br/album.cgi/*682019:f9. 
Acesso em 15 de fev. de 2008. 
 
 
FIGURA 43 - OBJETO TÉCNICO - SUBESTAÇÃO DA UHE DE BARRA GRANDE 
(O desenvolvimento medido em megawatts de potência) 




FIGURA 44 - LAGO DO RESERVATÓRIO DA UHE DE BARRA GRANDE 
Fonte: Sitio ASCOM (Assessoria de Comunicação Social do Ministério Público Federal de Santa 
Catarina). Foto de Murilo Medeiros. Disponível em: 
http://www.prsc.mpf.gov.br/noticias/Releases/2007/191007_baesa_flop.htm. Acesso em 15 de fev. de 
2008. 
 
4.6 SISTEMA DE OBJETOS/SISTEMA DE AÇÕES  
Os diferentes objetos técnicos individuais e ações, resultantes da construção 
de empreendimentos hidrelétricos, como barragens, espelhos d'água, linhas de 
transmissão, redes de transporte, casas de força, etc., formam um sistema complexo 
de objetos e ações.  
Estes sistemas modificam a paisagem e transformam o espaço, mas podem 
fazer parte de um sistema maior e, quando isto ocorre, devemos tomar um sistema 
deste nível como um objeto técnico individual, componente de um espaço 
humanizado estendido e à mercê de fluxos e ações que os transformam e lhes 
retroagem em uma escala mais elevada de complexidade e territorialidade. Dentro 
de uma formação social capitalista avançada, as contradições e combinações 
solidárias acabam por formar híbridos entre os artefatos e as práticas, entre as 
relações sociais de produção e as forças produtivas. Deste modo, se estabelece 
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uma dimensão sócio-técnica que forma o espaço como um conjunto inseparável de 
sistemas de objetos e ações; às vezes contraditórios às vezes solidários em 
oposição à configuração territorial primária. Assim, podemos estabelecer baseados 
nas coordenadas indicadas por Santos (2004a), algumas diferenciações básicas 
entre dois status geográficos, de Paisagem e de Espaço, conforme o Quadro abaixo: 
QUADRO 12: ELEMENTOS QUE DIFERENCIAM ESPAÇO E PAISAGEM 
SEGUNDO MILTON SANTOS 
Paisagem Espaço 
Conjunto de formas que, num dado momento, 
exprimem as heranças que representam as 
sucessivas relações localizadas entre o 
homem e a natureza.  Tomado como sinônimo 
de Configuração Territorial – conjunto de 
elementos naturais e artificiais que 
fisicamente caracterizam uma área. 
Conjunto de formas + a vida que as anima. 
Conjunto de objetos reais concretos. Conjunto de objetos diferenciados e a intrusão 
da sociedade nestas formas objeto. 
Transtemporal – juntando objetos do passado 
e do presente. 
Presente – uma construção horizontal, uma 
situação única. 
Sistema material relativamente imutável - 
FORMAS. 
+ Sistema de valores - funções que se 
transformam permanentemente. 
A paisagem existe através de suas formas, 
criadas em momentos históricos diferentes, 
porém, coexistindo no momento atual. 
As formas de que se compõe a paisagem atual 
preenchem no momento atual, como resposta 
às necessidades atuais da sociedade. 
É o espaço humano em perspectiva. Síntese sempre a se refazer entre a paisagem e 
a sociedade. 
Totalidade - resultado histórico acumulado.  Totalização – processo – totalidade em 
produção. (cria novos indivíduos e dá às velhas 
coisas novo conteúdo). 
Forma. Conteúdo. 
Fonte: SANTOS, 2004a, 89 -110. 
 Desta forma, é possível conhecer num único movimento a indissociabilidade 
entre o natural e o artificial, o político e o social, o objeto e o sujeito, a significação e 
a realidade, a intencionalidade e a imponderabilidade e, consequentemente, o 
sistema de objetos e ações. 
Sistemas complexos de objetos e ações, tomados como elementos fixos e 
fluxos (SANTOS, 1978) de um dado espaço, formam uma rede sócio-técnica sobre o 
Vale da Bacia do Rio Uruguai, a qual define o novo espaço onde os novos e os 
antigos fluxos hibridizados, se relacionam ou se realizam. 
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 Esta configuração espacial estabeleceu, de forma exógena, um meio hibrido 
sob o qual operam os objetos e as ações que dão substância aos acontecimentos 
sublunares da vida cotidiana das coletividades e indivíduos, um meio técnico-
científico-informacional, como definido Santos192.  
Este novo meio, sob o qual as comunidades adaptadas a antigas 
configurações espaciais foram coagidas a interagir, não pode ser por elas controlado 
ou dirigido, já que é pautado pela lógica hegemônica do Capital.  
Assim, as transterritorializações de amplos contingentes populacionais e as 
consequentes mudanças drásticas no modo de vida e nas relações com a natureza, 
acabam alterando significativamente a configuração espacial da região, adaptando-a 
às demandas requeridas pelos promotores dos alagamentos sistemáticos, pois: "O 
espaço é hoje um sistema de objetos cada vez mais artificiais, povoado por sistemas 
de ações igualmente imbuídos de artificialidade, e cada vez mais tendentes a fins 
estranhos ao lugar e aos seus habitantes" (SANTOS, 2004a, p. 63). 
O que não se dá de forma casual ou intempestiva, mas através de um plano 
de imanência intencional que dissolve e recria sentido, produz e reproduz relações 
sociais, desencadeando uma sucessão interminável de "formas-conteúdo". Por isto, 
os objetos técnicos têm de ser estudados em seu conjunto, em sua interferência 
junto à totalidade social que está sendo por eles delimitada. 
 Como forma-conteúdo do espaço, os objetos são por ele determinados. O 
espaço forma, assim, um conjunto de objetos organizados segundo uma lógica e 
acionados conforme a tal lógica. Uma lógica da instalação das coisas e da 
realização de ações, que se confunde com a lógica da história, transformando-a num 
meio de novas sínteses. Deste conjunto indissolúvel entre sistemas de objetos e 
sistemas de ação são produzidas a cada momento, criando uma nova unidade. 
Unidade que não deve ser dicotomizada para fins de estudo, mas estudada na sua 
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 Entre as várias caracterizações do meio técnico-científico-informacional como a expressão 
espacial da "globalização", pode-se citar esta: ―Nos dias atuais, um novo conjunto de técnicas torna-
se hegemônico e constitui a base material da vida da sociedade. É a ciência que, dominada por uma 
técnica marcadamente informacional, aparece como um complexo de variáveis que comanda o 
desenvolvimento do período atual. ―O meio técnico-científico-informacional é a expressão geográfica 
da globalização‖ (SANTOS, & SILVEIRA, 2004, p. 21).  
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unidade mesmo, diferenciada em relação às suas componentes, como já foi tratado 
no início deste capítulo.  
Assim como tratamos o meio geográfico, serão tratados também os objetos 
técno-científicos, pela natureza de sua concepção; técnico na sua estrutura interna; 
científico-técnico por sua produção e funcionamento não separarem técnica e 
ciência; e, finalmente, informacional, visto que, por um lado, produz um trabalho 
preciso - uma informação - e, por outro, funciona a partir de informações. 
Os objetos técnicos construídos na Bacia do Rio Uruguai foram empreendidos 
porque uma série de operações, intelectuais, técnicas, materiais, sociais e políticas, 
convergiram para a sua produção. É o que Simondon, citado por Santos, denominou 
"operações de convergência" (SIMONDON apud SANTOS, 2004a, p. 216). 
É uma característica da fase técnica atual, em que os objetos criados 
convergem para funções precisamente predeterminadas, objetivos estabelecidos de 
antemão, com uma intencionalidade científica e tecnicamente produzida e eficaz, 
localizado, assim, da forma mais adequada a produzir os resultados esperados. 
Fase técnica que reproduz a lógica do capital e aliena a maioria da população 
em relação à técnica e seus objetos. A funcionalidade dos objetos é extrema, mas 
seus fins últimos nos escapam. Eles já não mais nos obedecem em nossos 
territórios originários, antes sugerem o papel que devemos desempenhar, pois 
instalados obedecendo a uma lógica impessoal e desterritorializante, ou melhor, 
transterritorializante. Essa intencionalidade capitalística pode também ser simbólica. 
Aliás, como podemos depreender dos casos examinados nesta tese, 
frequentemente necessita ser simbólica antes de ser mercantil.  
Isto porque os objetos também têm um discurso, "um discurso que vem de 
sua estrutura e revela sua funcionalidade. É o discurso do uso, mas, também, o da 
sedução. E há o discurso das ações, do qual depende sua legitimação. Essa 
legitimação prévia tornou-se necessária para que a ação proposta seja mais 
docilmente aceita, e mais ativa se torne na vida social" (SANTOS, 2004a, p. 227) 
dentro da lógica estabelecida pelo novo meio técnico-científico-informacional, que se 
desenrola no entorno do novo sistema de objetos sobreposto ao antigo meio, 
enquanto as subjetividades e objetos preexistentes envolvidos se agregam ao novo 
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meio ou tornam-se "corpos sem órgãos"193 abandonados ao largo das novas 
relações de produção estabelecidas.  
O meio técnico-científico-informacional representa um novo estágio na história 
da formação do espaço geográfico, o qual permite às relações sociais de produção 
hegemônicas um nível de cálculo considerado necessário para impor uma regulação 
social contabilística produtivista por sobre a qual se pode calcular previamente o 
resultado das ações de forma maquínica, ignorando as consequências sociais, 
subjetivas e ambientais. 
O "espaço da racionalidade" (SANTOS, 2004a, p. 289 - 310) assim formado, 
torna-se "sujeito automático" (MARX, 1985, p. 127) na relação de produção regulada 
mediante um centro de comando, onde cada elemento incita todos os demais à 
ação, o qual pode, a partir de sua operacionalização, autonomizar-se, tomando 
forma própria ao autoreproduzir-se segundo a lógica de controle do metabolismo 
social do capital.  
As ações indissociavelmente relacionadas aos objetos técnicos da Bacia do 
Rio Uruguai vão seguindo, deste modo, o cronograma de instalação de novos 
aproveitamentos hidrelétricos de interesse exclusivo dos agentes hegemônicos no 
processo formador de novas espacialidades, transformando um rio já em agonia, 
realizando alagamentos sistemáticos de coletividades e promovendo novas formas 
de territorialidade mutantes; isto é, processos de transterritorialização articulados em 
consonância com os sistemas de objetos e ações inerentes à lógica capitalística que 
controla o processo.  
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 A respeito do conceito de "corpo sem órgãos", ver: Deleuze & Guattari (1995, p. 56 - 58).    
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5. RELAÇÕES DE PODER: TRAJETÓRIAS E TENDÊNCIAS  
 
Se há poder, há resistência. Como no jogo físico de ação e 
reação, o exercício de um poder implica sempre uma 
resistência, isso é, um poder contrário, um contra-poder. 
Ninguém exerce poder impunemente, e ninguém é apenas 
passivo nas relações de poder. 




5.1 CONSIDERAÇÕES SOBRE AS RELAÇÕES DE PODER  
Na parte inicial deste capítulo as relações de poder serão discutidas como 
conflitos que se concretizam na ação e estão difusos por toda parte. Relações 
radiais de poder que, conjugadas aos mecanismos centralizadores de poder 
(Estado, organização, etc.), formam fluxos disciplinarizadores e controladores os 
quais se irradiam pela sociedade. Seguindo este prisma, para Châtellet & Pisier-
Kouchner, o poder: 
(...) penetra na estrutura delgada da sociedade: é identificável em todos os 
níveis e, conforme seu ―objeto‖, insinua-se, à sua maneira, na existência. 
(...) e, de certo modo, é revelada assim a natureza de todo o poder, o qual, 
na verdade, não se situa nem em um termo abstrato (o Estado, a lei ou a 
representação coletiva), nem em uma realidade empírica (o governo ou a 
classe social), mas forma o próprio tecido (no sentido em que o sangue é 
um tecido) da realidade (CHÂTELET, & PISIER-KOUCHNER, 1983, p. 673). 
 
O aprofundamento da discussão sobre o dispositivo de poder - o poder dos 
capitais, o poder simbólico, o poder político e micropolítico - será a nuance principal 
da presente seção. As componentes do processo, estudadas nos capítulos 
precedentes, serão analisadas em ação nas seções seguintes, para uma melhor 
compreensão dos processos de transterritorialização que estão ocorrendo na Bacia 
do Rio Uruguai. 
 Desde as pioneiras especulações de Maquiavel, diversas concepções sobre o 
poder foram concebidas pela tradição filosófica ocidental, embora apenas nos 
séculos XIX e XX elas tenham tornado-se menos especulativas e mais embasadas 
na realidade social concreta.  
 Até a época em que Karl Marx iniciou sua trajetória intelectual, as relações de 
poder tinham sido estudadas apenas sob o ponto de vista das políticas de Estado. 
Foi o pensador alemão quem primeiro traçou a disjunção do conceito de poder da 
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centralidade estatal, mesmo não tendo estabelecido sobre ele uma conceituação 
precisa. 
Poulantzas (1971, p. 111), com subsídios nas obras de Marx e Lênin, 
conceitua poder como ―a capacidade de uma classe social de realizar os seus 
interesses específicos‖, assinalando ainda que esta conceituação reporta-se ―ao 
campo das práticas de ‗classe‘ e das relações entre as práticas de classe, isto é, ao 
campo da luta de classes: tem como quadro de referência a luta de classe de uma 
sociedade dividida em classes‖ (idem ibidem, p. 112) e ―a capacidade de uma 
classe‖ (idem ibidem, p. 114) para realizar tais interesses organizando-se para tal, 
dentro do quadro delimitado pelas estratégias das outras classes em luta, em um 
movimento político, ―um movimento de classe com vista a realizar os seus interesses 
sob uma forma geral, sob uma forma que possui uma força social coercitiva 
universal‖ (MARX apud POULANTZAS, 1971, p. 115)194, traçando uma nítida linha 
que demarca onde se dão os lugares de dominação e de subordinação. 
 Poulantzas (1971) assinala também que esta capacidade potencial depende 
dos interesses objetivos195 vinculados às práticas de classe, não às estruturas 
produtivas, interesses que ―como limites da extensão de uma prática específica de 
classe deslocam-se de acordo com os interesses das outras classes em presença‖, 
(idem ibidem, p. 120) chegando, enfim, à última questão: a da especificidade dos 
interesses de classe a serem realizados como elemento da noção de poder.  
Com efeito, se os interesses não estão localizados nas estruturas como a 
‗situação‘ de classe nas relações de produção, mas como limites dos níveis 
do campo das práticas, podemos perfeitamente conceber que se possa falar 
de interesses relativamente autônomos de uma classe no econômico, no 
político e no ideológico. O poder situa-se ao nível das diversas práticas de 
classe, na medida em que existem interesses de classe relativos ao 
econômico, ao político e ao ideológico. Mais particularmente, numa 
formação capitalista caracterizada pela autonomia específica dos níveis de 
estruturas e de práticas, e dos respectivos interesses de classe, podemos 
ver nitidamente a distinção entre o poder econômico, o poder político, o 
poder ideológico, etc., consoante a capacidade de uma classe para realizar 
os seus interesses relativamente autônomos em cada nível. Por outras 
palavras, as relações de poder não se situam unicamente ao nível político, 
da mesma maneira que os interesses de classe não se situam unicamente 
ao nível econômico (idem ibidem, p. 122).  
 
                                                 
194
 Os Grifos são de Poulantzas.  
195
 ―Mencionou-se aqui que os interesses de classe são interesses ―objetivos‖, a fim de frisar que não 
se trata de motivações de comportamentos‖ (idem ibidem, p. 121). 
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Desta forma, instituições sociais, tais como o Estado, as organizações 
privadas e as coletivas, não detêm propriamente poder. São as classes sociais que 
investem poder em determinadas instituições, que assim tornam-se ―centros de 
poder, sendo o Estado, neste contexto, o centro do poder político‖ (Idem ibidem, p. 
124). 
Contudo, isto não quer dizer que instituições como o Estado e seus aparelhos 
sejam órgãos ou agências do poder de classe, já que elas possuem uma relativa 
autonomia, como gerenciadores do controle do metabolismo social, ou como diria 
Poulantzas (idem ibidem), por ―especificidade estrutural‖, que não pode ser 
analisada no espaço desta tese196. 
Em resposta ao marxismo, as ciências sociais estabeleceram, em diferentes 
momentos, várias conceituações para o poder, enquanto os liberais, ignorando as 
contradições de classe, mantinham sua crença de que o poder é ―o fato de participar 
na tomada de decisões‖ (LASSWELL & KAPLAN apud POULANTZAS, 1971, p. 
111). 
Funcionalistas, como Talcot Parsons, chegaram a conceitos de poder como ―a 
capacidade de exercer funções em proveito do sistema social considerado no seu 
conjunto‖ (PARSONS apud POULANTZAS, 1971, p. 112), no fundo tão 
integracionistas e cegos aos conflitos de classe quanto os dos liberais vulgares mais 
reducionistas. 
Weber (apud CHÂTELET, & PISIER-KOUCHNER, 1983) pelo contrário, 
admite que, nas ações sociais, a tendência ao conflito é tão ―natural‖ quanto à 
tendência à integração. Para ele, é justamente esta dualidade que funda a ordem 
política. 
É precisamente essa dualidade que forma o pano de fundo da ordem 
política. Tal ordem aparece desde o momento em que se manifesta o poder: 
o poder é um dado de fato – como na filosofia de Hobbes -, e manifesta-se 
inteiramente na obediência na qual o indivíduo ou o grupo social obriga 
outros indivíduos ou grupos sociais. (...) Desse modo, estamos diante dos 
elementos essenciais que permitem definir o Estado. Pois na idéia de 
agrupamento político está implícita a noção geográfica de território e a 
noção histórica da continuidade temporal: o Estado, desse modo, é a 
instituição que usa a dominação para se atribuir o monopólio da coerção 
                                                 
196
 Para uma análise do mesmo autor sobre a questão da relativa autonomia do Estado, ver: 
Poulantzas (1971, p. 91 - 179). 
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física. E cidadão é que aceita esse monopólio (WEBER apud CHÂTELET, &  
PISIER-KOUCHNER, 1983,  p. 503). 
 
De toda forma, dentro desta concepção historicista de ―tipos ideais‖ e 
―sociedades-sujeito‖ que são produto do comportamento dos ―sujeitos-agentes‖, 
Weber (apud POULANTZAS, 1971, p. 111) dá uma definição mais estrita de poder 
onde se lê que o poder é ―a probabilidade de certo comando com um conteúdo 
específico ser obedecido por um grupo determinado‖. Este comando seria exercido 
dentro de uma ―associação autoritária‖, manifestação dos ―valores-fins‖ desses 
―sujeitos-agentes‖, levando a discussão de Weber sobre o poder a enveredar na 
problemática da legitimidade. 
Weber chega, por este caminho, a estabelecer uma tipologia dos gêneros de 
dominação, ou dos poderes, tipificando-os em poder carismático, poder tradicional e 
poder racional (CHÂTELET & PISIER-KOUCHNER, 1983, p. 503/504), sem nunca 
sair do nível da constatação, para pôr em relevo uma dimensão do político das 
sociedades calcadas na realização do lucro. 
Antes de continuarmos, deve-se ainda notar, e dar o crédito necessário a 
Weber, por ter sido o primeiro cientista social a colocar em evidência a questão da 
técnica, através da ―racionalidade científica e industrial‖ como norma para esta 
acumulação. 
Todas estas concepções do poder, assim como o pensamento que se 
desenvolveu na esteira destes, não conseguiram nem ir além do pensamento 
marxiano/marxista197 nem se libertaram da enganosa centralidade do poder nas 
instituições de Estado e organizações privadas. 
Estas noções de poder, mesmo aquelas que buscavam no subjetivismo o 
remédio contra o marxismo e o estruturalismo, relegam as relações de poder 
intrapessoais para a resenha das forças não legitimadas. Assim, estas noções só 
vão dar conta, quando tanto, das relações de poder legitimadas, sendo o 
pensamento de Weber o ponto sob o qual partem quase todas as argumentações 
dos melhores autores ligados a esta linha de pensamento.  
                                                 
197
 ―Na verdade, ele não faz muito mais do que corrigir, aprofundando – particularmente ao permitir 
compreender um movimento que a análise deixava ao jogo dos eventos e dos desejos individuais - o 
que era estabelecido na Seção VIII de O Capital‖ (idem ibidem, p. 506/507). 
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Não é mero acaso que a presente tese tenha um diálogo muito mais próximo 
com o marxismo do que nossa dissertação de mestrado, já que as alternativas a ele 
no pensamento clássico são bastante insatisfatórias para os objetivos desta tese. 
Mas o pensamento de outros autores mais recentes terá igual relevância para 
o entendimento das relações de poder que se apresentam no contexto do Oeste 
catarinense e Noroeste gaúcho com o início da construção das hidrelétricas nos rios 
da Bacia do Rio Uruguai. 
A literatura acadêmica e suas ramificações, insistentemente, tem-nos dirigido 
no sentido de apreender o capital como veículo único de dominação através da 
mediação do Estado burguês. Isto se dá justamente quando "o intelectual teórico 
deixou de ser um sujeito, uma consciência representante ou representativa. Aqueles 
que agem e lutam deixaram de ser representados, seja por um partido ou um 
sindicato que se arrogaria o direito de ser a consciência deles" (FOUCAULT apud 
DELEUZE, 2006, p. 266), quando "não há mais representação, há tão-somente 
ação, ação de teoria, ação de prática, em relações de revezamento ou em rede" 
(Idem ibidem).  
O fato é que os intelectuais já não têm mais o mesmo estatuto social frente às 
massas e às classes dominantes. Fomos impelidos a descobrir 
(...) que as massas não necessitam deles para saber; elas sabem 
perfeitamente, claramente, muito melhor do que eles; e elas o dizem muito 
bem. Mas existe um sistema de poder que barra, interdita, invalida esse 
discurso e esse saber. Poder que não se encontra somente nas instâncias 
superiores de censura, mas que penetra muito profundamente, muito 




 Não somos mais outsiders, malditos ou militantes, embora possamos ostentar 
renomadamente estes epítetos, pois os "intelectuais fazem parte desse sistema de 
poder e a idéia de que eles são agentes da "consciência" e do discurso também faz 
parte desse sistema". (Idem ibidem).  
 O pesquisador que pretende se manter crítico diante da realidade 
socioespacial já não deve se posicionar "'um pouco na frente ou um pouco ao lado' 
para dizer a muda verdade de todos; é antes o de lutar contra as formas de poder 
exatamente onde ele, como intelectual, é ao mesmo tempo o objeto e o instrumento: 
na ordem do 'saber', da 'verdade' da 'consciência', do 'discurso'" (idem ibidem, p. 
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266/267), o que leva a teoria, a prática teórica do intelectual contemporâneo a ser 
práxis, mesmo que não constituída sob a perspectiva materialista histórica. "É 
levando-se em conta que a teoria não expressará, não traduzirá, não aplicará uma 
prática; ela é uma prática. Mas local e regional, como você [Deleuze] diz: não 
totalizadora" (idem ibidem, p. 267). 
O mundo contemporâneo continua repleto de formas de dominação 
extraeconômicas, psicossociais, políticas, sócio-culturais. Em seus estudos sobre o 
nascimento da instituição carcerária e a constituição do dispositivo de sexualidade, 
Foucault demonstrou-nos, de forma cabal, a assincronia entre Estado e poder. O 
poder, segundo o filósofo francês, incide de forma descentrada, ―atingindo a 
realidade mais concreta dos indivíduos - o seu corpo - [situando-se] ao nível do 
próprio corpo social, e não acima dele, penetrando na vida cotidiana e por isso 
podendo ser caracterizado como micro-poder‖ (MACHADO, 1988, p. 196). Portanto, 
o poder não se dissemina somente junto ao capital, mas atravessa suas barreiras 
utilizando formas mutantes, tanto reacionárias como inovadoras.  
Para escapar do paradigma estruturalista sujeito/objeto, Foucault deixa de 
lado a análise das práticas sociais, o que será ao mesmo tempo a força e o 
calcanhar de Aquiles de todo o seu pensamento. Força porque através deste 
caminho conseguirá estabelecer - através da análise discursiva dos construtores das 
disciplinas ―científicas‖ burguesas, traçando sua genealogia desde suas primeiras 
manifestações, no século XVII até o estabelecimento, no que ele chama de ―época 
clássica‖ (século XIX), de um poder fundado numa socialização das condutas que se 
traduzem num melhor controle sobre a população, materializando-se como lugar de 
produção de ―verdades‖ - a arqueologia discursiva dos poderes que incidem e 
modificam as realidades sociais instituídas. Como menciona Dosse: 
Resolutamente nominalista, Foucault desliga-se de práticas ou de uma 
abordagem institucional do poder. Para ele, tampouco, se trata de fazer 
uma sociologia histórica de um interdito, mas ‗a história política de uma 
produção de verdade‘. O poder, já em. Survellier et punir, não é mais 
percebido aqui como uma máquina de encerramento, o lugar de uma 
estratégia de ‗verdade‘, cuja vertente de interdições seria tão somente a 
expressão dos seus limites. O novo rumo adotado por Foucault, que se 
desfaz de uma concepção puramente negativa do poder, deve ser 
associado a uma nova relação com a política, nesses tempos em que as 
perspectivas de uma revolução se distanciam (DOSSE, 2007, p. 421). 
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Em sua última virada metodológica, no início da década de 1980, Foucault 
(1984) inicia a construção de uma hermenêutica do desejo, ―(...) uma história do 
pensamento, por oposição à história dos comportamentos ou das representações: 
definir as condições nas quais o ser humano ‗problematiza‘ o que ele é e o mundo 
no qual ele vive‖ (FOUCAULT, 1984, p.14). Enfim, uma história dos dispositivos, que 
toma a sexualidade como construção disciplinar e o poder como objeto para 
apreender melhor as práticas constitutivas do sujeito. 
Por conseguinte, constituindo o universo do sujeito, o poder está presente em 
toda parte em toda e qualquer relação social, tanto nos grandes tratados comerciais, 
como nos pequenos empreendimentos locais e, ainda mais, nas relações 
interpessoais. O poder apresenta-se como uma instância comum a todas as 
relações, desdobrando-se e ramificando-se em numerosos nós que mediam outras 
relações de poder.  
Neste caso, a hierarquização territorial funciona como um palimpsesto198, em 
que cada núcleo social subjugado acaba por aderir despercebidamente. Apesar 
disso, em certos casos típicos, é possível chegar a uma análise mais pormenorizada 
dos poderes em ação no espaço social estudado. As relocações de pessoas e 
comunidades há muito instaladas para um novo espaço meticulosamente planejado, 
conforme pressupostos técnicos e arbitrários, têm com certeza muito a nos dizer 
sobre os agenciamentos decorrentes de transterritorializações.  
Seria o destino da região, que tão providencialmente, com sua ―privilegiada‖ 
posição geográfica, sacrificou os ―territórios etológicos originários‖ (GUATTARI, 
1992, p. 169) de suas comunidades para ser um simples enclave dos objetivos do 
capital industrial? Ou seria o povo desta região mais uma vítima do engodo 
progressista? Ou poderia ser, ainda, mais uma locatária das benesses que o capital 
arrenda a algumas comunidades por um pouco de ilusão: a ilusão de ter-se tornado 
moderna num mundo que já não é mais moderno? 
No processo em questão, o poder aparece como foco central a mediar as 
ações e sua interação com os objetos. Se o poder encontra-se em todas as relações 
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 Clastres (1988) identificou, no Brasil, uma cultura de cerâmica cuja produção era quase em série, 
mas os moldes em que as cerâmicas eram confeccionadas – o palimpsesto – modificavam-se a cada 
novo objeto. 
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humanas, contra-poderes de classe, fração, intrapessoais ou internalizados, atuam 
neste universo de sujeitos descentrados e instituições centralizadoras e difusoras de 
poder. Faltar-nos-ia mediações para relacionar o poder difuso nos sujeitos 
internalizados e o poder de classe investido nas instituições, mas alguns autores 
podem nos ajudar a tapar esta lacuna.  
 Os estudos de Deleuze, Guattari e Levy, entre outros mais recentes, ao 
ressaltarem a importância dos ―planos de imanência‖ (DELEUZE, & GUATTARI, 
1992, p. 51 a 61) que revertem em agenciamentos microscópicos na forma dos 
micro-poderes, mostraram a espacialidade da vida social (espaço externo), o espaço 
vivido e socialmente produzido. Assim como Milton Santos e Pierre Claval, na 
sempre retardatária geografia, esses autores complementam o quadro teórico inicial 
sob a égide da qual as relações de poder serão trabalhadas nos próximos 
subcapítulos.  
Além das considerações que serão tecidas, feitas no intuito de estabelecer 
uma caracterização de como os capitais199 estruturam subjetividades, em seu raio 
de ação que incide em todas as instâncias (global, local e os agenciamentos 
intermediários)200, teremos que diferenciar as maneiras e modalidades que 
caracterizam as correlações de poderes em territórios formados por alagamentos 
sistemáticos, adentrando, por vezes, no território do mental e do simbólico, pois se 
trata, aqui, de uma série programada de desterritorializações e reterritorializações, 
tanto físicas como sociais.  
Trata-se de uma rede de transterritorializações que está sendo tecida no 
curso da Bacia do Rio Uruguai, afetando os suportes simbólicos de todos os 
elementos da cultura, arruinando o patrimônio histórico das cidades, deslocando e 
apagando as memórias (tanto individuais como coletivas), redimensionando as 
relações econômicas, recondicionando a cidadania, desgastando o senso de 
coletividade, enfim, interferindo em todas as relações e relocando formações 
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 O que existe hoje são vários capitais, o sufixo ―ismo‖ cai, sobrando apenas o capital, pois o debate 
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socioespaciais,  recompondo-as, ou não, em novos habitus. Esta noção levantada 
por Bourdieu é fundamental, já que: 
A noção de Bordieu permite que se tenha acesso a uma realidade mais rica, 
feita de hábitos, de necessidades, de práticas, de inclinações, e, não 
obstante, articulada num espaço em três dimensões: vertical com avaliação 
do capital econômico, escolar, cultural, etc.; estrutural com o que opõe num 
mesmo campo o capital econômico e o capital cultural; e enfim, a dimensão 
da trajetória que permite reintroduzir um movimento na estrutura e traduzir a 
Antiguidade na possessão desse capital econômico/cultural. É a 
coalescência dessas três dimensões que permite definir um habitus 
(DOSSE, 2007, p. 378). 
 
A mediação do habitus permite escapar à alternativa entre subjetivismo e 
objetivismo na pesquisa das intervenções técnicas do capital nos espaços 
tradicionais de reprodução social, o campo onde os simbolismos entram em jogo, 
onde ―o habitus como senso do jogo é o jogo social incorporado, convertido em 
natureza‖ (BOURDIEU apud DOSSE, 2007, p. 380). É ai que se pode estudar a 
fundo as demandas simbólicas de poder as quais, muitas vezes, estão por trás das 
pressões e ações efetuadas no processo, conformando-se num efetivo poder 
simbólico. 
O poder simbólico como poder de constituir o dado pela enunciação, de 
fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do mundo e, 
deste modo, a ação sobre o mundo, portanto o mundo; poder quase mágico 
que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou 
econômica), graças ao efeito específico de mobilização, só se exerce se for 
‗reconhecido‘, quer dizer, ignorado como arbitrário. Isto significa que o poder 
simbólico não reside nos ‗sistemas simbólicos‘ em forma de um ‗illocutionary 
force’‘, mas que se define numa relação determinada – e por meio desta – 
entre os que exercem o poder e os que lhe estão sujeitos, quer dizer, isto é, 
na própria estrutura do campo em que se produz e se reproduz a ‗ crença. 
(...) O poder simbólico, poder subordinado, é uma forma transformadora, 
quer dizer, irreconhecível, transfigurada legitimada, das outras formas de 
poder: só se pode passar além da alternativa dos modelos energéticos que 
descrevem as relações de força e dos modelos cibernéticos que fazem 
delas relações de comunicação, na condição de se descreverem as leis de 
transformação que regem a transmutação das diferentes espécies de 
capital, o trabalho da dissimulação e de transfiguração (numa palavra, de 
‗eufemização‘) que garante uma verdadeira transubstanciação das relações 
de força fazendo ignorar-reconhecer a violência que elas encerram 
objetivamente e transformando-as assim em poder simbólico, capaz de 
produzir efeitos reais sem dispêndio aparente de energia (BOURDIEU, 
1989, p. 14/15). 
 
O que há no social, portanto, são relações rizomáticas de poder, conjugadas 
a mecanismos centralizadores de poder, alimentados pela luta das classes sociais e 
entremeadas, como quiasmas, por habitus que incorporam dispositivos mentais e 
simbólicos. 
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Espaços de poder são espaços de conflito, de luta social, a partir de onde 
contra-poderes e demandas fractais atuam em contraponto as instâncias de poder 
institucional legitimadas. É aí que se dá a resistência, mas é aí também que se dá o 
espaço de ação da mídia, como restauradora das verdades do establishment. 
É para estas questões que voltaremos à atenção nos próximos subcapítulos. 
5.2 A RESISTÊNCIA E A FORÇA DO LUGAR  
Resistir é o ato da revolta, revolver um movimento hegemônico, é ato de 
lançar um impedimento sobre o que está instituído, ou em vias de sê-lo. Não aceitar, 
se interpor e até mesmo interromper uma ação. 
 Verificando a história, observamos vários exemplos do ato de resistir. Para 
citar alguns casos; temos a resistência às ocupações político-militares, a exemplo da 
resistência francesa ao nazismo e ao regime colaboracionista e da resistência 
francesa, resistência islâmica, filipina, palestina, haitiana (hoje, ontem e 
anteontem)201, a luta de Sandino contra os norte-americanos na Nicarágua, entre 
muitas outras. 
Há as insurreições armadas que, diferentemente das formas de resistência 
anteriores, levantam-se contra governos formalmente constituidos mas que não 
defenderiam a soberania nacional e/ou popular, como as revoluções francesas, 
russa e chinesa, a guerrilha sandinista dos anos de 1970/80, o movimento 
senderista, a revolução cubana, as FARC-EP e a ELN da Colômbia, os maoístas do 
Nepal e muitos outros casos que poderiam ser aqui listados. 
 Também observamos outras formas de resistência política não armadas, 
como a resistência pacífica de Mohandhas ―Mahatma‖ Ghandi, greves de fome, 
como a do bisbo brasileiro Don Luiz Cappio na luta contra a trasposição do Rio São 
Francisco e  movimentos sociais como o MST, a Via Campesina e o MAB que, como 
vimos no segundo capítulo desta tese, é um dos agentes principais da trama que 
envolve a construção de barragens e hidrelétricas no Vale do Rio Uruguai.  
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 Refiro-me ao fato pouco comentado de que o Haiti teve sua independência, o processo mais 
antigo da América Latina, como fruto da resistência à escravatura. 
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Há ainda exemplos intermediários entre resistência pacífica e político-militar, 
como a Comuna de Oaxaca (APPO), no México  e alguns movimentos anarco-
comunistas, antifascistas do leste europeu e os RASH202, assim como o 
bolivarianismo latino-americano, que pretende, através de um socialismo 
panamericanista de novo tipo, resistir à hegemonia do capital mundialmente 
integrado, protegendo suas populações dos efeitos mais devastadores do 
―neoliberalismo‖ ao mesmo tempo que avança algumas medidas efetivamente 
socializantes.  
Não podemos nos esquecer que pululam planeta afora, para além destas 
formas mais manifestas de resistência, todo o tipo de resistência microscópica, 
subjetiva, de pequenos grupos de pressão ou de opinião, que não poderão ser 
mensurados e listados enquanto não forem estudados mais atentamente. 
Estas resistências provem da própria força do lugar em oposição aos fluxos 
globais. O lugar é a base da vivência das comunidades, é ―a conexão materialística, 
(...) que está sempre tomando novas formas, (...) de um homem com o outro‖ (MARX 
apud SANTOS, 2004, p. 321), é a materialidade sobre à qual os homens enraizam 
suas ações e emoções mútuas, onde se dão as relações coletivas. Segundo Santos; 
No lugar – um cotidiano compartido entre as mais diversas pessoas, firmas 
e instituições – cooperação e conflito são a base da vida em comum. 
Porque cada qual exerce uma ação própria, a vida social se individualiza; e 
porque a contiguidade é criadora de comunhão, a política se territorializa, 
como o confronto entre organização e expontaneidade. O lugar é o quadro 
de uma referência pragmática ao mundo, do qual lhe vêm solicitações e 
ordem precisas de ações condicionadas, mas é também o tatro 
insubistituivel das paixões humanans, responsáveis, através da ação 
comunicativa, pelas mais diversas manifestações da expontaneidade e da 
criatividade (SANTOS, 2004a, p. 322). 
 
Esta criatividade coletivisada na coopresença  forma vetores de resistência 
que muitas vezes empezinham as ações advindas dos fluxos hegemônicos de 
poder, transubstanciando-se em ações organizadas ou expontâneas que ganham 
vulto conforme as ações e objetos extranhos ao lugar interfiram sobre a organização 
territorial de comunidades. 
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As formas de poder acionam, conforme a força do lugar, a resistência ou a 
submissão por elas reproduzidas. Há sempre ―(...) uma relação enigmática e 
complexa entre poder/submissão/revolta" (CHÂTELET, & PISIER-KOUCHNER, 
1983, p. 654), que torna extremamente complexo isolar o que é resistência e o que 
pode ser a semente de novas formas de dominação e submissão, poder político e 
contrapoder subjetivo, luta de classe e entrevero político-eleitoral. 
Todavia, o exame minucioso e rigoroso de cada situação específica possibilita 
a apreenção de algumas forças envolvidas na trama, bem como o estabelecimento 
de premissas totalizantes nos ajuda a fixá-las numa taxonomia compreensivel. 
Como forças que se opõem à dominação, as resistências devem ser 
estudadas à luz de um método que estude a resistência e os embates contraditórios, 
para não recair na pré-conceituação das forças de resistência ao modelo que vem 
vigorando no capitalismo cada vez mais mal integrado.     
Neste sentido, forças de resistência são aquelas forças que defendem os 
organismos constituintes do ethos sob o qual as diversas formas de dominação 
locais, oligárquicas, imperialistas ou micro-fascistas, precisam desgastar-se numa 
luta em que não conseguem estabelecer uma convivência integrada, na 
conformação espacialmente exigida pelo capital e pelos poderes hegemônicos que o 
mediam.  
Ao se oporem ao deslocamento desinibido das forças da dominação 
oligopolista mundial, as resistências locais muitas vezes logram formar uma efetiva 
barreira aos vetores que hoje promovem a catástrofe ambiental e o fim das 
condições de reprodução do metabolismo social tornando-se luta de autodefesa em 
oposição ou reação a uma força opressora externa.  
Seja como embaraço para os principais vetores do poder e da opressão, 
estorvo à expansão do capital, empecilho aos interesses dos senhores locais, 
obstáculo aos pequenos fascistas do cotidiano ou força que se opõe ao movimento 
do sistema, a resistência, como contra-poder, se expressa em todos os setores da 
realidade concreta como a capacidade que têm os indivíduos normais e as 
coletividades de não serem lesados por agentes nocivos externos. 
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O ato de se revoltar constitui algo que demanda, simultaneamente, coragem e 
auto-preservação. Revoltar-se, quase sempre, é colocar "(...) em questão o exercício 
dos poderes em seus aspectos mais diversos‖ (idem ibidem p. 662). 
Nunca faltaram motivações para a resistência e a revolta dos povos 
ribeirinhos do Oeste de Santa Catarina e  Noroeste do Rio Grande do Sul . Já 
tivemos a oportunidade, no capítulo I desta tese, de apresentar o passado de 
conflitos na região. Mas as populações ribeirinhas vêm enfrentando, desde o início 
da década de 1980, um novo e decisivo desafio que questiona seu modo de vida 
tradicional, ameaçando desalojá-las de seus territórios físicos e simbólicos. Esta 
ameaça vem da ânsia dos grandes conglomerados industrial-financeiros 
internacionais por produção de energia para consumo de indústrias poluentes e 
excludentes, as quais exigem a construção de imensas hidrelétricas para fornecer-
lhes energia subsidiada.  
Quando nos dizem que as hidrelétricas vêm trazer, para o país e para uma 
região, a esperança de salvação da economia, da integração do mundo, a 
segurança do progresso, tudo isso são símbolos que nos permitem aceitar a 
racionalidade do objeto que, na realidade, vem exatamente destroçar a 
nossa relação com a natureza e impor relações desiguais (SANTOS, 194a, 
p. 112). 
 
As resistências vêm dos despossuídos da terra. Enquanto os "homens bons" 
são instalados em novas cidades, os camponeses e trabalhadores só conseguem 
alguma coisa mediante pressão e refração às iniciativas estatais e corporativas, ao 
poder local e ao poder vindo de fora. 
Um modelo energético iníquo, voltado aos interesses das grandes 
corporações e de suas indústrias eletrointensivas, aplicado pelo Estado brasileiro 
não poderia deixar de gerar resistências de todos os tipos, sendo que a mais 
organizada e significativa expressão desta resistência aglutinou-se, a partir de 1989, 
no Movimento dos Atingidos por Barragens – MAB, apresentado, no capítulo II da 
presente tese. 
Observamos empiricamente a ação de alguns atores no campo da resistência 
já no segundo e quarto capítulo deste estudo, mas é necessário aprofundarmo-nos 
mais um tanto neste assunto para melhor apreender o modus operandi destas 
formas de poder refratário aos poderes hegemônicos na paisagem aqui examinada. 
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Segundo a página do MAB, a atuação em oposição aos interesses do capital 
internacional os fez perceber o caráter internacional de sua luta contra a opressão, 
como segue: 
(...) a luta dos atingidos se desdobra em luta nacional e internacional por um 
outro modelo energético. Por esta razão, deste o III Congresso Nacional, de 
1996, o MAB vem lutando por uma nova política energética que: 
- Assegure a participação popular no planejamento, decisão e execução. 
Priorize as questões sociais e ambientais antes da implementação de 
qualquer barragem, considerando sempre a bacia hidrográfica. 
- Corrija as distorções existentes no Setor Elétrico, acabando com 
desperdícios na transmissão, execução e consumo de energia, bem como o 
fim dos subsídios aos grandes consumidores. Invista em pesquisa na busca 
de novas fontes energéticas. Priorize o desenvolvimento de fontes 
alternativas energéticas, por exemplo: energia solar, eólica, pequenas 
barragens em local adequado com critérios estabelecidos pela população. 





Este vetor de resistência organizada tem a clareza de conceber a sua luta 
como uma luta popular contra a matriz energética reiteradamente imposta pelos 
conglomerados transnacionais, pelo capital financeiro e por seus organismos 
internacionais e nacionais. Para isto, investe na participação popular na implantação 
de um modelo alternativo por 
(...) aqueles movimentos, grupos e organizações que compreendem a 
necessidade de uma transformação profunda na matriz energética 
brasileira, de modo a colocá-la a serviço do povo e adequá-la a uma 
concepção de desenvolvimento que considere a necessidade de preservar 




 É dentro deste quadro espacial que ficam manifestas as conjunções locais em 
relação direta com as demandas globais hegemônicas que deve ser entendida cada 
ação específica da resistência nos dias de hoje.  
Não estabeleço aqui nenhuma relação incidental com o apologético slogan 
que nos chama a ―pensar globalmente e agir localmente‖, apenas trato 
metodicamente as dialogias entre as componentes do sistema técnico-científico-
informacional que concretamente se apresentam. 
 Em Machadinho, a ação do MAB é condizente com seu discurso. Várias 
ações de resistência tendo como razon d’entré esta relação vêm sendo tomadas. As 
reivindicações se dão em torno da solução de problemas determinados pela 
construção da barragem e da usina, como: ―Questões de infra-estrutura 
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comunitárias, solução para problemas ambientais, melhora na qualidade de energia, 
diminuição da tarifa de energia elétrica e questões de desenvolvimento regional" 205 
e da compensação dos atingidos que continuam sendo discriminados pelo consórcio 
que controla o empreendimento. 
 Aqui os problemas na formação de poderes e contra-poderes devem ser 
vistos numa perspectiva de geopolítica da sociedade, onde os afetos e reflexos são 
constantes e polissêmicos. 
Deleuze, apreciando Foucault, nos lista três comentários da categoria poder: 
(...) o poder não é essencialmente repressivo (já que ―incita, suscita, 
produz); ele se exerce antes de se possuir (já que só se possui sob uma 
forma determinável – classe – e determinada – Estado); passa pelos 
dominados tanto quanto pelos dominantes (já que passa por todas as forças 
em relação). Um profundo nietzscheismo. [e também marxianismo]. 
(...) Um exercício de poder aparece como um afeto, já que a própria força se 
define por seu poder de afetar outras forças (com as quais ela está em 
relação) e de ser afetada por outras forças. Incitar, suscitar, produzir (ou 
todos os termos de listas análogas) constituem afetos ativos, e ser incitado, 
suscitado, determinado a produzir, ter um efeito ―útil‖, afetos reativos. Estes 
não são simplesmente a ―repercussão‖ ou o ―reverso passivo‖ daqueles, 
mas antes o ―irredutível interlocutor‖, sobretudo se considerarmos que a 
força afetada não deixa de ter uma capacidade de resistência. Ao mesmo 
tempo, é cada força que tem o poder de afetar (outras) e de ser afetada (por 
outras, novamente), de tal forma que cada força implica relações de poder; 
e todo campo de forças reparte as forças em função dessas reações e de 
suas variações. Espontaneidade e receptividade adquirem agora um novo 
sentido – afetar, ser afetado.  
O poder de ser afetado é como uma matéria da força, e o poder de afetar é 
como uma função da força. Só que se trata de uma pura função, isto é, uma 
função não formalizada, tomada independente das formas concretas em 
que ela se encarna, dos objetivos que satisfazem e dos meios que 
emprega. (...) As categorias de poder são então as determinações 
características de ações consideradas como ―quaisquer‖, e de suporte 




Sob esta perspectiva, o estudioso do espaço humanizado pode encontrar 
objetos técnicos cuja ação efetiva, como também seu simbolismo, convergem as 
formas de poder instituído de modo a apresentar-se como signo de toda uma 
dinâmica diagramática.  
Foucault, em Vigiar e Punir examina um destes objetos da mesma forma 
como o sistema de objetos que vem sendo implantado na Bacia do Rio Uruguai aqui 
estudado.  
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O Panóptico de Bentham transpassa todas essas formas e ativa os seus 
conteúdos intrínsecos; não só a forma disciplinar por meio dele privilegiada, 
constituindo-se assim numa "categoria de poder", numa função disciplinar que 
Foucault denomina "diagrama".    
(...) o Panóptico não deve ser compreendido como um edifício onírico: é o 
diagrama de um mecanismo de poder levado à sua forma ideal; seu 
funcionamento, abstraindo-se de qualquer obstáculo, resistência ou 
desgaste, pode ser bem representado como um puro sistema arquitetural e 
óptico: é na realidade uma figura de tecnologia política que se pode e se 
deve destacar de qualquer uso específico (FOUCAULT, 1988, p. 181). 
 
 Outra função potencializadora de agenciamentos disciplinarizadores, 
considerada por Foucault como uma "função pura", que opera em espaços banais é 
tratada em A Vontade de Saber: 
(...) função que emerge ao mesmo tempo [para]: gerir e controlar a vida 
numa multiplicidade qualquer, desde que a multiplicidade seja, numerosa 
(população), e o espaço extenso e aberto. È lá que ―tornar provável‖ adquire 
sentido, entre as categorias de poder, e que se introduzem os métodos 
probabilísticos. Em suma, as duas funções puras nas sociedades modernas 
serão ―anatomopolítica‖ e a ―biopolítica‖ e as duas matérias nuas, um corpo 
qualquer, uma população qualquer. Poder-se-á então definir o diagrama de 
diversas maneiras que se encadeiam: é a apresentação das relações de 
força que caracterizam uma formação; é a repartição dos poderes de afetar 
e dos poderes de ser afetada; é a mistura das puras funções não-
formalizadas e das puras matérias não-formadas (DELEUZE, Gilles, 2005, 
op. cit., p. 80). 
 
 A ―anatomopolítica‖ e a ―biopolítica‖ desaguaram numa sociedade onde a 
política é ditada por tecnocratas especialistas nas disciplinas institucionalmente 
legitimadas pelos poderes hegemônicos. Nas últimas décadas, estes tecno-
burocratas vêm administrando fórmulas exteriormente impostas por seus pares, 
versados em outras disciplinas institucionalmente legitimadas, desta vez por 
agências multilaterais e por ONG‘s nada ―não governamentais‖, nos nichos de poder 
antes dominados pelas repartições executivas do Estado e empresas 
concessionárias do sistema de produção/distribuição de energia elétrica.  
 As pseudo-ciências, derivadas das disciplinas administrativas e econômicas, 
concebem os projetos e o gerenciamento dos empreendimentos de uma forma 
desastrosa, tanto ambientalmente como socialmente, esbanjando recursos,  
causando danos irreversíveis às comunidades, aos indivíduos, à biodiversidade e à 
capacidade regenerativa dos ambientes primários ou que apresentam baixo 
coeficiente de transformação. 
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 Por trás da cortina midiática e da propaganda governamental, que retratam os 
locais utilizados para aproveitamentos energéticos como promotores do crescimento 
econômico e da modernidade privatista, esconde-se a realidade que as coletividades 
são obrigadas a enfrentar. O caso das barragens da Bacia Rio Uruguai, assim como 
em outros investimentos similares, onde os empreendimentos não desenvolvem as 
regiões nas quais são instalados, mas, antes pelo contrário, acabam por expulsar o 
campesinato e os trabalhadores das terras e impõem sérios empecilhos ao 
fortalecimento da economia regional é um exemplo significativo da ação de fluxos de 
poderes autoritários e coercitivos inspirados pela lógica do capital.  
Edson Bitencourt, da coordenação do Movimento dos Atingidos por Barragens, 
afirma que ‖se de fato houvesse preocupação com o desenvolvimento da região, o 
recurso utilizado na construção da obra, cerca de 1,2 bilhões de reais (grande parte 
financiado pelo BNDES), poderia ser investido na população da região e não em 
empresas estrangeiras‖207.   
Entre os vários outros problemas criados neste processo, vale à pena 
mencionar aqueles que estão relacionados com os movimentos de migração 
temporária, já que em grandes empreendimentos de construção civil há sempre uma 
demanda por trabalhadores vindos de outras localidades, com outros costumes, 
temporalidades diferentes, etc., interferindo diretamente nos traços culturais locais e, 
por outro lado, modificando o seu próprio modo de vida, como atesta José de Souza 
Martins: 
Sociologicamente falando, o migrante temporário, ao retornar, já não é mais 
o mesmo; e, por ter que sair, nas condições em que sai, modifica as 
relações sociais do seu grupo de origem, altera a organização da família, a 
divisão do trabalho familiar, o lugar de cada um. O que encontra, quando 
retorna, já não é aquilo que deixou. Ele nem mesmo se reencontra porque 
já é outro, procurando ser o mesmo. Já não pode ver o mundo da mesma 
maneira que via antes (MARTINS, 1986, p. 45/46)
208
.   
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―levados como peões assalariados para trabalhar na construção de estradas e na construção de 
usinas hidrelétricas‖(Idem ibidem p. 48). Assim, Martins estabelece ―três modalidades‖ de migrações 
temporárias: a) migrações cíclicas; b) migrações reguladas pelo calendário agrícola da lavoura do 
próprio migrante; c) migrações dominadas pelo ritmo irregular das grandes obras, públicas ou 
privadas. Ainda com relação a migrações, vale a pena ressaltar o interessante estudo realizado por 
Lucena (1997) ―Artes de lembrar e de inventar‖, tendo como arcabouço teórico/metodológico a 
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Enfim, não há uma política pública para os ―atingidos por barragens‖, o que há 
são ajustes e ingerências no processo, beneficiando quase sempre os atores 
hegemônicos.   
Além disto, a implantação dos objetos técnicos aqui estudados e as ações a 
eles relacionadas atingem também as populações não diretamente atingidas pelos 
alagamentos sistemáticos, gerando tensão e conflito também junto a estas, como 
bem destacam Maria José Reis e Neusa M.S. Bloemer: 
Por outro lado, é indispensável destacar que não somente a população 
compulsoriamente removida das áreas requisitadas por esses projetos tem 
sofrido os efeitos socioambientais deles decorrentes. A rigor, a implantação 
de tais obras, para além de seus beneficiários – entre os quais grupos 
empresariais e industriais, as empreiteiras e os consórcios de 
empreendedores –, acaba por criar milhares de outras vítimas, entre elas as 
populações que permanecem nos espaços alterados. Estas têm igualmente 
seu patrimônio natural e seu espaço social mutilados, em proporções que 
extrapolam, sem dúvida, aquelas áreas submersas pelas águas do lago 
resultante do barramento de um rio, ou destinadas a outras obras de infra-
estrutura necessárias à implantação das usinas hidrelétricas (REIS, & 
BLOEMER, 2001, p. 13). 
 
Não estando organizadas e sendo manipuladas e alienadas pelos vetores de 
informação e poder hegemônicos, estes grupamentos humanos oficialmente não 
atingidos pelas barragens acabam por sofrer, muitas vezes, consequências tão 
perniciosas de caráter material e imaterial quanto as que sofrem as populações 
diretamente atingidas 
Desta forma, ficam claramente delineados os vetores de poder que movem a 
implantação da infraestrutura eletroenergética dentro dos princípios adotados na 
matriz energética brasileira. 
A resistência se forma como contra-fluxo destes vetores e, muitas vezes, 
pretende apresentar projetos de superação da atual configuração socioespacial. 
É nos conflitos que a ação destes vetores/resistores sociais aparece com 
maior clareza para o pesquisador. Assim também ocorre com a APREMAV, a Rede 
de ONGs da Mata Atlântica (RMA), a Federação das Entidades Ecologistas de 
Santa Catarina (FEEC) e tantas outras organizações não governamentais e 
                                                                                                                                                        
história oral, onde traça as ―(re) lembranças de migrantes que se deslocaram, na década de 60, de 
Minas Gerais para a periferia de São Paulo‖. 
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movimentos sociais - como o MAB e a Comissão pastoral da Terra (CPT), entre 
outros - que resistem à impostura das barragens e dos alagamentos sistemáticos. 
Em condições que apresentam rápidas transformações, muitos dos "homens 
lentos" das "cidades locais"209 e das comunidades desta região responderam com 
organização e ação. Teremos oportunidade de conhecer sua ação com maior 
detalhe nas próximas seções.  
5.2.1 Os movimentos sociais e as lutas de classe 
 Na análise dos movimentos sociais que protagonizaram a história da 
formação socioespacial do Oeste da região Sul do Brasil e dos atuais movimentos 
de resistência que se formaram em torno da questão da democratização do uso dos 
recursos agrários e hídricos, o conceito de Lutas de Classe foi tornando-se cada vez 
mais inescapável na formação do argumento desta tese.  
 Por mais que possamos estudá-los sob outras perspectivas, os conflitos que 
ocorrem no oeste da região sul, assim como em outras regiões do Brasil e da 
América Latina, se dão entre uma forma técnica da vida social que está sendo 
introduzida na região pelas instâncias econômico-informacionais hegemônicas e os 
trabalhadores e pequenos proprietários prejudicados pela autoexpansão deste 
modelo capitalístico. 
Mais do que um enfrentamento entre dois meios técnicos diferentes ou entre 
formas de subjetividade espaço-temporalmente diferenciadas, os conflitos em torno 
das barragens e usinas que estão sendo instaladas na Bacia do Rio Uruguai são 
conflitos de classe que darão a tônica sobre qual tipo de desenvolvimento a região, e 
por que não, o país tomará.   
Atacada por todos os lados, desde os eternos críticos liberais até as velhas 
novidades dos pós-modernos210, passando pelo campo do conhecimento formado 
na esteira do marxismo211, a noção marxiana de luta de classes parece desgastada 
aos olhos de alguns acadêmicos sedentos em descartar o conteúdo dinâmico que 
esta dá às relações sociais e às consequências revolucionárias que tais conexões 
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 Podemos destacar, entre outros autores, Debord, Castoriadis, Kurz e Anselm Jappé. 
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dinâmicas podem permitir realizar na análise das realidades concretas específicas 
de uma região. 
Todas as démarches realizadas pelo pensamento subjetivista nas últimas 
cinco décadas não dão conta das relações concretas estabelecidas na luta que hoje 
ocorre entre os poderes hegemônicos do imperialismo mundialmente, porém 
momentaneamente, integrado sob a égide do claudicante império hegemônico e a 
resistência dos povos organizados contra a opressão.  
Seria um anacronismo falar em lutas de classes no atual panorama de 
classes da sociedade?  
A conformação da realidade concreta na atual formação social capitalista 
mundialmente integrada mostra-nos que não é. 
A integração mundial do capital, assim cognominada ―globalização‖, não 
corresponde a nenhum fenômeno econômico novo. Se há algo de novo, isto se dá 
em nível ―geo-político‖. O que há de novo nesse processo é a aliança entre as 
classes dominantes a uma escala mundial, chancelada pelos documentos assinados 
por representantes de grande número de nações durante a formalização do 
Consenso de Washington. 
O "Estado-mínimo", que corresponderia à forma adequada de Estado para a 
atual configuração geopolítica mundial, é, na verdade, o fortalecimento do caráter de 
classe do Estado e o ―neoliberalismo‖. É uma prática de classe, é a política das 
classes dominantes integradas à escala mundial. Assim, dizer que a luta de classes 
é antiquada é como afirmar que a lei da gravidade também o é. 
Não é possível compreender a atual correlação de forças no mundo sem 
reconhecer a existência de classes e de alianças de classes entre as classes 
dominantes do mundo capitalista desenvolvido e as do mundo capitalista em 
desenvolvimento. 
Como assevera Mészáros (2004, p.34), ―o capital, sob pressão de sua crise 
estrutural, está sendo forçado a retomar até as concessões que foi capaz de 
oferecer nas décadas de expansão keynesiana do pós-guerra a setores limitados 
dos trabalhadores‖. Nesta situação crítica, o capital  ―precisa de todos os recursos 
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disponíveis para as aventuras militares cada vez mais absurdas e potencialmente 
catastróficas, e para manter o sistema de produção cada vez mais perdulário que 
domina a sociedade‖ (idem ibidem, p. 35). 
Mas o presente caso vai além da questão produtiva. O ―neoliberalismo‖ é a 
contrapartida do capital à ativação de sua crise estrutural na qual vem perdendo as 
suas margens de manobra e de deslocamento das suas contradições irredutíveis. 
Diminuindo a possibilidade de produção de valor o capital, necessariamente, é 
obrigado, devido a sua própria dinâmica interna (tendência à expansão), a retirar as 
conquistas ―localizadas‖ conseguidas pelos trabalhadores na fase de ascenso  do 
capital. 
Isto explica a ascensão da "direita-radical" e de seus representantes aos 
postos máximos nas hierarquias de controle do capital nos principais países 
capitalistas e nos seus satélites preferenciais.  
Não estamos, portanto, tratando apenas de meras questões conjunturais ou 
de questões ligadas à superestrutura, longe do objeto observado. Para aferirmos 
esta realidade, bastaria observar as extremas dificuldades que o instrumental 
keynesiano tem enfrentado desde que o neoliberalismo mostrou-se inviável como 
estratégia de longo prazo para a reprodução do sistema de metabolismo social do 
capital, especialmente na atual212 crise financeira dos subprime213. E também, 
prestarmos atenção para os atuais óbices estruturalmente impostos à continuidade 
da livre extração de mais valia e formação de valor, uma crise estrutural que vem de 
longa data, como verificamos no subcapítulo 1.5 do presente estudo.  
É como dizem os apologistas neoliberais, na sua guerra pela legitimação do 
esgotado instrumental da burguesia mundial para eternizar a dominação: "Não há 
alternativa" a estas políticas calamitosas. Só que, diante da atual situação, devo 
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 Esta tese foi escrita um pouco antes e durante o próprio detonar da crise que deve estar se 
aprofundando após a sua consecução.  
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 Os títulos subprime foram por muito tempo o "patinho feio‖ do mercado de ações ao portador. Mas 
com o fim da bolha da “new economy‖, passou a ser um dos motores da financeirização mundial, ao 
permitir a extensão do acesso às hipotecas a juros altíssimos, mas prestações à população de baixa 
renda. Misturados em pacotes com títulos mais confiáveis, estes títulos subprimes garantiram aos 
bancos e operadores da bolsa lucros fictícios que agora detonaram mais uma grande crise financeira 
cujo fim ainda não pode ser divisado. 
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adicionar que, "não há alternativa" dentro do atual controle de metabolismo social do 
capital. 
A imposição do receituário ditado pela ideologia neoliberal foi a resposta das 
classes dominantes a esta crise estrutural do capital. A necessidade de apresentá-la 
como única alternativa não se dá por acaso, mas pelo fato de ela efetivamente ser a 
única alternativa sob o ponto de vista da autoexpansão do capital. 
É a luta de classes tomando dimensões gigantescas e integrando todo o 
planeta dentro de uma geopolítica que tem apenas um objetivo: a continuidade da 
auto-expansão do capital através da precarização do trabalho, seu contendor 
dialético e seu meio de extração de valor, seu meio de existência, pela imposição de 
suas formas técnicas na produção e das formas de reprodução informacionais de 
capital, ou seja, pelo atual meio técnico-científico-informacional. É, por outro lado, 
como afeto, o germe da luta pela unidade em torno de propostas alternativas 
levantadas por várias instâncias da sociedade, sendo que os movimentos sociais de 
resistência organizados têm conseguido construir formas de contra-poder 
socialmente legitimadas como poder de resistência contra os grupos internacionais 
que vêm impondo o terreno de operação do neoliberalismo nas regiões a serem 
exploradas pelas ferramentas técnicas do capital.   
No grande processo de transterritorialização que vem ocorrendo na Bacia do 
Rio Uruguai, a radicalização das lutas de classe é evidenciada pela multiplicidade de 
movimentos e estratégias por eles adotadas no intuito de resistir e mitigar danos 
irrecuperáveis às necessidades mais elementares, relacionadas ao acesso à terra 
para a reprodução da existência metabólica. 
Os movimentos sociais que atuam no processo em curso atuam em várias 
frentes e concebem várias estratégias de luta contra a hegemonia das instituições e 
disciplinas mediadoras do poder e da subjetividade capitalísticas na região.  
As formas de ação destes movimentos na resistência às instâncias de poder 
instituídas ou difusas pela malha social se manifestam em diversas formas de luta, 
que serão examinadas a seguir. 
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5.2.2 As estratégias e ações de resistência
As ações efetivas para estabelecer contra-poderes têm como base o 
entendimento do espaço como território usado, ‖o território são formas, mas o 
território usado são objetos e ações, sinônimo de espaço humano, espaço habitado‖ 
(SANTOS, Milton, & SOUZA, 1994, p. 16)214. 
No caso em questão, usado para quem?   
É isto que está em jogo nos conflitos em torno da constituição dos 
alagamentos sistemáticos de coletividades na Bacia do Rio Uruguai. 
Se usado pela ou para a apropriação capitalista e a expansão cancerígena do 
meio técnico-científico-informacional a ela associada na atualidade, se sobrepondo 
aos meios técnicos e usos coletivos anteriores ou por formas autossustentáveis de 
convivência e reprodução técnica e social e na apropriação democrática, coletiva e 
sustentável da natureza humanizada. 
Na atual conformação, o instrumental capitalístico joga todas as fichas na 
concentração da propriedade privada e na desterritorialização de todos os que forem 
―necessários‖ à autoexpansão do capital, como vimos em capítulos anteriores. 
Em contraposição, os movimentos destinam suas ações e estratégias para 
uma reterritorialização digna e a obstrução das iniciativas desterritorializadoras em 
andamento. 
Vários movimentos sociais e instâncias atuam no processo, como o CPT, a 
APREMAVI e várias outras ONGs associadas à RMA e à FEEC, Sindicatos locais 
rurais, MST, Via Campesina, Ministério Público (MP), entre outros que, de uma 
forma ou de outra, colaboram para que a resistência tenha vida própria. 
As contradições que geram conflitos e, por meio deles, as resistências que 
afrontam as ações dos vetores de poder hegemônico provêm de diversas 
consequências da própria ação destes poderes. 
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 Acessível também em: SANTOS, Milton, 2005, op., cit., p. 136, e no sítio dado Observatório da 
América Latina (OSAL), 2005. Disponível em: http://osal.clacso.org/dev/imprimir.php3?id_article=115.  
 240 
Dentre as incubadoras de conflitos na região, são mais manifestamente 
relacionadas à formação de resistências à forma pela qual se tem realizado os 
reassentamentos de populações urbanas e rurais; a substituição forçada de usos da 
terra; a desarticulação das relações sócioespaciais; a especulação imobiliária e 
consequente interferência sobre o patrimônio arqueológico, histórico e cultural; a 
formação de novas áreas de conflito pelo uso da terra; as interferências do capital 
sobre a base de recursos naturais para um desenvolvimento autossustentável e o 
sacrifício de recursos naturais não renováveis, tanto no que tange à biodiversidade 
quanto ao patrimônio mineral; os conflitos relacionados ao uso múltiplo dos recursos 
hídricos (navegação, geração de energia, captação para abastecimento humano, 
irrigação, etc.); a recorrente interferência sobre Territórios Indígenas; e, por mais 
paradoxal que isso possa parecer, a perda de potencial turístico. 
Salientamos, em vários momentos do transcorrer desta tese, as ações e 
estratégias do MAB, por ser este o representante legítimo das populações atingidas 
por barragens e o mais atuante movimento social envolvido. 
Não é intenção do presente estudo traçar uma trajetória deste movimento 
social, nem arrazoar suas ações concretas de resistência. Aqui basta observar estas 
ações e esboçar um painel de fatos empíricos que nos leve a conclusões sobre o 
jogo de forças que, a partir da década de 1980, vem se desenrolando e tecendo uma 
trama sobre o Vale do Rio Uruguai o mais próximo possível da realidade concreta.  
As ações do MAB se diversificam em práticas que vão da confrontação e 
ação direta, incluindo ocupações de canteiros de obras de hidrelétricas em 
construção, bem como operações de ocupação de hidrelétricas que já foram 
construídas e já estão em funcionamento215, fechamento de vias de acesso e 
manifestações de vários tipos; até estratégias de politização e conscientização de 
classe (ideologia), criando escolas nos assentamentos com pedagogia apoiada no 
educador Paulo Freire, cursos de formação política, assessoria jurídico-política, 
fóruns de estudos, participação em congressos onde a temática é discutida, 
elaboração de artigos ―científicos‖; aproximação com outros movimentos no sentido 
de unificar as lutas, apropriação e utilização de novas tecnologias de informação. 
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 Como ocorreu nas campanhas contra a concessão da Licença de operação para as UHE de Barra 
Grande e Campos Novos, na forma verificada no capítulo anterior. 
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Assim, a presença constante do MAB, em parceria com outros movimentos 
representativos dos trabalhadores rurais, tem levado os agenciadores dos objetos 
técnicos e dispositivos introduzidos na região a ações autoritárias que desvelam 
todo o caráter conivente das agências governamentais. 
Isto fica manifesto em atitudes como a da ANEEL, ao não permitir a 
participação de ativistas dos movimentos sociais em audiências sob a justificativa de 
que tratavam de questões técnicas, como se camponeses não tivessem direito de 
acesso nem capacidade de conhecer tais questões216 ou na violenta repressão aos 
camponeses que acamparam nas dependências da UHE de Barra Grande na 
tentativa de evitar a concessão da Licença de Operação para esta hidrelétrica.  
O MAB também luta, assim como muitas ONGs comprometidas com a 
―preservação ambiental‖ da região, nas esferas jurídicas nacionais e internacionais 
contra a lógica dos alagamentos sistemáticos, como no caso da denúncia da Alcoa e 
da Votorantin (personificada pela sua subsidiária, a Companhia Brasileira de 
alumínio - CBA) por crime ambiental e contra os direitos humanos enviada para a 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) segundo o 
qual "as companhias violaram as Diretrizes para Empresas Multinacionais da OCDE 
ao terem aproveitado a Avaliação de Impacto Ambiental apresentada, em 1999, pela 
empresa Engevix Engenharia S.A., que atestava de modo fraudulento a viabilidade 
ambiental da exploração hidrelétrica no Rio Pelotas, do Rio Uruguai"217 já que "uma 
simples observação do entorno permitiria dizer que os consorcionários da Baesa 
tinham conhecimento do impacto sócio-ambiental dos empreendimentos que 
executavam"218. 
O MAB se transformou no movimento social sob o qual a resistência aos 
dispositivos ligados à lógica hegemônica tem se mostrado mais eficaz, já que 
legitimada numa organização com claros objetivos de ação e defesa das 
comunidades atingidas. Resistir aos alagamentos sistemáticos na região banhada 
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pela Bacia do Rio Uruguai sem levar em conta este movimento social organizado 
pode acarretar em ações que contrariem a lógica da resistência e favoreçam os 
fluxos advindos das forças hegemônicas.   
Mas a luta basilar deste movimento, a sua razon d'éntré, se dá na resistência 
à lógica transterritorializante do capital e de suas personificações empresariais. Esta 
lógica já era discernida por Karl Marx há mais de um século e meio. As 
preocupações do alemão com a desterritorialização capitalista: podem ser 
exprimidas na fórmula a seguir, expressa em várias passagens de sua obra desde o 
Manifesto do Partido Comunista. Camponês expropriado = trabalhador livre "como 
um pássaro", portanto, desterritorializado = êxodo p/ cidades e reterritorialização 
como proletário ou permanência do desenraizamento como lumpen proletariado. 
Já o burguês encontra-se, de acordo com Marx: mergulhado numa posição 
em constante movimento e transformação em que territorialização, 
desterritorialização e reterritorialização se alternam a todo o momento, pois ―tudo 
que é sólido desmancha no ar‖. 
A fragilidade das fronteiras territoriais e a hibridização cultural dos territórios 
simbólicos sempre estiveram no centro da lógica auto-expansiva desumanizadora do 
capital, o que leva o estudioso das formações socioespaciais a inferir a 
desterritorialização como característica fundamental do capitalismo. Esta 
desterritorialização em geral se cristaliza nos seus constantes desdobramentos em 
direção à reterritorialização, nos movimentos instantâneos formatadores da tríade 
deleuziana/guattariana TDR, sejam eles contraditórios, vetoriais ou integracionistas 
em cada caso, formando, deste modo, o diagrama ao qual denominamos 
transterritorialização. 
5.3 A MÍDIA E SEUS TENTÁCULOS  
Quando verificamos situações de conflito na atual conjuntura, não podemos 
deixar de observar o fundamental papel da mídia na legitimação, reprodução e 
obscurecimento do exercício do poder e na formação dos feixes de relações de 
poder movimentados pelos dispositivos envolvidos no processo que é objeto de 
estudo da presente tese. No meio técnico-científico informacional, ―terceira 
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natureza‖, a mídia se tornou a portadora da verdade universalmente autorizada 
pelos agentes hegemônicos.  
 Na sociedade transmutada em espetáculo219, a comercialização da 
informação integrou quase todos os meios informativos à lógica e aos objetivos do 
mercado.  
A informação veiculada é sempre aquela que rende mais, aquela que gera 
maior valor, seja em termos propriamente pecuniários, seja em dividendos políticos, 
econômicos, ideológicos ou simbólicos para aqueles que se interessam em que uma 
determinada notícia se torne a verdade da vez, sejam eles as grandes corporações 
internacionais, os financistas, as elites locais/regionais ou nacionais. A mídia 
racionaliza o fato sob o ponto de vista hegemônico, retalha e tecniciza os 
acontecimentos e, ainda mais, os processos até torná-los fins em si fragmentários e 
descartáveis, bem ao gosto do homem unidimensional (MARCUSE, 1979) sem 
atributos críticos, projetado pela lógica capitalística. 
 Elevada, em muitos países, como o Brasil, ao status de Poder Moderador, a 
mídia é, concomitantemente, um poder consumível por todos, simulando a 
pantomima da democracia informacional, e poder partidário, em última instância, dos 
grupos hegemônicos. 
 Neste sentido, vale dar atenção a alguns aspectos gerais da mídia, antes de 
examinar como ela se relaciona com o presente objeto de estudo.     
 A mídia é o quarto maior segmento econômico legal do mundo, sobrepujada 
apenas pela indústria petroquímica, pela indústria bélica e pela indústria 
aeroespacial220. Se levarmos em conta o seu atual coeficiente de crescimento em 
relação a estes segmentos, é possível que, dentro de cerca de 20 anos, ela se torne 
o setor mais importante da economia mundial. Não fora apenas isto, será também, 
provavelmente, um dos maiores poderes social. Terá, em nível estrutural, um poder 
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 A qual, possivelmente, ela deve estar ultrapassando neste exato momento, dada a profunda crise 
do setor, corolário da estrutura crítica da relação capital que apontei como pano de fundo para a toda 
a trama que estou apresentando e os enormes prejuízos decorrentes da atual crise conjuntural global. 
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de conduzir políticas, dominar, legitimar, formar e criar opinião pública hoje 
inimaginável. 
É necessário salientar que a mídia, como também o capital financeiro e 
industrial, é altamente oligopolizada. Tanto é assim, que as quatro grandes agências 
de notícias da imprensa mundial controlam mais de 90% das notícias veiculadas no 
mundo. Não é verossímil argumentar que agências como a Associated Press e a 
Reuters221 se dediquem a noticiar fatos que vão contra a subjetividade e os 
interesses hegemônicos. Um noticiário cotidiano é rico em exemplos de manipulação 
midiática, imagens subliminares, meias verdades, promoção do obscurantismo e da 
pasteurização da vida222. 
 Mais do que isso, a grande mídia é associada às principais instâncias do 
capital mundialmente integrado, tornando-se, nas últimas décadas, o principal 
instrumento de legitimação de discursos e ações hegemônicos.  
 Desde a época em que Goebels afirmava descaradamente que ―uma mentira 
muitas vezes repetida torna-se verdade‖223, a mídia refinou enormemente seus 
procedimentos e métodos de produção de ―verdades‖. Hoje ela se transformou no 
instrumento preferencial das demandas de poder para manter a sociedade presa ao 
estranhamento e à individuação egoística. Uma instância de mediação do capital 
para legitimar suas demandas discursivas e suas ações efetivas, bem como para 
desqualificar a discursividade e as ações resistentes ou reticentes, assim como as 
experiências alternativas ao modo de controle do metabolismo social dominante que 
tem se realizado concretamente224. 
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 As duas maiores agências de notícias que detêm o oligopólio de informação no mundo. 
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 Exemplos de manipulação midiática destas agências não faltam, basta considerarmos um caso 
significativo no qual a maior destas agências, a Reuters, falsifica fotos no intuito de manipular a 
opinião pública mundial em favor da Geórgia, aliada da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN), contra a Rússia, conforme: NEUM, Daniel, "Reuters" faked images of Georgian victims 
allegedly killed by Russian attacks . Sítio Radioutopie, 30 de ago. de 2008. Disponível em: 
http://www.radio-utopie.de/2008/08/30/reuters-faked-images-of-georgian-victims-allegedly-killed-by-
russian-attacks/. Acesso em 28 de dez. de 2008. 
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 Goebels, chefe da propaganda que permitiu a Hitler chegar ao poder de Estado na Alemanha, ao 
pronunciar essa frase em 1933, pretendia demonstrar o poder da propaganda dentro da proposição 
de uma ideologia política de massas anti-socialista. 
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 Alguns exemplos ilustrativos desses procedimentos são bastante claros em nível nacional e 
internacional, como a demonização dos governos socialistas do passado e do presente, assim como 
o direcionamento dos consumidores para determinados produtos e formas de apreender a realidade 
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 A ação desta mídia, a qual podemos denominar de ―mídia monopolista‖, 
diante das transterritorializações ocasionadas por alagamentos sistemáticos de 
coletividades na Bacia do Rio Uruguai não poderia se dar de outra forma, dados os 
interesses oligopolistas em jogo.  
 No seu duplo caráter de veículo da informação autorizada e de legitimador do 
discurso dominante, a mídia tem atuado, em geral, no sentido de promover as 
vantagens dos empreendimentos hidrelétricos para o desenvolvimento econômico 
do país como um todo, dentro da lógica produtivista do capital. Ela não leva em 
conta todos os óbices que estes empreendimentos impõem às populações atingidas 
e a um desenvolvimento realmente sustentável.  
 Portanto, a mídia obscurece, distorce ou omite as reivindicações e ações 
legítimas das coletividades atingidas por barragens, estabelecendo as verdades que 
forem mais adequadas as grandes corporações nacionais e transnacionais. 
 Não se trata apenas de um veículo sob controle dos poderes dominantes que 
de outra forma poderia prestar serviços à conscientização. São as próprias 
características fundamentais do discurso midiático que contribuem para a 
disciplinarização dos corpos e infantilização das mentes da maioria da população 
sob a lógica do espetáculo. 
 A simplicidade, a rapidez e a capacidade de suscitar distração ou emoção são 
as características fundamentais do discurso midiático, tornando-o eminentemente 
impróprio para o estabelecimento de qualquer tipo de opinião crítica.  
 Mas os barões da mídia, formados nos cursos de administração de mercados 
e outros afins, quando não são políticos diretamente ligados aos grupos dominantes, 
não parecem muito interessados nisto.  
No afã de aumentar o número de ―consumidores‖ por ela formatados, os meios de 
informação massiva integraram três características fundamentais. 
 O discurso, a escritura jornalística, é cada vez mais simples, utilizando um 
número de palavras muito limitado. Desta maneira, adestram-se as subjetividades às 
                                                                                                                                                        
totalmente desvinculada das situações concretas, alienando ainda mais os membros da classe 
trabalhadora e a pequena burguesia. 
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necessidades dos poderes hegemônicos; à rapidez da produção de valor nas horas 
de ―tempo livre" (MÉSZÁROS, 2007, p. 43/44) do trabalhador, tão necessária nesta 
era de crise estrutural do capital, é parte deste procedimento simplificador. 
 Mas é conjugada com suas outras características que esta simplicidade do 
texto jornalístico acaba por facilitar a fantasia, o espetáculo ou a mentira pura e 
simples.   
 A informação deve ser simples porque tem que ser consumida rapidamente 
para servir como geradora de valor para seus proprietários, as agências que 
controlam a divulgação das notícias e os empresários locais da mídia associados 
que formam o oligopólio da notícia. 
 As informações são colocadas em tábula rasa. Seja qual for o seu valor, se 
tentará passá-la em um espaço muito curto, de preferência estandardizado. Além de 
se expressar com palavras muito simples, o veículo mass-media o fará em frases 
muito curtas, o que facilita o silogismo, o raciocínio dualista e a consequente 
infantilização das subjetividades. 
 Informações compostas por palavras simples e rápidas, veiculadas de forma 
dualista, podem ser a fórmula, mas devem ser complementadas por um aditivo 
arrasador: a emotividade, transmutando o discurso jornalístico num discurso 
subliminar e infantilizante, introjetando assim toda a forma de informação 
metodicamente manipulada. 
 As informações são, por conseguinte, meras distrações, não formam 
conhecimento, apenas divertem, tornando-se "entretenimento". Nenhuma das 
informações assim veiculadas resulta em algum tipo de indagação ou crítica, tudo é 
evanescente, O reino do melodrama e do anedótico encobre a realidade cruel.  
Desta forma, a realidade é embotada pela novela do "real" que entremeia as 
novelas ficcionais, resultando na perpétua infantilização dos clientes, ávidos por 
mais e mais pantomima.  
Se não há pão, os enfastiemos de circo... 
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 Num contexto de espetacularização completa de todos os setores do social, o 
real não importa, todo o tipo de mistificações substitui a realidade concreta. É o 
clima ideal para a manipulação e a mistificação.  
 Esta linguagem particular na hora de apresentar a notícia, e a carga correta 
de valor introduzida na sua apresentação, pode condenar o suspeito, alterar os 
motivos e os autores, em suma, pode construir uma realidade inexistente, mas que é 
funcional para o discurso de poder da rede monopolística à qual os veículos da 
mídia estão interligados.  
  Tal é o poder deste instrumental informacional que, desde muito cedo, foi 
considerado como um importante fator de manutenção do status quo. Assim, desde 
o início do século XX, a informação midiática tem sido considerada um dos "fatores 
de adaptação" do capitalismo aos desafios que o modo contraditório de relações 
entre o homem e os demais fatores de sua vida material impostos pelo capital utiliza 
para sua autoexpansão. No entanto, assim como os demais ―fatores de adaptação‖, 
como o crédito financeiro, discutido no capítulo I, a mídia é ―um nó orgânico da 
economia capitalista em determinado estádio do seu desenvolvimento e, tal como os 
outros, constitui nesse estádio uma roda indispensável ao mecanismo da economia 
capitalista e é, simultaneamente, seu elemento corrosivo porque conduz a um 
agravamento das suas contradições internas‖225. 
 No final das contas, a mídia não é nada mais, nada menos do que mais uma 
das formas de manifestação da exploração capitalista, através das quais as 
individualidades e coletividades são subsumidas pela lógica do capital em favor de 
uma subjetividade capitalística que mantém os indivíduos desbaratados quanto à 
reificação de suas capacidades, alienados de seu trabalho e de seu ―tempo livre‖.  
 A mídia, ao falsificar toda a cadeia de eventos, torna-se mais um dos 
elementos que desviam as contradições do capital sem superá-las, desorientando os 
sujeitos reais quanto ao caráter estrutural da crise econômica e ambiental do 
sistema. Sobrepondo e superpondo a apresentação sobre a significação, ela nos 
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LUXEMBURGO Rosa. ―Reforma ou Revolução‖. Sítio Biblioteca marxista. Disponível em: 
http://marxists.anu.edu.au/portugues/luxemburgo/1900/ref_rev/cap02.htm#t(4).  Acesso em 09 de 
nov. de 2007. 
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deixa despreparados para enfrentar as consequências desta crise, como estamos 
despreparados a cada início do dia diante da constante mudança técnica. 
 A mídia constrói um mundo unívoco onde "não há propriamente 
interlocutores, porque só existe comunicação unilateral. Não há diálogo, porque as 
palavras nos são ditadas e as respostas previamente catalogadas"226.  
 O resultado, como observamos acima, é um enunciado simplista, mas 
funcional, o que, aliado ao "caráter hipnótico da comunicação, é a contrapartida do 
'estiolamento da linguagem pela perda progressiva da criatividade'" (LEÃO apud 
SANTOS)227. 
 Isto não é obra do acaso, faz parte de toda uma superestrutura legitimadora 
do controle bio-sócio-metabólico imperante, dada a participação cada vez maior dos 
conglomerados de mídia na divisão do espólio da exploração capitalista, como 
vimos, e não se dá de maneira diferente no processo em estudo nesta tese.  
 Para legitimar, frente à opinião pública regional, os alagamentos sistemáticos 
com vistas à implantação de aproveitamentos hidrelétricos, a mídia estabelece, 
como em casos homólogos, por meio da sua discursividade infantilizante, a 
informação válida na qual ―a percepção é mutilada, quando a mídia julga necessário, 
através do sensacional e do medo, [ao] captar a atenção‖228 para questões ligadas à 
realização de infra-estruturas necessárias à continuidade da autoexpansão do 
capital. 
 O conflito entre as populações ribeirinhas e as instâncias introdutoras da 
lógica produtivista do capital, que efetivamente controlam os recursos da região, é 
coberto por esta mídia de forma reducionista, tentando minimizar as situações 
conflituosas e salientar os acordos e os aspectos emocionais daqueles que, por 
ventura, se beneficiaram de alguma forma com o processo. Assim, comunidades 
―salvas‖ da inundação, defensores dos animais, funcionários que realizaram tarefas 
diferenciadas ou que tenham na ponta da língua o discurso hegemônico de defesa 
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 Idem ibidem.  
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dos empreendimentos hidrelétricos, são "matéria de primeira página", enquanto os 
constantes óbices e conflitos são obscurecidos por uma cortina de silêncio ou, na 
melhor das hipóteses, considerados merecedores apenas dos "cantos de página". 
 Uma rápida pesquisa nos enunciados dos veículos de comunicação 
associados às grandes redes que controlam a informação válida pode nos dar uma 
idéia do ostracismo imposto aos discursos de resistência e aos fatos negativos 
ligados à construção das barragens.  
Dentre os artigos da grande imprensa escrita que pude pesquisar referentes 
aos problemas mais notórios229 ocorridos na construção das UHEs de Campos 
Novos e Barra Grande, apenas dois fazem referência aos vetores de resistência 
existentes na trama hora examinada. Em um deles a referência resume-se a duas 
linhas e não faz alusão a nenhum movimento social, sem dar maiores detalhes 
sobre o ocorrido, como segue: "Houve resistência de alguns moradores, que se 
consideraram prejudicados".230 É apenas isto que a grande imprensa tem a falar 
sobre os movimentos de resistência aos alagamentos sistemáticos no Vale do Rio 
Uruguai. 
O outro caso apenas confirma a regra, pois foi a ação da ONG Núcleo Amigos 
da Terra Brasil que gerou a notícia, tirando fotos da ruptura da barragem de Campos 
Novos.231  Diante da manobra desbloqueadora da referida ONG, não restou outra 
opção ao noticioso da grande mídia que não fosse dar voz aos membros da 
organização, colocando-os no mesmo patamar dos técnicos do consórcio gerente da 
UHE. 
Em todas as outras notícias pesquisadas, totalizando o número de 24, só é 
dada a palavra a técnicos das empresas consorciarias ou do governo, mesmo 
quando a matéria trata de problemas gerados pela construção da barragem.  
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 Ou seja, a ruptura da barragem de Campos Novos e a fraude detectada no EIA/RIMA que 
possibilitou o licenciamento para a construção da UHE de Barra Grande. 
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 Empresa indeniza 67 famílias. Jornal Impresso Diário Catarinense, 20 de Jan. de 2007, p. 12. 
231
 Esvaziamento de barragem revela problema de rachadura. Jornal Impresso Diário Catarinense, 
27 de jun. de 2006, p. 14. 
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Dentre estas últimas, vale a pena examinar uma que demonstra claramente 
os procedimentos diversionistas da mídia. A notícia232 reporta a vinda de um juiz da 
Vara Federal Ambiental de Florianópolis para fiscalizar as operações de 
compensação impostas à BAESA no sentido de redimi-la do crime ambiental que 
cometeu e que foi estudado no capítulo IV da presente tese.  
Além de não fazer menção aos dispositivos de resistência que pressionaram 
pela ação do juiz, o noticioso trata logo de mitigar o peso da notícia que reporta, 
tratando de louvar as obras de compensação da empresa, sem asseverar que elas 
são parte das determinações de um TAC que lhe foi imposto após a verificação da 
gravidade do crime ambiental cometido pela empresa e de uma longa campanha 
promovida pelos movimentos sociais e ONGs para impedir a expedição da Licença 
de Operação da UHE, como segue:     
Desde que venceu o leilão público promovido pelo governo federal, em maio 
de 2000, a Baesa, conforme o gerente de meio ambiente, Nasser José 
Bhering Nasser, desenvolveu 150 contratos em ações sócio-ambientais. 
Proprietários de áreas atingidas foram indenizados em até 45% sobre o 
valor de mercado de suas terras. Assentados em comunidades rurais, 
receberam lotes de terra para plantar numa média de 23 hectares - 
equivalente a 38 campos de futebol - por família com casa, galpão, acesso 
à estrada, energia elétrica, água, equipamentos e instalações comunitárias. 
(...) Com a pressão de ONGs, que questionam o Termo de Compromisso, o 




 Uma única referência é feita a uma instância de resistência, apenas para 
mostrar a origem da reivindicação que levou à ação da justiça, em meio à apologia 
das melhorias promovidas pela Baesa, sem referi-las como compensações por 
ações ilegais anteriores. 
 Vale a pena, ainda, atentar para um texto da página Editorial do Diário 
Catarinense intitulado "Gestão de recursos hídricos"234. 
 O artigo tece longos elogios ao governo de SC por "optar por uma gestão 
rigorosamente tecnicista dos recursos hídricos de Santa Catarina"235 e informa em 
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 Editorial do Diário Catarinense: Gestão de recursos hídricos. Jornal Impresso Diário 




seguida que "as liberações de outorga para a construção de pequenas centrais 
hidrelétricas (PCHs) por investidores privados (...) já são feitas em uma semana"236. 
 O editorial segue elogiando as "decisões tomadas segundo rigorosos padrões 
técnicos" constituintes da lógica da racionalidade irracional e impessoal, ou 
"técnica", do capital e criticando os entraves ao capital privado anteriormente 
existentes, taxando-os como "muralha burocrática", ou insinuando pretensos 
"interesses políticos" por trás das maiores dificuldades na concessão da outorga no 
passado. 
 Mas o mais interessante, e intrigante, é a inversão realizada na última parte 
do texto, onde as decisões "técnicas" que, como vimos em capítulos anteriores, 
atropelam as verificações de viabilidade socioambiental e estrutural dos 
empreendimentos, são imputadas como promotoras da preservação ambiental,  já 
que: 
A utilização adequada e a defesa dos recursos hídricos contra a poluição, 
contaminação e o desmatamento que os destroem, na verdade, é uma 
questão de sobrevivência. Não são poucos os estudiosos que, com base 
em levantamento em projeções criteriosas, advertem que, se não houver 
um ponto de reversão, em tempo hábil, do processo de desperdício e 
destruição deste bem coletivo, num futuro não muito distante 
presenciaremos guerras entre povos sedentos, e gigantescas migrações de 




Numa mistificação que solta aos olhos de qualquer um que conheça um 
pouco as mazelas da gestão privada de recursos hídricos no Brasil, e ocultando 
contra-factualmente as ocorridas nos empreendimentos igualmente privados, 
embora de maior vulto, estudados na presente tese, o editorial do jornal de maior 
circulação no estado de Santa Catarina diz que facilitar os interesses privados contra 
as "exigências burocráticas" promove maior rigor na concessão de licenciamentos e 
outorgas defenderiam os "recursos hídricos contra a poluição, contaminação e o 
desmatamento que os destroem" e, em seguida, apela para um emotivo 
catastrofismo rasteiro como complemento de sua argumentação obscurantista.  
É assim que os noticiários e os jornais fazem a apologia da grandiosidade dos 
empreendimentos, da maior quantidade de kw que serão produzidos ―para a 
população‖, barateando a energia domiciliar (quando o que efetivamente ocorre é 
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que a tarifa de eletricidade dos consumidores domésticos no Brasil é a quinta mais 
alta do mundo, sendo 6 vezes maior do que a das indústrias238 e aumentando a 
capacidade produtiva, mesmo que a maioria deste acréscimo beneficie as grandes 
empresas e traga sérias conseqüências para o meio ambiente, como nos assevera 
Milton Santos: 
Esses objetos modernos - ou pós-modernos - vão do infinitamente pequeno, 
como os microssistemas, ao extremamente grande, como, por exemplo, as 
grandes hidrelétricas e as grandes cidades, dois objetos enormes cuja 
presença tem um papel de aceleração das relações predatórias entre o 
homem e o meio, impondo mudanças radicais à natureza. Tanto as grandes 
hidrelétricas, quanto as grandes cidades, surgem como elementos centrais 
na produção do que se convencionou chamar de crise ecológica, cuja 
interpretação não pode ser feita sem levar em conta, mais uma vez, a 
tipologia dos objetos técnicos e as motivações de seu uso no presente 
período histórico. 
A busca de mais-valia ao nível global faz com que a sede primeira do 
impulso produtivo (que é também destrutivo, para usar uma antiga 
expressão de J. Brunhes) seja apátrida, extraterritorial, indiferente às 
realidades locais e também às realidades ambientais. Certamente por isso a 
chamada crise ambiental se produz neste período histórico, onde o poder 
das forças desencadeadas num lugar ultrapassa a capacidade local de 
controlá-las, nas condições atuais de mundialidade e de suas repercussões 
nacionais (SANTOS, Milton, 2004a, op., cit., p. 253). 
 
A mediação interessada, tantas vezes interesseira, da mídia, conduz, não 
raro, à doutorização da linguagem, necessária para ampliar o seu crédito, e à 
falsidade do discurso, destinado a obscurecer o entendimento. O discurso do meio 
ambiente é carregado dessas tintas, exagerando certos aspectos em detrimento de 
outros, mas, sobretudo, mutilando o conjunto. 
 A difusão, midiaticamente induzida, do medo e da fantasia assume uma 
posição de permanência e generalização nesta sociedade onde o espetáculo 
transmutou-se em realidade e a realidade em virtualidade. A fantasia, agora 
industrializada, ―invade todos os momentos e todos os recantos da existência a 
serviço do mercado e do poder, constituindo-se, juntamente com o medo, num dado 
essencial de nosso modelo de vida. O império universal do medo e o império 
universal da fantasia são criações sobrepostas‖.  
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 A mídia apresenta-se como uma técnica que, como tantas outras técnicas do 
ambiente espacial atual, escraviza o ser social em vez de servi-lo, como ocorria na 
relação homem-natureza no passado. Os dominadores, que dão esta objetividade 
sem sentido à técnica, são apenas personificações de uma relação social de 
produção, o capital, que é o controlador do metabolismo social de uma formação 
social que levou o meio técnico-científico-informacional até os rincões mais distantes 
do planeta, implantando ali a lógica desumanizadora do capital que constitui 
artificialmente segundas e terceiras naturezas sobrepostas à natureza primitiva, 
humanizando e desumanizando a natureza constantemente. 
 É o mundo da mercadoria que dita as regras de todos estes mecanismos 
opressores e mistificadores, mercadoria que é indissociável das relações sociais de 
produção capitalista. 
 Fica patente, portanto, que todos estes conflitos dinamizam-se através de um 
"motor único", um Demiurgo que controla e dá a tônica a todas as outras relações, 
objetos e ações socioespaciais. 
Voltemo-nos, enfim, a algumas observações sobre esta realidade social 
característica da modernidade e da atualidade. 
5.4 O DEMIURGO - O CAPITAL  
 Complementamos, enfim, a exposição de alguns dos principais elementos 
que atuam no e sobre o processo de transterritorialização de comunidades que vem 
se desenrolando no vale do rio Uruguai durante as últimas décadas. 
 Chega, além do mais, o momento de explorar todo o potencial dialético do 
conceito por nós desenvolvido em torno do modo como as territorialidades se 
transmutam nas formações sociais contemporâneas. Pois este conceito não só 
pretende ir além da tríade conceitual T-D-R deleuze-guatariana, mas também tem a 
pretensão de complementar as conceituações miltonianas em torno dos conceitos 
de território normado e território usado. 
A concepção territorial dos filósofos franceses sofre pela sua própria ambição 
intrínseca de estabelecer pontos de fuga para os estados, de captar o instante do 
movimento. Ali, tanto territorialização, quanto desterritorialização, como 
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reterritorialização, são momentos que não podem exprimir a totalidade nem em sua 
expressão conjunta (T-D-R), nem em cada movimento individual. 
Já o geógrafo brasileiro consegue estabelecer uma série de conceitos que 
dão conta tanto dos estados territoriais: territórios normados e territórios usados, 
como dos movimentos dialéticos nas relações indissociáveis entre objetos e ações 
que se dão em situações espaciais genéricas, no que podemos denominar de 
espaço genérico, ou apenas..., espaço. 
No entanto, as relações indissociáveis entre objetos e ações que definem o 
espaço tomam uma dinâmica em que nem sempre se pode definir um território como 
usado ou normado, ou ainda como em movimento de territerritorialização ou 
desterritorialização, o que ficou evidente na discussão em torno dos conceitos de 
limite e fronteira. 
Torna-se necessário, nos casos em que grandes empreendimentos 
capitalistas de infraestrutura alteram de tal forma o espaço que ele se torna 
irreconhecível como tal, um outro conceito o qual deve definir este processo em que 
os estados e os movimentos se alternam ininterruptamente, onde o espaço é 
momentaneamente indefinível. 
Pode parecer pretensioso dialogar com estes autores de forma tão polêmica, 
mas o fato é que, simplesmente, esta foi a situação com que nos deparamos na 
região pesquisada para compor esta Tese sobre os alagamentos sistemáticos 
causados por grandes empreendimentos de engenharia hidráulica. Nem os 
conceitos filosófico-dedutivos de Deleuze e Guattari, nem as construções bem 
acabadas da Nova geografia, muito menos vertentes teóricas mais antigas da 
ciência geográfica, nos pareceram suficientes para dar conta de tal situação.  
Lançamos mão então de nossa ultima ratio regis: o materialismo dialético; o 
que nos permitiu estabelecer um conceito totalizante e multiabrangente para os 
espaços globais resultantes de processos multifacetados e em contínua 
transmutação observados em processos como o aqui estudado. 
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O espaço constituinte deste processo não é apenas um espaço banal, ele 
pode estar em vias de banalização, ou se desbanalizando, ou banalizado, 
dependendo das ações associadas aos objetos. 
A incontrolabilidade do capital é, em grande medida, a responsável por tais 
aberrações nos processos de formação do espaço geográfico contemporâneo. Os 
processos de transterritorialização se formam nos espaços em vias de tornarem-se 
usados, deixando de ser usados ou usados, a cada momento. A transterritorialidade 
é o espaço de tais processos. Até que a norma tenha se imposto a toda a resistência 
e a banalidade tome conta novamente do território. 
Foi justamente isto que nos atraiu ao estudo desta trama, não como um 
estudo de caso, mas como um estudo de processos relacionados a determinados 
casos em especial, processos que trazem consigo possibilidades para o 
estabelecimento de novas tendências na configuração sócio-espacial, tanto para uso 
do capital em fase crítica, expandindo-se além da capacidade de sustentabilidade 
planetária; buscando os derradeiros territórios de exploração e as derradeiras 
possibilidades de exploração nos territórios já em uso pelo seu moto perpétuo de 
produtividade autoreprodutora; quanto para a força dos lugares, as resistências e 
movimentos sociais que se embatem contra o atual sistema de produção e 
reprodução social, ou por uma alternativa radical à este sistema de manutenção do 
metabolismo da sociedade. 
A análise realizada nos últimos três capítulos anteriores desta tese teve, em 
cada fase de sua construção, uma síntese parcial relacionada. Mas faz-se aqui 
necessária, uma síntese dialética desta análise precedente, a qual dê conta dos 
processos de transterritorialização que estão se dando na bacia do rio Uruguai como 
totalidade, como espaço em transterritorialização. 
Tínhamos desde o início, um quadro geral do que encontraríamos pela frente, 
no que foi detalhado no primeiro capítulo, denominado por isto mesmo pano de 
fundo. Nele pudemos afixar considerações sobre aspectos da realidade empírica na 
formação sócio-espacial atual, de generalidades físicas, sociais e históricas da 
formação sócio-espacial escolhida para o estudo, sobre a formação da matriz 
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energética vigente no Brasil e do método a ser utilizado para o aproveitamento 
inteligível destes dados e construção de um estudo original. 
Desta forma, pudemos, antes mesmo de realizar a analise da situação 
específica na região em estudo, estabelecer o lastro sob o qual o processo a ser 
estudado poderia ser submetido a uma crítica dialética materialista, à análise até 
aqui realizada e à síntese que hora se apresenta. Foi possível ali estabelecer as 
conexões metodológicas que permitiram o estudo apropriado do local e de suas 
relações com as estruturas e instâncias globais, além de uma conceituação mais 
específica das noções de fronteira e limite, necessária para melhor desenvolver a 
análise precedente. 
Acima de tudo, foi possível demonstrar a atualidade da alternativa radical à 
formação social predominante, mostrando, até com certa antecedência em relação 
às manifestações mais claras da atual crise conjuntural, já que esta parte do 
trabalho foi escrita predominantemente no início de 2007, que os limites estruturais 
do capital foram ativados e que não resta alternativa para a autossustentabilidade da 
humanidade a não ser sob um modo de reprodução da vida social planejado pelos 
produtores de forma horizontal.  
A crise sistêmica do capitalismo é uma realidade que fica cada vez mais clara 
e que nos obriga a buscar alternativas concretamente aplicáveis a ele. A percepção 
da crise, conjuntural e estrutural, e a aplicação desta percepção ao trabalho 
científico são os primeiros passos para isto. 
As análises consecutivas ao capítulo inicial buscam desvelar alguns aspectos 
importantes da trama social que vem se desenrolando no espaço delimitado pela 
bacia do rio Uruguai. O seu formato analítico buscou privilegiar aspectos parciais do 
processo sob várias perspectivas, para poder chegar a uma síntese mais completa 
do mesmo. 
Antes de prosseguirmos, é necessário lembrar que toda e qualquer síntese, 
num estudo que não pretende ser conclusivo, pode apenas apontar vetores para 
futuros estudos, é parcial e sujeita, portanto, a importantes ajustes, no melhor dos 
casos. 
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De forma geral, vimos que a integração mundial do capital é tão somente uma 
das facetas de sua crise estrutural. Ela segue uma lógica de maximização de lucros 
que se transubstancia no discurso do ―mercado puro‖239, mas que tem 
consequências materiais funestas para a grande maioria da população de 
produtores/consumidores diretos e indiretos. Lança mão da introdução, em 
determinados espaços, de ações e objetos técnicos que acabam por interferir sobre, 
transladar, desterritorializar ou reterritorializar coletividades de forma impessoal e 
sistemática, criando e redefinindo, desta forma, espaços em que novas relações de 
poder possam frutificar e tornarem-se hegemônicas, transterritorializando-os num 
processo que leva a sua passagem para os espaços globais de dominação, onde 
finalmente retomam sua banalidade ou sua normalidade.  
Isto se dá tanto nas grandes cidades e megalópoles, onde os espaços globais 
vão tomando todos os territórios, quanto nos grandes empreendimentos de 
infraestrutura em áreas ainda não dominadas por eles como, por exemplo, na 
construção de grandes usinas para a produção de energia hidrelétrica e outros 
subprodutos mercantis relacionados, os quais, engendrados a partir da lógica do 
capital, passam a fornecer energia barata para os grandes monopólios industriais, 
nomeadamente as indústrias eletrointensivas. Exploram, concomitantemente, o 
consumidor comum com tarifas extorsivas, as quais revertem para os mesmos 
monopólios e, longe dos circuitos da mídia e da opinião pública oficial, 
desfazem/refazem os espaços simbólicos e concretos das coletividades, 
subsumindo-as à máquina infernal do neoconservadorismo dito liberal.  
Às ações e objetos introjetados pelo capitalismo nos territórios tradicionais 
das coletividades e às consequentes desterritorializações destas, se interpõe as 
resistências do lugar, dos movimentos sociais e, até mesmo, de algumas ONGs que, 
ao apontar suas ações para a proteção do ―meio ambiente‖, acabam por denunciar e 
espezinhar as ações mais perversas da lógica hegemônica. 
Assim, o MAB, as populações atingidas e algumas ONGs, vem lutando, 
resistindo, denunciando as ações do capital, enquanto os aparelhos de dominação e 
alienação à serviço da lógica dominante, nomeadamente a mídia, beneficiária e 
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 258 
difusora dela, tentam fazer parecer que os acontecimentos transcorrem dentro da 
normalidade, ou da banalidade. 
De todo o modo, enquanto predominar o modo de reprodução do 
metabolismo social determinado pela relação de produção que autoreproduz riqueza 
automaticamente, estas resistências não passarão de empecilhos incômodos para a 
realização das ações e soerguimento dos objetos impostos pelos grandes 
monopólios. A não ser que estes movimentos optem por uma alternativa realmente 
radical ao capital, o que, apesar de alguns sinais em contrário, ainda está longe de 
tornar-se realidade concreta.  
Isto fica claro ao examinarmos cada um dos fatos ocorridos na bacia do rio 
Uruguai, ou o seu conjunto, a totalidade do processo. 
Todos os fluxos ativos e conjuntos de objetos técnicos e ações implantados 
na região em estudo determinam uma sequência de novas situações, as quais 
sempre revertem em favor dos setores hegemônicos da sociedade, enquanto 
destroçavam os modos de vida e vivência e causam graves danos a todo o sistema 
de metabolismo natural que poderia ser aproveitado por estas comunidades que 
estão sendo deslocadas e reterritorializadas. 
 Todos estes objetos e ações envolvidos nas transterritorializações que 
ocorrem na Bacia do Rio Uruguai são obra de um Demiurgo totalizador 
oniabrangente o qual determina a reprodução metabólica de nossa sociedade, este 
controlador do metabolismo social é o capital. 
 O termo Demiurgo, originalmente, denominava os artesãos que labutavam 
nas demoy (bairros territoriais) economicamente mais dinâmicas da polis de Atenas, 
na Grécia Clássica.  O filósofo Platão (2001), em uma de suas principais obras, o 
diálogo Timeu, inspirou-se no trabalho de tais artesãos para designar o princípio 
organizativo, coordenador do Universo o qual manipula a idéia, a matéria, o espaço 
(chora) e a necessidade (ananké). 
Segundo Platão, o Demiurgo molda a matéria num espaço dominado pela 
necessidade (o princípio da não-racionalidade) e, a partir daí, produz o cosmos (o 
princípio da racionalidade) aplicando as idéias à matéria. 
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Esta noção de universo a princípio racionalista acabou por fundamentar várias 
seitas místico-religiosas, como o gnosticismo. Mas, no contexto aqui examinado, ela 
perderá seu caráter idealista ao ser aplicada na materialidade das relações sociais 
concretas. 
O controlador que determina, em última instância, todas as relações que se 
desenrolam nas formações sociais contemporâneas, as quais estão sendo 
integradas pela sua ação autoexpansiva irrefreável, é a relação social de produção 
produtora e reprodutora de riqueza na forma de valor de troca à qual Marx denomina 
capital. 
Conforme o referido autor, o primeiro a examinar esta relação social como 
determinante no funcionamento do modo de produção predominante nas modernas 
sociedades industriais, o capital é uma relação social de produção que forma valor a 
partir do decalque entre valor-de-uso e valor-de-troca e da apropriação privada do 
excedente de trabalho dos produtores. Esta relação social, quando encontra forças 
produtivas favoráveis, ou seja, uma economia baseada na produção mecanizada e 
no trabalho assalariado, torna-se autoexpansiva, impessoal e incontrolável, 
constituindo-se em "sujeito automático" das relações humanas (MARX, 1984). 
Numa sociedade industrializada, o "capital não é apenas o conjunto de 
mecanismos econômicos, (...) mas um modo de reprodução sociometabólica 
multifacetada e oniabrangente, que afeta profundamente todo e cada aspecto da 
vida, desde o diretamente material/econômico até as relações culturais mais 
mediadas" (MÉSZÁROS, 2007, p. 168). 
Assim, esta relação de produção que controla todo um espaço socialmente 
determinado, por meio de uma numerosa gama de mediações sociais de 1ª, 2ª e 3ª 
ordem que já se encontram enraizadas na formação social anteriormente, como a 
família nuclear, a propriedade privada, o dinheiro e o Estado moderno, acaba 
concentrando o controle sobre todas as demandas, objetos, ações e outras formas-
conteúdo socioespaciais, determinando seu uso e esvaziando suas significações, 
sobrepondo, deste modo, novas naturezas estranhas ao modo de vida das 
coletividades e indivíduos e alienando o controle e conhecimento do espaço vivido 
por estes.  
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As ações, objetos, resistências, e demais temas estudados nesta tese não 
poderiam escapar deste controle que se apresenta em todos os campos da 
existência humana contemporânea. 
É imprescindível salientar que, a relação de produção contraditória ao capital - 
o trabalho - também é controlada por este, embora também a ele se contraponha. O 
trabalho, desta forma, é também um fator de tensão no contexto examinado, pois, 
como declara Santos: 
Há que refletir sobre o conflito entre, de um lado, o ato de produzir e de 
viver, função do processo direto da produção e as formas de regulação 
ligadas às outras instâncias da produção. Por isso, em nosso tempo, 
renova-se a importância do fator trabalho, condicionado pela configuração 
técnica do território no campo e na cidade, e que está ligado ao processo 
imediato da produção e os resultados auferidos desse trabalho, cujo valor é 
ditado por relações mais distantes. Essa nova geografia do trabalho é um 
dado importante no entendimento da sociedade atual (SANTOS, 2005, p. 
141). 
 
É a relação capital, não a vontade de suas personificações organizadas em 
grandes conglomerados econômicos,240 que controla e determina a localização, 
função e demais características dos objetos técnicos erigidos na bacia do rio 
Uruguai, assim como as ações irredutivelmente associadas a eles e, até mesmo, os 
agenciamentos que procuram enfrentar e resistir à lógica desumanizadora do 
capital. 
É o capital, este Demiurgo irracional, quem determina a construção das 
barragens; que é alheio aos problemas sócioespaciais decorrentes delas, esmaga, 
invisibiliza ou obscurece as resistências, determina as ações da justiça, do Estado e 
tudo o mais. Determina, com efeito, os objetos e todas as ações que lhe são 
indissociavelmente relacionadas.  Determina, por fim, o espaço e o meio técnico 
científico-informacional característico do tempo presente. 
Não pretendemos analisar o funcionamento do modo de controle do 
metabolismo social determinado pela relação capital, isto já foi feito por Marx (1991) 
e, mais recentemente, por Mészáros (2002). Aspiramos apenas salientar e relembrar 
ao leitor as relações sociais determinantes e objetivantes do pano de fundo, da 
formação socioespacial, dos objetos e ações e dos conflitos estudados nesta tese. 
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É, portanto, a relação social de produção capital que realiza a tarefa 
controladora do metabolismo social contemporâneo e, na execução desta tarefa, 
penetra e determina todas as outras relações sociais. É ela, por fim, que deve ser 
apontada como deux ex machina de todos os processos e circunstâncias 
examinados neste estudo, transmutando as realidades territoriais de modo a se 
tornarem indiscerníveis sob uma concepção espacial que prioriza os estados. 
As transterritorializações são as formas híbridas assumidas pela 
espacialidade constituída temporariamente pelo capital; espaço em devir, em 
contínua transformação rumo à banalidade determinada pela lógica que tudo 
controla impessoalmente, desumanamente. É o espaço do capital em crise, o qual 
busca desviar-se das resistências sociais que lhe impedem a auto-expansão e 
sobrepor-se aos espaços já banalizados e sobre-explorados anteriormente 
concretizados. 
O Demiurgo da contemporaneidade pretende-se eterno, como o deus místico 
platônico, mas não passa de uma relação historicamente determinada, que como 
outras relações sociais do passado, pode tornar-se obsolescência frente à força dos 
lugares e aos movimentos sociais que apresentem alternativas concretas ao seu 
domínio. 
Mas, enquanto as subjetividades majoritárias submeterem-se a esta 
eternização do capital-demiurgo, a configuração sócio-espacial permanecerá 
opressiva e alienada em relação às necessidades das comunidades, perpetuando as 
transterritorializações e demais aberrações espaciais que embaraçam a 
compreensão dos processos concretos que se desenrolam nas formações sócio-
espaciais contemporâneas.    
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CONCLUSÃO 
 As preocupações que nos estimularam a desenvolver o estudo da presente 
temática e a adotar os procedimentos aqui apostos, são corolário contingente 
daquelas que tem sido privilegiadas desde a consecução do Trabalho de Conclusão 
de Curso (TCC), para a graduação no curso de História, realizado em colaboração 
com Carlos Henrique Pereira Barbosa241. Pesquisa a qual versava sobre aspectos 
da construção artificial de identidades culturais e sua relação com o ajustamento de 
coletividades e subjetividades à lógica hegemônica nas sociedades 
contemporâneas. 
Na posterior composição da dissertação de mestrado (ESPÍNDOLA, 1998), tal 
temática persistiu como preocupação predominante, no que pese a ampliação das 
perspectivas espaço-temporais em direção às interrelações entre as construções 
identitárias locais e a discursividade mundialmente hegemônica, que nos levaram a 
observação de aspectos relativos à construção do espaço no qual se dão as 
relações sociais.  Tal inflexão conduziu-nos, mais tarde, à produção de um novo 
conceito, aqui desenvolvido, o de transterritorialização. Designando, assim, ao 
conjunto de transformações sócio-espaço-temporais que operam no contexto da 
Bacia do Rio Uruguai, frutos dos alagamentos sistemáticos decorrentes da 
construção de usinas hidrelétricas. 
Da mesma forma, foi dada maior ênfase às questões ligadas à formação 
socioespacial e às relações sociais de produção em sua concretude, as quais 
configuram os dispositivos simbólicos e discursivos que até então se constituíam nos 
centros de minha atenção; aproximando-se dos questionamentos que acabaram por 
guiar o estabelecimento da hipótese e dos objetivos da presente tese. O fato de 
aquela dissertação limitar-se a estudar apenas os fatos ligados ao processo de 
relocação da cidade de Itá e dos indivíduos ali instalados, assim como das 
consequências nefastas deste processo na construção de novos dispositivos de 
memória e identitização dos indivíduos e coletividades envolvidos, induziu-nos a 
ampliar a escala espacial abrangida pelo novo estudo, o que originou esta tese, 
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abrangendo também as ocorrências em processos correlatos ocorridos em 
Machadinho, Campos Novos e Barra Grande.    
Finalizações não têm a capacidade de conformar assertivas definitivas nem 
exaustivas, em se tratando de uma gama de objetos de pesquisa tão ampla quanto a 
que guiou a prospecção e redação da presente tese. Após o difícil empreendimento 
de pesquisar, em um único texto acadêmico, tantos aspectos da tessitura, assim 
como das texturas por elas encadeadas e da conformação real concreta das 
formações socioespaciais atuais, seria por demais pretensioso - e, ademais, iria 
contra todo o edifício teórico e metodológico aqui defendido - aspirar extrair 
considerações conclusivas, que sintetizassem a essência dos objetos e ações, das 
relações e contextos conjunturais ou estruturais abordadas, para dar conta da 
totalidade processual sem perder a perspectiva do contexto local, das lateralidades e 
das transversalidades envolvidas na trama. 
Desta forma, pretendemos nesta conclusão auferir, apenas, a validade da 
hipótese inicialmente formulada; reportar alguns dos óbices que se fizeram 
presentes na redação desta tese; observar a relevância dos objetivos atribuídos 
introdutoriamente como caminhos a ser trilhados a partir da hipótese inicial; e, 
finalmente, abrir, ou explicitar, conexões possíveis entre toda a teia armada entre 
relações, ações e objetos aqui examinados; estabelecendo subsídios para futuras 
pesquisas. 
Inicio as considerações que finalizam este estudo, evidenciando os limites 
temporais que se apresentaram de forma intrínseca em algumas partes desta tese.  
 Um importante limite que aqui se verifica é o fato da temática estar inserida 
numa rede extensa e complexa de dispositivos, diagramas, vetores e agenciamentos 
que vem se constituindo no epicentro dos acontecimentos, especificamente no que 
se refere à crise estrutural do Capital.  
Em diversas oportunidades fomos aconselhados quanto às dificuldades 
intrínsecas à escala estabelecida para o estudo da temática enfrentada: analisar os 
problemas relacionados à produção de energia no Brasil a partir dos 
aproveitamentos hidrelétricos implantados na Bacia do Rio Uruguai e os 
alagamentos sistemáticos de coletividades daí decorrentes. O desafio de tal 
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desproporcionalidade, diante de tais advertências, acabou por encorajar-nos à 
persecução dos objetivos que foram traçados para o percurso desta tese. 
Em se tratando de um trabalho acadêmico em Geografia, a tese exibe 
também certos limites quanto à representação cartográfica. Fica, no entanto, o 
desafio de se realizar uma melhor base cartográfica que apresente em futuros 
estudos mapas temáticos como: 
- Mapa temático das relocações, reconhecidas pelos consórcios, e das conquistadas 
pelas resistências advindas de movimentos sociais. 
- Mapa por tipo de indenização; 
- Mapa das áreas alagadas, incluindo a fauna, a flora, os sítios arqueológicos e os 
sítios históricos e áreas agricultáveis destruídas. 
- Mapas de fluxos migratórios; 
- Mapas dos Objetos Técnicos; 
- etc. 
Outros limites, os quais determinaram insuficiências sincrônicas em algumas 
partes do presente estudos, são evidentes, principalmente, nos subcapítulo 1.3.4 e 
1.3.5 do primeiro capítulo. A escritura destes subcapítulos foi concebida e realizada 
há cerca de três anos e necessitaria de revisão e atualização em suas partes finais, 
pois ocorreram mudanças significativas nesses últimos dois anos, o que nos levou a 
pesquisas intensivas, gerando uma massa documental expressiva, cuja análise não 
foi possível incluir em tempo hábil. 
Além disso, seria de bom alvitre uma melhor otimização desta massa 
documental. Conquanto estes dados omitidos no texto final tenham prestado 
importante contribuição na comprovação de muitas das assertivas aos demais 
capítulos, que consubstanciaram esta tese, contribuindo para que os objetivos 
inicialmente estabelecidos fossem atingidos.  
É necessário, também, deixar claras as diferenças sincrônicas entre as várias 
partes desta tese, as quais, se não comprometem o entendimento dos processos 
aqui estudados, deixam manifestas algumas fissuras de continuidade no texto. 
Dentre os temas que mereceriam maior aprofundamento nos subcapítulos, a 
partir da análise desta massa documental, vale aqui ser considerada a relação entre 
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o Plano de Aceleração Econômica (PAC), os estudos levados a cabo pelo Banco 
Mundial referentes aos licenciamentos ambientais de aproveitamento hidrelétricos 
no Brasil242 e o Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) de 2008/2017243. 
A continuidade da lógica privatista na concessão de espaços hídricos 
passíveis de aproveitamento energético, desvelado pelo cotejamento entre o plano 
colocado em prática pelo atual governo federal, os estudos do BM e o planejamento 
de longo prazo, corrobora as observações aqui aventadas no que se refere à 
hegemonia do capital sobre as ações advindas do aparelho estatal brasileiro, 
mesmo quando sua gestão é comandada por políticos com perfil reformista de 
esquerda. Tendência que é comprovada na conformidade entre o planejamento para 
a expansão do sistema de produção, geração e distribuição de energia, disposto no 
PDE supracitado, com as políticas apontadas pelo estudo do BM, a qual perpetua a 
continuidade da exploração de recursos hídricos como parte do tripé dinâmico 
fundamental (hidrocarbonetos/minerais metálicos/eletricidade) mantenedora da 
lógica destrutiva do capital reinante e de sua forma de extração de valor por meio da 
mais-valia relativa, hoje inflada pelas bolhas bursáteis e hipotecárias que a 
multiplicam como capital financeiro fictício, as quais hora exibem sua exaustão e 
esvaziamento.  
Verifica-se, mais uma vez, a necessidade imperativa de alterar a matriz 
energética mundial em favor de formas efetivamente sustentáveis de produção de 
energia com a inserção de novas alternativas para a produção e geração de energia, 
o que não é possível realizar sob o domínio do atual modelo sócio-metabólico. 
Esta íntima relação aventada acima pode ser notada em vários pontos 
inscritos nos referidos planos e no documento do BM, o qual pode ser encontrado no 
sítio do MME244. Um único exemplo basta-nos para estabelecer tal conexão. 
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O Relatório do BM apresenta como conclusão de seu capítulo II - "O Setor 
Elétrico Brasileiro: Relevância para o desenvolvimento do país, expansão e reforma" 
- que:  
Há consenso em torno do fato que, nos próximos dez anos, a energia 
hidráulica continuará tendo papel preponderante na expansão do setor. 
Entretanto, existem sérios empecilhos à expansão da geração hidráulica. É 
necessário [sob o ponto de vista do capital]: (i) minimizar as incertezas 
geradas pelo processo de licenciamento ambiental; (ii) melhorar e aumentar 
a base de dados sobre o potencial hídrico; (iii) dar continuidade ao esforço 
de integração da variável ambiental no planejamento do setor; e (vi) 




 Já o PDE para 2008/2017, inclui como princípio da sua síntese sobre o 
cenário macroeconômico referente ao período que projeta as seguintes assertivas: 
No entanto, ainda que a análise dos fatos recentes traga elementos para a 
revisão dos parâmetros básicos da cena de partida do cenário 
macroeconômico (2008-2009), ela não é suficientemente nítida a ponto de 
autorizar que se proceda a alterações mais substantivas dos parâmetros no 
período subseqüente (2010 – 2017). (...) Preservando a consistência com a 
manutenção do cenário de crescimento da economia a partir de 2010, as 
premissas de expansão setorial da indústria consideradas neste PDE são 
essencialmente as mesmas adotadas na elaboração das projeções originais 
3, com pequenos deslocamentos de cronograma
246
.  
   
Uma simples leitura destas duas passagens nos referidos documentos 
demonstra a conexão entre os dois e o aval por eles propiciado para a tese de que a 
energia de origem hidráulica continuará sendo o principal objeto de investimentos no 
setor de produção e geração de energia elétrica no próximo decênio e, 
provavelmente, nos outros que ainda virão. 
Esta identidade discursiva, embora dissimulada, estabelece uma última 
evidência que consideramos como o único fato a partir do qual podemos retirar 
conclusões peremptórias, dentre todos os componentes da trama que se desenrola 
em meio às transterritorializações verificadas na Bacia do Rio Uruguai: que a lógica 
imposta pela relação capital é a determinante controladora de todas as ações, 
posicionamentos e intencionalidades subjacentes ao sistema de objetos e sistema 
de ações indissociáveis a eles subjacentes. 
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Fica evidente que os antigos dilemas sobre a questão da soberania nacional 
foram ultrapassados pela lógica dominante, de modo a que os conglomerados quase 
monopolistas controlem as decisões sobre as políticas nacionais, enquanto os 
políticos que às gerem em nome daqueles encenam peças histriônicas sobre a 
recuperação do orgulho nacional para uma população em geral desinformada e 
apática. 
Não são as operações transnacionais relacionadas à pretensa ―globalização‖ 
que substituem a ação estatal, tornando-as ineficazes, mas o controle que as 
empresas monopolistas mantém sobre os diferentes governos e sobre suas políticas 
energéticas, educacionais, etc. que possibilitam a continuidade da expansão 
cancerosa do capital, por meio das mesmas ações de Estado que são condenadas 
em uníssono pelas ladainhas neo-conservadoras que até ontem predominavam nos 
discursos ―autorizados‖. Assim, o Welfare State foi substituído pelo Estado de gestão 
econômica que segue a risca as determinações das organizações multilaterais que 
assessoram o investimento das empresas monopolistas.  
Em meio à crise estrutural que atinge as bases da autoexpansão do Capital, 
tornada visível com a grave crise conjuntural global - iniciada em setembro de 2007 
e evidenciada antes disto, conforme o subcapítulo 1.5 desta tese -, os vetores de 
poder emanados dos meios que concentram grandes quantidades de Capital nos 
conglomerados industrial-financeiros quase monopolistas, procurando garantir, 
assim, a manutenção de suas taxas de lucro. 
É neste contexto que deve ser observada a atual ofensiva destes 
conglomerados pelo controle, não só da produção, geração e distribuição de energia 
elétrica, mas do planejamento e estabelecimento dos objetivos de longo prazo das 
políticas energéticas do Brasil, iniciado com as privatizações, com o consequênte 
fracionamento do sistema elétrico do país e ampliado pelo atual PDE. 
O destino das populações atingidas pelos alagamentos sistemáticos de suas 
coletividades, decorrentes da introdução da rede de sistemas de ações e objetos 
técnicos, na Bacia do Rio Uruguai, é tratado por esta lógica como efeito colateral, a 
ser abordado paliativamente e a posteriori. 
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O capital é o Demiurgo, o elemento organizador, controlador e 
(des)regulamentador das realidades concretas e relações sociais observáveis no 
atual "meio técnico-científico-informacional" que hora submete estas populações. E 
este controlador não é movido por considerações humanitárias, mas, tão somente, 
pelo seu impulso incontrolável em transmutar todo e qualquer objeto e ação em 
mercadoria.  
Entendemos desta forma, que a hipótese inicial desta tese, a qual cogitava 
que: a integração mundial do Capital, utiliza-se de objetos técnicos, os quais 
acabam por “destruir” coletividades, criando e redefinindo novos espaços e 
relações de poder, foi corroborada pelo exame realizado no decorrer deste estudo.   
Verifica-se mais uma vez a correção da velha consideração 
hegueliano/marxista, segundo a qual ―todos os fatos e personagens de grande 
importância na história do mundo ocorrem, por assim dizer, duas vezes. (...) A 
primeira vez como tragédia, a segunda como farsa‖ (MARX, 1987, p. 15). No 
entanto, no processo aqui estudado, a história se repete ao mesmo tempo como 
tragédia e como farsa, onde os fatos significativos e funestos se coadunam com a 
burla e a manipulação; a natureza transformada se reestrutura, se transmuta a todo 
momento, numa pseudo-―globalização‖ que não integra o todo, mas apenas o que 
interessa à lógica predominante.  
Á ela só existe uma alternativa e não é a alternativa destrutiva barbarizante 
que o capital vem impondo a mais de dois séculos. Somente uma alternativa, que 
imponha as demandas da sociedade ao capital, através de uma drástica 
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Sítio CBA - Companhia Brasileira de Alumínio 
Sítio CEEE - Companhia Estadual de Energia Elétrica (RS) 
Sítio CELESC - Centrais Elétricas de Santa Catarina  
Sítio CIDASC - Companhia Integrada de Desenvolvimento de Santa Catarina 
Sítio CMSE - Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico 
Sítio CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente 
Sítio CNRH - Conselho Nacional de Recursos Hídricos 
Sítio COPEL - Companhia Paranaense de Energia  
Sítio CPFL - holding que controla empresas e empreendimentos privados nas áreas 
de geração, distribuição e comercialização de energia elétrica.  
Sítio CPT - Comissão Pastoral da Terra  
Sítio CRVD - Companhia Vale do Rio Doce 
Sítio EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
Sítio ENERCAN - Energia Campos Novos S.A. 
Sítio ENGEVIX - Engenharia S.A. 
Sítio ELETROBRÁS - Centrais Elétricas Brasileiras 
Sítio ELETROSUL - Centrais Elétricas S.A. 
Sítio EPAGRI - Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa 
Catarina 
Sítio EPE - Empresa de Pesquisas Energéticas 
Sítio FATMA - Fundação do Meio Ambiente de Santa Catarina 
Sítio FEEC - Federação das Entidades Ecologistas de Santa Catarina  
Sítio FEPAN - A Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler 
(RS) 
Sítio FUNAI - Fundação Nacional do Índio 
Sítio IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis  
Sítio INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária  
Sítio IBGE - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística: informações 
socioambientais, geodésicas  
Sítio MAB - Movimento dos Atingidos por Barragens 
Sítio MAESA Consórcio Itá, Machadinho Energética S.A  
Sítio MMA - Ministério do Meio Ambiente 
Sítio MME - Ministério de Minas e Energia 
Sítio MPF - Ministério Público Federal MST - Movimento dos Sem Terras 
Sítio OCDE - Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico  
Sítio ONS - Operador Nacional do Sistema Elétrico 
Sítio PAC - Programa de Aceleração do Crescimento  
Sítio TRACTEBEL - Electricity & Gás Internacional (Grupo Suez) 
Sítio BP Global 
Sítio International Energy Agency (IEA) 
Sítio Terra 
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Sitio Centro de Mídia Independente (CMI) 
Sitio ASCOM (Assessoria de Comunicação Social do Ministério Público Federal de 
Santa Catarina) 
Sítio do Rash Portugal 
Sítio Jornal Gazeta Mercantil 
Sítio Portal Exame 
Sítio dado Observatório da América Latina (OSAL) 
Sítio Revista Época 
Sítio Ecol News 
Sítio Socioambiental 
Sítio Instituto Observatório Social 
Sítio Radioutopie 
Sítio Resistir.info 
Sítio Amigos da Terra Brasil 
Sítio OSAL - Observatorio Social de América Latina 
Sítio Prefeitura Municipal de Piratuba 
Sítio Biblioteca Marxista 
Sítio Panoramio 
Sitio da Prefeitura Municipal de Itá 
Sitio Consócio Itá 
Sítio Itá Parque Hotel 
Sítio Itá Thermas 
Sitio BASF 
Sítio Fórum de Entidades de Direitos Humanos 
Sítio o Empreiteiro 
Sítio Hemoroteca do Instituto de Eletrotécnica e Energia 
Sítio Conselho Indigenista Missionário 
Sítio do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
Sítio Canal Energia  
Sítio Coalizão Rios Vivos  
Sítio ICOLD – International Commission on Large Dams 
IRN – International Rivers Network 
Sítio O Eco – Agência de notícias sobre ecologia e meio ambiente 
Sítio WCD – World Commission on Dams 
 
 
 
 
 
 
